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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

                                            

AGO-2026 

 

DECLARAÇÃO 
A Câmara Municipal de Amaturá, no uso de suas atribuições legais 

e regimentais, em especial as conferidas pelo art. 37, inciso II, da 

Constituição Federal, e considerando o dever de observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência, torna pública a seguinte declaração: 

Em razão da indisponibilidade orçamentária e financeira constatada 

no exercício corrente, não foi possível a realização do concurso 

público, anteriormente previsto para o provimento de cargos efetivos 

no quadro de pessoal deste Poder Legislativo. 

A decisão fundamenta-se na necessidade de observância à 

responsabilidade fiscal, conforme dispõe a Lei Complementar nº 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), especialmente nos 

arts0. 15, 16, 17 e 169 da Constituição Federal, que vedam a criação 

ou o provimento de cargos sem a devida previsão de recursos 

orçamentários e financeiros suficientes para sua manutenção. 

Dessa forma, visando garantir o equilíbrio fiscal e o cumprimento das 

normas legais que regem a administração pública, a Câmara 

Municipal de Amaturá optou por adiar a realização do certame, 

até que haja condições orçamentárias adequadas para assegurar a 

legalidade e sustentabilidade da despesa com pessoal. 

Reafirmamos o compromisso desta Casa Legislativa com a 

transparência, a legalidade e a responsabilidade na gestão 

pública, mantendo a população informada sobre todas as decisões que 

envolvam o interesse coletivo e o bom uso dos recursos públicos. 

  

Amaturá-AM, 31 de agosto de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá 

  

EVERLY RUIZ NUNES 
Chefe do Setor de Pessoal 

Portaria nº 05/2026-CM-AMT  

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:1FC3A473 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

                                    O-AGO2026 

 

DECLARAÇÃO  
  

Declaro para os fins que a Câmara Municipal de Amaturá-Am não 

firmou Contrato de Estágio com Entidades Públicas ou Privadas no 

período de 03/08/2026 a 31/08/2026. 

  

Amaturá- Am,31 de agosto de 2026. 

  

EVERLY RUIZ NUNES 
Chefe do Setor de Pessoal 

Portaria nº 05/2026 CM/AMT  

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:280B5B64 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

                                     ELETIVO-

AGO2026 

 

DEC LARAÇÃO 
  

A Câmara Municipal de Amaturá, no uso de suas atribuições legais 

e regimentais, em especial as conferidas pelo art. 37, inciso II, da 

Constituição Federal, e considerando o dever de observância aos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência, torna pública a seguinte declaração: 

Em razão da indisponibilidade orçamentária e financeira constatada 

no exercício corrente, não foi possível a realização do processo 

seletivo, anteriormente previsto para o provimento de cargos 

comissionados no quadro de pessoal deste Poder Legislativo. 
A decisão fundamenta-se na necessidade de observância à 

responsabilidade fiscal, conforme dispõe a Lei Complementar nº 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), especialmente nos arts. 

15, 16, 17 e 169 da Constituição Federal, que vedam a criação ou o 
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provimento de cargos sem a devida previsão de recursos 

orçamentários e financeiros suficientes para sua manutenção. 

Dessa forma, visando garantir o equilíbrio fiscal e o cumprimento das 

normas legais que regem a administração pública, a Câmara 

Municipal de Amaturá optou por adiar a realização do certame, 

até que haja condições orçamentárias adequadas para assegurar a 

legalidade e sustentabilidade da despesa com pessoal. 

Reafirmamos o compromisso desta Casa Legislativa com a 

transparência, a legalidade e a responsabilidade na gestão 

pública, mantendo a população informada sobre todas as decisões que 

envolvam o interesse coletivo e o bom uso dos recursos públicos. 

  

Amaturá-AM, 31 agosto de 2026. 

  

ARMANDO GAMA MELO 
Presidente da Câmara Municipal de Amaturá 

  

EVERLY RUIZ NUNES 
Chefe do Setor de Pessoal 

Portaria nº 05/2026-CM/AMT  

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:35083040 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ 

                                     DOS-

AGO2026 

 

DECLARAÇÃO  
  

Declaro para os fins que a Câmara Municipal de Amaturá- Am não 

possuiu em seu quadro de servidores, terceirizados prestando serviços 

para o Poder Legislativo no período de 03/08/2026 a 31/08/2026. 

  

Amaturá- Am,31 de agosto de 2026. 

  

EVERLY RUIZ NUNES 
Chefe do Setor de Pessoal 

Portaria nº 05/2026-CM/AMT 

Publicado por: 
Jodiane Franco Nunes 

Código Identificador:F8EAB4B4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 038, DE 21 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

CONVOCA PARA SESSÃO SOLENE 

DESTINADA À ENTREGA DA CÓPIA 

OFICIAL DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

DE ANAMÃ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, no 

uso de suas atribuições que lhe confere o art. 90 do Regimento Interno 

do Poder Legislativo de Anamã. 

  

CONSIDERANDO a relevância da Lei Orgânica do Município de 

Anamã como norma fundamental que rege a organização político-

administrativa do ente municipal; 

  

CONSIDERANDO a importância de conferir solenidade à entrega da 

cópia oficial da Lei Orgânica Municipal às autoridades e à 

comunidade anamaense, como forma de reafirmar o compromisso 

com os princípios da legalidade, da transparência e da cidadania; 

  

CONSIDERANDO que a presente Sessão Solene tem por objetivo 

conferir a devida publicidade e solenidade ao ato de entrega da cópia 

oficial da Lei Orgânica do Município de Anamã; 

  

Faço saber a seguinte RESOLUÇÃO LEGISLATIVA; 

  

Art. 1º. Fica autorizada a realização, pela Câmara Municipal de 

Anamã, de Sessão Solene destinada à entrega da cópia oficial da 

Lei Orgânica do Município de Anamã, a ser realizada no dia 28 de 

setembro de 2026, às 19h00, no Plenário da Câmara Municipal. 

  

Art. 2º. A Secretaria da Câmara adotará as providências necessárias à 

organização e divulgação do evento. 

  

Art. 3º. Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Anamã, 21 de 

setembro de 2026. 
  

FLÁVIA NUNES BATALHA URIBE 
Presidente da Câmara Municipal de Anamã 

  

Publicado por: 
Lanna Jessy Siqueira Correa 

Código Identificador:99EF9646 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE APUÍ 

 

SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006/2026 – 

DGLC/SEC/ADM/CMA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 035/2026 – 

SEC/ADM/CMA 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2026. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 
  

PREAMBULO  
  

Câmara Municipal de Apuí/AM, com sede na Avenida Treze de 

Novembro, Praça dos Três Poderes, nº 305, bairro Centro, inscrita no 

CNPJ sob o nº 34.528.869/0001-25, por meio da Divisão de Gestão de 

Licitações e Contratos, por intermédio do Agente de 

Contratação/Pregoeiro, designado nos termos da Portaria nº 019 de 

17 de março de 2026, alterada pela Portaria nº 028 de 24 de abril de 

2026 e Portaria nº 059 de 24 de junho de 2026, TORNA PÚBLICO, 

para conhecimento dos interessados, que realizará DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, na forma presencial, para contratação de empresa 

especializada, mediante critério de julgamento de MENOR VALOR 

GLOBAL, observadas as condições estabelecidas neste Aviso de 

Dispensa de Licitação e seus anexos. 

Data da Sessão de recebimento e julgamento das propostas: 

30/09/2026 
Horário: 10h (dez horas). 

Referência de Horário: Horário de Manaus-AM 

Local de realização da Sessão: Plenário Luiz Carlos Caetano do 

Santos ou sala de reuniões, Sede da Câmara Municipal de Apuí/AM, 

no endereço mencionado no preâmbulo deste Aviso. 

  

OBJETO DE CONTRATAÇÃO: 
A presente Dispensa de Licitação é a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de consultoria, assessoria e 

suporte técnico em Saúde e Segurança do Trabalho – SST, incluindo o 

assessoramento necessário ao cumprimento das obrigações 

relacionadas ao eSocial, especialmente quanto aos eventos de SST, 

pelo período de 12 (doze) meses, conforme condições, especificações, 

quantitativos, obrigações e demais exigências estabelecidas no Termo 

de Referência, Anexo I deste Aviso. 

As informações, condições e exigências estabelecidas no Aviso desta 

Dispensa de Licitação e Termo de Referência, que poderão ser 

acessados no endereço eletrônico: 

https://www.apui.am.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos-

1/lc1413321/dispensas/exercicio-2026/processo-de-dispensa-de-

licitacao-no-003-2026-dglc-sec-adm-cma/ 

  

ENQUADRAMENTO LEGAL 
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A presente dispensa de licitação será realizada na forma Presencial, do 

tipo menor preço global, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021 e 

demais legislações aplicáveis, inclusive as regulamentações locais 

estabelecidas pelas Resoluções nº 001 e 002/2024 – CMA. 

  

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS 

DE HABITAÇÃO 
O prazo para envio das propostas e documentos de habilitação 

encontram-se devidamente definidos na íntegra no Aviso desta 

Dispensa de Licitação, acessível no endereço eletrônico: 

https://www.apui.am.leg.br/transparencia/licitacoes-e-contratos-

1/lc1413321/dispensas/exercicio-2026/processo-de-dispensa-de-

licitacao-no-003-2026-dglc-sec-adm-cma/ 

  

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO 
Pedidos de esclarecimentos ou impugnações poderão ser enviados 

para o e-mail: camara.licitacao@apui.am.leg.br, 

  

Câmara Municipal de Apuí, Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

SERVIDOR RONDSON SOUSA NOGUEIRA 
Agente de Contratação/Pregoeiro da Câmara Municipal Apuí/AM. 

 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:AC19C920 

 
SECRETARIA ADMINISTRATIVA 

PORTARIA Nº 082 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 082 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

Considerando o teor do Requerimento de férias - 2026, da Servidora 

CLAUDIANA PEREIRA MENEGUITE. 

O Presidente da Câmara Municipal de Apuí, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas. 

  

RESOLVE: 
  

ART. 1º - A pedido conceder 05 (cinco) dias de férias a Servidora, 

CLAUDIANA PEREIRA MENEGUITE lotado no Cargo de 

CONTADORA, do quadro de Servidores Efetivos desta Casa 

Legislativa, correspondente ao período 10/03/2025 a 10/03/2026, que 

serão usufruídas no intervalo do dia 21/ a 25/09/2026. O restante de 

10 (dez) dias das referidas férias em data a ser definida. 

ART. 2º - - Revogadas as disposições em contrário, esta portaria entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Apuí, em 18 de 

setembro de 2026. 

  

VER. BRUNO JOSÉ DE MORAIS 
Presidente da Câmara Municipal de Apuí (AM). 

Publicado por: 
Dhiodines Fabricio Souza da Costa 

Código Identificador:E6BBF587 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITAPIRANGA/AM, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo da Comissão de Contratação na modalidade de Dispensa de 

Licitação N°19/2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de Contratação de Pessoa Jurídica 

para a prestação de serviços de digitalização de documentos do 

período anterior para atender as necessidades de modernização da 

Câmara Municipal de Itapiranga/AM; 

  

CONSIDERANDO o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, nos termos do art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021, de 

1º de abril de 2021; 

  

RESOLVE: 
  

I) AUTORIZAR a contratação por Dispensa de licitação da Empresa 

REGULARIZE CONSULTORIA E GESTAO DE SERVIÇOS 

LTDA, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob o nº. 

48.511.234/0001-20, situada na Rua Antunes Maciel, nº. 11, Novo 

Aleixo, Manaus/AM, CEP 69058-575, no valor Global de 

R$60.000,00 (sessenta mil reais), conforme Termo de Referência, 

assim como Proposta de Preços, demais documentos que integram o 

Processo Administrativo, na forma da Lei. 

  

II - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei, para fins de 

eficácia. 

  

Itapiranga/AM, 1º de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO ROBERTO FONSECA GÓES 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiranga/AM  

Publicado por: 
Carlos Andre Serão Jacminouth 

Código Identificador:4D5D4F1D 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 20/2026 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2026 
  

Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPIRANGA, CNPJ Nº 

84.090.455/0001-35; 

  

Contratada: REGULARIZE CONSULTORIA E GESTAO DE 

SERVIÇOS LTDA (CNPJ, sob o nº. 48.511.234/0001-20). 

  

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE 

DOCUMENTOS DO PERÍODO ANTERIOR PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DE MODERNIZAÇÃO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE ITAPIRANGA/AM. 

  

Valor global: R$60.000,00 (sessenta mil reais). 

  

Amparo Legal: art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/2021 da Lei Federal 

14.133/2021. 

  

Dotação: 
Unidade: 01.01.01 – Câmara Municipal 

Atividade: 01031.0001.2001 – Manutenção da Câmara Elemento de 

despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Fonte: 1.500 – Recursos Ordinários 

  

Prazo de execução: 03 (três) meses. 

  

Itapiranga/AM, 1º de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO ROBERTO FONSECA GÓES 
Presidente da Câmara Municipal de Itapiranga/AM  

Publicado por: 
Carlos Andre Serão Jacminouth 

Código Identificador:86D0C30A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 012/SF-CMP 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO Nº 012/SF-CMP 
  



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                4 

 

Pelo presente Termo, fica RETIFICADA a PORTARIA Nº 277/SF-

CMP, de 21 de setembro de 2026, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas, no dia 22 de setembro de 2026, 

Ano XVII, Edição nº 497, para fins de ACRESCENTAR à 

justificativa da concessão e utilização das diárias a seguinte atividade: 

  

I – AUTORIZAR (...) Reunião no dia 24 de setembro de 2026, na 

Secretaria de Estado de Produção Rural – SEPROR, com o Secretário 

de Estado de Produção Rural, Senhor Ricelli Viana, a ser realizada na 

sede do referido órgão, no Município de Manaus – AM. 

  

A presente retificação tem por finalidade complementar a justificativa 

das diárias concedidas, considerando a inclusão da agenda acima 

mencionada no período da viagem. 

  

Ficam ratificadas todas as demais condições estabelecidas na referida 

Portaria, que permanecem inalteradas. 

  

Gabinete do Presidente em Parintins/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:8822A1F3 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 127/SRH-CMP, DE 22 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

PORTARIA Nº. 127/SRH-CMP, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA CHEFE DO GABINETE DA 

PRESIDÊNCIA, INTERINAMENTE, NO ÂMBITO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais etc.; 

  

CONSIDERANDO, a prerrogativa legal do Presidente da Câmara 

Municipal de Parintins, prevista pelo Regimento Interno desta Casa 

Legislativa; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - DESIGNAR a Servidora Comissionada RONESSA MARIA 

FARIAS DE SOUZA, ao Cargo Comissionado de Chefe do Gabinete 

da Presidência, Interinamente, no período de 22/09/2026 a 

06/10/2026, sem ônus para a Câmara Municipal de Parintins; que terá 

por incumbência proceder as funções de Chefe do Gabinete da 

Presidência pré-estabelecidas pela Presidência do Poder Legislativo e 

demais disposições legais pertinentes, em substituição ao titular do 

cargo, que se encontra em gôzo de férias durante o período informado 

respectivamente; 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 22 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:5D1ABDD5 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 280/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 280/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

AUTORIZA O VEREADOR ADSON ODA DA 

SILVA, PARA VIAJAR A MANAUS (AM), 

AUTO-RIZA PAGAMENTO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CESAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do vereador para 

desempenhar fun-ções de interesse deste Município na Capital do 

Estado, 

RESOLVE: 
– AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador ADSON ODA 

DA SILVA, matrícula nº 633, a viajar à cidade de Manaus (AM), no 

período de 23/09/2026 a 27/09/2026, para cumprir agenda 

parlamentar, compreendendo: Reunião no dia 23/09/2026, com a 

Senhora Lídia Nascimento, na sede da represen-tação do Município de 

Parintins; Reunião no dia 24/09/2026, com o Deputado Estadual Cabo 

Maciel, na sede da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas 

(ALEAM); Reunião no dia 25/09/2026, com o Deputado Estadual 

Mário César Filho, na sede da Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas (ALEAM); Reunião no dia 26/09/2026, com o Deputado 

Federal Fausto Junior, em seu escritório parti-cular em Manaus; bem 

como autorizar o deslocamento no trecho Parintins/Manaus/Parintins, 

por via fluvial, com saída em 23/09/2026 às 04h00 e retorno em 

27/09/2026 às 04h00, e auto-rizar o pagamento de 04 (quatro) diárias 

para manutenção e pousada, no valor unitário de R$ 800,00 

(oitocentos reais), totalizando R$ 3.200,00 (tres mil e duzentos reais). 

– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, 22 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CESAR RODRIGUE LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins.  

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:BC737DFC 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 281/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 281/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM AO 

VEREADOR ADSON ODA DA SILVA, PARA 

VIAJAR A ZONA RURAL DO MUNICÍPIO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CESAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

  

RESOLVE: 

  

I – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador ADSON ODA 

DA SILVA, cota de 250 litros de gasolina comum, que será utilizada 

no período de 23 a 30 de setembro de 2026, para realização das 

atividades que serão desenvolvidas na Zona Rural do Município de 

Parintins. 

  

II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 22 de 

setembro de 2026. 
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VER. PAULO CESAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:6CE605C5 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 282/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 282/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

CONCEDE COTA DE GASOLINA COMUM AO 

VEREADOR JOSÉ TUPINAMBÁ RIBEIRO 

PONTE, PARA VIAJAR A ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

  

RESOLVE: 

  

I – CONCEDER ao Excelentíssimo Senhor Vereador JOSÉ 

TUPINAMBÁ RIBEIRO PONTE, cota de 250 litros de gasolina 

comum, que será utilizada no período de 23 a 30 de setembro de 2026, 

para realização das atividades que serão desenvolvidas na Zona Rural 

do Município de Parintins. 

  

II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 22 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:8C69ABAA 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 283/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 283/SF-CMP, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O VEREADOR JOSÉ TUPINAMBÁ 

RIBEIRO PONTE PARA VIAJAR A MANAUS 

(AM), AUTORIZA PAGAMENTO DE DIÁRIAS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CESAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de deslocamento do vereador para 

desempenhar funções de interesse deste Município na Capital do 

Estado, 

RESOLVE: 
I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador JOSÉ 

TUPINAMBÁ RIBEIRO PONTE, matrícula nº 498, a viajar à 

cidade de Manaus (AM), no período de 23/09/2026 a 27/09/2026, com 

o objetivo de cumprir agenda institucional, compreendendo: Dia 

23/09/2026, reunião na FEPIAM – Fundação Estadual dos Povos 

Indígenas do Amazonas, com o Senhor Joabe Leonam Ramos 

Campos; Dia 24/09/2026, reunião na SEJUSC – Secretaria De Estado 

de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania, com a Senhora Jussara 

Pedrosa; Dia 25/09/2026, reunião na COSAMA, com a conselheira 

titular, a senhora Deisiane Erculano de Souza; Dia 26/09/2026, 

reunião na Assembleia Legislativa do Amazonas – ALEAM no 

Gabinete do Deputado Estadual Delegado Péricles; bem como 

autorizar o deslocamento no trecho Parintins/Manaus/Parintins, por 

via fluvial, com saída em 23/09/2026 às 04h00 e retorno em 

27/09/2026 às 05h00, e autorizar o pagamento de 04 (quatro) diárias 

para manutenção e pousada, no valor unitário de R$ 800,00 

(oitocentos reais), totalizando R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais). 

II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins 22 de 

setembro de 2026. 

  

VER.PAULO CESAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:9599C8A9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ALVARÃES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 259, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração, a pedido, de ocupante de 

cargo em comissão da Procuradoria do Município de 

Alvarães e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALVARÃES, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 93, incisos 

V e VII, da Lei Orgânica do Município, e os arts. 35, inciso I, 37, 

inciso II, e 38, inciso III, da Lei Municipal nº 014/1993, 

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município atribui ao 

Chefe do Poder Executivo competência para praticar os atos relativos 

à situação funcional dos servidores e expedir portarias e demais atos 

administrativos de sua competência; 

CONSIDERANDO que os arts. 35, inciso I, e 37, inciso II, da Lei 

Municipal nº 014/1993 preveem a exoneração como hipótese de 

vacância e admitem a exoneração de cargo em comissão a pedido do 

próprio servidor; 

CONSIDERANDO o requerimento formulado por CLEUZA DA 

SILVA OLIVEIRA, inscrita na OAB/AM sob o nº 17.723, nomeada 

para o cargo em comissão de Assessora Jurídica da Procuradoria do 

Município de Alvarães por meio da Portaria nº 176, de 12 de junho de 

2026, no qual manifesta expressamente sua vontade de ser exonerada 

por motivos pessoais, a partir de 1º de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de formalizar o desligamento 

funcional e promover a regular atualização dos assentamentos 

administrativos da servidora; 

RESOLVE: 
Art. 1º Exonerar, a pedido, CLEUZA DA SILVA OLIVEIRA do 

cargo em comissão de Assessora Jurídica da Procuradoria do 

Município de Alvarães, para o qual foi nomeada por meio da Portaria 

nº 176, de 12 de junho de 2026. 

  

Art. 2º A exoneração de que trata esta Portaria produzirá efeitos 

funcionais a contar de 1º de setembro de 2026, conforme 

expressamente requerido pela interessada, observados os registros de 

efetivo exercício e as providências administrativas pertinentes. 

Art. 3º A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

adotará as providências necessárias ao desligamento, à atualização dos 

assentamentos funcionais e à apuração das verbas eventualmente 

devidas. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, em 21 

de setembro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães 

  

ROGÉRIO DA SILVA RODRIGUES 
Procurador do Município 

OAB/AM nº 9.949 

Decreto nº 01/2026 
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CLOVENILDO SOUZA DE MACEDO 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

Decreto nº 02/2026 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:80DD4F63 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Amaturá, por meio da Comissão de 

Compras e Contratação, torna público a realização da Concorrência 

Eletrônica nº 011/2026 – PMA, com critério de julgamento de menor 

preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021. Objeto: Contratação de 

empresa especializada para execução da obra de Pavimentação 

Urbana no Município de Amaturá/AM, conforme Projeto Básico e 

demais anexos do Edital, com prazo de execução de 120 (cento e 

vinte) dias. Data e horário da sessão pública: 07 de outubro de 

2026, às 10:00h (horário de Brasília). O recebimento das propostas e a 

sessão pública serão realizados por meio do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital completo e seus 

anexos (Projeto Básico, planilhas orçamentárias, cronograma físico-

financeiro e demais documentos técnicos) poderão ser obtidos 

gratuitamente no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e no Portal de 

Transparência de Amaturá. Maiores esclarecimentos serão prestados 

pelo e-mail: amatura.licitacoes@gmail.com. 

  

Amaturá/AM, 21 de setembro de 2026. 
  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:96F30639 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

EXTRATO DA PORTARIA Nº 094/2026 DESIGNAÇÃO DE 

FISCAL DE CONTRATO 

 

ÓRGÃO: Prefeitura Municipal de Amaturá/AM, CNPJ nº 

04.628.723/0001-90. ESPÉCIE: Portaria nº 094/2026 – Designação 

de Fiscal do Contrato Administrativo nº 070/2026. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: nº 2026.0308.010/CCE/PMA – Concorrência 

Eletrônica nº 010/2026 – PMA. CONTRATADA: CRUZEIRO DO 

SUL TRANSPORTE DE CARGA E CONSTRUÇÕES LTDA – ME, 

CNPJ nº 17.696.671/0001-31. OBJETO: Execução da obra de 

Reforma da Praça Luís Pereira, no Município de Amaturá/AM, sob o 

regime de empreitada por preço global. VALOR DO CONTRATO: 

R$ 1.170.156,96 (um milhão, cento e setenta mil, cento e cinquenta e 

seis reais e noventa e seis centavos). FISCAL DESIGNADO: 

GLÁUCIO PASCOA MESSIAS, Engenheiro Civil, CREA nº 16255-

AM. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. VIGÊNCIA: A partir da assinatura do Contrato 

Administrativo nº 070/2026, pelo prazo de sua vigência. DATA DA 

PORTARIA: 22 de setembro de 2026. 

  

Amaturá/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita Municipal de Amaturá/AM 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:7B0B51FC 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

EXTRATO DE CONTRATO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº 070/2026 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 010/2026 – 

PMA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 2026.0308.010/CCE/PMA. 

CONTRATANTE: Município de Amaturá/AM, por intermédio da 

Prefeitura Municipal, inscrito no CNPJ sob o nº 04.628.723/0001-90. 

CONTRATADA: CRUZEIRO DO SUL TRANSPORTE DE 

CARGA E CONSTRUÇÕES LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 

17.696.671/0001-31. OBJETO: execução da obra de Reforma da 

Praça Luís Pereira, no Município de Amaturá/AM, sob o regime de 

empreitada por preço global, oriunda do Contrato de Repasse nº 

988872/2025/MTUR/CAIXA. VALOR GLOBAL: R$ 1.170.156,96 

(um milhão, cento e setenta mil, cento e cinquenta e seis reais e 

noventa e seis centavos). PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) 

dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. VIGÊNCIA: 

180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assinatura. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 02.06.01 – 

Secretaria Municipal da Infraestrutura, Serviços Públicos e Políticas 

Fundiárias; Projeto/Atividade 15 451 0091 1007 0000; Natureza da 

Despesa 4.4.90.51 – Obras e Instalações; Fontes 1.700 e 1.500. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Edital da 

Concorrência Eletrônica nº 010/2026 – PMA e seus anexos. DATA 

DA ASSINATURA: 22 de setembro de 2026. SIGNATÁRIOS: pela 

CONTRATANTE, a Prefeita Municipal, Sra. Maria de Nazaré da 

Silva Rocha; pela CONTRATADA, o sócio e representante legal, Sr. 

Raimundo Nonato da Conceição. 

  

Amaturá/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita de Amaturá 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:79BAE59F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANAMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 291/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 291/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre EXONERAÇÃO de servidor em 

provimento de comissão, que especifica e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidos pelo art. 54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 

Anamã Nº 001/90 de 04 de abril de 1990 e a Emenda Nº 001/18 de 10 

de julho de 2018, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração dos servidores, através 

de requerimento assinado e recebido pela Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento no dia 31 de agosto de 2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR o Sr. CARLOS ADAILTON OLIVEIRA 

NOGUEIRA, portador do CPF nº 701.***;***.-95, do cargo em 

comissão de ASSESSOR I, com efeitos a contar do dia 01 de 

setembro de 2026. 

Art. 2º Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento as 

medidas cabíveis ao cumprimento deste ato. 

Art. 3º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos na forma estabelecida no art. 1º, revogando as disposições 

em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 18 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:5B459D14 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 292/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 292/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 

EFETIVOS POR APOSENTADORIA, declarando 

vacância de cargos que especifica e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidos pelo art. 54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 

Anamã Nº 001/90 de 04 de abril de 1990 e a Emenda Nº 001/18 de 10 

de julho de 2018, 

CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria aos servidores 

abaixo relacionados, conforme processos administrativos devidamente 

formalizados; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, em razão de aposentadoria, os servidores 

efetivos abaixo relacionados, declarando a vacância dos respectivos 

cargos: 

I – EDILSON DE MELO CUNHA, CPF nº 655.***.***-72, 

ocupante do cargo de PROFESSOR FUNDEB III H; 

II – VALDIMARINA FERREIRA DEMETRO, CPF nº 

475.***.***-91, ocupante do cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS; 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a contar de 30 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 18 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:31CF6270 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 293/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 293/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO PARA O 

CARGO EM COMISSÃO, CONFORME 

ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Anamã nº 001/90, de 

04 de abril de 1990, com redação dada pela Emenda nº 001/2018; 

CONSIDERANDO, o disposto nas Leis Municipais nº 190/2010 e nº 

104-A/2003, que tratam dos cargos de provimento em comissão, de 

livre nomeação e exoneração, bem como da contratação por tempo 

determinado; 

RESOLVE: 

Art. 1º NOMEAR os Servidores abaixo relacionados para exercer 

os devidos CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO da 

Prefeitura Municipal de Anamã, lotado na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE do Anexo VI da Lei Nº 190/10, com seus 

vencimentos e atribuições previstas em lei, com efeitos a contar de 

16 de setembro de 2026. 
Art. 2º Os nomeados deveram desempenhar a função e exercer suas 

atividades com responsabilidade, empenho e dedicação, de acordo 

com as diretrizes do Governo Municipal. 

Art. 3º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos na forma estabelecida no art. 1º, revogando as disposições 

em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 18 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

  

RELAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE SERVIDORES  

PORTARIA DE Nº 293/2026  

ANEXO ÚNICO 
  
Nº 

PORTARIA 

NOMES DOS 

SERVIDORES 
CARGOS SITUAÇÃO SIMBOLOGIA LOTAÇÃO 

293-A 

FILIPI 

OLIVEIRA DE 

VASCONCELOS 

ASSESSOR 

I 
COMISSIONADO CC-11 

SECRETARIA 

DE SAÚDE 

294 

ELENICE 

BASTOS DE 

VASCONCELOS 

ASSESSOR 

II 
COMISSIONADO CC-12 

SECRETARIA 

DE SAÚDE 

295 
ELOIZA BRUNO 

FEITOZA 

ASSESSOR 

I 
COMISSIONADO CC-11 

SECRETARIA 

DE SAÚDE 

 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:337D52F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 293/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 293/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO E NOMEAÇÃO 

DE SERVIDORA EM CARGO DE PROVIMENTO 

EM COMISSÃO, QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KATIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidos pelo art. 54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 

Anamã Nº 001/90 de 04 de abril de 1990 e a Emenda Nº 001/18 de 10 

de julho de 2018, 

CONSIDERANDO a necessidade de reorganização administrativa no 

âmbito da Administração Municipal, visando ao adequado 

funcionamento e à continuidade dos serviços públicos; 

CONSIDERANDO a conveniência administrativa quanto à 

exoneração do cargo atualmente ocupado e à subsequente nomeação 

para o exercício de novo cargo, em conformidade com as 

necessidades da Administração; 

CONSIDERANDO o interesse público e a necessidade de adequação 

da estrutura funcional, de modo a assegurar maior eficiência no 

desempenho das atividades administrativas; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR a Sra. LARISSA RODRIGUES DA SILVA, 

portadora do CPF nº 027.***.***-96, do cargo de ASSESSOR II, 

vinculada à SECRETARIA DE SAÚDE, e NOMEÁ-LA para o 

cargo de ASSESSOR TÉCNICO SUPERIOR, sob o código (CC-

02), lotada na mesma SECRETARIA, com efeitos a contar de dia 01 

de setembro de 2026. 

  

Art. 2º. A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos na forma estabelecida no art. 1º. 

  

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 18 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:4FAC5A24 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 296/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
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PORTARIA Nº 296/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARGO DE 

COMISSÃO, CONFORME ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Anamã nº 001/90, de 

04 de abril de 1990, com redação dada pela Emenda nº 001/2018; 

CONSIDERANDO, o disposto nas Leis Municipais nº 190/2010 e nº 

104-A/2003, que tratam dos cargos de provimento em comissão, de 

livre nomeação e exoneração, bem como da contratação por tempo 

determinado; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica nomeada a Sra. CARLA SUZANNE COELHO DA 

COSTA, portadora do CPF de Nº 090.***.***-93, para exercer o 

Cargo em Comissão deASSESSOR II, da Prefeitura Municipal de 

Anamã, lotado na unidade SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, código (CC-12), com efeitos a contar de 20 de setembro 

de 2026. 
Art. 2º O nomeado deverá desempenhar sua função e exercer suas 

atividades com responsabilidade, empenho e dedicação, de acordo 

com as diretrizes do Governo Municipal. 

Art. 3º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos na forma estabelecida no art. 1º, revogando as disposições 

em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 18 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:C1D61741 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 297/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 297/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO EM CARGO DE 

COMISSÃO, CONFORME ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 

54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de Anamã nº 001/90, de 

04 de abril de 1990, com redação dada pela Emenda nº 001/2018; 

CONSIDERANDO, o disposto nas Leis Municipais nº 190/2010 e nº 

104-A/2003, que tratam dos cargos de provimento em comissão, de 

livre nomeação e exoneração, bem como da contratação por tempo 

determinado; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica nomeado o Sr. SOREN RAMOS FARIAS, portador do 

CPF de Nº 090.***.***-93, para exercer o Cargo em Comissão 

deASSESSOR TÉCNICO SUPERIOR, da Prefeitura Municipal de 

Anamã, lotado na unidade SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE, código (CC-02), com efeitos a contar de 01 de setembro 

de 2026. 
Art. 2º O nomeado deverá desempenhar sua função e exercer suas 

atividades com responsabilidade, empenho e dedicação, de acordo 

com as diretrizes do Governo Municipal. 

Art. 3º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos na forma estabelecida no art. 1º, revogando as disposições 

em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 18 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:4A916389 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 298/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 298/2026, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre EXONERAÇÃO de servidor em 

provimento de comissão, que especifica e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições, que lhe são 

conferidos pelo art. 54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 

Anamã Nº 001/90 de 04 de abril de 1990 e a Emenda Nº 001/18 de 10 

de julho de 2018, 

CONSIDERANDO o pedido de exoneração dos servidores, através 

de requerimento assinado e recebido pela Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento no dia 30 de junho de 2026, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR a Sra. DANIELA DA MOTA CASCAIS, 

portadora do CPF nº 027.***;***.-16, do cargo em comissão de 

ASSESSOR I, a contar do dia 01 de setembro de 2026. 

Art. 2º Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento as 

medidas cabíveis ao cumprimento deste ato. 

Art. 3º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos na forma estabelecida no art. 1º, revogando as disposições 

em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 18 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:5EE95D01 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANORI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 033/2026 

 

Dispensa de Licitação nº 012/2026 - Contrato 033/2026. 

Contratante: Município de Anori. Contratada: NOSSO SOL E SOL 

ENERGIA SOLAR LTDA – CNPJ Nº 55.987.808/0001-04. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA 

FOTOVOLTAICO OFF-GRID COM BATERIAS DE LÍTIO - 

Vigência Contratual: 90 (noventa) dias. Valor: R$ 149.840,00 

(cento e quarenta e nove mil, oitocentos e quarenta reais). Dotação 

Orçamentária: PROJETO/ATIVIDADE 10 301 0052 1034 0000 

CONSTRUÇÃO, REFORMA E/OU AMPLIAÇÃO E AQUISIÇÃO 

DE EQUIP. P/UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE – UBS; 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E 

MATERIAL PERMANENTE; FONTE DE RECURSOS e 

PROJETO/ATIVIDADE 10 301 0052 2063 0000; CONSERVAÇÃO 

DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE NO MUNICÍPIO; 

NATUREZA DA DESPESA 3.3.90.39.00; OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; FONTE DE RECURSOS – 

500/RP. Fundamentação legal: art. 75, I, da Lei Federal nº 

14.133/21. 

  

ANORI - AM, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

REGINALDO NAZARÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Ruan de Oliveira Moura 

Código Identificador:1CB42F9C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE APUÍ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TC Nº 052/2026 IL Nº 017/2026 – PL Nº 076/2026 

 

1 - PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE APUÍ, CNPJ: 

22.812.960.0001-99, e MASTER CLEAM COMERCIO DE 

PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, CNPJ: 36.216.338/0001-22. 

2 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA HOSPITALAR. 
3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 74, inciso I, da Lei 

14.133/21, e Decreto Municipal nº 018/2023, e demais normas 

aplicáveis. 

4 – VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
O valor total do presente contrato é de R$ 300.467,08 (trezentos mil, 

quatrocentos e sessenta e sete reais e oito centavos), a ser pago 

mensalmente, de acordo com as solicitações de ordens de 

fornecimento efetivamente encaminhadas pela Secretaria de Saúde, 

mediante nota fiscal e comprovação da execução dos serviços. 

5 - PRAZO: início em 21/09/2026 e término em 20/09/2027. 

O termo integral encontra-se disponibilizado para consulta no setor de 

contratos – SEMAD. 

Apuí/AM, 21/09/2026. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:0CE265E5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 022/2026 A ATA 

SRP Nº 014/2025 

 

PL nº 049/2025 

PP nº 020/2025 – SRP 

SANA SERVITECH LTDA – ME, CNPJ/MF sob o nº 

08.192.409/0001-69 

OBJETO DESTE TERMO: 
O presente Termo tem por objeto a prorrogação da vigência da Ata 

SRP nº 014/2025, decorrente do PP nº 020/2025 – SRP, cujo objeto 

consiste ―Registro de preço para aquisição de peças para 

manutenção de ar-condicionado” conforme previsto na referida Ata. 

Vigência: Prorrogada por 06 (seis) meses, iniciando em 24/09/2026, e 

término previsto para 23/03/2027. 

Apuí/AM, 22/09/2027. 

  

ANTÔNIO MARCOS MACIEL FERNANDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Grione Brasil Alves 

Código Identificador:2218900F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO E EXTINÇÃO 

CONTRATUAL CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 002/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 6548/2025 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE, no uso 

de suas atribuições legais e com fundamento no art. 71, inciso II e § 

2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, que faculta à Administração 

Pública revogar licitação por razões de interesse público decorrentes 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, bem como nos arts. 137, inciso 

VIII, e 138, inciso I, da mesma Lei, torna público aos interessados a 

decisão de REVOGAR a Concorrência Presencial nº 002/2026 e 

todos os atos dela decorrentes, e de DECLARAR EXTINTO o 

Contrato nº 064-A/2026. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 

CONTINUAÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO MERCADO 

MUNICIPAL NO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 

CONVÊNIO Nº 937062/2022. 
  

A revogação decorre do reajuste do valor global do projeto de 

engenharia, fato superveniente à conclusão do certame que altera os 

parâmetros de orçamento, escopo e quantitativos que fundamentaram 

a licitação, inviabilizando a manutenção da contratação nos termos 

pactuados e impondo a realização de novo processo licitatório, 

adequado ao Plano de Trabalho atualizado. 

  

Ficam revogados, em especial, o ato de homologação do certame, 

datado de 28/03/2026 e publicado no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Amazonas em 29/04/2026, Edição nº 4095, Código 

Identificador 569C7DD5, e o Contrato nº 064-A/2026, firmado com a 

empresa TOPO PRIME TOPOGRAFIA PROJETOS E 

CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ nº 41.806.626/0001-77, no valor de 

R$ 1.084.972,00 (um milhão, oitenta e quatro mil, novecentos e 

setenta e dois reais), cujo extrato foi publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas em 29/04/2026, Edição nº 4095, 

Código Identificador F8D7CB76. 

  

Fica assegurado à contratada o disposto no art. 138, § 2º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, bem como aos interessados o prazo de 3 

(três) dias úteis para interposição de recurso, nos termos do art. 165, 

inciso I, alíneas ―d‖ e ―e‖, da referida Lei. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia do Norte  

Publicado por: 
Herenio Penedo Tello 

Código Identificador:1904A46C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 136-A DE 17 DE JUNHO DE 

2026. 

 

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO 

NORTE-AM, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

3243/2026, de 17.06.2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º. DESIGNAR PASSAGENS E DIÁRIAS a Sr.(a). HELENA 

DUARTE DE MATOS, Cargo: ANTROPÓLOGA, Matrícula: 

6974-8, Período de 21.06.2026 à 25.06.2026 com o Objetivo da 

Viagem: Participar do FORDIME/AS/AM, com o Tema: Gestão de 

Políticas Públicas em Territórios Desafiadores: Soluções para o Alto 

Solimões, amazonas, no Município de Amaturá, a realizar-se no 

período de 22 a 24 de Junho de 2026, sendo que a ida no dia 21 com 

retorno no dia 25 de junho de 2026. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 04 (Quatro) Diárias no INTERIOR DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 1.520,00 (Mil, Quinhentos e Vinte 

reais), conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-GP/PMATN, DE 01 

DE OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 
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Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 17 DE JUNHO DE 2026. 

  

JAMES RODRIGUES GUEDES 
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:6459A321 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 293, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a designação de servidores para 

atuarem como GESTOR E FISCAL da a contratação 

decorrente da Ata de Registro de Preços nº 

013/2026-SRP. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE AUTAZES, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e; 

CONSIDERANDO as exigências legais referentes ao 

acompanhamento e à fiscalização das Atas de Registro de Preços, que 

determinam que a execução dos compromissos dela decorrentes seja 

gerenciada e fiscalizada por representantes da Administração Pública; 

CONSIDERANDO as boas práticas de gestão pública aplicáveis à 

fiscalização e ao acompanhamento das Atas de Registro de Preços; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados para 

desempenharem as funções de GESTOR E FISCAL da contratação 

decorrente à Ata de Registro de Preços nº 013/2026-SRP, tendo 

como contratada a empresa HG SERVICE - PRODUCOES DE 

EVENTOS LTDA (CNPJ: 10.764.346/0001-10), cujo objeto 

consiste na REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA LOCAÇÃO,MONTAGEM, OPERAÇÃO, 

MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DE ESTRUTURAS E 

EQUIPAMENTOS, COM SUPORTE TÉCNICO, DESTINADOS 

À REALIZAÇÃO DE EVENTOS PROMOVIDOS OU 

APOIADOS PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

AUTAZES/AM. 
  
FUNÇÃO NOME MATRÍCULA CARGO 

Gestor Pedro da Costa Serrão 13327 
Secretário Municipal de 

Cultura 

Fiscal Danielson Machado Montanha 13323 

Secretário Municipal 

Adjunto de Cultura e 

Turismo 

  

Art. 2º. Os servidores designados para exercer a gestão e a 

fiscalização do aludido Contrato devem adotar todos os 

procedimentos necessários ao desempenho de suas atividades, 

observando em especial o Decreto Municipal Nº 002/2024, de 06 de 

janeiro de 2024, as instruções e normatizações estabelecidas por meio 

de portarias, circulares, instruções normativas, ordens de serviço, 

cartilhas, manuais e resoluções que regulem ou venham a regular a 

matéria. 

  

Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 18 de setembro de 2026. 

  

Art. 4. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUTAZES/AM, 

em 22 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ THOMÉ NETO 
Prefeito de Autazes 

Publicado por: 
José Marques Queiroz Neto 

Código Identificador:3B649841 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

031/2026-CMC/PMB 

 

O Município de Barreirinha/AM, através da Comissão Municipal de 

Contratação-CMC, torna público que realizará licitação na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026-CMC/PMB. 

OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa para Fornecimento de Medicamentos Básicos e Hospitalares, 

constantes da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – 

RENAME, destinados a atender às necessidades da Assistência 

Farmacêutica no âmbito da Atenção Primária À Saúde, do Bloco 

Único de Custeio da Saúde, Fundo Municipal de Saúde e Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMSA da Prefeitura Municipal de 

Barreirinha/AM, conforme o Estudo Técnico Preliminar – ETP, 

Termo de Referência e seus anexos. Critério de Julgamento: “Menor 

 reço”. Modo de Disputa: “ berto”. Abertura dos Documentos de 

Habilitação, Propostas de Preços e Disputa de Lances: 05/10/2026, às 

10h:00min (horário de Brasília/DF) no Portal de compras: 

www.bll.org.br. 

EMBASAMENTO LEGAL: Lei Federal n°. 14.133/2021, pela Lei 

Complementar n°. 123/2006, alterada pela LC 147/14, Decreto 

Municipal nº 230/2024-PMB, Decreto Municipal nº 180/2025-PMB e 

Decreto Municipal nº 560/2026-PMB. 

INFORMAÇÕES: O edital e seus anexos encontram-se disponível na 

Prefeitura Municipal de Barreirinha, na Sala da Comissão Municipal 

de Contratação-CMC, localizada na Rua Militão Dutra, nº 134, 

Centro, Barreirinha/AM, CEP: 69.160-000, de segunda à sexta-feira, 

no horário de 08:00 às 12:00 horas. O arquivo poderá ser retirado 

impresso mediante o pagamento de DAM no Setor de Tributos ou 

gratuitamente no site www.barreirinha.am.gov.br, no site 

www.bll.org.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

  

Barreirinha - AM, 22 de setembro de 2026. 

  

JUCINEY DA SILVA BRITO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Juciney da Silva Brito 

Código Identificador:F7D8B01F 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 4655/2026–PMB 

 

ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 4655/2026 – PMB, 

ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BARREIRINHA/AM, E A EMPRESA LM SOLUCOES MÉDICAS 

LTDA, CNPJ - Nº 11.334.963/0001-48. 

OBJETO: ―EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS, 

COMPREENDENDO CONSULTAS MÉDICAS, EXAMES 

DIAGNÓSTICOS, PROCEDIMENTOS E CIRURGIAS ELETIVAS, 

DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE MUTIRÕES DE SAÚDE, 

VISANDO À REDUÇÃO DA DEMANDA REPRIMIDA E À 

AMPLIAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 

NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

BARREIRINHA/AM, DE ACORDO COM ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR-ETP, TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS 

ANEXOS. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 239.564,00 (duzentos e trinta e nove 

mil, quinhentos e sessenta e quatro reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORGÃO: 08.000 - Fundo 

Municipal de Saúde; UNIDADE: 08.001- Fundo Municipal de Saúde; 

PROJETO ATIVIDADE: 2.101 - Encargos com Programa de 

Saúde-Incentivo Financeiro da APS - Ações Estratégica; 
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ELEMENTO: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Pessoa Jurídica; 

RECURSO: 706 - Transferência Especial da União. 

AMPARO LEGAL: Art. 28 inciso I, nos termos da Lei 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

FUNDAMENTO DO ATO: PREGÃO ELETRÔNICO N°024/2026-

CMC/PMB, ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 021/2026-

CMC/PMB. 

  

BARREIRINHA/AM, 22 de setembro de 2026.  

  

PÉRICLES TAVARES VIEIRA FILHO 
Secretário Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:C87E8C4D 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO SEFUNDO TERMO ADITIVO DE VA-LOR AO 

CONTRATO Nº 2091/2026-PMB 

 

ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO DE VALOR AO 

CONTRATO Nº 2091/2026–PMB, ENTRE A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, E A EMPRESA CZ 

COMERCIO E SERVICOS DE IMUNIZACAO LTDA, CNPJ Nº 

23.065.750/0001-47. 
OBJETO: ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE AMPLIAÇÃO E REFORMA DO 

HOSPITAL MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, CONFORME 

AS DEMANDAS APRESENTADAS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS SEMOSP‖ 

DO ACRÉSCIMO: O Acréscimo do presente Termo será de 24,77% 

referente a Planilha de valor, totalizando o valor de R$ 721.598,00 

(Setecentos e vinte e um mil quinhentos e noventa e oito reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ORGÃO: 02.000 – Poder 

Executivo; UNIDADE: 02.005 – Secretaria Municipal de Saúde; 

PROJETO/ATIVIDADE: 1.014 – Construção, ampliação e/ou 

reforma de postos de Saúde; ELEMENTO: 4.4.90.51 – Obras e 

Instalações; RECURSOS: 1.500 – Recursos não vinculados de 

Impostos. 

AMPARO LEGAL: Artigo 124 Inciso I alínea, a, b, artigo 125, da 

lei Federal 14.133/2021. 

FUNDAMENTO DO ATO: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 

003/2026-CMC-PMB. 

  

BARREIRINHA/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha.  

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:EA2ECD0B 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA Nº 2381/2026– GPMB. 

 

DESIGNAR A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL MAÍSA MAY CARNEIRO GLÓRIA, 

RESPONSAVÉL PELO ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO Nº 4655/2026- 

PMB, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

CABIVEIS. 

  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que lhe são 

conferidas por Lei. 

  

R E S O L V E: 
  

I - DESIGNAR a senhora MAÍSA MAY CARNEIRO GLÓRIA, 

servidora pública municipal contratada desta Prefeitura, portadora do 

Registro Geral - CPF nº 011.531.242-03, na função de Enfermeira, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, responsável pelo 

Acompanhamento e fiscalização do TERMO DE CONTRATO Nº 

4655/2026-PMB da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N°021/2026-CMC/PMB, RESULTANTE DO PREGÃO 

ELETRÔNICO N°024/2026-CMC/PMB, celebrado entre o 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA DE 

BARREIRINHA/AM, e a Empresa LM SOLUCOES MEDICAS 

LTDA - Nº 11.334.963/0001-48, ―EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

ESPECIALIZADOS, COMPREENDENDO CONSULTAS 

MÉDICAS, EXAMES DIAGNÓSTICOS, PROCEDIMENTOS E 

CIRURGIAS ELETIVAS, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DE 

MUTIRÕES DE SAÚDE, VISANDO À REDUÇÃO DA 

DEMANDA REPRIMIDA E À AMPLIAÇÃO DO ACESSO AOS 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO ÂMBITO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BARREIRINHA/AM, de acordo com 

o estudo técnico preliminar – ETP, termo de referência e seus 

anexos‖, e ainda exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de 

todas as fases do referido contrato. 

  

II – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 

vigor na data de sua publicação. 

  

III – Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 22 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

Decreto N°083, de 16 de Janeiro de 2026-GPMB. 

  

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:A03F7298 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA DA PORTARIA 2202, DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, torna público a presente 

ERRATA DA PORTARIA N°. 2202, DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026, matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios 

do Estado do Amazonas, edição n°. 4196 com código identificador: 

3A59CF79, no dia 21 de setembro de 2026, conforme as disposições a 

seguir: 

  

Onde se lê: 

  

R E S O L V E: 
  

I – NOMEAR os membros da Comissão Organizadora da XIX 

Exposição AGROPECUÁRIA DE BARREIRINHA - EXPOBAE, 

que será realizado nos dias 26 e 27 de setembro de 2026, para fins de 

procedimentos referentes ao evento citado, composta da seguinte 

forma: 

  
COMISSÃO ORGANIZADORA DA XIX EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE BARREIRINHA 

- EXPOBAE. 

N° ORD. NOME FUNÇÃO 

  KENNEDY GOMES DE ANDRADE  PRESIDENTE 

  GILMAR FRANCISCO REGO D‘AQUINO MEMBRO 

  MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA MEMBRO 

  RACHEL SILVA PEDRENO MEMBRO 

  BRUNO DA CRUZ GONÇALVES MEMBRO 

  HUDSON ROBERTO BELTRÃO JÚNIOR MEMBRO 

  VALDEILZA LIMA ALVES MEMBRO 

  KEMESON DE SOUZA SANTOS MEMBRO 

  ITALA DOS SANTOS LOPES MEMBRO 

  GRACENILDO CRUZ BARAUNA MEMBRO 

  PÉRICLES TAVARES VIEIRA FILHO MEMBRO 

  DANIELA MARINHO DA SILVA MEMBRO 

  ANILSON BRAZ PANTOJA MEMBRO 
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  ARIANA VIEIRA DOS SANTOS MEMBRO 

  RODRIGO PIMENTEL ROCHA MEMBRO 

  
COMISSÃO GAROTA EXPOBAE 

N° ORD. NOME FUNÇÃO 

1. JONILDO DE SEIXAS DUTRA JÚNIOR PRESIDENTE 

2. CARLA MÔNICA TAVARES DE SOUZA MEMBRO 

3. ENDREW DOS SANTOS MESQUITA MEMBRO 

4. VELUMA DA CRUZ SOARES MEMBRO 

  

Leia-se:  
  

R E S O L V E: 
  

I – NOMEAR os membros da Comissão Organizadora da XIX 

Exposição AGROPECUÁRIA DE BARREIRINHA - EXPOBAE, 

que será realizado nos dias 26 e 27 de setembro de 2026, para fins de 

procedimentos referentes ao evento citado, composta da seguinte 

forma: 

  
COMISSÃO ORGANIZADORA DA XIX EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE BARREIRINHA - 

EXPOBAE. 

N° ORD. NOME FUNÇÃO 

  KENNEDY GOMES DE ANDRADE PRESIDENTE 

  GILMAR FRANCISCO REGO D‘AQUINO MEMBRO 

  MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA MEMBRO 

  RACHEL SILVA PEDRENO MEMBRO 

  BRUNO DA CRUZ GONÇALVES MEMBRO 

  HUDSON ROBERTO BELTRÃO JÚNIOR MEMBRO 

  VALDEILZA LIMA ALVES MEMBRO 

  KEMESON DE SOUZA SANTOS MEMBRO 

  ITALA DOS SANTOS LOPES MEMBRO 

  GRACENILDO CRUZ BARAUNA MEMBRO 

  PÉRICLES TAVARES VIEIRA FILHO MEMBRO 

  DANIELA MARINHO DA SILVA MEMBRO 

  ANILSON BRAZ PANTOJA MEMBRO 

  ARIANA VIEIRA DOS SANTOS MEMBRO 

  RODRIGO PIMENTEL ROCHA MEMBRO 

  WILMA MARINHO GARCIA MEMBRO 

  IVAN CARNEIRO DA SILVA MEMBRO 

  LUCENILDO CRUZ BARAÚNA MEMBRO 

  
COMISSÃO GAROTA EXPOBAE 

N° ORD. NOME FUNÇÃO 

1. ENDREW DOS SANTOS MESQUITA PRESIDENTE 

2. CARLA MÔNICA TAVARES DE SOUZA MEMBRO 

3. VELUMA DA CRUZ SOARES MEMBRO 

4. 
JONILDO DE SEIXAS DUTRA JÚNIOR 
  

MEMBRO 

  

Prefeitura Municipal de Barreirinha, em 22 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:5802E638 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE Nº 031/2026 – CMCP/PMBC 

 

O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO MUNICIPAL DE 

BENJAMIN CONSTANT/AM, no uso das atribuições que me foram 

delegadas pela Lei Orgânica Municipal, observando-se o disposto no 

Processo nº 2625-A/2026 – PMBC, ADJUDICO o objeto ao(s) 

vencedor(es) e HOMOLOGO o resultado da INEXIGIBILIDADE 

nº 031/2026 – CMCP/PMBC, com base no inciso V do Art. 74, da 

Lei nº14.133/2021, em nome da empresa E. B. BRAULIO 

CONSTRUÇÕES LTDA, inscrito no CNPJ nº 17.697.124/0001-70, 

cujo objeto é LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA A INSTALAÇÃO 

E FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL 

PROFESSORA MARGARETE RABELO PARA O 

ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO 

DE BENJAMIN CONSTANT/AM, localizado na Rua Elízio Ataíde, 

bairro: Coimbra, Zona Urbana, neste município de Benjamin 

Constant/AM, CEP nº 69.630-000, no valor global de R$ 180.000,00 

(cento e oitenta mil reais). 

  

Relata-se nos autos que a vencedora comprovou que preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 

72, V, da Lei nº 14.133/2021), tendo sido escolhida por atender todas 

as exigências do aviso de contratação e seus anexos. 

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

  

I – A Secretaria Municipal de Economia e Finanças para emitir a nota 

de empenho no valor correspondente ao crédito especificado do 

contratado e para os demais procedimentos legais. 

  

II – A Chefia de Gabinete, para elaboração de Portaria de designação 

do Gestor e do Fiscal do Contrato; 

  

III – A Secretaria Municipal de Administração, para elaboração do 

Termo de Contrato de acordo com a minuta, colher as assinaturas e, 

após, providenciar a publicação do Extrato do Termo de Contrato no 

Diário Oficial e anexação do PNCP. 

  

Gabinete do Prefeito de Benjamin Constant/AM, em 06 de agosto de 

2026. 

  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant  

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:69557133 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

ERRATA DO EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO 

 

Na Publicação do EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO nº 

077-A/2026, Oriundo da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

030/2026 – CMCP/PMBC, referente a publicação NO DIÁRIO 

OFICIAL ELETRÔNICO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 

AMAZONAS – no dia 17 de setembro de 2026, Edição 4194, Código 

Identificador: 19FDD8FC. 

ONDE SE LÊ: 

02.03.01 – Procuradoria Jurídica do Município 

03.092.0011.2009 - Manutenção da Procuradoria Jurídica do 

Município 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica 

Fonte: 10. 

  

LEIA-SE: 

02.03.01 – Procuradoria Jurídica do Município 

03.092.0011.2009 - Manutenção da Procuradoria Jurídica do 

Município 

3.3.90.39.00 – Outros serviços de Pessoa Jurídica 

Fonte: 500 - RP. 

  

Benjamin Constant (AM), 06 de agosto de 2026. 

  

ITAYURUNA GOMES GUIDA 
Presidente da Comissão Municipal de Contratações Públicas – CMCP  

 

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:92C05165 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DA ERRATA DO TERMO DE ADITIVO - TACT N° 

099/2026 - PMBC 

 

Na publicação do Extrato do TERMO DE ADITIVO - TACT N° 

099/2026 - PMBC, NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO 

ESTADO DO AMAZONAS no dia 01 de julho de 2026, Edição nº 

4139 e Código Identificador: EA9FC516. 

  

ONDE SE LÊ: SEGUNDA PRORROGAÇÃO 
  

LEIA-SE: TERCEIRA PRORROGAÇÃO 
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Gabinete do Prefeito 

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant 

  

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:BC4BC176 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DE TERMO CONTRATO Nº 077-B/2026 – PMBC 

 

TERMO CONTRATO nº 077-B/2026 – PMBC - Oriundo 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 031/2026 – CMCP/PMBC. 

  

Contratante: MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT. 
Contratado: a empresa E. B. BRAULIO CONSTRUÇÕES LTDA, 

inscrito no CNPJ nº 17.697.124/0001-70. 

  

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA A INSTALAÇÃO E 

FUNCIONAMENTO DO ANEXO DA ESCOLA MUNICIPAL 

PROFESSORA MARGARETE RABELO PARA O 

ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO 

DE BENJAMIN CONSTANT/AM. 
  

Valor global do Contrato: R$180.000,00 (cento e oitenta mil 

reais). 
  

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: 

02.08.01 - Secretaria Municipal de Educação 

12 365 0003 2026 0000 – Funcionamento da Educação Infantil – Pré-

Escola 

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte: 540 – FUNDEB 

  

DA VIGÊNCIA: O Termo de Contrato nº 077-B/2026 – PMBC tem 

validade de 12 (doze) meses, nos termos da Lei nº 14.133/21 a contar 

de 10 de agosto de 2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 10 de agosto de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN 

CONSTANT/AM, EM 10 DE AGOSTO DE 2026. 
  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:2BA75901 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BERURI 

 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

ATO DE ANULAÇÃO 

 

ATO DE ANULAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026 
  

O MUNICÍPIO DE BERURI/AM, por intermédio da Autoridade 

Competente, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 

reanálise administrativa do Pregão Eletrônico nº 12/2026; 

CONSIDERANDO a identificação de inconsistências na instrução e 

condução do procedimento licitatório, capazes de comprometer a 

regularidade dos atos praticados; 

CONSIDERANDO que as irregularidades verificadas alcançam 

elementos relevantes do procedimento e não comportam mero 

saneamento, uma vez que repercutem sobre os atos subsequentes; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 71, inciso III e § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que prevê a anulação da licitação quando 

constatada ilegalidade insanável, com a indicação dos atos atingidos 

pelo vício e daqueles que deles dependam; 

CONSIDERANDO a necessidade de observância das disposições dos 

arts. 147 e 148 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto 

às consequências jurídicas, administrativas e econômicas decorrentes 

da anulação, bem como ao interesse público; 

RESOLVE: 
ANULAR o Pregão Eletrônico nº 12/2026, bem como os atos 

subsequentes que dele dependam, na extensão necessária à 

restauração da legalidade administrativa, em razão das irregularidades 

identificadas no procedimento, conforme justificativa administrativa 

constante dos autos. 

Ficam ressalvados, quando juridicamente cabíveis, os atos 

regularmente praticados e os efeitos das parcelas eventualmente já 

executadas, observando-se os direitos dos interessados, o contraditório 

e a ampla defesa, bem como a apuração de eventuais 

responsabilidades. 

Determina-se a adoção das providências administrativas necessárias à 

regularização da contratação e, se cabível, à realização de novo 

procedimento licitatório. 

  

Beruri/AM, 22 de setembro de 2026. 
  

À COMISSÃO  

Publicado por: 
Gabriela Alves Miranda 

Código Identificador:C6E40E1A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 085 /2026 – GPMB 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ À 

SERVIDORA ELENILSA DA SILVA RAMOS, 

REFERENTE EXCLUSIVAMENTE AO VÍNCULO 

FUNCIONAL DE MATRÍCULA Nº 546-1, EM 

CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO Nº 586/2026 – 

TCE/AM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BERURI, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições legais e regulamentares que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 0001308.2026.0007 

– SEMAD, instaurado especificamente para análise da aposentadoria 

por invalidez da servidora ELENILSA DA SILVA RAMOS, 

relativamente ao vínculo funcional de matrícula nº 546-1; 

CONSIDERANDO que a servidora ELENILSA DA SILVA RAMOS, 

CPF nº 629.901.872-00, é ocupante de cargo público efetivo de 

Professora, vinculada à Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Beruri, relativamente à matrícula nº 546-1; 

CONSIDERANDO que o vínculo funcional correspondente à 

matrícula nº 546-1 decorre do Decreto nº 055/2005-SEMAD, de 12 de 

abril de 2005, mediante o qual a servidora foi nomeada para o cargo 

de Professora, conforme documentação funcional constante do 

processo administrativo individualizado; 

CONSIDERANDO a documentação médica constante dos autos e o 

Laudo Médico Pericial emitido pela Junta Médica Oficial do 

Município, no qual foi reconhecida a incapacidade laboral da 

servidora para o exercício das atribuições inerentes ao cargo efetivo; 

CONSIDERANDO o Parecer da Controladoria-Geral do Município 

constante do procedimento administrativo, que concluiu pelo 

preenchimento das condições necessárias à concessão da 

aposentadoria por invalidez; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 132/2026, da Procuradoria-

Geral do Município de Beruri, que reconheceu o direito da servidora à 

aposentadoria por invalidez com proventos integrais, com fundamento 

nos arts. 34 e 66 da Lei Municipal nº 204/2011, recomendando a 

formalização da decisão mediante ato administrativo próprio; 

CONSIDERANDO o disposto no Acórdão nº 586/2026 – TCE – 

Primeira Câmara, proferido no Processo TCE/AM nº 18.704/2025, 

que determinou ao FUNPREB o desmembramento da concessão 

relativa às matrículas nº 546-1 e nº 347-1, mediante processos 

autônomos e atos concessórios distintos; 

CONSIDERANDO que o presente ato é expedido exclusivamente em 

relação à matrícula nº 546-1, permitindo a análise individualizada da 

legalidade da concessão pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas; 

RESOLVE: 
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Art. 1º CONCEDER APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, com 

proventos integrais, à servidora ELENILSA DA SILVA RAMOS, 

CPF nº 629.901.872-00, ocupante do cargo efetivo de Professora, 

vinculada à Secretaria Municipal de Educação do Município de 

Beruri, exclusivamente quanto à matrícula funcional nº 546-1, nos 

termos dos arts. 34 e 66 da Lei Municipal nº 204/2011, conforme 

conclusão do Processo Administrativo nº 0001308.2026.0007 – 

SEMAD. 

Art. 2º Os proventos da aposentadoria serão fixados em R$ 4.337,16 

(quatro mil trezentos e trinta e sete reais, e dezesseis centavos), sendo 

R$ 3.874,11 (três mil oitocentos e setenta e quatro reais, e onze 

centavos) correspondentes ao salário-base e R$ 463,05 (quatrocentos 

e sessenta e três reais e cinco centavos) correspondentes à gratificação 

de regência de classe, de acordo com a legislação previdenciária 

municipal aplicável e com os registros funcionais, remuneratórios e 

contributivos correspondentes exclusivamente à matrícula nº 546-1, 

observada a integralidade reconhecida no procedimento 

administrativo. 

Art. 3º Para fins de cumprimento da determinação do Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas, fica expressamente consignado que 

este Decreto constitui o ato concessório específico e autônomo 

referente à matrícula nº 546-1, não produzindo efeitos relativamente 

ao vínculo funcional correspondente à matrícula nº 347-1. 

Art. 4º Em cumprimento ao item 7.1 do Acórdão nº 586/2026 – TCE – 

Primeira Câmara, Processo TCE/AM nº 18.704/2025, fica sem efeito, 

quanto à matrícula nº 546-1, a concessão anteriormente formalizada 

pelo Decreto GPMB nº 185/2025 e por sua respectiva errata, sendo 

substituída pelo presente ato concessório autônomo, sem solução de 

continuidade do direito previdenciário reconhecido à servidora. 

Art. 5º Fica determinada a juntada deste Decreto e de sua respectiva 

publicação ao Processo Administrativo nº 0001308.2026.0007 – 

SEMAD, bem como o posterior encaminhamento ao Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas, para fins de apreciação e registro. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

observados, quanto aos efeitos financeiros e previdenciários, os 

marcos temporais reconhecidos no respectivo processo administrativo 

e na legislação aplicável. 

  

CIENTIFIQUE-SE. PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

Beruri/AM, 1º de setembro de 2026. 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELLO 
Prefeito Municipal de Beruri/AM 

Prefeitura Municipal de Beruri/AM 

  

Publicado por: 
Marília da Cunha Bastos 

Código Identificador:784ED145 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 087/2026 – GPMB 

 

Dispõe sobre a concessão de Aposentadoria 

Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição, com 

proventos integrais e paridade, à servidora Silvana 

Vieira Pacheco, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BERURI, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e demais disposições legais aplicáveis; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 40 da Constituição da 

República Federativa do Brasil; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º da Emenda Constitucional 

nº 41, de 19 de dezembro de 2003, que estabelece regra de transição 

para o servidor que tenha ingressado no serviço público até a data de 

sua publicação, observados os requisitos constitucionais aplicáveis; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, que estabelece regras gerais para a organização e 

o funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 204, de 16 de 

setembro de 2011, que instituiu e disciplina o Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Beruri – RPPS; 

CONSIDERANDO especialmente o art. 61 e seu parágrafo único da 

Lei Municipal nº 204/2011, aplicáveis à aposentadoria voluntária do 

servidor que tenha ingressado no serviço público até 31 de dezembro 

de 2003, mediante o preenchimento cumulativo dos requisitos legais, 

com integralidade e paridade; 

CONSIDERANDO que a servidora SILVANA VIEIRA PACHECO, 

CPF nº 320.928.222-68, matrícula funcional nº 491-1, é ocupante do 

cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais – ASG, jornada de 30 

horas semanais, pertencente ao quadro permanente do Município de 

Beruri e lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

CONSIDERANDO que a servidora nasceu em 24 de junho de 1968 

e, conforme a documentação funcional e previdenciária constante dos 

autos, preenche os requisitos de idade mínima, tempo de contribuição, 

tempo de efetivo exercício no serviço público, tempo na carreira e 

tempo no cargo exigidos pela regra de transição aplicada; 

CONSIDERANDO que os documentos funcionais constantes dos 

autos demonstram exercício no serviço público municipal em período 

anterior a 31 de dezembro de 2003, tendo o atual vínculo efetivo no 

cargo de Auxiliar de Serviços Gerais sido formalizado pelo Decreto nº 

242/03-SEMAD, com posse em 06 de maio de 2003; 

CONSIDERANDO a instrução constante do Processo Administrativo 

nº 00011203.2026.0007-SEMAD, instaurado em razão do 

requerimento de aposentadoria formulado pela servidora; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 073/2026 da Procuradoria-

Geral do Município de Beruri, o Parecer da Controladoria-Geral do 

Município e o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica do Fundo de 

Previdência Social do Município de Beruri – FUNPREB, favoráveis à 

concessão do benefício, conforme documentação integrante do 

processo; 

CONSIDERANDO a necessidade de formalização individualizada do 

ato concessório, com identificação da beneficiária, matrícula, cargo, 

fundamento constitucional e legal, modalidade, forma de cálculo, 

composição e critério de reajustamento dos proventos, para fins de 

apreciação e registro perante o Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas – TCE/AM; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica concedida APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, COM PROVENTOS 

INTEGRAIS E PARIDADE, à servidora SILVANA VIEIRA 

PACHECO, CPF nº 320.928.222-68, matrícula nº 491-1, ocupante do 

cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais – ASG, jornada de 30 

horas semanais, Referência 6, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação – SEMED, integrante do quadro permanente do Município 

de Beruri. 

Art. 2º A aposentadoria de que trata este Decreto é concedida com 

fundamento no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, 

combinado com o art. 61 e seu parágrafo único da Lei Municipal nº 

204/2011, observadas as demais normas constitucionais, federais e 

municipais aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social do 

Município de Beruri. 

Art. 3º Os proventos mensais da aposentadoria serão fixados de forma 

integral, correspondentes à totalidade da remuneração permanente do 

cargo efetivo em que se dá a aposentadoria, observadas 

exclusivamente as parcelas de caráter permanente e legalmente 

incorporáveis, ficando assim discriminados: 
Cód. Discriminação Valor 

001 
Vencimento-base – ASG, 30h, 

Referência 6 
R$ 2.535,69 

  
TOTAL DOS PROVENTOS 

MENSAIS 
R$ 2.535,69 

§ 1º O valor inicial dos proventos fica fixado em R$ 2.535,69 (dois 

mil, quinhentos e trinta e cinco reais e sessenta e nove centavos) 

mensais. 

§ 2º O valor previsto neste artigo corresponde à verba remuneratória 

permanente e legalmente incorporável identificada na remuneração do 

cargo efetivo da servidora, conforme Guia Financeira e documentação 

constante do Processo Administrativo nº 00011203.2026.0007-

SEMAD. 

§ 3º Não integram os proventos os descontos consignados em folha, 

nem parcelas indenizatórias, temporárias, transitórias, condicionadas 

ao efetivo exercício ou quaisquer vantagens sem previsão legal de 

incorporação. 

Art. 4º Fica assegurado à aposentada o direito à paridade, mediante 

revisão dos proventos na mesma proporção e na mesma data em que 

se modificar a remuneração dos servidores em atividade, nos termos 

da legislação aplicável e do parágrafo único do art. 61 da Lei 

Municipal nº 204/2011. 



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                15 

 

Art. 5º O Fundo de Previdência Social do Município de Beruri – 

FUNPREB adotará as providências administrativas, financeiras, 

cadastrais e previdenciárias necessárias à implantação e manutenção 

do benefício, inclusive quanto à compensação previdenciária entre 

regimes, quando cabível e devidamente instruída. 

  

Art. 6º Integram e fundamentam o presente ato concessório, para 

todos os efeitos administrativos e de controle: 

I – o Processo Administrativo nº 00011203.2026.0007-SEMAD; 

II – a documentação funcional e previdenciária da servidora; 

III – a Declaração e/ou Certidão de Tempo de Serviço e de 

Contribuição constante dos autos, com as averbações pertinentes; 

IV – o Parecer Jurídico nº 073/2026 da Procuradoria-Geral do 

Município; 

V – o Parecer da Controladoria-Geral do Município; 

VI – o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica do FUNPREB; 

VII – a Guia Financeira e a Memória de Cálculo dos proventos; 

VIII – os atos de enquadramento funcional e a tabela remuneratória 

vigente aplicáveis à servidora; e 

IX – os demais documentos comprobatórios que instruem o processo 

administrativo. 

  

Art. 7º O FUNPREB promoverá a instrução final do processo e o 

encaminhamento do presente ato concessório, acompanhado dos 

documentos exigidos pela regulamentação aplicável, ao Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas – TCE/AM, para fins de apreciação 

da legalidade e registro. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Administração – SEMAD deverá 

promover os registros funcionais decorrentes da aposentadoria e a 

consequente vacância do cargo efetivo ocupado pela servidora, na 

forma da legislação municipal. 

Art. 9º Os efeitos financeiros da aposentadoria terão início a partir da 

publicação deste Decreto, observadas as disposições legais aplicáveis 

e a efetiva implantação do benefício pelo FUNPREB. 

Art. 10º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BERURI, Estado 

do Amazonas, em 01 de setembro de 2026. 
  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELLO 
Prefeito Municipal de Beruri 

  

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

Publicado por: 
Marília da Cunha Bastos 

Código Identificador:99BF8543 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 088/2026 – GPMB 

 

Dispõe sobre a concessão de Aposentadoria 

Voluntária por Idade, com proventos proporcionais 

ao tempo de contribuição, ao servidor ALZEMIR 

GOMES DE SOUZA, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BERURI, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Beruri; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 40 da Constituição Federal, 

observadas as normas constitucionais e previdenciárias aplicáveis ao 

Regime Próprio de Previdência Social; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 

1998, que dispõe sobre regras gerais para organização e 

funcionamento dos Regimes Próprios de Previdência Social; 

CONSIDERANDO as disposições da Emenda Constitucional nº 

103, de 12 de novembro de 2019, observada a legislação 

previdenciária vigente no Município de Beruri; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37 da Lei Municipal nº 

204/2011, que assegura aposentadoria voluntária por idade, com 

proventos proporcionais ao tempo de contribuição, ao servidor que 

preencher cumulativamente os requisitos legais; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 66 da Lei Municipal nº 

204/2011, relativamente à forma de cálculo dos proventos das 

aposentadorias concedidas pelo Regime Próprio de Previdência Social 

do Município; 

CONSIDERANDO que o servidor ALZEMIR GOMES DE 

SOUZA, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, 

matrícula funcional nº 849-1, lotado na Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos, implementou a idade necessária à 

concessão do benefício; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 

00010810.2025.0007-SEMAD, instaurado para análise do pedido de 

aposentadoria do servidor; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 169/2025 da 

Procuradoria-Geral do Município, que opinou pela concessão da 

aposentadoria voluntária por idade ao servidor, com proventos 

proporcionais ao tempo de contribuição, na forma do art. 37 da Lei 

Municipal nº 204/2011; 

CONSIDERANDO o parecer da Controladoria-Geral do 

Município, que reconheceu o preenchimento dos requisitos para 

aposentadoria voluntária por idade, com proventos proporcionais ao 

tempo de contribuição; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica concedida APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE, COM PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO, ao servidor ALZEMIR GOMES DE 

SOUZA, matrícula nº 849-1, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar 

de Serviços Gerais, lotado na Secretaria Municipal de Obras e 

Serviços Urbanos, integrante do quadro efetivo do Município de 

Beruri. 

Art. 2º O benefício previdenciário de que trata este Decreto é 

concedido com fundamento no art. 37 da Lei Municipal nº 

204/2011, observadas as disposições constitucionais e previdenciárias 

aplicáveis ao Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

Beruri. 

Art. 3º Os proventos da aposentadoria serão proporcionais ao tempo 

de contribuição, calculados na forma do art. 66 da Lei Municipal nº 

204/2011, conforme memória de cálculo e Guia Financeira integrantes 

do processo administrativo, ficando assim discriminados: 

I – Provento proporcional apurado: R$ 1.353,76 (mil trezentos e 

cinquenta e três reais e setenta e seis centavos); 

II – Complementação para atingir o salário mínimo nacional 

vigente: R$ 267,24 (duzentos e sessenta e sete reais e vinte e quatro 

centavos); 

III – Total dos proventos mensais: R$ 1.621,00 (mil seiscentos e 

vinte e um reais). 

§ 1º A complementação prevista no inciso II possui a finalidade 

exclusiva de assegurar que o valor mensal do benefício previdenciário 

não seja inferior ao salário mínimo nacional vigente, observadas as 

disposições constitucionais e previdenciárias aplicáveis. 

§ 2º O valor da complementação será revisto sempre que necessário 

para assegurar a observância do valor mínimo constitucionalmente 

garantido ao benefício, na forma da legislação vigente. 

§ 3º Os proventos serão reajustados na forma da legislação aplicável 

aos benefícios do Regime Próprio de Previdência Social, sem 

paridade com a remuneração dos servidores em atividade. 

Art. 4º O reajustamento do benefício observará o critério legal 

aplicável à modalidade de aposentadoria concedida e a legislação 

previdenciária vigente, não se aplicando paridade com os servidores 

em atividade quando inexistente previsão legal específica. 

Art. 5º O Fundo de Previdência Social do Município de Beruri – 

FUNPREB adotará as providências necessárias à implantação, 

manutenção e pagamento do benefício, bem como à instrução e 

encaminhamento do respectivo ato para apreciação e registro perante 

o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – TCE-AM. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Administração procederá às 

anotações funcionais pertinentes, inclusive quanto à vacância do cargo 

efetivo decorrente da aposentadoria. 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos previdenciários na forma estabelecida no 

respectivo ato concessório e na legislação aplicável. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BERURI, Estado 

do Amazonas, aos 01 dias do mês de Setembro de 2026. 

  

EMERSON KLINGER GONÇALVES DE MELLO 
Prefeito Municipal de Beruri 
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Publicado por: 
Marília da Cunha Bastos 

Código Identificador:95F68419 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PE 019/2026 

 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS, por meio da 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES, torna público 

aos interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório, 

com adoção do Sistema de Registro de Preços: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2026: Formação de Registro de 

Preços, com critério de julgamento menor preço, visando a 

contratação de pessoa jurídica para futura e eventual aquisição de 

equipamentos, materiais e utensílios de uso médico, ambulatorial e 

hospitalar, destinados a reestruturação e modernização necessária à 

continuidade dos serviços públicos de saúde prestados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Boa Vista do Ramos/AM, de acordo com as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas. 

  

ABERTURA: 06 de outubro de 2026 às 08h15min (Horário Local), 

no endereço eletrônico indicado no instrumento convocatório. O 

inteiro teor do instrumento convocatório e demais documentos 

complementares, poderá ser obtido pelo endereço eletrônico Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br). 

  

Boa Vista do Ramos/AM, 22 de setembro de 2026. 
  

RENAN CASEMIRO FERREIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Antonio César Monteiro 

Código Identificador:520A6487 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PE 020/2026 

 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS, por meio da 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES, torna público 

aos interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório, 

com adoção do Sistema de Registro de Preços: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026: Formação de Registro de 

Preços, com critério de julgamento menor preço, visando a 

contratação de pessoa jurídica para futura e eventual aquisição de 

material farmacológico necessários a manutenção e bom 

funcionamento dos serviços públicos de saúde prestados pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Boa Vista do Ramos/AM, de acordo 

com as condições, quantidades e exigências estabelecidas. 

  

ABERTURA: 06 de outubro de 2026 às 10h15min (Horário Local), 

no endereço eletrônico indicado no instrumento convocatório. O 

inteiro teor do instrumento convocatório e demais documentos 

complementares, poderá ser obtido pelo endereço eletrônico Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br). 

  

Boa Vista do Ramos/AM, 22 de setembro de 2026. 
  

RENAN CASEMIRO FERREIRA 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Antonio César Monteiro 

Código Identificador:AA22E840 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PE 021/2026 

 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO RAMOS, por meio da 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES, torna público 

aos interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório, 

com adoção do Sistema de Registro de Preços: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026: Formação de Registro de 

Preços, com critério de julgamento menor preço, visando a 

contratação de pessoa jurídica para futura e eventual aquisição de 

produtos, materiais e insumos necessários a manutenção e bom 

funcionamento dos serviços públicos de saúde prestados pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Boa Vista do Ramos/AM, de acordo 

com as condições, quantidades e exigências estabelecidas. 

  

ABERTURA: 06 de outubro de 2026 às 14h15min (Horário Local), 

no endereço eletrônico indicado no instrumento convocatório. O 

inteiro teor do instrumento convocatório e demais documentos 

complementares, poderá ser obtido pelo endereço eletrônico Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br). 

  

Boa Vista do Ramos/AM, 22 de setembro de 2026. 
  

RENAN CASEMIRO FERREIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Antonio César Monteiro 

Código Identificador:2FC934A3 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2025 

 

O PREFEITO DE BOA VISTA DO RAMOS, no uso de suas 

atribuições, 

CONSIDERANDO, o que consta na Ata Circunstanciada da Sessão 

Pública do processo licitatório em referência, elaborada pela 

Comissão Municipal de Contratação; 

CONSIDERANDO, que o referido procedimento licitatório 

transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não 

sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 

certame, tendo sido cumprido todos os prazos regulamentares 

estabelecidos no referido processo; 

CONSIDERANDO, ainda, que os documentos que constam 

acostados aos autos demonstram que foram respeitados todos os ritos 

legais exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

I - ADJUDICAR em favor da empresa W. A. CONSTRUTORA 

LTDA, inscrita regularmente sob o CNPJ nº 22.778.730/0001-50, 

sediada na rua 13 de maio, 690A - Bairro Nossa Senhora de Fatima, 

CEP 69230-000, município de Nova Olinda do Norte/AM, Estado do 

Amazonas, o lote 01 do processo licitatório em referência, perfazendo 

o valor global de R$ 4.281.720,97 (Quatro Milhões, Duzentos e 

Oitenta e Um Mil, Setecentos e Vinte Reais e Noventa e Sete 

Centavos); 
  

II – HOMOLOGAR a deliberação final do procedimento licitatório 

referenciado, realizado através da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 006/2025 – W. A. CONSTRUTORA LTDA, de 

acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

Edital e seus anexos, em favor da empresa vencedora do lote 01 a ela 

adjudicado, totalizando o valor global de R$ 4.281.720,97 (Quatro 

Milhões, Duzentos e Oitenta e Um Mil, Setecentos e Vinte Reais e 

Noventa e Sete Centavos). 
. 

III – DETERMINAR a adoção das medidas cabíveis para as futuras 

contratações; 

  

IV – PUBLICAR o presente Despacho, na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

BOA VISTA DO RAMOS (AM), 16 de setembro de 2026 

  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito Municipal de Boa Vista do Ramos 

  



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                17 

 

Publicado por: 
Antonio César Monteiro 

Código Identificador:0CB0E65F 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DECISÓRIO DE HOMOLOGAÇÃO – CHAMADA 

PÚBLICA Nº 002/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS/AM, 

no uso de suas atribuições legais, considerando os elementos 

constantes dos autos do Processo Administrativo nº 

20263107.001.02.02.07, referente à Chamada Pública nº 002/2026, 

cujo objeto é a aquisição de alimentos diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural, destinados ao atendimento 

do cardápio da alimentação escolar das unidades escolares da rede 

municipal de ensino, não vinculadas a comunidades tradicionais; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 

16 de junho de 2009, com as alterações posteriores, especialmente a 

Lei Federal nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, bem como as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, 

que regulamenta a gestão e a oferta da alimentação escolar no âmbito 

do PNAE e estabelece os procedimentos aplicáveis à aquisição de 

alimentos da agricultura familiar, aplicando-se, no que couber, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

observadas as normas específicas que regem a aquisição de alimentos 

da agricultura familiar no âmbito do PNAE; 

CONSIDERANDO que a aquisição no âmbito do PNAE se realiza 

mediante Chamada Pública, observados os requisitos de habilitação, 

os Projetos de Venda e os critérios de seleção estabelecidos na 

legislação específica e no instrumento convocatório; 

CONSIDERANDO a regularidade da Chamada Pública nº 002/2026, 

conforme as Atas Circunstanciadas constantes dos autos, nas quais 

foram registrados o recebimento e a análise da documentação, a 

habilitação e o credenciamento dos participantes, bem como a análise 

e distribuição dos Projetos de Venda; 

CONSIDERANDO que os participantes habilitados atenderam às 

condições estabelecidas no Edital e na regulamentação aplicável, e 

que a seleção dos Projetos de Venda observou os critérios de 

prioridade e os procedimentos previstos para a aquisição da 

agricultura familiar no PNAE; 

  

RESOLVE: 
  

I – HOMOLOGAR o resultado da Chamada Pública nº 002/2026, 

destinada à aquisição de alimentos diretamente da agricultura familiar 

e do empreendedor familiar rural, destinados ao atendimento do 

cardápio da alimentação escolar das unidades escolares da rede 

municipal de ensino, não vinculadas a comunidades tradicionais, da 

rede municipal de ensino de Boa Vista do Ramos/AM, no valor global 

de R$ 196.042,40 (cento e noventa e seis mil, quarenta e dois reais 

e quarenta centavos); 

II – RATIFICAR o resultado em favor dos fornecedores habilitados 

e credenciados, conforme relação abaixo, contendo os respectivos 

agricultores, produtos, quantidades, valores unitários e valores 

globais, parte integrante deste ato para todos os fins; 

  

FRANCIANE PEREIRA MARINHO / CAF Física: 

AM010202501002532909CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 ABACAXI Kg 200 R$ 7,50 R$ 1.500,00 

2 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 705 R$ 8,00 R$ 5.640,00 

3 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 450 R$ 9,17 R$ 4.126,50 

4 CHEIRO VERDE Maço 630 R$ 4,50 R$ 2.835,00 

5 COUVE Maço 468 R$ 5,50 R$ 2.574,00 

6 JERIMUM Kg 400 R$ 5,47 R$ 2.188,00 

7 MACAXEIRA Kg 300 R$ 6,25 R$ 1.875,00 

8 MAXIXE Kg 135 R$ 10,50 R$ 1.417,50 

9 MELANCIA Kg 1.212 R$ 5,73 R$ 6.944,76 

11 PIMENTA DE CHEIRO Kg 85 R$ 12,52 R$ 1.064,20 

12 BATATA CARÁ Kg 715 R$ 8,58 R$ 6.134,70 

TOTAL: R$ 36.299,66 

  

JOSIENE LARANJEIRA VIANA/ CAF Física: 

AM10202401002206464CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 BANANA- TIPO MAÇÃ OU Kg 100 R$ 8,00 R$ 800,00 

PRATA 

2 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 100 R$ 9,17 R$ 917,00 

3 JERIMUM Kg 112 R$ 5,47 R$ 612,64 

4 MACAXEIRA Kg 200 R$ 6,25 R$ 1.250,00 

5 MAXIXE Kg 460 R$ 10,50 R$ 4.830,00 

6 MELANCIA Kg 458 R$ 5,73 R$ 2.624,34 

7 ABACAXI NACIONAL Kg 90 R$ 7,50 R$ 675,00 

8 LARANJA REGIONAL Unid 300 R$ 1,07 R$ 321,00 

9 BATATA CARÁ Kg 400 R$ 8,58 R$ 3.432,00 

10 ABACATE Kg 550 R$ 11,50 R$ 6.325,00 

11 CHEIRO VERDE E COUVE Maço 152 R$ 4,50 R$ 684,00 

12 COUVE Maço 137 R$ 5,50 R$ 753,50 

TOTAL: R$ 23.224,48  

              

  

MARICLEIZE DOS REIS DE ASSIS / CAF Física: 

AM11202401002317846CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 ABACAXI NACIONAL Kg 193 R$ 7,50 R$ 1.447,50 

2 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 250 R$ 8,00 R$ 2.000,00 

3 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 250 R$ 9,17 R$ 2.292,50 

4 CHEIRO VERDE Maço 200 R$ 4,50 R$ 900,00 

5 COUVE Maço 200 R$ 5,50 R$ 1.100,00 

6 JERIMUM Kg 200 R$ 5,47 R$ 1.094,00 

7 MACAXEIRA Kg 250 R$ 6,25 R$ 1.562,50 

8 LARANJA REGIONAL Unid 735 R$ 1,07 R$ 786,45 

9 MELANCIA Kg 1000 R$ 5,73 R$ 5.730,00 

10 PIMENTA DE CHEIRO Kg 30 R$ 12,52 R$ 375,60 

11 LIMÃO REGIONAL Kg 100 R$ 4,37 R$ 437,00 

12 MAMÃO Kg 1000 R$ 6,20 R$ 6.200,00 

TOTAL: R$ 23.925,55  

  

MARIA DO SOCORRO MORAES PRINTES / CAF Física: 

AM02202501002624233CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 ABACAXI NACIONAL Kg 200 R$ 7,50 R$ 1.500,00 

2 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 500 R$ 8,00 R$ 4.000,00 

3 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 350 R$ 9,17 R$ 3.209,50 

4 CHEIRO VERDE Maço 200 R$ 4,50 R$ 900,00 

5 COUVE Maço 200 R$ 5,50 R$ 1.100,00 

6 JERIMUM Kg 300 R$ 5,47 R$ 1.641,00 

7 MACAXEIRA Kg 400 R$ 6,25 R$ 2.500,00 

8 MAMÃO Kg 725 R$ 6,20 R$ 4.495,00 

9 MAXIXE Kg 100 R$ 10,50 R$ 1.050,00 

10 MELANCIA Kg 3.200 R$ 5,73 R$ 18.336,00 

11 PIMENTA DE CHEIRO Kg 25 R$ 12,52 R$ 313,00 

TOTAL: R$ 39.044,50  

  

NELCIMAR RODRIGUES VIANA / CAF Física: 

AM02202401001153850CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 600 R$ 8,00 R$ 4.800,00 

2 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 500 R$ 9,17 R$ 4.585,00 

3 JERIMUM Kg 323 R$ 5,47 R$ 1.766,81 

4 MACAXEIRA Kg 450 R$ 6,25 R$ 2.812,50 

5 MAXIXE Kg 120 R$ 10,50 R$ 1.260,00 

6 MELANCIA Kg 500 R$ 5,73 R$ 2.865,00 

7 ABACAXI NACIONAL Kg 100 R$ 7,50 R$ 750,00 

8 LIMÃO REGIONAL Kg 30 R$ 4,37 R$ 131,10 

9 LARANJA REGIONAL Unid 500 R$ 1,07 R$ 535,00 

10 BATATA CARÁ Kg 250 R$ 8,58 R$ 2.145,00 

11 CHEIRO VERDE Maço 183 R$ 4,50 R$ 823,50 

12 COUVE Maço 100 R$ 5,50 R$ 550,00 

13 TANGIRINA Kg 540 R$ 10,27 R$ 5.545,80 

14 ABACATE Kg 700 R$ 11,50 R$ 8.050,00 

TOTAL: R$ 36.619,71  

  

JOSIETE RODRIGUES VIANA / CAF Física: 

AM10202401002206751CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 600 R$ 8,00 R$ 4.800,00 

2 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 500 R$ 9,17 R$ 4.585,00 

3 JERIMUM Kg 330 R$ 5,47 R$ 1.805,10 

4 MACAXEIRA Kg 450 R$ 6,25 R$ 2.812,50 

5 MAXIXE Kg 120 R$ 10,50 R$ 1.260,00 

6 MELANCIA Kg 600 R$ 5,73 R$ 3.438,00 

7 ABACAXI NACIONAL Kg 100 R$ 7,50 R$ 750,00 

8 LIMÃO REGIONAL Kg 30 R$ 4,37 R$ 131,10 

9 LARANJA REGIONAL Unid 800 R$ 1,07 R$ 856,00 

10 ABACATE Kg 600 R$ 11,50 R$ 6.900,00 

11 BATATA CARÁ Kg 250 R$ 8,58 R$ 2.145,00 

12 CHEIRO VERDE Maço 300 R$ 4,50 R$ 1.350,00 
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13 COUVE Maço 100 R$ 5,50 R$ 550,00 

14 TANGERINA Kg 540 R$ 10,27 R$ 5.545,80 

TOTAL: R$ 36.928,50 

  

III – DETERMINAR a adoção das medidas cabíveis para as futuras 

contratações; 

IV – PUBLICAR o presente Despacho, na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Boa Vista do Ramos (AM), 21 de setembro de 2026. 
  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito de Boa Vista do Ramos 

Publicado por: 
Antonio César Monteiro 

Código Identificador:76DCB2B2 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DECISÓRIO DE HOMOLOGAÇÃO – CHAMADA 

PÚBLICA Nº 003/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS/AM, 

no uso de suas atribuições legais, considerando os elementos 

constantes dos autos do Processo Administrativo nº 

20263107.001.02.02.07, referente à Chamada Pública nº 003/2026, 

cujo objeto é a aquisição de alimentos de autoconsumo tradicional 

produzidos por povos e comunidades tradicionais – PCT, para 

atendimento do cardápio da alimentação escolar das 30 (trinta) 

unidades escolares localizadas em comunidades tradicionais 

ribeirinhas das regiões do Lago Preto, do Massauarí, do ramos de 

cima/barreira e do rio urubu; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da Lei Federal nº 11.947, de 

16 de junho de 2009, com as alterações posteriores, especialmente a 

Lei Federal nº 15.226, de 30 de setembro de 2025, bem como as 

disposições da Resolução CD/FNDE nº 4, de 26 de fevereiro de 2026, 

que regulamenta a gestão e a oferta da alimentação escolar no âmbito 

do PNAE e estabelece os procedimentos aplicáveis à aquisição de 

alimentos da agricultura familiar, aplicando-se, no que couber, 

subsidiariamente, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

observadas as normas específicas que regem a aquisição de alimentos 

da agricultura familiar no âmbito do PNAE; 

CONSIDERANDO que a aquisição no âmbito do PNAE se realiza 

mediante Chamada Pública, observados os requisitos de habilitação, 

os Projetos de Venda e os critérios de seleção estabelecidos na 

legislação específica e no instrumento convocatório; 

CONSIDERANDO a regularidade da Chamada Pública nº 003/2026, 

conforme as Atas Circunstanciadas constantes dos autos, nas quais 

foram registrados o recebimento e a análise da documentação, a 

habilitação e o credenciamento dos participantes, bem como a análise 

e distribuição dos Projetos de Venda; 

CONSIDERANDO que os participantes habilitados atenderam às 

condições estabelecidas no Edital e na regulamentação aplicável, e 

que a seleção dos Projetos de Venda observou os critérios de 

prioridade e os procedimentos previstos para a aquisição da 

agricultura familiar no PNAE. 

  

RESOLVE: 
  

I – HOMOLOGAR o resultado da Chamada Pública nº 003/2026, 

destinada à aquisição de alimentos de autoconsumo tradicional 

produzidos por povos e comunidades tradicionais – PCT, para 

atendimento do cardápio da alimentação escolar das 30 (trinta) 

unidades escolares localizadas em comunidades tradicionais 

ribeirinhas das regiões do Lago Preto, do Massauarí, do ramos de 

cima/barreira e do rio urubu, da rede municipal de ensino de Boa 

Vista do Ramos/AM, no valor global de R$ 139.126,23 (cento e 

trinta e nove mil, cento e vinte e seis reais e vinte e três centavos); 

II – RATIFICAR o resultado em favor dos fornecedores habilitados 

e credenciados, conforme relação abaixo, contendo os respectivos 

agricultores, produtos, quantidades, valores unitários e valores 

globais, parte integrante deste ato para todos os fins; 

  

ALUISIO NAZARÉ RABELO / CAF Física: 

AM092023.01.000744849CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 88 R$ 8,00 R$ 704,00 

2 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 108 R$ 9,17 R$ 990,36 

3 CHEIRO VERDE Maço 269 R$ 4,50 R$ 1.210,50 

4 COUVE Maço 464 R$ 5,50 R$ 2.552,00 

5 MAXIXE Kg 133 R$ 10,50 R$ 1.396,50 

6 AÇAÍ PRÓPRIO P/ CONSUMO Kg 150 R$ 18,33 R$ 2.749,50 

7 POLPA DE FRUTA- GRAVIOLA Kg 100 R$ 16,00 R$ 1.600,00 

8 POLPA DE FRUTA- GOIABA Kg 100 R$ 14,00 R$ 1.400,00 

9 
E POLPA DE FRUTA- 

CUPUAÇU 
Kg 100 R$ 14,83 R$ 1.483,00 

TOTAL: R$ 14.085,86  

  

MARIA GERLY PIMENTEL KOIDE / CAF Física: 

AM102024.01.002202326CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 86 R$ 8,00 R$ 688,00 

2 BANANA- TIPO PACOVÃ, Kg 106 R$ 9,17 R$ 972,02 

3 JERIMUM Kg 117 R$ 5,47 R$ 639,99 

4 MACAXEIRA Kg 139 R$ 6,25 R$ 868,75 

5 POLPA DE FRUTA - GOIABA Kg 123 R$ 14,00 R$ 1.722,00 

6 POLPA DE FRUTA - GRAVIOLA Kg 144 R$ 16,00 R$ 2.304,00 

7 
POLPA DE FRUTA - 

MARACUJÁ 
Kg 178 R$ 19,00 R$ 3.382,00 

8 TANGERINA Kg 259 R$ 10,27 R$ 2.659,93 

9 ABACATE Kg 139 R$ 11,50 R$ 1.598,50 

TOTAL: R$ 14.835,19  

  

JOSUE RODRIGUES DE CASTRO / CAF Física: 

AM072023.01.000535019CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 ABACAXI NACIONAL Kg 184 R$ 7,50 R$ 1.380,00 

2 AÇAÍ PRÓPRIO P/ CONSUMO Kg 340 R$ 18,33 R$ 6.232,20 

3 GOMA DE TAPIOCA Kg 229 R$ 9,92 R$ 2.271,68 

4 MAMÃO Kg 218 R$ 6,20 R$ 1.351,60 

5 MELANCIAS Kg 254 R$ 5,73 R$ 1.455,42 

6 OVO DE GALINHA CAIPIRA Unid. 1.600 R$ 1,03 R$ 1.648,00 

TOTAL: R$ 14.338,90  

  

MARIA IVANETE VIEIRA AZEVEDO / CAF Física: 

AM072023.01.000531455CAF 
Item DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 88 R$ 8,00 R$ 704,00 

2 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 107 R$ 9,17 R$ 981,19 

3 FRANGO CAIPIRA INTEIRO Kg 160 R$ 39,33 R$ 6.292,80 

4 JERIMUM Kg 120 R$ 5,47 R$ 656,40 

5 MACAXEIRA Kg 139 R$ 6,25 R$ 868,75 

6 MELANCIA Kg 254 R$ 5,73 R$ 1.455,42 

7 OVO DE GALINHA CAIPIRA Unid 2.880 R$ 1,03 R$ 2.966,40 

8 PIMENTA DE CHEIRO Kg 54 R$ 12,52 R$ 676,08 

9 POLPA DE FRUTA - CUPUAÇÚ Kg 332 R$ 14,83 R$ 4.923,56 

10 POLPA DE FRUTA - GOIABA Kg 100 R$ 14,00 R$ 1.400,00 

TOTAL: R$ 20.924,60  

  

IONARA SILVA DA PAZ / NIS: 16288008401 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 BANANA - tipo MAÇÃ Kg 88 R$ 8,00 R$ 704,00 

2 BANANA - tipo PACOVÃ Kg 106 R$ 9,17 R$ 972,02 

3 
FARINHA DE TAPIOCA 

GRANULADA 
Kg 104 R$ 10,10 R$ 1.050,40 

4 FRANGO CAIPIRA INTEIRO Kg 160 R$ 39,33 R$ 6.292,80 

TOTAL: R$ 9.019,22  

  

JOSIENE LARANJEIRA VIANA / CAF Física: 

AM102024.01.002206464CAF 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 ABACATE Kg 300 R$ 11,50 R$ 3.450,00 

2 ABACAXI NACIONAL Kg 350 R$ 7,50 R$ 2.625,00 

3 
BANANA- TIPO MAÇÃ OU 

PRATA 
Kg 88 R$ 8,00 R$ 704,00 

4 BANANA- TIPO PACOVÃ Kg 107 R$ 9,17 R$ 981,19 

5 JERIMUM Kg 117 R$ 5,47 R$ 639,99 

6 MACAXEIRA Kg 139 R$ 6,25 R$ 868,75 

7 MAXIXE Kg 100 R$ 10,50 R$ 1.050,00 

8 MELANCIA Kg 253 R$ 5,73 R$ 1.449,69 

9 LIMÃO REGIONAL Kg 94 R$ 4,37 R$ 410,78 

10 LARANJA REGIONAL Unid 654 R$ 1,07 R$ 699,78 

11 BATATA CARÁ Kg 217 R$ 8,58 R$ 1.861,86 

12 CHEIRO VERDE Maço 100 R$ 4,50 R$ 450,00 

13 COUVE Maço 200 R$ 5,50 R$ 1.100,00 

14 PIMENTA DE CHEIRO Kg 35 R$ 12,52 R$ 438,20 

15 FRANGO CAIPIRA INTEIRO Kg 163 R$ 39,33 R$ 6.410,79 

16 POLPA DE FRUTA - GOIABA Kg 154 R$ 14,00 R$ 2.156,00 

17 POLPA DE FRUTA - GRAVIOLA Kg 144 R$ 16,00 R$ 2.304,00 
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18 
POLPA DE FRUTA - 

MARACUJÁ 
Kg 178 R$ 19,00 R$ 3.382,00 

19 TANGERINA Kg 120 R$ 10,27 R$ 1.232,40 

TOTAL: R$ 32.214,43  

  

ELIANDRA LACERDA GLORIA / CAF 

Física:AM082025.01.003850296CAF. 
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE UNIT. TOTAL 

1 JERIMUM Kg 117 R$ 5,47 R$ 639,99 

2 MACAXEIRA Kg 139 R$ 6,25 R$ 868,75 

3 MAXIXE Kg 50 R$ 10,50 R$ 525,00 

4 MAMÃO Kg 219 R$ 6,20 R$ 1.357,80 

5 
FARINHA DE TAPIOCA 

GRANULADA 
Kg 150 R$ 10,10 R$ 1.515,00 

6 
FARINHA DE MANDIOCA 

TORRADA 
Kg 188 R$ 10,17 R$ 1.911,96 

7 GOMA DE TAPIOCA Kg 50 R$ 9,92 R$ 496,00 

8 BATATA CARÁ Kg 217 R$ 8,58 R$ 1.861,86 

9 FRANGO CAIPIRA INTEIRO Kg 160 R$ 39,33 R$ 6.292,80 

10 OVO DE GALINHA CAIPIRA Unid. 698 R$ 1,03 R$ 718,94 

11 CHEIRO VERDE Maço 80 R$ 4,50 R$ 360,00 

12 COUVE Maço 200 R$ 5,50 R$ 1.100,00 

13 AÇAÍ PRÓPRIO P/ CONSUMO Kg 300 R$ 18,33 R$ 5.499,00 

14 POLPA DE FRUTA- CUPUAÇU Kg 100 R$ 14,83 R$ 1.483,00 

15 POLPA DE FRUTA - GOIABA Kg 55 R$ 14,00 R$ 770,00 

16 POLPA DE FRUTA - GRAVIOLA Kg 144 R$ 16,00 R$ 2.304,00 

17 
POLPA DE FRUTA - 

MARACUJÁ 
Kg 176 R$ 19,00 R$ 3.344,00 

18 TANGERINA Kg 259 R$ 10,27 R$ 2.659,93 

TOTAL: R$ 33.708,03  

  

III – DETERMINAR a adoção das medidas cabíveis para as futuras 

contratações; 

IV – PUBLICAR o presente Despacho, na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Boa Vista do Ramos (AM), 22 de setembro de 2025. 
  

JARLEM DE ALMEIDA TRINDADE 
Prefeito de Boa Vista do Ramos 

Publicado por: 
Antonio César Monteiro 

Código Identificador:79DEEC44 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026 

 

 

A Prefeitura Municipal de Borba, por intermédio da Comissão 

Permanente de Licitação, torna público aos interessados que realizará 

o CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2026, destinado ao 

credenciamento e à seleção de gêneros alimentícios produzidos por 

agricultores indígenas, em conformidade com a legislação aplicável e 

as disposições constantes no Edital. 

Os interessados deverão apresentar a documentação de habilitação e o 

Projeto de Venda no período de 23 de setembro de 2026 a 16 de 

outubro de 2026, no horário das 8h às 13h, no setor da Comissão 

Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Borba/AM. 

  

O Edital, contendo as condições e demais informações necessárias à 

participação, estará disponível na sede da Prefeitura Municipal de 

Borba/AM e na Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

  

Borba/AM, 23 de setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

NAYANDREA R. DE SOUZA 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Decreto Nº 025/2026, 03 de Janeiro de 2026  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:FEBA799D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 066/2026/PMC/GAP. 

 

DECRETO Nº 066/2026/PMC/GAP. 

  

DECRETA PONTO FACULTATIVO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Prefeito Municipal de Caapiranga /AM, Matulinho Xavier Braz, 

usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 71 e seguintes 

da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO ainda o grandioso avento que, acontecerá no dia 

23 de setembro de 2026 com, mutirões de procedimentos 

especializados na área da saúde, voltados ao bem-estar da população 

caapiranguense; 

  

CONSIDERANDO o princípio da eficiência e da supremacia do 

interesse público, os quais demandam a mútua cooperação e a atuação 

intersetorial das demais pastas da Administração Pública Municipal 

para garantir o acolhimento, o fluxo ordenado e o pleno êxito no 

atendimento aos cidadãos; 

  

CONSIDERANDO que a concessão de ponto facultativo nas 

repartições públicas municipais, resguardados os serviços essenciais, 

viabiliza o remanejamento estratégico de recursos humanos e 

materiais para o suporte direto e engajamento institucional no referido 

evento; 

  

CONSIDERANDO que, somente com a expressa autorização, 

através de atos administrativos do Chefe do Poder Executivo 

Municipal, deixarão de funcionar as Secretarias e Órgãos municipais, 

resolve: 

  

DECRETAR: 
  

Art. 1º Fica decretado ponto facultativo nas repartições públicas 

municipais da Administração Direta e Indireta do Município de 

Caapiranga no dia 23 de setembro de 2026 (quarta-feira) em virtude 

das ações integradas dos mutirões de procedimentos especializados na 

área da saúde. 

  

Parágrafo Único: O disposto neste Decreto não se aplica aos órgãos e 

entidades que prestam serviços considerados essenciais e de interesse 

público, que operam em regime de plantão ou que não possam sofrer 

descontinuidade, tais como: 

  

I – Setores da Saúde Urgência e Emergência 

II – Serviços de segurança pública e vigilância dos bens municipal; 

III - Limpeza Pública. 

  

Art. 2º Os titulares das secretarias e órgãos cujos serviços não possam 

ser paralisados deverão estabelecer escalas de revezamento para 

garantir a manutenção e o atendimento essencial à população. 

  

Art. 3º Para compensação das horas de que trata este Decreto, serão 

acrescidos 20 (vinte) minutos, integralmente no início ou no final de 

cada expediente a critério de cada setor. 

  

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Art. 5º Cientifique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA-

AM, AOS 22 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.  
  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal de Caapiranga 
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Publicado por: 
Andrew Raphael Garces Moreno de Oliveira 

Código Identificador:9621067A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL nº 006/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 048/2026 - CCSC 
  

O MUNICÍPIO DE CANUTAMA, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

04.247.441/0001-43, por intermédio da Central de Compras, Serviços 

e Contratos - CCSC, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará licitação na modalidade Concorrência 

Presencial, do tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, do Decreto Municipal nº 010/2024, bem como das 

demais normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie. 

  

Objeto: Contratação de Empresa para Execução de Serviços de 

Engenharia para a Construção de Trapiche em Madeira na 

Comunidade Catolé no Município de Canutama/AM. 

  

Data e Horário da Sessão Pública: 07 de outubro de 2026, às 8h30min. 

  

Local da Sessão: Sala de Reuniões da Central de Compras, Serviços e 

Contratos - CCSC, situada na Rua Antônio Alberto, nº 345, Apt.01, 

Canutama/AM. 

  

Disponibilidade do Edital: O edital e seus anexos estarão disponíveis 

aos interessados a partir da data de publicação deste aviso, podendo 

ser obtidos mediante solicitação junto ao setor de licitações do 

Município, em dias úteis e no horário de expediente, por meio do 

endereço eletrônico licitacoescanutama@gmail.com, de forma 

presencial na sede da Central de Compras, Serviços e Contratos – 

CCSC, no endereço acima indicado, ou ainda por meio do portal 

eletrônico https://transparenciamunicipalaam.org.br. 

  

Canutama/AM, 22 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:217EB184 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 004/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026 – CCSC 

  

A AUTORIDADE COMPETENTE DO MUNICÍPIO DE 

CANUTAMA/AM, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pela legislação vigente, especialmente pela Lei Federal nº 

14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 010/2024 e demais normas 

aplicáveis; 

  

CONSIDERANDO que o Processo Administrativo nº 041/2026 – 

CCSC foi regularmente instaurado com a finalidade de promover a 

Concorrência Presencial nº 004/2026 – PMC/CCSC, destinada à 

Contratação de Empresa para Execução de Serviços de 

Engenharia para a Construção de Trapiche em Madeira na 

Comunidade Bacadaru, no Município de Canutama/AM; 

  

CONSIDERANDO que o procedimento licitatório foi conduzido em 

estrita observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, transparência, isonomia, 

competitividade, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 

objetivo e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública, nos termos do art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que a modalidade Concorrência se mostra 

adequada à natureza e à complexidade do objeto, em conformidade 

com o art. 28, inciso II, e o art. 29, caput, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e com as demais normas pertinentes; 

  

CONSIDERANDO que a fase externa do procedimento transcorreu 

regularmente, compreendendo a publicação do edital, a realização da 

sessão pública presencial, o julgamento das propostas, a análise da 

documentação de habilitação, a observância da fase recursal e a 

adjudicação do objeto, sem registro de vícios capazes de comprometer 

a validade do certame; 

  

CONSIDERANDO que o objeto foi regularmente adjudicado à 

empresa vencedora, inexistindo recursos administrativos pendentes de 

apreciação; 

  

RESOLVE: 
  

I – HOMOLOGAR, com fundamento no art. 71, inciso IV, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, o resultado da CONCORRÊNCIA 

PRESENCIAL nº 004/2026 – PMC/CCSC, ratificando todos os atos 

regularmente praticados pelo Agente de Contratação e pela Equipe de 

Apoio durante a condução do certame e declarando vencedora a 

empresa: 

  

GERMANO COSTA DA SILVA – EPP, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 34.908.693/0001-37, com sede na 

Rua Teixeira de Freitas, nº 457, Bairro Centro, Canutama/AM, 

vencedora do item 01, pelo valor global de R$ 118.177,28 (cento e 

dezoito mil, cento e setenta e sete reais e vinte e oito centavos), 

conforme a proposta vencedora constante dos autos. 

  

II – DETERMINAR a publicação do presente Despacho de 

Homologação na forma da legislação vigente, para fins de eficácia. 

  

Canutama/AM, 22 de setembro de 2026 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:11EE48A3 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo: 031/2026 - CCSC 

Pregão Presencial n.º: 012/2026 – PMC/CCSC – Sistema de 

Registro de Preços. 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de Canutama/AM – CNPJ sob o 

n.º: 04.247.441/0001-43, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD. 

  

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 

Materiais de Expediente, Papelaria, Materiais para Escritório e 

Suprimentos Correlatos, destinados ao atendimento das 

necessidades operacionais e administrativas das Secretarias, 

Fundos Municipais e demais Órgãos integrantes da Prefeitura 

Municipal de Canutama/AM. 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os 

artigos 82 a 86, relativos ao Sistema de Registro de Preços, bem como 

os artigos 89 a 95, Decreto Municipal nº 010/2024, Lei Complementar 

nº 123/2006 e demais disposições legais aplicáveis. 

  

Contratado: M. M. VARIEDADES LTDA - ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 06.126.656/0001-31. 

  

Valor Global: R$ 2.235.758,00 (dois milhões, duzentos e trinta e 

cinco mil e setecentos e cinquenta e oito reais). 

  

Vigência do Contrato: O presente contrato terá vigência de até 05 

(cinco) anos, contados da data de sua assinatura, observadas as 
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disposições dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, desde que mantidas 

as condições de vantajosidade para a Administração Pública e 

observados os requisitos legais aplicáveis. 

  

Canutama/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:01760F75 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo: 033/2026 - CCSC 

Pregão Presencial n.º: 014/2026 – PMC/CCSC – Sistema de 

Registro de Preços. 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de Canutama/AM – CNPJ sob o 

n.º: 04.247.441/0001-43, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA. 

  

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 

Passagens de Transporte Fluvial, compreendendo os trechos 

Manaus/Canutama, Canutama/Manaus, Canutama/Lábrea, 

Lábrea/Canutama, Canutama/Tapauá, Tapauá/Canutama, 

Canutama/Foz do Tapauá, Foz do Tapauá/Canutama, Belo 

Monte/Lábrea e Lábrea/Belo Monte, destinadas ao transporte de 

pacientes em Tratamento Fora do Domicílio – TFD, 

acompanhantes, servidores, colaboradores e demais pessoas 

autorizadas, visando atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde de Canutama/AM. 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os 

artigos 82 a 86, relativos ao Sistema de Registro de Preços, bem como 

os artigos 89 a 95, Decreto Municipal nº 010/2024, Lei Complementar 

nº 123/2006 e demais disposições legais aplicáveis. 

  

Contratado: PAULO EDSON L MACIEL DE SOUZA - ME, 

pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 

40.083.509/0001-60. Valor Global: R$ 2.414.000,00 (dois milhões e 

quatrocentos e quatorze mil reais). 

  

Vigência do Contrato: O presente contrato terá vigência de até 05 

(cinco) anos, contados da data de sua assinatura, observadas as 

disposições dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, desde que mantidas 

as condições de vantajosidade para a Administração Pública e 

observados os requisitos legais aplicáveis. 

  

Canutama/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:85D44DF6 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo: 037/2026 - CCSC 

Pregão Presencial n.º: 016/2026 – PMC/CCSC – Sistema de 

Registro de Preços. 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de Canutama/AM – CNPJ sob o 

n.º: 04.247.441/0001-43, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA. 

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 

Medicamentos para atendimento da Atenção Básica, constantes 

da Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – REMUME, e 

de Medicamentos Sujeitos a Controle Especial, destinados ao 

abastecimento das Unidades e Serviços de Saúde do Município de 

Canutama/AM. 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os 

artigos 82 a 86, relativos ao Sistema de Registro de Preços, bem como 

os artigos 89 a 95, Decreto Municipal nº 010/2024, Lei Complementar 

nº 123/2006 e demais disposições legais aplicáveis. 

  

Contratado: TOTAL MED COMERCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 22.085.155/0001-00. Valor Global: R$ 1.570.461,00 

(um milhão, quinhentos e setenta mil e quatrocentos e sessenta e um 

reais). 

  

JCM COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E 

INSTRUMENTOS PARA USO MÉDICO HOSPITALAR E DE 

LABORATORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 44.852.012/0001-10. Valor Global: R$ 

634.260,00 (seiscentos e trinta e quatro mil e duzentos e sessenta 

reais). 

  

M. EVA DE OLIVEIRA ALMEIDA - ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 21.296.539/0001-00. Valor 

Global: R$ 882.427,20 (oitocentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e 

vinte e sete reais e vinte centavos). 

  

RR COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 00.488.689/0001-45. Valor Global: R$ 

1.874.904,00 (um milhão, oitocentos e setenta e quatro mil e 

novecentos e quatro reais). 

  

R. L. MAIA & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 49.797.705/0001-70. Valor Global: R$ 

3.609.330,00 (três milhões, seiscentos e nove mil e trezentos e trinta 

reais). 

  

Vigência do Contrato: O presente contrato terá vigência de até 05 

(cinco) anos, contados da data de sua assinatura, observadas as 

disposições dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, desde que mantidas 

as condições de vantajosidade para a Administração Pública e 

observados os requisitos legais aplicáveis. 

  

Canutama/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:39ADB827 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

 

Contrato Administrativo: 042/2026 - CCSC 

Pregão Presencial n.º: 017/2026 – PMC/CCSC – Sistema de 

Registro de Preços. 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de Canutama/AM – CNPJ sob o 

n.º: 04.247.441/0001-43, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA. 

  

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação 

de Empresa na Prestação de Serviços Médicos, compreendendo 

Serviços de Atenção Básica, Plantões Médicos, atendimentos em 

Especialidades Médicas e Realização de Procedimentos 

Diagnósticos, destinados à Manutenção e ao Fortalecimento da 
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Assistência à Saúde prestada pela Secretaria Municipal de Saúde 

de Canutama/AM. 

  

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente os 

artigos 82 a 86, relativos ao Sistema de Registro de Preços, bem como 

os artigos 89 a 95, Decreto Municipal nº 010/2024, Lei Complementar 

nº 123/2006 e demais disposições legais aplicáveis. 

  

Contratado: SERMECI SERVIÇOS MÉDICOS E CIRÚRGICOS 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

41.125.801/0002-41. Valor Global: R$ 8.701.473,60 (oito milhões, 

setecentos e um mil, quatrocentos e setenta e três reais e sessenta 

centavos). 

  

Vigência do Contrato: O presente contrato terá vigência de até 05 

(cinco) anos, contados da data de sua assinatura, observadas as 

disposições dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

podendo ser prorrogado mediante termo aditivo, desde que mantidas 

as condições de vantajosidade para a Administração Pública e 

observados os requisitos legais aplicáveis. 

  

Canutama/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:64B0D54B 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

TERMO ADITIVO 

 

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 055/2025 

PREGÃO Nº 031/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 055/2025 

  

O MUNICÍPIO DE CANUTAMA/AM, por intermédio da Prefeitura 

Municipal, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

sob o nº 04.247.441/0001-43, com sede administrativa na Rua 

Floriano Peixoto, s/nº, Centro, CEP 69.820-000, neste ato 

representado por seu Prefeito Municipal, Sr. José Roberto Torres de 

Pontes, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e, de 

outro lado, as empresas K R L SANTOS LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 30.281.603/0001-70, com 

sede localizada na cidade de Careiro/AM, na Rua Cambixe, nº 1103, 

Bairro Centro, neste ato representado por seu representante legal, o Sr. 

Gustavo Pinheiro de Almeida, AGNUS BRASIL COMERCIO E 

SERVIÇOS DE ARTIGOS LABORATORIAIS LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o Nº 

34.700.478/0001-46, com sede localizada na cidade de Ribeirão 

Preto/SP, na Rua Guido Zampolo, nº 386, Bairro: Bonfim Paulista, 

neste ato representado por sua representante legal, a Srª. Aurilane 

Gomes dos Santos, doravante denominado FORNECEDOR 

REGISTRADO, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 055/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. 

O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência 

da Ata de Registro de Preços nº 055/2025, oriunda do Pregão nº 

031/2025, cujo objeto consiste na Futura e Eventual Aquisição de 

Equipamentos Laboratoriais, de natureza permanente, destinados 

à ampliação da capacidade técnica, estruturação física e 

modernização tecnológica do Laboratório Municipal de 

Canutama/AM, mantendo-se integralmente as condições 

originalmente estabelecidas. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 

A presente prorrogação encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, bem 

como nas disposições constantes do instrumento convocatório do 

certame que originou a referida Ata de Registro de Preços, e ainda na 

demonstração da vantajosidade devidamente comprovada nos autos 

do Processo Administrativo nº 055/2025, além da concordância 

expressa dos fornecedores registrados. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA. 

Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços nº 055/2025 

por mais 12 (doze) meses, a contar de 22/09/2026 até 21/09/2027, 

observados os limites legais aplicáveis. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES. 

Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços nº 055/2025, 

não modificadas por este instrumento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO. 

O ÓRGÃO GERENCIADOR providenciará a publicação do extrato 

do presente Termo Aditivo nos meios oficiais, nos termos da 

legislação vigente, como condição de eficácia do ato. 

  

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente 

Termo Aditivo em 02 vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

Canutama/AM, 22 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:39FB4A11 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

LISTA DE INSCRITOS 

 

Canutama-AM, 21 de setembro de 2026 

  

A Prefeitura Municipal de Canutama-AM, torna pública a LISTA DE 

INSCRITOS no Chamamento Público número, EDITAL POLÍTICA 

NACIONAL ALDIR BLANC (n. 14.399/2022) CICLO 2. 

  

Categoria A: projetos de ações culturais em áreas 

descentralizadas / Categoria A 
SEM INSCRITOS 

  

Categoria B: projetos de ações culturais 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ 

01 Antonio Lima da Silva 020.***.632-41 

02 Antonio Marcos da Silva Simões 750.***.292-91 

03 Francisco Antônio Rodrigues 215.***.058-69 

04 Nathan Augusto Faria Valdanha 400.***.030-01 

05 Rodrigo Stuchi 359.***.478-08 

  

RAIMUNDO NONATO SALES DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Gessinei Monteiro de Freitas 

Código Identificador:7D790836 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 351/2026 – SEMAD, DE 14 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Revoga na sua TOTALIDADE, a Portaria nº 

046/2026-SEMAD, de 20 de janeiro de 2026, e dá 

outras providências. 
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O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI-AM, no uso dos direitos que lhe são atribuídos pôr Lei; 

  

RESOLVE: 
  

1 – Fica revogada na sua TOTALIDADE, a Portaria nº 046/2026-

SEMAD, de 20 de janeiro de 2026, que concedeu 30 (trinta) dias de 

férias a servidora comissionada senhora MARIA JOSÉ GOMES DE 

SOUZA, Coordenadora CCC-I, lotada no Gabinete do Vice-Prefeito. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 

as disposições ao contrário. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE CARAUARI-AM, em 14 de setembro 2026. 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Monik Santos da Silva 

Código Identificador:2B2D767F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 352/2026 – SEMAD, DE 14 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Concede gozo de férias, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI-AM, no uso dos direitos que lhe são atribuídos pôr Lei; 

e 

  

Considerando a Escala de Férias das Secretarias; 

  

RESOLVE 
  

1 – Conceder o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a Servidora 

Municipal Efetiva, Sra. ESTERLINA PRAXEDES DOS SANTOS, 

Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 

as disposições em contrário, com efeito retroativo a 09.09.2026 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE CARAUARI-AM, em 14 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Monik Santos da Silva 

Código Identificador:4B06378B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 353/2026 – SEMAD, DE 15 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Concede gozo de férias, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI-AM, no uso dos direitos que lhe são atribuídos pôr Lei; 

e 

  

Considerando a Escala de Férias das Secretarias; 

RESOLVE 
  

1 – Conceder o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a Servidora 

Municipal Concursada, Sra. ALICE ALVES DE ARAÚJO, Técnica 

de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao 

período aquisitivo 2025/2026. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 

as disposições em contrário, com efeito retroativo a 24.08.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE CARAUARI-AM, em 15 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Monik Santos da Silva 

Código Identificador:11688025 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 354/2026 – SEMAD, DE 16 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Concede gozo de férias, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI-AM, no uso dos direitos que lhe são atribuídos pôr Lei; 

e 

  

Considerando a Escala de Férias das Secretarias; 

  

RESOLVE 
  

1 – Conceder o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a Servidora 

Municipal Concursada, Sra. RUANA PAULA DE OLIVEIRA, 

Técnica de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 

as disposições em contrário, com efeito retroativo a 14.09.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE CARAUARI-AM, em 16 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Monik Santos da Silva 

Código Identificador:1A009644 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 355/2026 – SEMAD, DE 16 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Concede gozo de férias, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI-AM, no uso dos direitos que lhe são atribuídos pôr Lei; 

e 

  

Considerando a Escala de Férias das Secretarias; 

  

RESOLVE 
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1 – Conceder o gozo de 30 (trinta) dias de férias, ao Servidor 

Municipal Efetivo, Sr. JOSÉ RICARDO FREIRE GALVÃO, 

auxiliar de serviços gerais, lotado na Secretaria Municipal de 

Administração, referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 

as disposições em contrário, com efeito retroativo a 01.09.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE CARAUARI-AM, em 16 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Monik Santos da Silva 

Código Identificador:8C4C9CB4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PORTARIA Nº 356/2026 – SEMAD, DE 17 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Concede gozo de férias, e dá outras providências. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

CARAUARI-AM, no uso dos direitos que lhe são atribuídos pôr Lei; 

e 

  

Considerando a Escala de Férias das Secretarias; 

  

RESOLVE 
  

1 – Conceder o gozo de 30 (trinta) dias de férias, a Servidora 

Municipal Efetiva, Sra. EDMILSA GONZAGA DE SOUZA, 

auxiliar de serviços gerais, lotada na Secretaria Municipal de Proteção 

e Defesa Civil, referente ao período aquisitivo 2025/2026. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 

as disposições em contrário, com efeito retroativo a 16.09.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICIPIO DE CARAUARI-AM, em 17 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Monik Santos da Silva 

Código Identificador:9C4F0D32 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAREIRO DA VÁRZEA, no uso 

de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo da Secretaria Municipal de Transporte do Município de 

Careiro da Várzea, na modalidade Dispensa de Licitação N° 

026/2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de contratação de forma imediata 

para Contratação de empresa para Prestação de Serviços de 

Manutenção de Embarcação Fluvial para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Transporte do Município de Careiro da 

Várzea/AM; 

  

CONSIDERANDO, o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja o inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

I) AUTORIZAR a contratação, por dispensa de licitação, com 

fundamento no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, de 1º de 

abril de 2021, da empresa GL CONSTRUTORA LTDA-EPP, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 

40.692.515/0001-14, estabelecida na R. Hermann Julius, nº 101, 

Bairro: Nossa Senhora das Graças, CEP: 69.053-032, Manaus/AM, 

por haver apresentado a menor proposta de preços que integra o 

processo licitatório, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 

EMBARCAÇÃO FLUVIAL PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TRANSPORTE DO MUNICÍPIO DE CAREIRO DA 

VÁRZEA/AM, no valor de R$ 61.500,00 (sessenta e um mil e 

quinhentos reais), conforme consta no Termo de Referência, na 

Proposta de Preços e demais documentos que integram o Processo 

Administrativo, na forma da Lei. 

  

II) PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei, para fins de 

eficácia, sendo facultada a assinatura do contrato, nos termos do art. 

95, caput, da Lei Federal 14.133/21, podendo ser substituído por 

autorização de compras ou ordem de execução de serviço. 

  

Careiro da Várzea/AM, 11 de Setembro de 2026. 

  

PEDRO DUARTE GUEDES 
Prefeito Municipal de Careiro da Várzea/AM  

Publicado por: 
Douglas Matos Amora 

Código Identificador:6A49FF7F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

PARECER TÉCNICO Nº 008/2026 

 

Conselho Municipal de Educação de Careiro da Várzea 

  

Interessado: Secretaria Municipal de Educação de Educação de 

Careiro da Várzea 

Assunto: Análise da Minuta de Decreto que dispõe sobre a 

implementação da Educação em Computação e da Educação Digital e 

Midiática no âmbito da Rede Municipal de Ensino. 

Relator(a):Raimundo José Alves Sales 

  

I – RELATÓRIO 
  

Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de Educação para 

análise e emissão de parecer acerca da Minuta de Decreto que dispõe 

sobre a implementação daEducação em Computaçãono âmbito da 

Rede Municipal de Ensino, submetida a este Conselho para 

homologação nos termos da legislação educacional vigente. 

A Minuta contempla a implementação da Educação em Computação 

na rede municipal,alinhando ao BNCC Computação, abrangendo: 

a – A Educação Infantil, o Ensino Fundamental (Anos Iniciais e Anos 

Finais) e a Educação de Jovens e Adultos – EJA; 

b – A organização pedagógica com base nos eixos estruturantes de 

Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital; 

c – A oferta como componente curricular específico nas escolas de 

tempo integral; 

d – A adoção de abordagem transversal nas escolas de tempo regular 

(parcial); 

e – Diretrizes de formação docente, infraestrutura tecnológica, 

avaliação e monitoramento; 

f – A instituição de Grupo de Trabalho para Implementação da 

Educação em Computação (GT-Edu Comp); 
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g – Cronograma de implementação com prazos definidos; 

h – Regulamentação do uso pedagógico de dispositivos digitais nos 

espaços escolares, em consonância com a Lei nº 15.100/2025 e a 

Resolução CNE/CEB nº 2/2025; 

i – Proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais, nos 

termos do ECA Digital (Lei nº 15.211/2025 e Decreto nº 

12.880/2026). 

  

A proposta fundamenta-se nas diretrizes da Base Nacional Comum 

Curricular, na Resolução CNE/CEB nº 1/2022 (Normas sobre 

Computação na Educação Básica), na Resolução CNE/CEB nº 2/2025 

(Diretrizes Operacionais sobre dispositivos digitais e educação digital 

e midiática), na Lei nº 14.533/2023 (Política Nacional de Educação 

Digital – PNED) e no Referencial Curricular do Município. 

  

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

Fundamentação Jurídica  
A análise da matéria deve observar o arcabouço normativo 

educacional vigente, em especial: 

  

a – A Constituição Federal de 1988, notadamente os arts. 205, 

206e211, que estabelecem os princípios e diretrizes da educação 

nacional, incluindo a garantia de padrão de qualidadeeo dever do 

Estado com a educação; 

  

b – A Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB), em especial o art. 11, inc. III (competência dos 

Municípios para baixar normas complementares para seus sistemas de 

ensino), e o art. 26 (observância da Base Nacional Comum Curricular 

e parte diversificada); 

  

c– O Parecer CNE/CEB nº 2/2022, homologado pelo MEC em 30 de 

setembro de 2022, que aprovou as normas sobre Computação na 

Educação Básica como Complemento à BNCC; 

  

d– A Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 2022, que define 

as normas sobre Computação na Educação Básica e determina que 

Estados e Municípios iniciem a implementação em até 1 (um) ano 

após a homologação; 

  

e– A Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 de março de 2025, que institui 

as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de dispositivos 

digitais em espaços escolares e a integração curricular da educação 

digital e midiática; 

Cumpre destacar que o Município possui Referencial Curricular 

Municipal próprio, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal 

de Educação e atualmente vigente na Rede Municipal de Ensino. 

Nesse contexto, a implementação da Educação em Computação e da 

Educação Digital e Midiática não representa a criação de um novo 

currículo, tampouco a substituição do Referencial Curricular 

Municipal já instituído, mas sim sua atualização e complementação, 

mediante a incorporação das competências, habilidades e diretrizes 

previstas na Resolução CNE/CEB nº 1/2022, na Política Nacional de 

Educação Digital – PNED e demais normativas educacionais 

correlatas. 

Compete ao Município, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Educação e sob a supervisão normativa deste Conselho, promover as 

adequações curriculares necessárias, assegurando a integração das 

novas diretrizes aos documentos curriculares vigentes, aos Projetos 

Político-Pedagógicos das unidades escolares e às práticas pedagógicas 

desenvolvidas na rede municipal de ensino. 

Portanto, a Minuta de Decreto submetida à apreciação deste Conselho 

apresenta-se juridicamente adequada e pedagogicamente pertinente, 

uma vez que estabelece mecanismos administrativos, pedagógicos e 

operacionais destinados à efetiva implementação das competências 

relacionadas ao Pensamento Computacional, Mundo Digital, Cultura 

Digital e Educação Midiática, em consonância com as diretrizes 

nacionais. 

Fundamentação Pedagógica  
  

Sob o enfoque pedagógico, a Minuta apresenta coerência com as 

demandas contemporâneas da educação básica, merecendo destaque 

os seguintes aspectos: 

a) Desenvolvimento de competências do século XXI 
A inserção da Computação promove pensamento lógico e estruturado, 

resolução de problemas complexos, autonomia intelectual, cultura 

digital crítica e cidadania digital, competências essenciais para a 

formação integral dos estudantes. 

  

b) Alinhamento aos eixos estruturantes 
A organização em três eixos,Pensamento Computacional, Mundo 

Digital e Cultura Digital,está plenamente alinhada às diretrizes da 

Resolução CNE/CEB nº 1/2022 e ao Complemento à BNCC, já 

incorporados ao Referencial Curricular do Estado do Amazonas, 

favorecendo a progressão de aprendizagens de forma articulada e 

integrada. 

  

c) Progressão adequada por etapa de ensino 
A Minuta demonstra adequação pedagógica ao distinguir diretrizes 

específicas para cada etapa: priorização de computação desplugada e 

atividades lúdicas na Educação Infantil (sem uso de telas como regra 

geral); uso equilibrado e restrito de dispositivos nos Anos Iniciais, 

com foco na alfabetização e letramento; e oferta preferencialmente 

como componente curricular específico nos Anos Finais, com 

programação, lógica booleana e cidadania digital. 

  

d) Diferenciação por modelo de oferta 
A proposta diferencia adequadamente: tempo integral, com maior 

disponibilidade de carga horária para componente específico com 

aprofundamento; e tempo regular, com abordagem transversal que 

evita sobrecarga e favorece integração interdisciplinar. Tal estratégia 

evita fragmentação e respeita a estrutura do Referencial Curricular 

adotado. 

  

e) Integração e interdisciplinaridade 
A transversalidade no ensino regular possibilita articulação com 

Matemática (lógica, algoritmos), Ciências (modelagem, dados) e 

Linguagens (letramento digital e midiático), promovendo abordagem 

interdisciplinar consistente e alinhada à BNCC e ao Referencial 

Curricular do Estado. 

  

f) Proteção digital e uso consciente de tecnologias 
A Minuta incorpora adequadamente as disposições da Lei nº 

15.100/2025 e da Resolução CNE/CEB nº 2/2025 ao regulamentar o 

uso pedagógico de dispositivos digitais e prever a proteção de crianças 

e adolescentes em ambientes digitais, em consonância com o ECA 

Digital. 

  

III – VOTO DO RELATOR 
Diante do exposto, este Relator manifesta-se FAVORAVELMENTE à 

homologação da Minuta de Decreto, por sua conformidade com a 

legislação educacional vigente, por sua adequação pedagógica às 

demandas contemporâneas da educação básica e por promover a 

atualização do Referencial Curricular Municipal em consonância com 

a BNCC Computação e com a Política Nacional de Educação Digital. 

Recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 

I – Promover a atualização formal do Referencial Curricular 

Municipal, incorporando as competências e habilidades da BNCC 

Computação; 

II – Elaborar orientações curriculares complementares e guias 

metodológicos destinados às unidades escolares; 

III – Promover a adequação dos Projetos Político-Pedagógicos das 

unidades escolares; 

IV – Instituir política permanente de formação continuada dos 

profissionais da educação para atuação na área; 

V – Assegurar condições adequadas de infraestrutura tecnológica; 

VI – Implementar sistema permanente de monitoramento e avaliação 

da política educacional instituída. 

  

IV – DELIBERAÇÃO DO CONSELHO 
  

O Conselho Municipal de Educação de Careiro da Várzea, em sessão 

realizada em 09/04/2026: 

  

☐X Homologa integralmente a Minuta de Decreto 

☐ Homologa com recomendações 

☐ Não homologa 
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a Minuta de Decreto que dispõe sobre a implementação do 

Complemento à Base Nacional Comum Curricular referente à 

Computação (BNCC Computação) na Rede Municipal de Ensino. 

  

V – CONCLUSÃO 
  

A proposta representa avanço estratégico na política educacional 

municipal, ao disciplinar a implementação da Computação como 

dimensão estruturante da formação básica. Aimplementaçãoatende às 

determinações da Resolução CNE/CEB nº 1/2022 e da Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025, contribuindo para a equidade, inovação 

pedagógica, proteção digital e preparação dos estudantes para os 

desafios contemporâneos. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de Careiro da 

Várzea, 09 de abril de2026. 

  

RAIMUNDO JOSÉ ALVES SALES 
Relator(a) 

  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:8A5585AC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 03/2026 

 

Homologaa Minuta de Decretonº 047/2026que dispõe 

sobre a implementação da Computação na Educação 

Básica da Rede Municipal de Ensino de Careiro da 

Várzea e dá outras providências. 

  

OCONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAREIRO 

DA VÁRZEA no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDOo disposto na Constituição Federal de 1988, 

especialmente nos arts. 205, 206, 210, 211 e 214, que estabelecem os 

princípios e diretrizes da educação nacional; 

CONSIDERANDOo disposto na Lei nº 9.394/1996 (LDB), em 

particular o art. 11, inc. III, que incumbe os Municípios de baixar 

normas complementares para seus sistemas de ensino, e o art. 26, que 

determina a observância da Base Nacional Comum Curricular; 

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 

2017, que institui e orienta a implantação da BNCC, em especial o art. 

22, que prevê a complementação da Computação na BNCC; 

CONSIDERANDOo Parecer CNE/CEB nº 2/2022, homologado pelo 

Ministério da Educação em 30 de setembro de 2022, que aprovou as 

normas sobre Computação na Educação Básica como Complemento à 

BNCC; 

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 

2022, que define as normas sobre Computação na Educação Básica e 

determina que Estados e Municípios iniciem a implementação em até 

1 (um) ano após a homologação; 

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CEB nº 2, de 21 de março de 

2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais sobre o uso de 

dispositivos digitais em espaços escolares e a integração curricular da 

educação digital e midiática, com implementação obrigatória a partir 

de 2026; 

CONSIDERANDO que o Município possui Referencial Curricular 

Municipal próprio, aprovado pelo Conselho Municipal de Educação e 

vigente na Rede Municipal de Ensino; 

CONSIDERANDO o parecer nº 008/2026 CME, de 25 de março de 

2026. 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de promover sua 

atualização para incorporação das competências e habilidades 

previstas na BNCC Computação; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art.1ºFicahomologada a Minuta de Decreto de que tratasobre a 

Implementação da Educação em Computação na rede de ensino do 

Município de Careiro da Várzea, com as recomendações constantes do 

Parecer Técnico aprovado. 

Art. 2º A implementação observará as competências e habilidades 

previstas na BNCC Computação, na Política Nacional de Educação 

Digital e nas demais normas educacionais vigentes. 

Art. 3º A Educação em Computação na Rede Municipal de Ensino 

será desenvolvida em conformidade com o Referencial Curricular 

Municipal, observados os eixos estruturantes: 

I – Pensamento Computacional; 

II – Mundo Digital; 

III – Cultura Digital. 

Parágrafo único. Os eixos deverão ser desenvolvidos de forma 

articulada, progressiva e integrada às demais áreas do conhecimento, 

respeitadas as especificidades de cada etapa e modalidade de ensino. 

Art. 4º O Município promoverá a atualização e complementação do 

Referencial Curricular Municipal para incorporação das competências 

e habilidades previstas na BNCC Computação e nas Diretrizes 

Nacionais da Educação Digital. 

Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação deverá encaminhar ao 

Conselho Municipal de Educação proposta de atualização curricular 

contendo: 

I – Competências e habilidades a serem incorporadas; 

II – Adequações das matrizes curriculares; 

III – Orientações pedagógicas para implementação; 

IV – Cronograma de execução. 

Art. 6º As unidades escolares deverão adequar seus Projetos Político-

Pedagógicos, planos de ensino e demais instrumentos de gestão 

pedagógica às disposições desta Resolução e do Decreto homologado. 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO 

Seção I 

Das Diretrizes por Etapa de Ensino 
Art. 7ºA implementação da Educação em Computação deverá 

observar as seguintes diretrizes por etapa: 

I – Educação Infantil: priorização de atividades de computação 

desplugada, de caráter lúdico, integradas aos Campos de Experiência, 

vedado o uso de telas como regra geral, conforme as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e a Resolução 

CNE/CEB nº 2/2025; 

II – Ensino Fundamental – Anos Iniciais: desenvolvimento do 

pensamento computacional por meio de algoritmos simples, 

organização e representação de dados e resolução de problemas 

lógicos, com uso equilibrado e restrito de dispositivos digitais e 

abordagem preferencialmente transversal; 

III – Ensino Fundamental – Anos Finais: oferta preferencialmente 

como componente curricular específico, incluindo programação visual 

e textual, lógica booleana, estruturas de dados, cidadania digital e 

literacia midiática; 

IV – Educação de Jovens e Adultos – EJA: adequação ao perfil dos 

estudantes, priorizando inclusão digital, letramento tecnológico e 

cidadania digital. 

  

Seção II 

Do Tempo Integral 
  

Art. 8ºNas unidades escolares que ofertam educação em tempo 

integral, a Computação será implementada como componente 

curricular específico, com carga horária própria, integrada à matriz 

escolar. 

Art. 9ºO componente curricular de Computação no tempo integral 

deverá: 

I – Possuir objetivos de aprendizagem conforme previstos no 

Referencial Curricular do Estado, por etapa de ensino; 

II – Apresentar progressão de habilidades ao longo da escolaridade; 

III – Ser ofertado de forma contínua e sistemática; 

IV – Integrar-se aos demais componentes curriculares por meio de 

projetos interdisciplinares. 

Art. 10. A carga horária mínima será definida pela Secretaria 

Municipal de Educação, observando a matriz curricular vigente, a 

ampliação da jornada escolar e a viabilidade pedagógica e estrutural 

da rede. 

Seção III 

Do Ensino Regular 
Art. 11.Nas unidades escolares de ensino regular (tempo parcial), a 

Educação em Computação será desenvolvida de forma transversal e 

integrada aos componentes curriculares. 
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Art. 12.A abordagem transversal deverá: 

I – Ser incorporada aos planos de ensino das diferentes áreas do 

conhecimento; 

II – Promover o desenvolvimento do pensamento computacional em 

atividades pedagógicas; 

III – Utilizar metodologias ativas e resolução de problemas; 

IV – Articular-se com práticas de cultura digital e uso crítico da 

tecnologia. 

  

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – Regulamentar a implementação do Decreto homologado por esta 

Resolução; 

II – Elaborar orientações pedagógicas e guias metodológicos para a 

implementação, detalhando as habilidades por ano/série previstas no 

Referencial Curricular do Estado do Amazonas, de modo a subsidiar a 

prática docente nas unidades escolares; 

III – Garantir condições materiais e tecnológicas para execução da 

política; 

IV – Promover formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação; 

V – Instituir mecanismos de acompanhamento e avaliação; 

VI – Regulamentar o uso pedagógico de dispositivos digitais nos 

espaços escolares, em consonância com a Lei nº 15.100/2025 e a 

Resolução CNE/CEB nº 2/2025. 

Art. 14. Compete às unidades escolares: 

I – Adequar seus Projetos Político-Pedagógicos (PPP) às disposições 

do Decreto homologado, incorporando a Educação em Computação 

conforme o Referencial Curricular adotado; 

II – Inserir a Educação em Computação no planejamento pedagógico; 

III – desenvolver práticas interdisciplinares; 

IV – Registrar e acompanhar o desenvolvimento das aprendizagens; 

V – Participar das ações formativas promovidas pela Secretaria. 

  

CAPÍTULO IV 

DA FORMAÇÃO DOCENTE 
Art. 15.A Secretaria Municipal de Educação assegurará programas de 

formação continuada, contemplando: 

I – Fundamentos da Computação na Educação, alinhados aos eixos 

estruturantes da BNCC Computação conforme incorporados ao 

Referencial Curricularadotado; 

II – Pensamento computacional aplicado e metodologias ativas, 

incluindo computação desplugada, programação e robótica 

educacional; 

III – Literacia midiática, combate à desinformação, proteção de dados 

pessoais e segurança digital; 

IV – Capacitação sobre a legislação aplicável, incluindo o ECA 

Digital, a Lei nº 15.100/2025 e a Resolução CNE/CEB nº 2/2025; 

V – Uso pedagógico de tecnologias digitais e Inteligência Artificial. 

  

CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO 
Art. 16.A implementação da Educação em Computação será objeto de 

avaliação contínua, mediante: 

I – Indicadores de aprendizagem; 

II – Registros pedagógicos; 

III – Avaliações diagnósticas e formativas; 

IV – Relatórios periódicos das unidades escolares. 

Art. 17.A Secretaria Municipal de Educação encaminhará ao 

Conselho Municipal de Educação, ao menos anualmente, relatório 

com os resultados da avaliação diagnóstica do nível de implementação 

da BNCC Computação na rede municipal, com propostas de ajustes e 

aprimoramentos. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 18.A implementação da Educação em Computação ocorrerá de 

forma gradual, conforme cronograma definido no Decreto 

homologado por esta Resolução. 

Art. 19. As orientações pedagógicas de implementação e os planos de 

formação docente deverão ser submetidos a este Conselho para 

validação, nos prazos previstos no Decreto. 

Art. 20.Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Educação quando a 

matéria envolver aspectos normativos ou de implementação das 

diretrizes curriculares do Referencial adotado. 

Art. 21.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Sala das Sessões do Conselho Municipal de Educação de Careiro da 

Várzea, 09 de abril de2026. 

  

VALDENIR FÁBIO DE MORAES MOREIRA 
Presidente do CME 

  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:0DBC98BF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 10 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação de Secretário Municipal no 

âmbito da Prefeitura Municipal de Coari-AM. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE COARI, no exercício da 

competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos da 

Lei Orgânica do Município, e com fundamento no Art. 11, §2º da Lei 

Municipal nº 404/2003, e, 

CONSIDERANDO a prerrogativa do Chefe do Poder Executivo para 

a livre nomeação e exoneração dos titulares de cargos de natureza 

política, como os de Secretário Municipal, conforme o Art. 37, inciso 

II, da Constituição Federal, tratando-se de ato de livre provimento e 

exoneração (ad nutum); 

CONSIDERANDO que a escolha para tais cargos se fundamenta em 

critério de confiança e alinhamento com as diretrizes e o programa de 

governo, visando à máxima eficiência na consecução do interesse 

público e na prestação de serviços à comunidade; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de contínua otimização 

da gestão administrativa, mediante a composição de time de governo 

apta a executar as políticas públicas planejadas para o Município; 

RESOLVE: 
Art. 1º NOMEAR o Senhor RODRIGO ALVES DA COSTA, para 

exercer o cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANCA 

PUBLICA E DEFESA SOCIAL, simbologia DS–1, da Secretaria 

Municipal de Segurança Pública e Defesa Social, a contar desta data, 

nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 10 de setembro de 2026. 

  

MANOEL ADAIL AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

  

(*) Republicado por conter incorreção, Diário Oficial dos Munícipios 

do Estado do Amazonas, Edição n. 4190, de 11/09/2026.  

 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:DC1F9CD8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR o(a) senhor(a) ARTEMISES GIOVANNA COSTA 

REIS, do cargo de CHEFE DE SETOR, da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Rural e Econômico, a contar de 1 de setembro de 

2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 
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PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:2C5F7193 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 433/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor JAIR 

ALVES DE SOUZA, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 433/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2011/2016, 2016/2021 e 2021/2026. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor JAIR ALVES DE SOUZA, 

ocupante do cargo efetivo de GUARDA MUNICIPAL, matrícula nº 

2099, 270 (duzentos e setenta) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 28 de maio de 2027, por este ato e 

nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:EBF2EE95 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 331/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

SOCORRO MOTA DA SILVA OLIVEIRA, protocolado e autuado 

sob o Processo Administrativo nº 331/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017 e 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora SOCORRO MOTA DA SILVA 

OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, matrícula nº 1646, 180 (cento e oitenta) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 27 

de fevereiro de 2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:AAB81F19 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 
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Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 361/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora MARIA 

AMAZONILDA RIBEIRO LEITE, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 361/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2006/2011, 2011/2016, 2016/2021 e 

2021/2026. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora MARIA AMAZONILDA RIBEIRO 

LEITE, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, matrícula nº 

4940, 360 (trezentos e sessenta) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 26 de agosto de 2027, por este ato 

e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:4D3A7B79 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 427/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

ELIVELTON DE AQUINO PEREIRA SOARES, protocolado e 

autuado sob o Processo Administrativo nº 427/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2011/2016, 2016/2021 e 2021/2026. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor ELIVELTON DE AQUINO 

PEREIRA SOARES, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 

20H, matrícula nº 2173, 270 (duzentos e setenta) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 28 de maio de 

2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:2B356E8F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 437/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 
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CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

ERILANDIA DA SILVA CORDOVIL, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 437/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora ERILANDIA DA SILVA 

CORDOVIL, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, matrícula nº 1294, 90 (noventa) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 29 

de novembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:6A9EAD97 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 068/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora KELLE 

KEYVA ALVES DE AMORIM, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 068/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2006/2011. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora KELLE KEYVA ALVES DE 

AMORIM, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, 

matrícula nº 2483, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:831F2AC8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 139/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

ENANIAS MOTA DE SOUZA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 139/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017 e 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor ENANIAS MOTA DE SOUZA, 

ocupante do cargo efetivo de VIGIA, matrícula nº 1737, 180 (cento e 
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oitenta) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem 

prejuízo de sua remuneração, para fruição no período de 1 de 

setembro de 2026 a 27 de fevereiro de 2027, por este ato e nos termos 

da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:6E0F9312 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 441/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

CRISTIANE SOUZA DA SILVA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 441/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora CRISTIANE SOUZA DA SILVA, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

matrícula nº 1225, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 17 de agosto de 2026 a 14 de novembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:06DE04CB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 408/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

RAIMUNDO NONATO MARTINS MORAIS, protocolado e autuado 

sob o Processo Administrativo nº 408/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor RAIMUNDO NONATO 

MARTINS MORAIS, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS, matrícula nº 1645, 90 (noventa) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 29 

de novembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 
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III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:F0098743 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 178/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

MARCOS LIRA DOS SANTOS, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 178/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor MARCOS LIRA DOS SANTOS, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR OPERACIONAL DE 

SAÚDE, matrícula nº 869, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO 

POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição 

no período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, por 

este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:C48239FD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 384/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor LUIZ 

RAIMUNDO SOUZA DA SILVA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 384/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor LUIZ RAIMUNDO SOUZA DA 

SILVA, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR OPERACIONAL 

DE SAÚDE, matrícula nº 579, 90 (noventa) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro 

de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 
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Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:8589AAF1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 372/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

RONIVON DA SILVA BOTELHO, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 372/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2006/2011 e 2011/2016. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor RONIVON DA SILVA 

BOTELHO, ocupante do cargo efetivo de VIGIA, matrícula nº 8694, 

180 (cento e oitenta) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 27 de fevereiro de 2027, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:2ACE4484 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 413/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

SAMMY MORIZ DA FROTA, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 413/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2007/2012. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora SAMMY MORIZ DA FROTA, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR OPERACIONAL DE 

SAÚDE, matrícula nº 762, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO 

POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição 

no período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, por 

este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:208CB3A8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 
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CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 430/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

MARTHA MARIELA CORNEJO TOLEDO, protocolado e autuado 

sob o Processo Administrativo nº 430/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2016/2021 e 2021/2026. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora MARTHA MARIELA CORNEJO 

TOLEDO, ocupante do cargo efetivo de ENFERMEIRA, matrícula nº 

3105, 180 (cento e oitenta) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 27 de fevereiro de 2027, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:42095AEC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 323/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

ARNALDO JEFITER GUIMARÃES MITOUSO, protocolado e 

autuado sob o Processo Administrativo nº 323/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2016/2021 e 2021/2026. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor ARNALDO JEFITER 

GUIMARÃES MITOUSO, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR 

OPERACIONAL DE SAÚDE, matrícula nº 409, 180 (cento e oitenta) 

dias de LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de 

sua remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 

27 de fevereiro de 2027, por este ato e nos termos da legislação 

vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:26390477 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 409/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora LEILA 

PAXIAS DA SILVA, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 409/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 
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efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora LEILA PAXIAS DA SILVA, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

matrícula nº 999, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de novembro de 2026 a 29 de janeiro de 2027, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:A8B69DA2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 376/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora KELLY 

BORDATH CARVALHO DE SALES, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 376/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora KELLY BORDATH CARVALHO 

DE SALES, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, matrícula nº 13579, 90 (noventa) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 29 

de novembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:A94823AF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 421/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora MARIA 

OZILENE PAES DE MORAES, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 421/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2006/2011. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora MARIA OZILENE PAES DE 

MORAES, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, 

matrícula nº 2640, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 26 de agosto de 2026 a 23 de novembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 
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acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:81B5B44A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 818/2025; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

VERIANO NASCIMENTO DE SOUZA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 818/2025; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2016/2021. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor VERIANO NASCIMENTO DE 

SOUZA, ocupante do cargo efetivo de OFICIAL ELETRICISTA DE 

MANUTENÇÃO, matrícula nº 1522, 90 (noventa) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro 

de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:F593013E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 636/2025; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

RAUCIELE LIBERATO DE SOUZA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 636/2025; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2011/2016. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora RAUCIELE LIBERATO DE 

SOUZA, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, matrícula 

nº 2750, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 
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JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:6EA0A208 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 598/2024; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

RONILDA RAMOS DA SILVA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 598/2024; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora RONILDA RAMOS DA SILVA, 

ocupante do cargo efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, 

matrícula nº 1887, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:AC2035AF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 592/2024; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

JAQUELINE MAIA CORRÊA, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 592/2024; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora JAQUELINE MAIA CORRÊA, 

ocupante do cargo efetivo de AGENTE ADMINISTRATIVO, 

matrícula nº 1394, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:C180EE3D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 14 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 
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CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 387/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

DIVINA ALVES GUIMARÃES, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 387/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora DIVINA ALVES GUIMARÃES, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR OPERACIONAL DE 

SAÚDE, matrícula nº 438, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO 

POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição 

no período de 10 de setembro de 2026 a 08 de dezembro de 2026, por 

este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:FF770BDA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede ao servidor público municipal que 

especifica a Licença para Tratar de Interesses 

Particulares (LIP). 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, no exercício 

da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos 

da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

RONALDO DE ASSIS ROCHA, protocolado sob o nº 557/2026, por 

meio do qual solicita a concessão de Licença para Tratar de Interesse 

Particular (LIP); 

CONSIDERANDO, por fim, que a concessão da licença, ato de 

natureza discricionária, a critério da Administração, atende ao 

interesse público, por não representar ônus financeiro ao erário e por 

não comprometer o funcionamento dos serviços essenciais da 

Administração Pública, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1ºCONCEDER ao servidor RONALDO DE ASSIS ROCHA, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, matrícula nº 

1073, Licença para Tratar de Interesse Particular (LIP), com 

afastamento integral e sem remuneração, pelo período de 180 (cento e 

oitenta) dias, com início em 01 de setembro de 2026 e término em 27 

de fevereiro de 2027, nos termos do Art. 127da Lei Municipal nº 

404/2003. 

Parágrafo único. A licença ora concedida poderá ser interrompida ou 

revogada, a qualquer tempo, por interesse da Administração, mediante 

comunicação formal ao servidor, nos termos do Art. 127 da Lei 

Municipal nº 404/2003. 

Art. 2ºA presente licença é concedida sem qualquer ônus para o 

Município de Coari, devendo o servidor observar as vedações e 

obrigações previstas na Lei Municipal nº 404/2003 durante o período 

de afastamento. 

Art. 3ºDeterminar à Secretaria Municipal de Administração que: 

I - Proceda às devidas anotações nos assentamentos funcionais do 

servidor e à imediata suspensão de sua remuneração a partir da data de 

início da licença, para todos os fins legais; 

II – Encaminhe cópia deste Decreto e do Processo Administrativo nº 

472/2026 à Controladoria-Geral para registro e controle interno. 

Art. 4ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 18 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Ciente em: ____/_____/____ 

____________________  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:73D89546 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 26 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Progressão funcional a servidor público 

municipal. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em exercício, no exercício 

da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 107, ambos 

da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDOo disposto no Art. 28 da Lei Municipal nº 

441/2005, que institui o Plano de Carreira dos Servidores Públicos do 

Município de Coari e estabelece os critérios para o desenvolvimento 

na carreira; 

CONSIDERANDOo cumprimento, pelos servidores adiante 

nominados, dos requisitos de interstício mínimo e de avaliação de 

desempenho satisfatória, indispensáveis à ascensão funcional, 

conforme a legislação municipal vigente; 

CONSIDERANDO, por fim, que a despesa decorrente da presente 

concessão possui adequação orçamentária e financeira com a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) e atende às normas estabelecidas na Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1ºCONCEDERa Progressão Funcional a servidora do Quadro de 

Pessoal Efetivo da Prefeitura Municipal de Coari, abaixo 

relacionados, nos termos da Lei Municipal nº 441/2005: 

  

N° NOME CARGO PROCESSO GRUPO 
REFERENCIA 

SALARIAL 

•  
JAIME BISPO DOS 

SANTOS 
ENFERMEIRO 562/2025 3 IX 
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Art. 2º Os efeitos financeiros decorrentes deste Decreto produzirão 

efeitos a partir da data de sua publicação. 
Art. 3º Determina-se à Secretaria Municipal de Administração e à 

Secretaria Municipal de Fazenda que procedam à atualização dos 

assentamentos funcionais e implementem os valores 

correspondentes na folha de pagamento dos servidores 
mencionados no art. 1º. 

Art. 4º As despesas decorrentes deste Decreto correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 26 de agosto de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:1F850B0B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

ERRATA DO DECRETO MUNICIPAL DE 31 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

O DECRETO MUNICIPAL DE 31 DE AGOSTO DE 2026, 

Exoneração, YAGO THIERRY BATISTA AZEVEDO, publicado na 

edição nº 4183, de 01 de setembro de 2026, no Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, tem pela 

presente, por lapso de digitação, a seguinte correção: 

  

Onde se lê: 

a contar de 31 de julho de 2026. 

  

Leia-se: 

a contar de 01 de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 14 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHERO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:68252915 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

DECRETO MUNICIPAL Nº 100/2026/GABPRE/PME, DE 18 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 100/2026/GABPRE/PME, DE 18 DE 

SETEMBRO DE 2026 
  

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO EIRUNEPÉ-

AM, EM RAZÃO DOS IMPACTOS CAUSADOS 

POR DESASTRES E CRISES CLIMÁTICAS, 

ESTIAGEM E SECA, AGRAVADOS PELO 

FENÔMENO EL NIÑO E ACOMPANHADOS DE 

ONDAS DE CALOR (COBRADE 1.4.1.2.0), E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe 

confere a Lei Orgânica do Município, e 

  

CONSIDERANDO o direito fundamental à saúde, expressamente 

garantido pelo art. 196 da Constituição Federal de 1988, como dever 

do Estado mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos, bem como o dever de 

defesa de um meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, 

CF/88); 

  

CONSIDERANDO os preceitos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que estabelece a 

promoção, proteção e recuperação da saúde pública, autorizando 

medidas preventivas e assistenciais extraordinárias diante de fatores 

ambientais e epidemiológicos adversos; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), 

enfatizando a abordagem sistêmica dos riscos decorrentes de desastres 

ambientais e mudanças climáticas; 

  

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 7.874/2025 e seu adendo, a 

Portaria GM/MS nº 9.028/2025, que regulamentam a solicitação e o 

repasse de recurso financeiro emergencial e complementar de custeio 

no âmbito do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde para o enfrentamento de Emergências em Saúde Pública; 

  

CONSIDERANDO que a referida normatização do Ministério da 

Saúde autoriza o repasse emergencial em situações de desastres e 

crises climáticas, quando configuradas: a) decretação de emergência 

em saúde pública por desastre natural; b) ausência de condições de 

atendimento às demandas por ações e serviços públicos de saúde em 

virtude do desastre; e c) extrapolação da capacidade de resposta 

municipal, gerando sobrecarga e contexto de desassistência à 

população; 

CONSIDERANDO a intensificação global e regional dos eventos 

extremos decorrentes de desastres e crises climáticas, manifestados 

pela estiagem e seca severas, agravados pelo fenômeno climático El 

Niño, que alterou drasticamente o regime pluviométrico da Região 

Amazônica e elevou substancialmente as temperaturas médias locais; 

  

CONSIDERANDO a Codificação Brasileira de Desastres – 

COBRADE referente ao evento adverso de Estiagem (COBRADE 

1.4.1.2.0) e Seca (COBRADE 1.4.1.1.0), bem como seus reflexos 

diretos e gravosos na infraestrutura hídrica, na navegabilidade e no 

ecossistema sanitário do Município; 

  

CONSIDERANDO a existência do Decreto Municipal nº 096, de 08 

de setembro, que declarou Situação de Emergência no âmbito da 

Defesa Civil em decorrência da estiagem extrema, cujos impactos 

socioterritoriais geram efeitos desastrosos e diretos sobre a saúde 

coletiva; 

  

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 016/2026/SES-

AM/FVS-RCP, que orienta os municípios amazonenses sobre as 

medidas de preparação, fortalecimento da vigilância e assistência à 

saúde diante da severidade dos cenários de estiagem e seca; 

  

CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 023/2026/SES-

AM/FVS-RCP, emitida pela Secretaria de Estado de Saúde (SES-AM) 

e pela Fundação de Vigilância em Saúde Dra. Rosemary Costa Pinto 

(FVS-RCP), com diretrizes para a mitigação dos riscos à saúde 

humana decorrentes do calor extremo e das ondas de calor, alertando 

para estresse térmico, exaustão, insolação e exacerbação de doenças 

crônicas cardiovasculares, respiratórias e renais; 

  

CONSIDERANDO que a acentuada redução das cotas hídricas na 

calha do Rio JURUÁ impulsionada pela seca e agravada pelo El 

Niño, comprometeu criticamente o transporte fluvial e isolou 

geograficamente comunidades rurais e ribeirinhas, conforme as 

informações constantes no Plano de Contigência; 

  

CONSIDERANDO que o comprometimento da qualidade e da oferta 

de água potável alterou significativamente o perfil epidemiológico 

municipal, acarretando surtos de Doenças Transmitidas por Água e 

Alimentos (DTA/diarreias) e parasitoses, sobrecarregando os serviços 

da Atenção Primária e da Urgência e Emergência do SUS; 
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CONSIDERANDO que o acúmulo de queimadas e incêndios 

florestais associado às ondas de calor gerou densa dispersão de 

material particulado e fumaça na atmosfera, elevando 

substancialmente a procura por atendimentos hospitalares por 

Síndromes Respiratórias Agudas Graves (SRAG), desidratação e 

descompensação metabólica em populações vulneráveis; 

CONSIDERANDO os severos obstáculos logísticos e o custo 

extraordinário impostos ao Município para o suprimento de insumos 

médicos, medicamentos, oxigênio medicinal, vacinas e na realização 

de remoções aeromédicas ou em embarcações adaptadas para casos 

críticos; 

  

CONSIDERANDO que a magnitude dessa crise de origem 

socioambiental e climática ultrapassa plenamente a capacidade 

operacional, financeira e orçamentária ordinária do Fundo Municipal 

de Saúde, exigindo a captação do Incremento Emergencial e 

Complementar junto ao Departamento de Emergências em Saúde 

Pública (DEMSP/SVSA/MS); 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º – Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA no Município de EIRUNEPÉ-AM, em virtude dos 

graves impactos socioambientais e sanitários resultantes dos desastres 

e crises climáticas de estiagem e seca, agravados pelo fenômeno El 

Niño e associados a ondas de calor (COBRADE 1.4.1.2.0), que 

geraram sobrecarga crítica na rede de atenção sanitária local. 

Art. 2º – A presente declaração possui caráter autônomo e específico 

para o setor da Saúde Pública, atuando de forma complementar e 

integrada ao Decreto de Defesa Civil nº 096, de 08 de setembro de 

2026, visando garantir atendimento ágil, epidemiológico e 

humanitário às populações atingidas. 

Art. 3º – O presente Decreto fundamenta-se nos preceitos 

constitucionais e na Portaria GM/MS nº 7.874/2025 (com as 

alterações da Portaria GM/MS nº 9.028/2025), em alinhamento às 

Notas Técnicas Conjuntas nº 016/2026 e nº 023/2026/SES-AM/FVS-

RCP, servindo como instrumento bastante para a instrução e o pleito 

do Incremento Emergencial (Inicial e Complementar) perante o 

Ministério da Saúde. 

Art. 4º – O prazo de vigência deste Decreto é de 180 (cento e oitenta) 

dias, considerando o tempo estritamente necessário para a execução 

das ações contínuas de mitigação, resposta e assistência em saúde. 

Art. 5º – Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a adotar as 

providências administrativas e operacionais urgentes para conter a 

emergência sanitária, tais como: 

I – Aquisição emergencial de medicamentos de curva A, insumos 

médicos, vacinas, reidratantes orais, soluções parenterais e 

potabilizadores/purificadores de água; 

II – Contratação temporária e emergencial de profissionais de saúde 

para reforço dos quadros de Atenção Primária, Vigilância 

Epidemiológica, Ambiental e Serviços de Urgência; 

III – Logística de mobilidade extraordinária (embarcações, fretes 

aéreos e terrestres) para distribuição de insumos e remoção de 

pacientes em comunidades ribeirinhas isoladas; 

IV – Implementação das ações preventivas e assistenciais indicadas 

pelas Notas Técnicas estaduais para enfrentamento das ondas de calor, 

secas e estiagens. 

Art. 6º – Fica autorizada a dispensa de licitação para a aquisição de 

bens, insumos e contratação de serviços estritamente necessários ao 

atendimento desta emergência em saúde pública, nos termos do art. 

75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Art. 7º – A Secretaria Municipal de Saúde elaborará e encaminhará ao 

Ministério da Saúde o Plano de Ação para Resposta à Emergência em 

Saúde Pública no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do 

recebimento do Incremento Emergencial Inicial, observando o Art. 8º-

D da Portaria GM/MS nº 7.874/2025 (alterada pela Portaria GM/MS 

nº 9.028/2025). 

Art. 8º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 08 de setembro de 2026, e vigência de 180 (cento 

e oitenta) dias, revogando o decreto nº 095, de 02 de setembro de 

2026, Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 08/09/2026, sob o Código Identificador 

7D3DDEDE. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Eirunepé, Estado do amazonas, em 

18 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita Municipal de Eirunepé - AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:0B8D6A14 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

DECRETO MUNICIPAL Nº 101/2026/GABPRE/PME, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 101/2026/GABPRE/PME, DE 21 DE 

SETEMBRO DE 2026 
  

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA POR DESASSISTÊNCIA À 

POPULAÇÃO NO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ-

AM, EM DECORRÊNCIA DE DESASTRE 

TECNOLÓGICO — ACIDENTE COM 

EMBARCAÇÃO DE TRANSPORTE 

AQUAVIÁRIO (COBRADE Nº 2.5.5.0.0), QUE 

COMPROMETEU A LOGÍSTICA DE 

ABASTECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 

PRODUTOS PARA SAÚDE E INSUMOS 

MÉDICO-HOSPITALARES, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal, pela Constituição do Estado do Amazonas, pela 

Lei Orgânica do Município e demais disposições legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO o direito fundamental à saúde, expressamente 

garantido pelo art. 196 da Constituição Federal de 1988, como dever 

do Estado mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos, bem como o dever de 

defesa de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos 

do art. 225 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO os preceitos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990 (Lei Orgânica da Saúde), que dispõe sobre a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, autorizando a adoção de 

medidas preventivas e assistenciais extraordinárias diante de fatores 

logísticos e sanitários adversos; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.608, de 10 de 

abril de 2012, com a redação dada pela Lei Federal nº 14.750, de 12 

de dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil – PNPDEC e o Sistema Nacional de Proteção e Defesa 

Civil – SINPDEC; 

CONSIDERANDO a Portaria MDR nº 260, de 2 de fevereiro de 

2022, com as alterações da Portaria MDR nº 3.646/2022, que institui a 

Classificação e Codificação Brasileira de Desastres – COBRADE, na 

qual o evento adverso "Transporte Aquaviário – Acidente com 

embarcações destinadas ao transporte de passageiros e cargas não 

perigosas" corresponde ao código COBRADE nº 2.5.5.0.0, inserido na 

categoria dos Desastres Tecnológicos; 

CONSIDERANDO que, em 21/08/2026, durante o transporte fluvial 

de medicamentos, Produtos para Saúde – PPS, materiais médico-

hospitalares e demais insumos destinados ao abastecimento da rede 

municipal de saúde de Eirunepé-AM, procedentes da cidade de 

Manaus/AM, ocorreu o naufrágio da embarcação/balsa denominada 

"Vovô Amazonas" (também identificada em registros e documentos 

correlatos como "Vovô Jovem"), evento tipificado como DESASTRE 

TECNOLÓGICO – ACIDENTE COM EMBARCAÇÕES, 

COBRADE nº 2.5.5.0.0; 

CONSIDERANDO que o referido acidente aquaviário constitui o 

fato gerador primário da presente declaração, porquanto comprometeu 

de forma direta e imediata a logística regional de abastecimento e a 

mobilidade fluvial no Município, cuja cadeia de suprimentos de saúde 

depende, em caráter estrutural, do transporte por via fluvial, em razão 

das características geográficas da região amazônica; 
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CONSIDERANDO que a perda, o dano ou o comprometimento da 

carga de medicamentos, Produtos para Saúde – PPS, insumos e 

materiais médico-hospitalares resultou na incapacidade momentânea 

do Município de atender, com os meios ordinários disponíveis, às 

demandas por ações e serviços públicos de saúde da população, 

caracterizando SITUAÇÃO DE DESASSISTÊNCIA À 

POPULAÇÃO; 

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS nº 7.874, de 6 de agosto 

de 2025, com o adendo da Portaria GM/MS nº 9.028/2025, prevê, 

dentre as hipóteses de Emergência em Saúde Pública passíveis de 

custeio por incremento emergencial: (i) situações epidemiológicas; (ii) 

situações de desastres e crises climáticas; e (iii) situações de 

desassistência à população decorrentes de epidemias ou de desastres e 

crises climáticas, hipótese em que se enquadra a presente situação, por 

decorrer diretamente de desastre tecnológico que comprometeu a 

logística de saúde do Município; 

CONSIDERANDO que o Município de Eirunepé-AM é anualmente 

afetado pelo fenômeno da estiagem (vazante) do Rio Juruá, 

circunstância concorrente que, no corrente ano, agrava as condições 

de navegabilidade fluvial e amplia a vulnerabilidade da logística de 

abastecimento, tornando mais gravosos os efeitos do acidente 

aquaviário ora tipificado, sem prejuízo de eventual Decreto Municipal 

específico de Situação de Emergência por Estiagem nº 096, de 08 de 

setembro de 2026, se e quando editado; 

CONSIDERANDO que o Município formalizou, junto ao Ministério 

da Saúde, pedido de apoio financeiro emergencial por meio do Ofício 

nº 245/2026 – GABPRE/PME, de 02 de setembro de 2026, solicitando 

a concessão de incremento emergencial destinado à reposição dos 

medicamentos e Produtos para Saúde perdidos; 

CONSIDERANDO que os danos e prejuízos decorrentes do evento 

superam a capacidade financeira e operacional do Município de 

Eirunepé para resposta e restabelecimento da normalidade com 

recursos próprios, exigindo apoio complementar da União; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que autoriza a contratação direta, 

por dispensa de licitação, nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caracterizada urgência de atendimento que possa 

ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 

públicos; 

DECRETA: 
Art. 1º – Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA POR DESASSISTÊNCIA À POPULAÇÃO no 

Município de Eirunepé-AM, em decorrência de DESASTRE 

TECNOLÓGICO caracterizado por ACIDENTE COM 

EMBARCAÇÃO DE TRANSPORTE AQUAVIÁRIO, classificado e 

codificado como COBRADE nº 2.5.5.0.0, consubstanciado no 

naufrágio da embarcação/balsa "Vovô Amazonas" (também 

identificada como "Vovô Jovem"), ocorrido em 21/08/2026, que 

resultou na perda, dano ou comprometimento de medicamentos, 

Produtos para Saúde – PPS, insumos e materiais médico-hospitalares 

destinados ao abastecimento da rede municipal de saúde. 

Art. 2º – Para os efeitos deste Decreto, considera-se caracterizada a 

DESASSISTÊNCIA À POPULAÇÃO de que trata a Portaria GM/MS 

nº 7.874, de 6 de agosto de 2025, tendo em vista a comprovada 

incapacidade momentânea do Município de atender, com os meios 

ordinários disponíveis, às demandas por ações e serviços públicos de 

saúde, em razão da perda da carga de medicamentos e insumos 

essenciais decorrente do acidente aquaviário descrito no art. 1º. 

Art. 3º – O incremento emergencial de custeio pleiteado com 

fundamento neste Decreto destina-se, exclusivamente, ao 

financiamento das ações de resposta imediata à emergência, dentre as 

quais: 

I – aquisição emergencial de medicamentos, Produtos para Saúde – 

PPS, insumos e materiais médico-hospitalares necessários à 

recomposição da carga perdida; 

II – logística extraordinária de transporte — fluvial, aéreo ou terrestre 

— para a distribuição de insumos e medicamentos; 

III – pagamento de pessoal e contratações temporárias de profissionais 

de saúde necessárias ao reforço da rede assistencial durante a 

emergência; 

IV – demais despesas de custeio estritamente vinculadas ao 

enfrentamento da emergência ora declarada. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação dos recursos de que trata este 

Decreto em obras, ampliação de prédios públicos ou aquisição de 

materiais e equipamentos permanentes, nos termos da Portaria 

GM/MS nº 7.874/2025. 

Art. 4º – Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a adotar as 

providências necessárias à instrução do processo de solicitação do 

Incremento Emergencial Inicial junto ao Ministério da Saúde, 

mediante o encaminhamento de ofício de solicitação assinado pela 

gestora municipal de saúde, acompanhado deste Decreto e da 

documentação técnica correlata. 

Art. 5º – Fica autorizada a dispensa de licitação para a aquisição de 

bens e a contratação de serviços estritamente necessários ao 

atendimento da emergência ora declarada, nos termos do art. 75, 

inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

observadas as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000. 

Art. 6º – Na hipótese de necessidade de parcela complementar ao 

incremento emergencial inicial, a Secretaria Municipal de Saúde 

deverá apresentar ao Ministério da Saúde, no prazo de até 30 (trinta) 

dias corridos, contados do recebimento do recurso inicial, o respectivo 

Plano de Ação de Resposta à Emergência em Saúde Pública. 

Art. 7º – O prazo de vigência deste Decreto é de 180 (cento e oitenta) 

dias, contados da data de sua publicação, podendo ser prorrogado 

enquanto persistirem os efeitos da emergência ora declarada. 

Art. 8º – Fica determinado o encaminhamento de cópia deste Decreto 

e da documentação técnica correlata ao Departamento de Emergências 

em Saúde Pública do Ministério da Saúde (DEMSP/SVSA/MS) e à 

Defesa Civil do Estado do Amazonas, para os fins de instrução, 

análise e reconhecimento cabíveis. 

Art. 9º – As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

à conta das dotações orçamentárias próprias do Fundo Municipal de 

Saúde, podendo ser suplementadas, remanejadas ou objeto de abertura 

de créditos adicionais, na forma da legislação vigente, sem prejuízo 

dos recursos federais pleiteados. 

Art. 10º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  

Gabinete da Prefeita Municipal de Eirunepé-AM, em 21 de setembro 

de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita Municipal de Eirunepé - AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:15AD936C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

LEI MUNICIPAL N° 016 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL N° 016 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL ARTE E 

AFETO – ‗MÃOS QUE CRIAM E TECEM LAÇOS 

DE ESPERANÇA‘, NO MUNICÍPIO DE 

EIRUNEPÉ/AM; E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, ESTADO DO 

AMAZONAS, Exma. Sra. ÁUREA MARIA ESTER ALVES 

MARQUES, no uso de suas atribuições legais e embasado 

constitucionalmente pela Lei Orgânica do Município de Eirunepé, 

faço saber a todos os habitantes do Município de Eirunepé, Estado do 

Amazonas, que a Câmara Municipal aprovou, e Eu, Prefeita 

Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

LEI 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Eirunepé, o 

Programa Municipal Arte e Afeto – ‘Mãos que Criam e Tecem Laços 

de Esperança’, destinado à promoção do bem-estar, da convivência 

social, da valorização pessoal e ao desenvolvimento da autonomia das 

mulheres, especialmente daquelas em situação de vulnerabilidade 

emocional, social ou familiar. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 
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I – participante: a mulher inscrita nas atividades do Programa; 

II – acolhimento: a recepção da participante de modo respeitoso, com 

escuta de seus interesses e orientação sobre as atividades disponíveis, 

sem exigência de exposição de sua vida pessoal; 

III – convivência: a permanência regular em grupo, com partilha de 

espaço, tempo e atividade, como meio de reduzir o isolamento e 

construir relações de confiança; 

  

IV – fortalecimento de vínculos: o conjunto de ações destinadas a 

restabelecer ou ampliar as relações familiares e comunitárias da 

participante; 

V – oficina: a atividade coletiva de ensino e prática de técnica 

artesanal, artística, cultural, educativa ou recreativa, conduzida por 

pessoa qualificada, observadas as disposições desta Lei; 

VI – pessoa voluntária: a pessoa que, sem remuneração e sem vínculo 

empregatício, conduz ou apoia atividades do Programa. 

Art. 3º O Programa tem natureza social, educativa, cultural e 

comunitária e articula-se à rede socioassistencial e às demais políticas 

públicas municipais relacionadas ao seu objeto. 

§ 1º O Programa não constitui serviço de saúde, unidade de 

atendimento clínico ou estabelecimento assistencial de saúde, e a 

participação em suas atividades não substitui consulta, diagnóstico, 

tratamento ou acompanhamento profissional. 

§ 2º É vedada, no âmbito do Programa, a prática de ato privativo de 

profissão regulamentada, especialmente diagnóstico, prescrição, 

administração de medicamento e atendimento clínico ou terapêutico. 

  

CAPÍTULO II 

DOS FUNDAMENTOS E DAS DIRETRIZES 
  

Art. 4º O Programa fundamenta-se no reconhecimento de que: 

I – a atividade manual repetida e atenta favorece a concentração, a 

organização do pensamento e o alívio da tensão; 

II – a criação artística permite expressar conteúdos de difícil 

verbalização, sem exigir da participante o relato de sua história; 

III – a produção de um objeto pelas próprias mãos desenvolve o senso 

de competência, de utilidade e de pertencimento; 

IV – o domínio de uma técnica artesanal amplia as possibilidades de 

autonomia, inclusive econômica; 

V – a convivência regular em grupo reduz o isolamento social e 

constitui fator de proteção do bem-estar emocional; 

  

VI – o reconhecimento público do trabalho produzido fortalece a 

autoestima e a posição social da mulher em sua comunidade; 

VII – a transmissão de saberes artesanais entre gerações preserva a 

cultura local e valoriza quem a detém; 

VIII – o vínculo de confiança construído no grupo facilita a 

identificação de situações de violência e o acesso das participantes à 

rede de proteção. 

Art. 5º São diretrizes do Programa: 

I – a gratuidade e a livre adesão; 

II – o respeito à dignidade, à autonomia e à privacidade da 

participante; 

III – acolhimento sem exigência de diagnóstico, laudo, 

encaminhamento ou comprovação de condição para o ingresso; 

IV – valorização dos saberes, das técnicas e das manifestações 

culturais locais; 

V – participação de pessoas voluntárias e de organizações da 

sociedade civil; 

VI – a articulação com as demais políticas públicas municipais; 

VII – a continuidade das atividades, independentemente de mudança 

de gestão; 

VIII – utilização preferencial de espaços, equipamentos e materiais 

públicos disponíveis, sem prejuízo da segurança, da acessibilidade e 

da qualidade das atividades; 

IX – responsabilidade do poder público pela gestão, pelo 

planejamento e pela supervisão das ações. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS DO PROGRAMA 
  

Art. 6º São objetivos do Programa Arte e Afeto – ‘Mãos que criam e 

tecem laços de esperança’: 

I – proporcionar espaços de acolhimento, escuta, convivência e 

integração social que contribuam para o bem-estar, a qualidade de 

vida e a redução do isolamento social das participantes; 

II – fortalecer a autoestima, a autoconfiança, a autonomia, o 

protagonismo e a participação social das mulheres; 

III – desenvolver atividades artísticas, culturais, manuais, artesanais, 

educativas e recreativas como instrumentos de expressão, criatividade, 

organização da rotina e desenvolvimento de habilidades; 

IV – fortalecer os vínculos familiares, comunitários e sociais, bem 

como estimular a formação de redes de apoio e convivência entre as 

mulheres; 

V – valorizar os saberes, talentos, experiências, conhecimentos 

intergeracionais, o artesanato e as manifestações artísticas e culturais 

locais; 

VI – incentivar a valorização dos trabalhos produzidos e a criação de 

oportunidades de geração de renda, observadas as disposições desta 

Lei; 

VII – promover ações educativas relacionadas ao autocuidado, à 

cidadania, aos direitos das mulheres e à prevenção e ao enfrentamento 

das violências; 

VIII – estimular a solidariedade, a cooperação, a inclusão social e a 

participação da comunidade nas ações do Programa; e 

IX – promover a articulação entre as políticas municipais de 

assistência social, saúde, educação, cultura, esporte e políticas para as 

mulheres. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS PARTICIPANTES, DO ACESSO E DAS VAGAS 
  

Art. 7º Constituem público prioritário do Programa as mulheres: 

I – em situação de vulnerabilidade social ou familiar; 

II – em situação de isolamento social ou que manifestem necessidade 

de fortalecimento da convivência e do bem-estar, sem avaliação 

clínica pelo Programa; 

III – em situação de violência doméstica ou familiar, ou dela egressas; 

IV – responsáveis por cuidados de familiares em tempo integral; e 

V – encaminhadas pelas redes municipais de assistência social, saúde, 

educação ou proteção à mulher em razão de vulnerabilidade ou 

necessidade de proteção. 

  

Parágrafo único. Poderão participar de atividades específicas outras 

pessoas da comunidade, conforme a natureza da ação, preservada a 

prioridade das mulheres a que se refere este artigo. 

Art. 8º O ingresso no Programa dar-se-á por procura espontânea ou 

por encaminhamento da rede municipal de assistência social, de 

saúde, de educação ou de proteção à mulher, observada a 

disponibilidade de vagas. 

§ 1º O ingresso independe de diagnóstico, laudo, comprovação de 

renda ou apresentação de documento relativo à saúde da participante. 

§ 2º A participante será acolhida na forma do art. 2º, inciso II, e 

informada sobre as atividades disponíveis, os horários e o caráter 

gratuito e voluntário do Programa. 

§ 3º Nenhuma participante será constrangida a expor informação 

pessoal, familiar, médica ou psicológica como condição de acesso ou 

de permanência. 

§ 4º Antes de cada turma, oficina ou ciclo de atividades, o órgão 

gestor divulgará o número de vagas, os horários, a duração, os 

critérios de prioridade e desempate e as regras de convocação, 

desistência, faltas e permanência. 

§ 5º Se a procura superar o número de vagas, terão preferência as 

mulheres que integram o público prioritário previsto no art. 7º e, entre 

as que se encontrem em igual condição de prioridade, será observada 

a ordem de inscrição, sem prejuízo de outros critérios objetivos e 

públicos previstos em regulamento. 

§ 6º A lista de espera será organizada e atualizada pelo órgão gestor, 

vedada a divulgação de nomes ou de outras informações pessoais das 

candidatas. 

  

CAPÍTULO V 

DOS EIXOS DE ATIVIDADES 
  

Art. 9º As atividades do Programa organizam-se nos seguintes eixos: 

I – artes manuais e artesanato, compreendendo:  
a) bordado; 
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b) crochê e tricô; 

c) costura e patchwork; 

d) trabalhos com tecidos, fibras e materiais naturais da região; 

  

e) confecção de peças decorativas e utilitárias; 

f) reaproveitamento criativo de materiais; 

II – artes visuais e expressão, compreendendo:  
a) pintura; 

b) desenho; 

c) modelagem; 

d) outras linguagens visuais; 

III – expressão cultural e corporal, compreendendo:  
a) música e canto; 

b) dança; 

c) teatro e contação de histórias; 

d) manifestações da cultura amazonense e local; 

IV – convivência e escuta, compreendendo:  
a) rodas de conversa; 

b) grupos de convivência; 

c) encontros de integração comunitária; 

d) atividades recreativas e celebrações coletivas; 

V – educação e cidadania, compreendendo:  
a) leituras; 

b) autocuidado e valorização pessoal; 

c) direitos das mulheres e enfrentamento das violências; 

d) noções de organização financeira e de empreendedorismo; 

e) palestras e atividades formativas; 

VI – valorização e geração de renda, compreendendo:  
a) exposições e mostras dos trabalhos produzidos; 

b) feiras e eventos comunitários; 

c) formação de grupos produtivos; 

d) apoio à comercialização. 

  

Parágrafo único. As técnicas indicadas nas alíneas são 

exemplificativas, podendo o órgão gestor incorporar outras atividades 

compatíveis com a natureza e os objetivos do Programa, observada a 

qualificação de quem as conduzir e respeitados os limites previstos 

nesta Lei. 

  

Art. 10. As atividades observarão as condições, os limites e os 

interesses das participantes e serão organizadas em grupos que 

favoreçam a convivência e a continuidade. 

Art. 11. A produção pertence a quem a realizou, ressalvadas as regras 

previamente informadas sobre materiais públicos e trabalhos 

coletivos. 

Parágrafo único. A utilização de imagem da participante ou de seu 

trabalho em material de divulgação depende de autorização expressa e 

específica, revogável a qualquer tempo. 

CAPÍTULO VI 

DA COLABORAÇÃO VOLUNTÁRIA 
  

Art. 12. O Programa poderá contar, de forma complementar, com a 

colaboração voluntária de artesãs, bordadeiras, crocheteiras, 

costureiras, artistas, educadores, detentores de saberes tradicionais e 

outras pessoas da sociedade civil. 

§ 1º A colaboração é espontânea e gratuita, e não gera vínculo 

empregatício nem obrigação trabalhista ou previdenciária com o 

Município. 

§ 2º O serviço voluntário será prestado mediante termo de adesão, do 

qual constem o objeto, as condições, os limites de atuação, o dever de 

sigilo, a supervisão e as hipóteses de desligamento. 

§ 3º O Município poderá ressarcir despesas comprovadamente 

realizadas no desempenho de atividade previamente autorizada, 

quando cabível e observada a legislação aplicável. 

Art. 13. A colaboração voluntária poderá compreender a realização de 

oficinas, o compartilhamento de técnicas, conhecimentos, 

experiências e saberes, atividades artísticas, culturais, educativas e 

recreativas, rodas de conversa, exposições, feiras, ações de 

mobilização comunitária, entre outras atividades compatíveis com os 

objetivos do Programa. 

§ 1º A atuação da pessoa voluntária observará os limites de sua 

qualificação e será acompanhada pelo órgão gestor. 

§ 2º É vedado à pessoa voluntária: 

  

I – decidir sobre ingresso, prioridade, permanência ou desligamento 

de participantes; 

II – acessar dados pessoais além do estritamente necessário para sua 

atividade; 

III – investigar situações de violência ou realizar escuta especializada; 

IV – decidir sobre encaminhamentos aos serviços públicos; e 

V – praticar ato privativo de profissão regulamentada sem a 

correspondente habilitação legal. 

Art. 14. O órgão gestor promoverá orientação inicial e supervisão 

periódica das pessoas voluntárias sobre as diretrizes do Programa, as 

regras de convivência, a proteção de dados, o sigilo, os limites de 

atuação e os procedimentos para comunicar ocorrências ao servidor 

responsável. 

  

CAPÍTULO VII  

DA GESTÃO E DA ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL  

NAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
  

Art. 15. A gestão do Programa compete ao órgão responsável pela 

política de assistência social, ao qual cabe: 

I – planejar, coordenar e acompanhar as atividades; 

II – organizar as inscrições, as vagas, o acolhimento e a lista de 

espera; 

III – designar os servidores responsáveis e supervisionar a atuação das 

pessoas voluntárias; 

IV - articular a participação dos demais órgãos do Município; 

V – celebrar e acompanhar as parcerias e demais instrumentos de 

cooperação; 

VI – proteger os dados pessoais e manter os registros necessários; 

VII – monitorar e avaliar os resultados; e 

VIII – zelar pela continuidade do Programa. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo poderá atribuir a gestão a 

outro órgão municipal, mantidas as competências previstas neste 

artigo. 

Art. 16. O Programa será executado de forma intersetorial, mediante 

atuação articulada entre as Secretarias Municipais responsáveis pelas 

áreas de: 

I – Assistência Social; 

II – Saúde; 

III – Políticas Públicas para as Mulheres; 

IV – Cultura; 

V – Educação; e 

VI – Esporte. 

  

§ 1º O órgão gestor promoverá reuniões periódicas de articulação e 

definirá, no plano de execução, as responsabilidades de cada área. 

§ 2º A articulação permanente com as redes municipais de assistência 

social, saúde e proteção à mulher compreenderá a orientação e o 

encaminhamento das participantes aos serviços competentes, 

observados sua autonomia, privacidade e os protocolos aplicáveis. 

§ 3º O encaminhamento a que se refere o § 2º não implica 

atendimento clínico ou terapêutico no âmbito do Programa. 

§ 4º Outros órgãos e entidades da Administração Pública poderão 

participar das ações do Programa, de acordo com suas respectivas 

competências e conforme a necessidade das atividades desenvolvidas. 

  

CAPÍTULO VIII  

DA PROTEÇÃO DAS PARTICIPANTES 
  

Art. 17. As ações do Programa observarão a dignidade da pessoa 

humana, o respeito, a não discriminação, a privacidade, a 

acessibilidade, o sigilo, a autonomia, a convivência comunitária e a 

prevenção da revitimização. 

  

Art. 18. A participação é gratuita, vedada a cobrança de qualquer 

valor das participantes, a qualquer título. 

Parágrafo único. Doação, contribuição ou colaboração não constitui 

condição de participação. 

Art. 19. É vedada qualquer forma de discriminação em razão de 

condição social ou econômica, raça, cor, etnia, idade, deficiência, 

estado civil, origem, religião, orientação sexual, identidade de gênero 

ou situação de saúde. 

Art. 20. O tratamento de dados pessoais obtidos observará a Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - 
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LGPD), e será limitado ao necessário para executar, monitorar e 

avaliar o Programa. 

  

§ 1º O órgão gestor definirá as finalidades, os perfis de acesso, as 

hipóteses de compartilhamento, o prazo de conservação e as medidas 

de segurança aplicáveis aos dados. 

§ 2º O acesso a informações sobre saúde, violência ou outras situações 

sensíveis ficará restrito aos agentes públicos que delas necessitem 

para cumprir suas atribuições. 

§ 3º O compartilhamento de dados com outro órgão limitar-se-á ao 

necessário para o encaminhamento ou para o cumprimento de dever 

legal. 

§ 4º Os dados destinados à divulgação serão agregados ou suprimidos 

quando houver risco de identificação direta ou indireta da participante. 

Art. 21. Identificada situação de violência contra a participante, o 

servidor responsável prestará informação sobre a rede de proteção e, 

com sua anuência, providenciará o encaminhamento aos serviços 

competentes. 

§ 1º Em situação de emergência, risco atual ou dever legal de 

comunicação, o servidor responsável adotará as providências cabíveis 

conforme a legislação e o protocolo intersetorial. 

§ 2º A pessoa voluntária que receber relato espontâneo limitar-se-á a 

acolher a participante e a comunicar o fato ao servidor responsável, 

vedadas a investigação e a repetição desnecessária do relato. 

§ 3º A atuação prevista neste artigo observará a privacidade da 

participante, o sigilo, a autonomia e a prevenção da revitimização ou 

de risco adicional. 

§ 4º Aplicam-se a Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, e os 

demais deveres de comunicação previstos na legislação federal. 

  

CAPÍTULO IX 

DA VALORIZAÇÃO DOS TRABALHOS E 

DA GERAÇÃO DE RENDA 
  

Art. 22. No âmbito do Programa, poderão ser promovidas exposições, 

mostras, feiras e outros eventos destinados à divulgação e à 

valorização dos trabalhos e produtos desenvolvidos pelas 

participantes. 

§ 1º O acesso às oportunidades previstas no caput observará critérios 

objetivos, impessoais e previamente divulgados. 

§ 2º A comercialização será realizada diretamente pela participante ou 

pelo grupo produtivo, por sua conta e responsabilidade, e a renda 

obtida lhes pertencerá. 

§ 3º O Município não atuará como vendedor, intermediário financeiro 

ou depositário dos valores, salvo se houver regime legal e contábil 

específico. 

§ 4º O Município poderá apoiar a organização de grupos produtivos e 

a formalização das participantes interessadas. 

  

CAPÍTULO X 

DAS PARCERIAS E DOS RECURSOS 
  

Art. 23. O Município poderá celebrar parcerias, acordos, termos de 

cooperação e outros instrumentos juridicamente admitidos com: 

I – associações comunitárias; 

II – organizações da sociedade civil; 

III – entidades filantrópicas; 

IV – instituições educacionais; 

V – entidades culturais; 

VI – grupos de artesãos; 

VII – coletivos de mulheres; 

VIII – instituições religiosas, respeitada a liberdade de crença; 

IX – empresas privadas; 

X – fundações; 

XI – outras instituições interessadas em colaborar com os objetivos do 

Programa. 

  

§ 1º A escolha do instrumento observará a natureza do parceiro e do 

objeto, bem como as exigências de seleção, plano de trabalho, 

capacidade técnica, monitoramento, prestação de contas, contratação, 

aceitação de doações e controle patrimonial, quando cabíveis. 

  

§ 2º A cooperação com organização religiosa terá objeto de interesse 

público e caráter secular, assegurados o acesso não confessional, a 

liberdade de crença e a vedação de proselitismo nas atividades do 

Programa. 

  

Art. 24. As parcerias poderão compreender, entre outras formas de 

colaboração: 

I – cessão, doação ou disponibilização de espaços; 

II – doação de materiais ou equipamentos; 

III – realização de oficinas e atividades formativas; 

IV – disponibilização de instrutores voluntários; 

V – apoio a eventos e à divulgação; e 

VI – outras formas legalmente admitidas. 

  

Parágrafo único. Toda cooperação observará a finalidade pública, a 

legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência 

e os controles aplicáveis. 

Art. 25. Constituem fontes de custeio do Programa:  
I – dotações orçamentárias do Município; 

II – transferências voluntárias da União ou do Estado; 

III – emendas parlamentares; 

IV – recursos de fundos públicos legalmente destinados às finalidades 

do Programa; 

V – recursos provenientes de convênios, instrumentos de cooperação e 

editais; 

VI – doações regularmente aceitas de pessoas físicas ou jurídicas; e 

VII – outras fontes legalmente admitidas. 

  

Parágrafo único. Nenhuma doação, contribuição ou colaboração 

poderá constituir condição para que a mulher participe das atividades 

do Programa. 

  

Art. 26. O Programa utilizará preferencialmente espaços, estruturas, 

equipamentos e materiais públicos disponíveis, desde que sejam 

adequados, acessíveis e seguros. 

  

CAPÍTULO XI 

DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 27. O órgão gestor deverá acompanhar e avaliar as ações 

desenvolvidas pelo Programa, considerando, entre outros, os seguintes 

indicadores: 

I – vagas oferecidas, vagas preenchidas e número de candidatas em 

lista de espera; 

II – número de participantes e a frequência às atividades; 

III – número e natureza das oficinas e atividades realizadas; 

IV – número de pessoas voluntárias, parceiros e instrumentos de 

cooperação; 

V – encaminhamentos realizados às redes municipais, em dados 

agregados; e 

VI – iniciativas de valorização dos trabalhos e de apoio à geração de 

renda. 

Art. 28. Os dados de monitoramento serão publicados anualmente no 

sítio eletrônico oficial do Município, de forma agregada e sem 

informação que permita identificar participante direta ou 

indiretamente. 

  

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 29. As atividades serão realizadas em um ou mais espaços 

designados pelo órgão gestor, preferencialmente públicos e já 

disponíveis, que ofereçam condições de acessibilidade, segurança, 

capacidade e privacidade compatíveis com as atividades. 

Art. 30. O espaço previsto no art. 29 não constitui unidade de saúde, 

estabelecimento médico ou serviço de atendimento clínico, 

destinando-se exclusivamente às atividades comunitárias, sociais, 

educativas, culturais, artesanais, ocupacionais e de convivência 

previstas nesta Lei. 

Art. 31. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, 

especialmente quanto: 

I – ao plano de execução, à capacidade, às vagas e aos ciclos de 

atividades; 

II – aos critérios de inscrição, prioridade, desempate, convocação, 

permanência e lista de espera; 

III – à supervisão das pessoas voluntárias; 
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IV – aos fluxos de encaminhamento e de proteção em situações de 

violência; 

V – à governança e à segurança dos dados pessoais; 

VI – às parcerias, aos eventos e à comercialização; e 

VII – ao monitoramento e à transparência. 

  

Art. 32. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias, observadas as disposições 

do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias, da Lei 

Orçamentária Anual e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. A implantação será planejada e gradual, de acordo 

com a disponibilidade orçamentária e financeira e com a 

compatibilidade dos instrumentos de planejamento. 

Art. 33. Esta Lei não cria, por si só, cargos, empregos ou funções 

públicas. 

  

Parágrafo único. A designação de servidores, a contratação de 

serviços e as demais medidas necessárias à execução observarão as 

competências, os procedimentos, as dotações e os limites fiscais 

aplicáveis. 

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Eirunepé, Estado do Amazonas, 

em 22 de setembro de 2026. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES  
Prefeita do Município de Eirunepé 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:B6C6B756 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 003/2026 – SRP 

 

A Comissão Municipal de Contratação – CMC, da Prefeitura 

Municipal de Envira/AM, torna público que o Processo Licitatório 

referente A CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 – SRP, 

cujo objeto é Contratação de empresa de engenharia para execução 

dos serviços de pavimentação e recuperação do sistema viário urbano 

do Município de Envira/AM, com intervenção total de 10,97 km 

(10.970,49 m), em plataformas de 6,00 m a 8,00 m, distribuídas em 26 

(vinte e seis) ruas, encontra-se SUSPENSO temporariamente para 

realização de adequações administrativas. 

A suspensão decorre da: 

  

A) identificação de divergência de preços, reconhecendo-se que os 

preços obtidos diretamente do SICRO foram mantidos na data-base de 

10/2025,determinando-se a revisão integral da planilha orçamentária, 

com atualização para as datas-base SINAPI 05/2026 e SICRO3 

01/2026 – Amazonas; 

  

B) reconhece-se o erro material na indicação do código M0424 nos 

campos ―Tempo Fixo‖ e ―Momento de Transporte‖ das composições 

próprias, sem reflexo no preço, o qual será corrigido para COT01 na 

revisão do orçamento; 

  

Em consequência, fica SUSPENSA a sessão pública designada para 

29/09/2026, às 10h30. O edital e seus anexos serão republicados com 

a planilha orçamentária revisada, com nova data de abertura, 

reabrindo-se os prazos nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

  

A presente licitação é regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, 

pelos Decretos Municipais nº 024/2025 e nº 046/2025, bem como pela 

Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis. 

Qualquer outra informação poderá ser solicitada através do e-mail: 

comissaocontratacaoenvira@gmail.com. 

  

Envira, (AM), 22 de Setembro de 2026. 

LORENA DE SOUZA MAIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratações 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:16616825 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EXTRATO DO CONTRATO 

 

Dispensa de Licitação nº 015/2026 - Contrato 0100/2026. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Envira. Contratada: 

MUNDIAL FX LTDA, inscrito no CNPJ nº 32.928.943/0001-75. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A ORGANIZAÇÃO, FORNECIMENTO, TRANSPORTE, 

MONTAGEM, PREPARAÇÃO, EXECUÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO DE SHOW PIROTÉCNICO, INCLUINDO 

O FORNECIMENTO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E ARTEFATOS 

PIROTÉCNICOS, EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS 

NECESSÁRIOS À REALIZAÇÃO DO ESPETÁCULO, BEM 

COMO A DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFISSIONAL 

LEGALMENTE HABILITADO E AUTORIZADO PARA 

ATUAÇÃO COMO BLASTER/ENCARREGADO DE FOGO, 

OBSERVADAS INTEGRALMENTE AS NORMAS DE 

SEGURANÇA, CONTROLE, ARMAZENAMENTO, 

TRANSPORTE, MANUSEIO, MONTAGEM, EXECUÇÃO E 

DESMONTAGEM APLICÁVEIS, NO MUNICÍPIO DE ENVIRA-

AM, Vigência Contratual: 30 (trinta) dias. Valor: R$ 30.500,00 

(trinta mil e quinhentos reais) mensais. Dotação Orçamentária 

DETALHAMENTO: 02.09.13.392.0071.2031.339039.500- Órgão 02 

– Poder Executivo, Unidade 09 – Secretaria Municipal de Cultura, 

Desporto e Lazer - Função: 13 – Cultura, Subfunção: 392 – Difusão 

Cultural, Programa: 0071 – Promoção Cultural Projeto/Atividade: 

2031 – Encargos com Eventos Culturais , Elemento: 339039 – Outros 

Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica, Recurso: 500 Recursos não 

Vinculados de Impostos. 

  

ENVIRA - AM, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito de Envira 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:22FAE7BA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Nº 027/2026 

 

A COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO - CMC, da 

Prefeitura Municipal de Fonte Boa/AM, torna público aos 

interessados que realizará o seguinte procedimento:DISPENSA Nº 

027/2026, tipo menor preço, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DA COBERTURA DA 

QUADRA DO BAIRRO SÃO FRANCISCO I, NA SEDE DO 

MUNICIPIO DE FONTE BOA/AM, no dia 25/09/2026 às 

08h00min as 14h00min, através do endereço eletrônico 

fonteboalicita.2528@gmail.com. O Aviso da Dispensa está disponível 

no site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

  

Fonte Boa/AM, 23 de setembro de 2026 

  

RICARDO FRANCISCO DA SILVA 
Agente de Compras 

Publicado por: 
João Luiz Cézar Corrêa Junior 

Código Identificador:6514077B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 87/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº: 73/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 87/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 73/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAJARÁ/AM, por 

intermédio da Prefeitura Municipal de Guajará. 

CONTRATADA: A M TERRAPLENAGEM LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 64.898.304/0001-09, com endereço na Rodovia 195, Km 4, 

Guajará/AM. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de construção da Ponte do Badejo, localizada na Estrada 

do Gama, no Município de Guajará/AM, conforme especificações, 

condições e quantitativos constantes do processo administrativo e seus 

anexos. 

VALOR GLOBAL: R$ 58.000,03 (cinquenta e oito mil reais e três 

centavos). 
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua assinatura. 

PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para execução dos serviços será 

de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
DETALHAMENTO: 02.03.04.122.02.2008.339039.500 

Órgão 02 – Poder Executivo 

Unidade 03 – Sec. Mun. De Administração - SEMAD 

Função: 04 – Administração 

Subfunção: 122– Administração Geral 

Programa: 02 – Gestão Político-Administrativa do Governo Municipal 

Projeto/Atividade: 2.008 – Manutenção e Funcionamento da Sec. De 

Administração 

Elemento: 339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica 

Recurso: 1.500.0000 – Recursos não vinculados de impostos 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas aplicáveis. 

  

Guajará/AM, 18 de setembro de 2026. 

  

ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:B53026A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 73/2026 

 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 73/2026 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços de construção da Ponte do Badejo, localizada na Estrada 

do Gama, no Município de Guajará/AM, conforme especificações, 

condições e quantitativos constantes do processo administrativo e seus 

anexos. 

VALOR GLOBAL: R$ 58.000,03 (cinquenta e oito mil reais e três 

centavos) 

RATIFICO, a contratação direta da empresa A M 

TERRAPLENAGEM LTDA, inscrita no CNPJ nº 64.898.304/0001-

09, tendo por objeto a contratação de empresa especializada para 

execução dos serviços de construção da Ponte do Badejo, localizada 

na Estrada do Gama, no Município de Guajará/AM), conforme 

proposta apresentada e demais documentos constantes do processo 

administrativo. 

FUNDAMENTO LEGAL: na forma do art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Guajará/AM, 18 de Setembro de 2026. 

  

ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:603643D2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 133/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 04 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A 15º CONVOCAÇÃO DOS 

CANDIDATOS SELECIONADOS NO PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO-PSS 2025 – EDIÇÃO 

EMERGENCIAL, REALIZADO PARA A 

CONTRATAÇÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO 

DE SERVIDORES PARA A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMED. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o resultado final do Processo Seletivo 

Simplificado - Edital nº: 01/2025, homologado pelo Decreto 

Municipal nº. 196/2025-GAB.PREF. 

Considerando o oficio 3059/2026-SEMED, de 03 de setembro de 

2026; 

  

DECRETA 
  

Art. 1º - A 15º CONVOCAÇÃO dos candidatos selecionados pelo 

Processo Seletivo Simplificado, Edital nº 01/2025, realizado para a 

seleção de servidores administrativos, docentes e técnicos para suprir 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação-SEMED, 

conforme relação constante dos anexos. 

Art. 2º - Os candidatos convocados deverão atender rigorosamente às 

orientações abaixo descritas: 

  

Data da Apresentação com todos os documentos: 08 de setembro 

de 2026. 

Horário: 08:00 às 12:00 – 14:00 às 17:00  
Local: Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

Nome dos convocados: em anexo 

Documentos Necessários: em anexo 

  

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revoguem-

se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

  

ANEXO  

15º CONVOCAÇÃO  
  

DECRETO MUNICIPAL Nº 133/2026  
  

PROFESSOR NÍVEL I – ESCOLA INDIGENA CUJUBIM 
ORD CLASSIFICADO (A) PONTUAÇÃO 

1 MUNIZE XAVIER DE ARAÚJO 66 

  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 
  

Das condições para a contratação: 
1.1.Ter nacionalidade brasileira ou gozar das prerrogativas do Decreto 

n° 70.436/72, Artigo 12, parágrafo 1° da Constituição Federal; 

1.2.Encontrar-se em pleno gozo de seus direitos políticos e civis; 

1.3.Estar quite com as obrigações eleitorais (para ambos os sexos); 

1.4.Estar quite com o serviço militar, se do sexo masculino; 
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1.5.Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da 

inscrição; 

  

2.Entregar 1 cópia (acompanhada da apresentação dos originais) de 

todos os documentos pessoais e daqueles que comprovem as 

informações declaradas no formulário de inscrição, a saber, no dia 31 

de agosto de 2026; 
  

Cópia da Carteira de Identidade; 

Cópia do cartão de CPF; 

Cópia do Título de Eleitor; 

Comprovante de Quitação Eleitoral - última votação 

Certificado de quitação do serviço militar- Cópia do Cartão de 

Reservista (apenas para o sexo masculino); 

Cópia do Cartão PIS/PASEP; 

Cópia do comprovante de residência (água, luz ou telefone); 

Declaração quanto ao exercício de outro cargo (s), emprego(s) ou 

função(ões) pública(s); 

Declaração de idoneidade; 

Certidão de Nada Consta do setor de distribuição do fórum criminal 

dos locais em que tenha residido nos últimos cinco anos- Justiça 

Estadual (http://consultasaj.tjam.jus.br); 

Certidão de Quitação Eleitoral disponível em: 

(https://sistemas.trf1.jus.br/certidao/#/solicitacao) 

Diploma ou Certificado acompanhado do Histórico Escolar; 

Conta salário da Caixa Econômica Federal; 

01 foto 3x4; 

Atestado de Aptidão Física e Mental; 

Exame admissional (hemograma completo); 

Cópia da folha de identificação da Carteira de Trabalho (frente e 

verso); 

Cópia da Certidão de Nascimento dos filhos (quando for o caso); 

Cópia da Carteira de Vacinação dos dependentes de 0 a 7 anos 

(quando for o caso); 

Cópia da Declaração de Escolaridade dos dependentes de 7 a 14 anos 

(quando for o caso); 

Cópia do cartão de CPF dos filhos (quando for o caso); 

Cópia do Registro de Nascimento ou Casamento; 

Se casado (a) documentos pessoais do cônjuge. 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE 
  

Eu, ....................................................................,selecionado (a) no 

Processo Seletivo Simplificado- PSS 2025-SEMED/PMH- Edição 

Emergencial, agora convocado(a) para firmar contrato de prestação 

de serviços por tempo determinado junto à Prefeitura Municipal de 

Humaitá (Amazonas), declaro para estes fins, que tenho 

disponibilidade de horários para exercer as funções do cargo a que 

se destina a vaga que preencherei, em conformidade com os 

dispositivos legais que me são assegurados pela Constituição Federal 

Brasileira, sem conflito de horário com qual(is)quer outra(s) 

atividade(e) ou com acúmulo ilegal de vínculo empregatício. 

Humaitá (AM), ..........de............................ de 2026 

.................................................... 

Contratado(a) 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
Eu, .............................., portador da RG ........................... e CPF , 

DECLARO, para os fins exclusivos da 

Prefeitura Municipal de Humaitá, que não sou detentor (a) de 

qualquer sanção administrativa ou judicial que me impeça de 

firmar o contrato de prestação de serviços por tempo determinado 

junto a este órgão para suprir a demanda no quadro de pessoal da 

Secretaria Municipal de Educação (SEMED) desta prefeitura. 

Humaitá (AM), ..........de................................ de 2026. 

.......................................................... 

Contratado(a) 

  

MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO 
Eu, ...................................................................., portador da RG 

........................... e CPF , para os fins exclusivos do contrato assumido 

junto à Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura do Município 

de Humaitá, COMPROMETO-ME a fixar residência na mesma 

localidade onde se encontra a unidade escolar para a qual fui lotado 

(a). 

Humaitá (AM), ..........de............................................ de 2026. 

......................................................... 

Contratado(a) 

  
DECLARAÇÃO DE BENS 

Preenchimento obrigatório (Resolução nº 15/1999 - T.C.E/Amazonas) 

Este formulário pode ser substituído pela Declaração de Rendas da RFB (DAA-IRPF) 

      

Discriminação do Bem:   Valor Venal 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:4045E629 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 139/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 17 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

ACRÉSCIMO DE HORAS/AULA SEMANAIS, 

AOS PROFESSORES QUE COMPÕE O QUADRO 

DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSE CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

município de Humaitá – AM, no uso das atribuições legais, que lhe 

são conferidas por Lei; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, da Lei Municipal nº 

988/24, que dispõe sobre a alteração da Lei Municipal Nº 689 de julho 

de 2015, e da Lei Municipal Nº 814 de 09 de abril de 2019, que por 

sua vez altera a Lei Municipal Nº 127 de 16 de junho de 1998, Que 

Dispõe sobre o Plano de cargos, carreira e remuneração dos 

Profissionais da Educação do Município de Humaitá. 

  

CONSIDERANDO o ofício nº 3179/2026-SEMED, datado no dia 16 

de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º - Ficam ACRESCIDAS horas/Aula Semanais para os 

servidores (as) abaixo relacionados: 

  
PROFESSOR ESC./CRECHE MUN. HR. ACR. INÍCIO/TÉRMINO 

JOSE JOAO TORRES DE 

OLIVEIRA 
JOSÉ MENEZES TIUBA 20 08/09/2026 À 11/12/2026 

JANDILSON NEVES DE 

CASTRO 

MANOEL DE 

OLIVEIRA SANTOS 
20 08/09/2026 À 11/12/2026 

MATHEUS LUCAS 

MACIEL LEAL 
DOM BOSCO 20 15/09/2026 À 11/12/2026 

GUSTAVO NOGUEIRA DE 

LIMA 

MARLUCIA GOMES 

DE OLIVEIRA 
06 15/09/2026 À 11/12/2026 

JESSICA UMBELINO 

MARREIRA 
CANAÃ 07 01/09/2026 À 11/12/2026 

LUCELIA FERREIRA DE 

AGUIAR 
SAO JOAO BOSCO 07 08/09/2026 À 11/12/2026 

ELIANE OLIVEIRA DA 

SILVA 
IGARAPÉ GRANDE 20 10/09/2026 À 11/12/2026 

ARINELSON PEREIRA DO 

NASCIMENTO 
IGARAPÉ GRANDE 10 14/09/2026 À 11/12/2026 

ANDRIELE VIEIRA 

GUACEBE 
IGARAPÉ GRANDE 10 14/09/2026 À 11/12/2026 

DAYANE RIGHI REINOSO 
VEREADOR MANOEL 

DE OLIVEIRA SANTOS 
01 08/09/2026 À 11/12/2026 

  

Art. 2° - O acréscimo de horas/aula, que trata o artigo 1º deste decreto 

se dará nos termos da Lei nº 127/98, vedando-se quaisquer outros 

acréscimos que venham derivar desta concessão e cessará tão logo se 

afaste as excepcionalidades e se estabeleçam as condições normais e 

adequadas à prática educacional ou no final do ano letivo. 

  

Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 
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JOSE CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO  
Prefeito do Município de Humaitá /AM 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretária Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal nº 001/2025-GAB.PREF.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:9D6EC101 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 680/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 04 de setembro de 2026. 

  

Dispõe da exoneração de servidor contratado através 

do processo seletivo simplificado 2024 e dá outras 

providências. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

Considerando o teor do oficio nº 3028/2026 -SEMED de 02 de 

setembro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR os servidores abaixo relacionados contratados 

atreves do processo seletivo simplificado 2024; 

  
Nº NOME MATR. CARGO EXONERAÇÃO 

1 
OLGA DA SILVA 

GARCIA 
19566 NUTRICIONISTA 02/09/2026 

  

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:BC8DF8C9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº.681/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 04 de setembro de 2026. 

  

TORNA PÚBLICO O RESULTADO DEFINITIVO 

DE INSCRITOS NO CONCURSO DE BOAS 

PRÁTICAS ALFABETIZA HUMAITÁ – 3ª 

EDIÇÃO – 2026, EM ATENDIMENTO AO 

EDITAL Nº 001/2026/SEMED, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSE CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Municipio de Humaitá, no uso das atribuições que lhe é conferida pela 

Lei Orgânica do Município de Humaitá. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº984, de 17 de maio de 2024 

que Criou e implantou o PROGRAMA ALFABETIZA HUMAITÁ 

(PMAH) – Política Municipal de Alfabetização de Humaitá, com o 

principal objetivo de alfabetizar os alunos até o 2º ano das Séries 

Iniciais do Ensino Fundamental. 

  

CONSIDERANDO o EDITAL Nº 001/2026-SEMED que disciplina 

o Concurso de Boas Práticas Alfabetiza Humaitá – 2ª EDIÇÃO – 

2025. 

  

CONSIDERANDO a Portaria Nº 435/2026-GAB.PREF. Humaitá-

AM, 22 de maio de 2026, que Dispôs Sobre a Nomeação da Comissão 

Organizadora 

Responsável em Promover a Gestão/Operacionalização Concurso de 

Boas Práticas Alfabetiza Humaitá - 2ª Edição – 2025 E dá Outras 

Providências. 

  

CONSIDERANDO a PORTARIA Nº.501/2026-GAB.PREF. de 26 

de junho de 2026, que 

Instituiu a Comissão Responsável em Promover a Avaliação do 

Concurso de Boas Práticas Alfabetiza Humaitá – 3ª Edição – 2026 e 

dá Outras Providências. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Torna público o Resultado Preliminar da Validação sobre as 

Inscrições A Gestão/Operacionalização Concurso de Boas Práticas 

Alfabetiza Humaitá – 3ª Edição – 2026, regidas pelo EDITAL Nº 

001/2026-SEMED. 

  

I – No anexo I desta Portaria está validado o Resultado Preliminar dos 

Inscritos no Concurso de Boas Práticas Alfabetiza Humaitá – 3ª 

Edição – 2026 dos Profissionais do Magistério Lotados em Escolas 

Situadas no Campo e em Terras Indígenas; 

II – No anexo II desta Portaria está validado o Resultado Preliminar 

dos Inscritos no Concurso de Boas Práticas Alfabetiza Humaitá – 3ª 

Edição – 2026 dos Profissionais do Magistério Lotados em Escolas 

Situadas na Sede Urbana. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

  

ANEXO I - RESULTADO DEFINITIVO DOS INSCRITOS NO 

CONCURSO DE BOAS PRÁTICAS ALFABETIZA HUMAITÁ 

– 3ª EDIÇÃO – 2026 DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

LOTADOS EM ESCOLAS SITUADAS NO CAMPO E EM 

TERRAS INDÍGENAS 
  

Público alvo da premiação: Professores regentes de classe de 

Educação Infantil – Pré Escola I e II (4 e 5 anos) devendo sua prática 

está voltada ao desenvolvimento de oralidade e escrita: 
ORDEM AUTOR DA BOA PRÁTICA STATUS DA INSCRIÇÃO 

01 AUXILIADORA MARIA DE JESUS GENTIL DEFERIDO 

02 ENEDINA LEÃO FERNANDES DEFERIDO 

03 ROSIMEIRE CARVALHO MARQUES DEFERIDO 

  

Público alvo da premiação: Professores regentes de classe do 1º e 2º 

ano das Séries Iniciais do Ensino Fundamental devendo sua prática 

está voltada à alfabetização em Língua Portuguesa e/ou Matemática: 
ORDEM AUTOR DA BOA PRÁTICA STATUS DA INSCRIÇÃO 

01 CELIMAR MELO DE OLIVEIRA DEFERIDO 

02 CLECIANE FREITAS DEFERIDO 

03 IRLANA MORAIS TORRES DEFERIDO 

04 LOURDES DA SILVA CRUZ DEFERIDO 

05 WELTON DE ARAUJO PRATA DEFERIDO 

  

Público alvo da premiação: Professores regentes de classe do 3º ao 

5º ano das Séries Iniciais do Ensino Fundamental devendo sua prática 

está voltada a recomposição de aprendizagens em alfabetização em 

Língua Portuguesa e/ou Matemática: 
ORDEM AUTOR DA BOA PRÁTICA STATUS DA INSCRIÇÃO 

01 ANA MARCIA RODRIGUES MOREIRA DEFERIDO 

02 DIONE GLEY BRAGA CARVALHO DEFERIDO 

03 GENERCLEY ARAUJO CRUZ DEFERIDO 

04 GINO VIEIRA DOS SANTOS 

INDEFERIDO (EXCEDEU O 

NÚMERO DE PÁGINAS EXIGIDO 

PELO EDITAL) 

“            É           
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REALIZAÇÃO DA AÇÃO: A 

descrição do Trabalho não deve 

ultrapassar 8 laudas, incluídas as 

referências bibliográficas.” 

05 GISELE DE CASTRO NUNES DEFERIDO 

06 GUILHERME DE OLIVEIRA FREITAS DEFERIDO 

07 
JANAINA RODRIGUES PINHEIRO DOS 

SANTOS 
DEFERIDO 

08 JOGIANE AGUIAR DA SILVA DEFERIDO 

09 MARCOS MARTINS DE OLIVEIRA DEFERIDO 

10 RAIMUNDA DA SILVA SANTOS DEFERIDO 

11 REGIANE VIEIRA GUACEBE DEFERIDO 

12 RIQUELME GOMES CALISTO DEFERIDO 

  

ANEXO II - RESULTADO DEFINITIVO DOS INSCRITOS NO 

CONCURSO DE BOAS PRÁTICAS ALFABETIZA HUMAITÁ 

– 3ª EDIÇÃO – 2026 DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 

LOTADOS EM ESCOLAS SITUADAS NA SEDE URBANA 
  

Público alvo da premiação: Professores regentes de classe de 

Educação Infantil – Pré Escola I e II (4 e 5 anos) devendo sua prática 

está voltada ao desenvolvimento de oralidade e escrita: 
ORDEM AUTOR DA BOA PRÁTICA STATUS DA INSCRIÇÃO 

01 CÉLIA MARIA GOÉS DE MORAES DEFERIDO 

02 ELENICE MARIA FARIAS MOURÃO DEFERIDO 

03 LAURA KAMILA PEREIRA COSTA DEFERIDO 

04 LEIDIANE BARBOSA PESSOA DEFERIDO 

05 THEILA PEREIRA DA CRUZ DEFERIDO 

06 
ZILDA ROSA PALOMA OLIVEIRA DE 

MEDEIROS 
DEFERIDO 

  

Público alvo da premiação: Professores regentes de classe do 1º e 2º 

ano das Séries Iniciais do Ensino Fundamental devendo sua prática 

está voltada à alfabetização em Língua Portuguesa e/ou Matemática: 
ORDEM AUTOR DA BOA PRÁTICA STATUS DA INSCRIÇÃO 

01 ARIELE LIMA VIEIRA DEFERIDO 

02 DAIVANE AZEVEDO DE ALMEIDA DEFERIDO 

03 DARIANE BATALHA MAGALHAES DEFERIDO 

04 DEIRIANI BARROS FAÇANHA GARCIA DEFERIDO 

05 
DOMINGAS DA CONCEIÇÃO BATISTA 

BARRETO 

INDEFERIDO (EXCEDEU O 

NÚMERO DE PÁGINAS EXIGIDO 

PELO EDITAL) 

“            É           

REALIZAÇÃO DA AÇÃO: A 

descrição do Trabalho não deve 

ultrapassar 8 laudas, incluídas as 

referências bibliográficas.” 

06 ENICELMO PEREIRAPESSOA DEFERIDO 

07 JÉSSICA UMBELINO MARREIRA DEFERIDO 

08 JUSSANARA SÁ DE LIMA DEFERIDO 

09 MARGREIS RODRIGUES DE MENEZES DEFERIDO 

11 MARIA DIONETE LOBO DA COSTA DEFERIDO 

12 NELMA DE MIRANDA FARIAS COSTA DEFERIDO 

  

Público alvo da premiação: Professores regentes de classe do 3º ao 

5º ano das Séries Iniciais do Ensino Fundamental devendo sua prática 

está voltada a recomposição de aprendizagens em alfabetização em 

Língua Portuguesa e/ou Matemática: 
ORDEM AUTOR DA BOA PRÁTICA STATUS DA INSCRIÇÃO 

01 CLARICE BEZERRA DA SILVA DEFERIDO 

02 ELIANE MARQUES DE CASTRO DEFERIDO 

03 MARICELMA PEREIRA DA COSTA DEFERIDO 

04 MIKAEL LEMOS DE SOUZA DEFERIDO 

05 RAQUEL LOBATO LEÃO DEFERIDO 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:63E4100D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 682/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 04 de setembro de 2026. 

  

Dispõe da exoneração de servidor contratado através 

do processo seletivo simplificado 2024 e dá outras 

providências. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

Considerando o teor do oficio nº 3061/2026 -SEMED de 03 de 

setembro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR os servidores abaixo relacionados contratados 

atreves do processo seletivo simplificado 2024; 

  
Nº NOME MATR. CARGO EXONERAÇÃO 

1 
DIONE GLEY BRAGA 

CARVALHO 
20067 

PROFESSOR NIVEL II - 

PSS 
03/09/2026 

  

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:3B79BB92 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 696/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 16 de setembro de 2026. 

  

Dispõe da exoneração de servidor contratado através 

do processo seletivo simplificado 2024 e dá outras 

providências. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

Considerando o teor do oficio nº 3181/2026 -SEMED de 16 de 

setembro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR os servidores abaixo relacionados contratados 

atreves do processo seletivo simplificado 2024; 

  
Nº NOME CARGO ESCOLA/SETOR EXONERAÇÃO 

1 
JOSÉ ROBERTO 

TENHARIN 

CHEFE DE 

SEÇÃO 
CEEI 16/09/2026 

  

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:F7151D5C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 697/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 16 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO 

PARA CONCLUSÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
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O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conclusão do Processo 

Administrativo Disciplinar – PAD instaurado pela Portaria nº 

574/2026, em razão da complexidade dos fatos apurados; 

  

CONSIDERANDO que o prazo anteriormente estabelecido se 

revelou insuficiente para a integral apuração e instrução processual; 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 152 da Lei nº 8.112/1990, 

que permite a prorrogação do prazo de conclusão do PAD por até 60 

(sessenta) dias, quando as circunstâncias o exigirem; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias o prazo para 

conclusão dos trabalhos da Comissão Processante designada pela 

Portaria nº 574/2026, responsável pelo Processo Administrativo 

Disciplinar em face do servidor JUNIOR DOS SANTOS CHAGAS. 

  

Art. 2º A contagem do prazo terá início a partir do término do prazo 

originalmente fixado na portaria de instauração. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:EA17B188 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 698/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 16 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO PRAZO 

PARA CONCLUSÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conclusão do Processo 

Administrativo Disciplinar – PAD instaurado pela Portaria nº 

573/2026, em razão da complexidade dos fatos apurados; 

  

CONSIDERANDO que o prazo anteriormente estabelecido se 

revelou insuficiente para a integral apuração e instrução processual; 

  

CONSIDERANDO o disposto no artigo 152 da Lei nº 8.112/1990, 

que permite a prorrogação do prazo de conclusão do PAD por até 60 

(sessenta) dias, quando as circunstâncias o exigirem; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica prorrogado por mais 30 (trinta) dias o prazo para 

conclusão dos trabalhos da Comissão Processante designada pela 

Portaria nº 573/2026, responsável pelo Processo Administrativo 

Disciplinar em face do servidor DARCLEI DE SOUZA BARRETO. 

  

Art. 2º A contagem do prazo terá início a partir do término do prazo 

originalmente fixado na portaria de instauração. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:BADBA9D9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 705/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 17 de setembro de 2026. 

  

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR E DESIGNA COMISSÃO PARA 

APURAÇÃO DE CONDUTA FUNCIONAL DA 

SERVIDORA JHENNIFER GABRIELLY CASTRO 

NUNES DO NASCIMENTO. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de apuração de suposta 

irregularidade funcional atribuída a servidora JHENNIFER 

GABRIELLY CASTRO NUNES DO NASCIMENTO; 

  

CONSIDERANDO os princípios constitucionais do contraditório, 

ampla defesa e devido processo legal; 

  

CONSIDERANDO a competência da autoridade instauradora para 

designar Comissão Processante; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – INSTAURAR Processo Administrativo Disciplinar – PAD 

para apuração de conduta funcional da servidora JHENNIFER 

GABRIELLY CASTRO NUNES DO NASCIMENTO. 

  

Art. 2º – Fica designado a Comissão Permanente de PAD instituída 

através do Portaria nº 560/2026 – GAB.PREF.), para condução dos 

trabalhos, composta pelos seguintes servidores: 

  

1. Presidente: Filipe Ferreira de Melo 

2. Membro: Lorena Loureiro da Hora 

3. Membro: Pamela Thais Soares Moreira 

  

Art. 3º – A Comissão exercerá suas atividades sem prejuízo de suas 

funções habituais, devendo apresentar relatório conclusivo no prazo 

de até 60 (sessenta) dias, prorrogável mediante justificativa 

fundamentada. 

  

Art. 4º – O presente PAD seguirá as normas previstas na legislação 

municipal e subsidiariamente na Lei Federal nº 8.112/1990, 

respeitando-se os princípios constitucionais aplicáveis. 

  

Art. 5º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:AA3D9F6C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 706/2026 – GAB.PREF 
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Humaitá-AM, 18 de setembro de 2026. 

  

Dispõe da exoneração de servidor (a) em caráter 

efetivo e dá outras providências. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

Considerando o disposto na Lei nº 091/97, que institui o Estatuto do 

servidor público Municipal de Humaitá/AM, em conformidade com o 

§2º, inciso I, do Art. 82; 

  

RESOLVE: 

  
Art. 1º - EXONERAR a Senhora JOÃO GABRIEL RODRIGUES 

SANTOS, matricula nº 18684 do cargo de Professor II – Urbano– 

Matemática, do quadro efetivo da prefeitura Municipal de 

Humaitá/AM. 

  

Art. 2º - Este ato entra em vigor na data de 04/09/2026, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:DDF67265 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 709/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 18 de setembro de 2026. 

  

Dispõe da exoneração de servidor contratado através 

do processo seletivo simplificado 2024 e dá outras 

providências. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

Considerando o teor do oficio nº 3182 e 3192/2026 -SEMED de 16 

de setembro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR os servidores abaixo relacionado contratados 

atreves do processo seletivo simplificado 2024; 

  
Nº NOME MATR. CARGO EXONERAÇÃO 

1 
ANA PAULA BARBA 

BRITO  
19472 

AUXILIAR DE 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL  
17/09/2026 

2 
HELIANDRA TAYSSA 

LIMA DE SÁ  
19372 SERVENTE DE LIMPEZA  16/09/2026 

  

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:FEA5CB30 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 720/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

ALTERA A COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 

PROCESSANTE NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 002230/2026 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 875/2021-

GAB/PREF, que regulamenta os procedimentos de sindicância e 

processo administrativo disciplinar no âmbito do Município de 

Humaitá; 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 31 e 32 da Lei Municipal nº 

875/2021-GAB/PREF, que tratam das hipóteses de suspeição e do 

dever de abstenção da autoridade ou servidor suspeito; 

  

CONSIDERANDO a portaria nº 651/2026-GAB/PREF, que instaura 

o processo administrativo disciplinar e designa comissão para 

apuração de conduta funcional da servidora LILIANE CASTRO DE 

SOUZA; 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 029/2026/CPPAD-SEMED, 

por meio do qual os servidores FILIPE FERREIRA DE MELO e 

PAMELA THAIS SOARES MOREIRA comunicaram situação de 

suspeição para atuação no Processo Administrativo nº 002230/2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regularidade, a 

imparcialidade e a continuidade dos trabalhos da Comissão 

Processante; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica alterada, para atuação no Processo Administrativo nº 

002230/2026, a composição da Comissão Processante, que passa a ser 

constituída pelos seguintes servidores: 

  

I – LORENA LOUREIRO DA HORA, Fonoaudióloga, matrícula nº 

4.556 – Presidente; 

II – ELESSANDRA PARENTE CARVALHO, Professora, matrícula 

nº 2.444 – Membro; 

III – AIRTON ANTONIO FREIRE GUIMARÃES, Professor, 

matrícula nº 4.509 – Membro. 

  

Art. 2º Em razão do acolhimento das manifestações de suspeição, os 

servidores FILIPE FERREIRA DE MELO, Pedagogo, matrícula nº 

11.408, e PAMELA THAIS SOARES MOREIRA, Professora, 

matrícula nº 12.033, ficam impedidos de atuar no Processo 

Administrativo nº 002230/2026, abstendo-se da prática de quaisquer 

atos relacionados ao feito. 

  

Art. 3º A servidora LORENA LOUREIRO DA HORA, 

anteriormente integrante titular da Comissão, passa a exercer a função 

de Presidente da Comissão Processante no Processo Administrativo nº 

002230/2026. 

  

Art. 4º Os servidores designados no art. 1º deverão dar regular 

prosseguimento aos trabalhos do Processo Administrativo nº 

002230/2026, observando os prazos, formalidades e demais 

disposições previstas na legislação municipal. 

  

Art. 5º Ficam preservados os atos regularmente praticados no 

processo até a presente alteração, ressalvados aqueles que 

eventualmente tenham sido praticados por servidor posteriormente 
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declarado suspeito e cuja validade venha a ser especificamente 

questionada ou determinada pela autoridade competente. 

  

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:E9B03583 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 571/2025 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

07/08/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 118/2025, 

celebrado em 13/10/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo referente a Contratação de empresa para a Construção de 

Quadra Poliesportiva da Escola Municipal Tancredo Neves no 

Município de Humaitá-AM, conforme solicitado pela Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED. 

  

3. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-

69). 

  

4. CONTRATADA: DSB CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO 

LTDA (CNPJ N° 07.608.975/0001-46). 

  

5. PRAZO: Fica o prazo de vigência prorrogados por mais 270 

(Duzentos e Setenta) dias, a contar de 10 de agosto de 2026 até 07 de 

maio de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no Art. 111, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:979762C1 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Processo Administrativo nº 317/2021. 
  

Espécie: Quinto Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 

041/2021. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Humaitá-AM, CNPJ nº 

04.465.209/0001-81. 

Contratada: MICHAEL DOLGLAS TEODORO DOS SANTOS - 

ME, CNPJ nº 29.628.932/0001-65. 

Objeto: Prorrogação excepcional do Contrato Administrativo nº 

041/2021, referente à locação de veículo automotor tipo pick-up 

destinado ao atendimento da Secretaria Municipal de Gabinete – 

SEMGAB. 

Prazo: 12 (doze) meses, de 18/06/2026 a 17/06/2027. 

Fundamentação legal: art. 57, § 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Autoridade signatária: José Cidenei Lobo do Nascimento, Prefeito 

Municipal de Humaitá-AM. 

Humaitá-AM, 20 de maio de 2026. 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:171545D0 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2026 
A Secretaria Municipal de Licitações e Contratos - SEMLIC, através 

do Pregoeiro, nomeado pela Portaria nº. 1189 de 12 de novembro 

de 2025, torna público ao conhecimento dos interessados que 

encontra-se autorizada, a realização do certame, regida pela Lei 

Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações, Decreto nº 

129/2023, Lei Complementar n°. 123/06 e alterações e pelas demais 

normas legais e regulamentares aplicáveis à espécie, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

POR ÍTEM, modo de disputa ABERTO, tendo por finalidade a 

qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, 

conforme condições e exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

consignando o que se segue: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 174/2026 

OBJETO: Contratação de empresa(s) especializada(s) para aquisição 

de materiais de limpeza, visando atender às demandas da Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), de acordo com as condições, 

quantidades, exigências e especificações técnicas estabelecidas neste 

instrumento, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Educação (SEMED), do Município de Humaitá – AM. 

DATA DE ABERTURA: 07/10/2026 

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília - DF) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Na plataforma eletrônica, através 

do endereço: https://www.licitanet.com.br/ 

CONSULTA E RETIRADA DO EDITAL: O Instrumento 

Convocatório e todos os elementos integrantes se encontrarão 

disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico: 

https://www.licitanet.com.br/ e www.humaita.am.gov.br. Maiores 

informações sobre o certame serão prestadas pelo Pregoeiro Eliomar 

Nascimento de Carvalho, matrícula nº 18738 e Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria nº 1189/2025, de 12/11/2025, através do e-

mail: cpl@humaita.am.gov.br. 

  

Humaitá-AM, 22 de Setembro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA MENDONÇA MONTEIRO 
Secretária Municipal de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:80B525B5 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 212/2026-CPL-PMI 

 

MODALIDADE: Dispensa Presencial n° 013/2026 

DATA DA ASSINATURA: 11 de setembro de 2026. 

PRAZO: 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua assinatura. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, e F. B. 

DE S. JUNIOR LTDA N° 54.592.163/0001-30. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO: 

FORNECIMENTO DE CESTA BÁSICA, KIT LIMPEZA, KIT 

HIGIENE PESSOAL, KIT DORMITÓRIO, COLCHÕES, KIT 

MULHER E KIT INFANTIL. 

VALOR CONTRATADO: R$ 890.052,10(oitocentos e noventa mil 

cinquenta e dois reais e dez centavos) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA 

02.000 - PODER EXECUTIVO/ 

02.001 - GABINETE DO PREFEITO 

11 - PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO 

4.182 - Administração/ Defesa Civil 

2.092 – MANUTENÇÃO E FUNC. DA DEFESA CIVIL-COMDEC 
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329-3.3.90.32.00.00.00.00 MATERIAL BEM OU SERVIÇO PARA 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

1.706.0000- TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA - PMI, em 11 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:218462FC 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO REEQUILÍBRIO FINANCEIRO DO 

CONTRATO N° 043/2025 

 

ESPÉCIE: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.  
  

VALOR: FICA AJUSTADO O REEQUIÍBRIO FINANCEIRO 

DE 0,64% NO VALOR GLOBAL DO CONTRATO, DEVENDO 

SER PAGO O REEQUILÍBRIO NO PERCENTUAL 

SUPRACITADO, A PARTIR DA DATA DA PUBLICAÇÃO 

CONFORME DECISÃO ADMINISTRATIVA.  
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA/AM E 

C L SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

LTDA.  
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO PARA O FORNECIMENTO DE 

LOCAÇÃO DE LICENÇA DE DIREITO DE USO DE 

SOFTWARE INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA COM 

USUÁRIOS ILIMITADOS EM AMBIENTE NATIVAMENTE 

WEB, INCLUINDO OBJETO DESTA LICITAÇÃO OS 

SERVIÇOS DE CONVERSÃO DE DADOS PRÉ EXISTENTES, 

TREINAMENTO, CAPACITAÇÃO, MANUTENÇÃO, 

SUPORTE TÉCNICO EVENTUAL E PERMANENTE.  
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 

15 de Setembro de 2026.  
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:E041B447 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS N° 023/2025 

 

ESPÉCIE: PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS N° 023/2025. 
DATA DA ASSINATURA: 24 de Agosto de 2026. 

  

PRAZO: A ARP será prorrogada por mais 12 (doze) meses, a partir de 

25 de Agosto de 2026, com novo vencimento em 25 de agosto de 

2027. 

  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, através da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbano- 

SEMPLURB; e a Empresa: EMPRESA BRASILEIRA DE ENERGIA 

LTDA, CNPJ: 47.350.762/0001-81. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA, COM ATUAÇÃO VOLTADA PARA SERVIÇOS 

DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NO MUNICIPIO DE IRANDUBA, 

OS SERVIÇOS INCLUEM: MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, RECUPERAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE 

SISTEMAS DE ILUMINAÇÃO, GESTÃO OPERACIONAL E 

IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIADAS DE EFICIENCIA 

ENERGETICA. O ESCOPO ABRANGE AREAS URBANAS, 

RURAIS E INSTITUCIONAIS SOB GESTÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA - PMI, em 24 de 

Agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:D677BFC7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO Nº 045/2026-GAB/PMI – 

PORTARIA N° 1.168/2026 – GAB/PMI, DE 18 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

Considerando o MEMO Nº 114/2026-CPL/PMI. 

  

Em Matéria Publicada no Diário Oficial dos Municípios, no dia 

21/09/2026 - Edição nº 4196, que ―DESIGNA servidor (a) para 

acompanhar e fiscalizar a execução do CONTRATO Nº 204/2026, 

referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2026, e dá outras 

providências.‖ 

  

Código Identificador: 98FB818A 

RESOLVE: 

ONDE SE LÊ: 

  

Art. 1º – DESIGNAR o (a) servidor (a) Sr. (a) JULIANE MEDEIROS 

DE ARAUJO, no cargo de Arquiteto (a), lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbano de Iranduba, 

como FISCAL TITULAR, o (a) servidor (a) o (a) Sr. (a) NATANAEL 

DOS SANTOS OLIVEIRA, Engenheiro Eletricista, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbano de 

Iranduba, como FISCAL TITULAR, do CONTRATO Nº 204/2026, 

referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 007/2026. 

  

LEIA-SE: 

Art. 1º – DESIGNAR o (a) servidor (a) Sr. (a) GERLIANE DOS 

SANTOS MORAIS RIBEIRO, no cargo de Engenheira Civil, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbano 

de Iranduba, como FISCAL TITULAR, o (a) servidor (a) Sr. (a) 

INGRID DE PINHO CAVALCANTE, no cargo de Engenheira Civil, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento 

Urbano de Iranduba, como FISCAL AUXILIAR, o (a) servidor (a) o 

(a) Sr. (a) NATANAEL DOS SANTOS OLIVEIRA, Engenheiro 

Eletricista, lotado (a) na Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Planejamento Urbano de Iranduba, como FISCAL TITULAR, do 

CONTRATO Nº 204/2026, referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

Nº 007/2026. 

  

PERMANECE EM VIGOR TODAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

DO ATO PUBLICADO. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 22 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:670D00BE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.180/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
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ESPORTE E LAZER DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) IANE 

OLIVEIRA COSTA, conforme informações da Secretaria Municipal 

de Educação, Esporte e Lazer de Iranduba, Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho nº 522/2026 - 

PGMI e Despacho nº 1.121/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

Quinquênio 04/2012 a 04/2017, por ser direito adquirido, para o (a) 

servidor (a) IANE OLIVEIRA COSTA, Matrícula nº 4.126-8A, 

admitido (a) em 09 de abril de 2012, no cargo de Agente 

Administrativo, lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Lazer de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 22 (vinte e dois) de 

setembro de 2026 até o dia 20 (vinte) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 21 (vinte e um) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 21 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:F9DF2573 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº 025/2025 - PMI 

 

Processo Administrativo:nº 3824/2026 – PMI 

  

Pregão Presencial:nº 033/2025 – PMI 

  

Ata de Registro de Preços:nº 025/2025 - PMI 

  

Detentoras da Ata:CASA MANAUARA COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 

LTDA, CNPJ: 28.556.865/0001-58; DISTRIBUIDORA MENEZES 

LTDA; CNPJ: 84.112.846/0004-56; IONI MARIA MARQUES 

FRANCO FREITAS, CNPJ: 14.023.653/0001-09; RDA FOODS 

LTDA, CNPJ: 24.900.273/0001-50; Y. LEITÃO REIS LTDA, 

CNPJ: 37.034.024/0001-71 

Objeto:Prorrogação da Ata de Registro de Preços nº 025/2025 – PMI 

e atualização dos preços registrados, conforme o índice IPCA, no 

percentual de 4,06%, em decorrência de reequilíbrio econômico-

financeiro, nos termos do art. 124, inciso II, alínea ―d‖, e art. 84, 

ambos da Lei Federal nº 14.133/2021 e prorrogação da referida Ata, 

permanecendo inalteradas as demais cláusulas da Ata. 

Fundamento Legal:Lei Federal nº 14.133/2021, Ata de Registro de 

Preços nº 025/2025 – PMI e Processo Administrativo nº 3824/2026. 

  

Itacoatiara/AM, 10 de setembro de 2026. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara.  

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:8F56B988 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ 

 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026-

CCSC/PMJ 

 

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM torna público que realizará pregão 

eletrônico – Objeto: Formação de registro de preços para aquisição de 

produtos alimentícios em atendimento ao programa nacional de 

alimentação escolar – PNAE para complemento da merenda escolar 

das escolas municipais da zona urbana e zona rural do Município de 

Jutaí/Am, de acordo com as condições constantes no edital e seus 

anexos, por meio do Portal Licitanet – https://www.licitanet.com.br/. 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 24/09/2026 ÀS 

08:00h. DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 

03/10/2026 até as 00:00h. DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 07/10/2026 ÀS 08:00h. DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 07/10/2026 ÀS 9:00h – Horário 

de Brasília/DF. Regência legal: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 013/2024-GP. O edital e seus anexos estão disponíveis 

gratuitamente pelo portal Licitanet no endereço eletrônico já citado ou 

solicitado pelo e-mail: ccsc.jutai2025@gmail.com.  

  

Jutaí (AM), 22 de setembro de 2026.  

  

MESSIAS CASTRO 
(Pregoeiro). 

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:953CC7A7 

 
GABINETE DA PREFEITA 

HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DO CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 01/2026 POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC – 

PNAB CICLO 2 

 

A Prefeitura Municipal de Jutaí - AM, torna pública 

aHOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕESdo CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 01/2026-POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC –

PNAB (LEI N. 14.399/2022) – CICLO 2, vejamos: 

  

CATEGORIA A 

PROJETOS DE AÇÕES CULTURAIS EM ÁREAS 

DESCENTRALIZADAS 
  

A.1) -oficinas culturais 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO 

01 Célio Williams Jardim Soares 015.128.47-59 

Mãos da Tradição: Oficina de 

Confecção de Indumentárias e 

Adereços do Boi-Bumbá 

02 Rilary de Souza Barbosa 021.988.572-94 

Mãos que Encantam o Boi-

Bumbá: Oficina de Produção de 

Indumentárias e Acessórios da 

Cultura Popular 

  

A.2) apresentações artísticas (música, dança, teatro,etc.) 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO 

--- SEM INSCRITOS -------- ------------- 

  

Categoria B 

PROJETOS DE AÇÕES CULTURAIS NA REGIÃO CENTRAL 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ PROJETO 

01 Bianca Braga Daniel 079.270.782-67 CB Artes em MDF 

02 Edimar Rocha Cordeiro 044.663.762-19 
Mimos da Edi Decoração e 

Artesanatos 

03 Erlem Clissia de Oliveira Mendes 024.553.472-57 

Arte em Guardanapos: Oficina de 

Pintura Criativa e Valorização do 

Artesanato 



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                55 

 

04 Jesiqueli Gil Monteiro 758.367.932-04 Artes em Agulhas 

05 Maria Alaide de Araújo Barbosa 644.812.042-49 Ponto Calcinha 

06 Maria Domingas Pinho Correia 704.488.772-85 
Domingas Correia Studio de 

Beleza 

07 Maria do Socorro Marques Ferreira 862.739.322-68 Artes em Costuras 

08 Oseias Italiano da Silva e Silva 703.994.676-62 HarmoniaPizzaDelivery 

09 Raimunda Pereira de Oliveira 559.109.472-49 
Oficina de Crochê – Tecendo 

Criatividade 

10 Rayssiane Araújo Romaine 022.000.382-32 
Encanto em Papel Artesanato em 

Papelaria Personalizada 

11 Regiane de Souza Silva 028.297.062-26 Artes da Regi 

12 Samuel Monteiro de Oliveira 031.948.452-17 
Oficina de Música– Primeiros 

Acordes 

13 Saronilda Relvas da Silva e Silva 851.659.132-87 Artes que louvam 

14 Sebastião Ferreira Cametá Filho 899.713.022-68 Artes em forros e madeiras 

15 Taina Ferreira Hilário 037.642.322-69 Personalizados Taina 

16 Terezinha Silva da Rocha Silva 315.263.732-20 Artes da Tetê 

17 Trícia Ferreira Hilário 042.677.912-60 T.H.Artes 

18 Uerick Gomes da Cruz 040.470.712-26 
Boi-Bumbá Fascinante– 

Amazônia:Paraíso Enigmático 

  

Jutaí, 15 de setembro de 2026. 

  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí(AM) 

*Revisão de Publicação 

Publicado por: 
Natalia di Paula Araujo de Aquino 

Código Identificador:8C4F3B5E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE SUSPENSÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Manacapuru, por intermédio da 

Comissão de Contratação, torna público a suspensão do Pregão 

Eletrônico SRP nº 012/2026, cujo objeto é a Eventual contratação de 

pessoa jurídica especializada na aquisição de medicamentos, para 

abastecimento das unidades básicas de saúde e hospital geral do 

município de Manacapuru/AM, para suprir as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, oriunda do processo 

administrativo interno nº 13472/2026. A suspensão decorre do Oficio 

n° 788/2026-Comissão de Contratação, resguardando, assim, a 

regularidade e a lisura do procedimento licitatório. Oportunamente, 

novas informações e eventuais readequações quanto à continuidade do 

certame serão publicadas pelos mesmos meios de divulgação 

utilizados inicialmente. 

  

Manacapuru-AM, 21 de setembro de 2026 

  

MAYCITA NAYANA DE MENEZES PINHEIRO 
Presidente da Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:FF58925B 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

045/2025 

 

ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

045/2025 – PMM/SEMEC; DATA DA ASSINATURA: 17/09/2026; 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e 

G S T CONSTRUÇÕES LTDA; CNPJ: 52.713.938/0001-52; 

OBJETO: Prorrogação por mais 90 (noventa) dias, referente a 

contratação de empresa especializada em obras e serviços de 

engenharia para a construção de escola de 02 salas sob pilotis, 

localizada na Vila do Campinas, Zona Rural do Município de 

Manacapuru/AM, oriundo do Processo Administrativo nº 14173/2026; 

VIGÊNCIA: 18/09/2026 a 17/12/2026; FISCALIZADOR: 

FISCALIZADOR: Eng. Civil KLEBER DE OLIVEIRA PESSOA – 

CREA 22580/AM; AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 17 de setembro de 2026. 

  

 

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:4222B3ED 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 9º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

021/2025 

 

ESPÉCIE: NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

021/2025 – PMM/SEMSA; DATA DA ASSINATURA: 18/09/2026; 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e 

G S T CONSTRUÇÕES LTDA; CNPJ: 52.713.938/0001-52; 

OBJETO: Prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, referente a 

contratação de empresa especializada em obras e serviços de 

engenharia para construção da Unidade Básica de Saúde (UBS), 

localizada na Rua Águia, n° 40, Bairro São João do Miriti, zona 

urbana do Município de Manacapuru-AM, para atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, oriundo do 

Processo Administrativo Interno nº 14220/2026; VIGÊNCIA: 

21/09/2026 a 20/11/2026; FISCALIZADOR: Eng. Civil KLEBER 

DE OLIVEIRA PESSOA – CREA 22580/AM; AMPARO LEGAL: 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 18 de setembro de 2026 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:A1A65559 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 683 DE 22 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Declara Situação de Emegência nas áreas do 

Município de Manacapuru-AM afetadas pelo evento 

adverso Estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, conforme 

Portaria nº 260/2022. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, ESTADO DO 

AMAZONAS, no uso das atribuições legais, conferidos pelo artigo 

74, incisos IX e XI da Lei Orgânica do Município, pelo inciso VI do 

artigo 8º da Lei Federal no 12.608, de 10 de abril de 2012; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes da Lei Federal n.º 12.608, de 10 de 

abril de 2012, atualizada pela Lei Federal n.º 14.750, de 12 de 

dezembro de 2023, que institui a Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil – PNPDEC, estabelecendo a responsabilidade dos 

municípios em adotar medidas de prevenção, mitigação, preparação e 

resposta a desastres; 

CONSIDERANDO a edição do Decreto Estadual n.º 54.274, de 1.º de 

junho de 2026, do Governo do Estado do Amazonas, que declara, em 

caráter preventivo, Estado de Emergência Climática e Ambiental no 

Estado do Amazonas em razão das projeções meteorológicas 

associadas ao fenômeno El Niño 2026/2027; 

CONSIDERANDO a Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, do 

Ministério do Desenvolvimento Regional/Gabinete do Ministro, que 

Estabelece procedimentos e critérios para o reconhecimento federal e 

para a declaração de situação de emergência ou estado de calamidade 

pública pelos Municípios, Estados e Distrito Federal; 

CONSIDERANDO a intensificação e os impactos severos decorrentes 

do fenômeno climático El Niño no ano de 2026, que alterou 

significativamente o regime de chuvas na bacia amazônica, 

provocando escassez pluviométrica severa e atípica em todo o 

território municipal; 

CONSIDERANDO a drástica e acelerada redução dos níveis do Rio 

Solimões, bem como de lagos e igarapés que compõem a malha 

hídrica de Manacapuru, gerando bancos de areia e comprometendo 

criticamente a navegabilidade fluvial; 

CONSIDERANDO que o transporte hidroviário é o principal meio de 

locomoção, abastecimento e escoamento da produção no interior do 
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município, resultando no isolamento geográfico de dezenas de 

comunidades ribeirinhas, rurais e tradicionais; 

CONSIDERANDO a ameaça iminente e direta à segurança alimentar 

e hídrica dos munícipes, decorrente da contaminação ou seca de poços 

e fontes de captação de água doce, somada à dificuldade logística de 

distribuição de água potável, alimentos e medicamentos essenciais; 

CONSIDERANDO os prejuízos substanciais causados às atividades 

agropecuárias, à pesca artesanal, à olaria e ao comércio local, que 

formam a base econômica e de subsistência de milhares de famílias 

manacapuruenses; 

CONSIDERANDO a suspensão e os graves transtornos no 

funcionamento das escolas da rede municipal e das unidades básicas 

de saúde fluviais e terrestres nas áreas afetadas pelo isolamento; 

CONSIDERANDO o aumento exponencial do risco de queimadas e 

incêndios florestais nas áreas rurais e de várzea ressecadas, agravando 

a qualidade do ar e sobrecarregando o sistema municipal de saúde 

pública; 

CONSIDERANDO o Parecer Técnico e o Relatório de Avaliação de 

Danos emitidos pela Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil 

– SEMPDEC, que atestam a caracterização de desastre classificado no 

COBRADE como Estiagem (1.4.1.1.0); 

CONSIDERANDO, por fim, que a magnitude dos impactos extrapola 

a capacidade de resposta orçamentária, material e logística da 

administração pública municipal de forma isolada, exigindo a 

mobilização coordenada de recursos técnicos e financeiros junto às 

esferas Estadual e Federal; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências 

imediatas capazes de minorar os prejuízos da população que residem 

próximo às áreas afetadas; 

CONSIDERANDO que compete ao Município zelar pela preservação 

do bem-estar da população, bem como adotar imediatamente as 

medidas que se fizerem necessárias para combater situações 

emergenciais; 

CONSIDERANDO que a situação acima se enquadra quanto a 

intensidade considerada de nível II de acordo com o artigo 5º, inciso 

II, da Portaria nº 260, de 02 de fevereiro de 2022, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º. Fica declarada situação de emergência, pelo prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, nas áreas do município contidas no Formulário 

de Informações do Desastre – FIDE e demais documentos anexos a 

este Decreto, em virtude do desastre classificado e codificado como 

Estiagem COBRADE 1.4.1.1.0, conforme Portaria nº 260/2022. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem sob a coordenação da Secretaria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil – SEMPDEC, nas ações de resposta ao desastre e 

reabilitação do cenário e reconstrução, conforme portaria nº 260, de 2 

de fevereiro de 2022, em seu artigo 5º, inciso II, e § 2º que trata do 

desastre em nível II ou de média intensidade ensejando-se a 

declaração de situação de emergência. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a coordenação da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil – 

SEMPDEC. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 

5º da Constituição Federal, autoriza-se as autoridades administrativas 

e os agentes de Defesa Civil, diretamente responsáveis pelas ações de 

resposta aos desastres, em caso de risco iminente, a: 

I – penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a 

pronta evacuação; 

II - usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, 

assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da Defesa Civil ou 

autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, 

relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 

3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de 

desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares 

comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a 

depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades 

localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por 

outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de 

reconstrução das edificações, em locais seguros, será apoiado pela 

comunidade. 

Art. 6º. Com base no Inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, 

sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 

101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição de 

bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de prestação de 

serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos 

desastres, desde que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 

(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da 

caracterização do desastre, vedados a prorrogação dos contratos. 

Art. 7º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE MANACAPURU, em 22 de 

setembro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:0EB2347F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANAQUIRI 

 

GERENCIA DE LICITAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2025 ORIUNDA DO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 028/2025 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAQUIRI/AM, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 

04.641.551/0001-95, com sede administrativa à Rua Pedro Pastor, nº 

41, Centro, Manaquiri/AM, CEP 69435-000, neste ato representada 

por seu Prefeito Municipal, Sr. Nelson Pereira da Silva, e a empresa 

abaixo qualificada, doravante denominada DETENTORA DA ATA, 

em razão da classificação da proposta apresentada no processo de 

contratação realizado por meio do PREGÃO PRESENCIAL Nº 

028/2025, para REGISTRO DE PREÇOS, que selecionou a 

proposta mais vantajosa para a Administração, RESOLVEM 

PRORROGAR A VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 036/2025, com fundamento legal do art. 84 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 

100/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

  

• Empresa: A. C. DA S. VIDINHA & I. M. DOS S. VIDINHA 

LTDA - EPP, CNPJ nº 23.595.360/0001-89, representada pelo Sr. 

Artur Cezar da Silva Vidinha, CPF nº 3**.6**.7**-**. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a PRORROGAÇÃO 

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

036/2025, oriunda do Pregão Presencial nº 028/2025, cujo objeto é 

Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para 

prestação de serviços de agenciamento de hospedagem de 

hotéis/pousada, destinados atender as Secretarias e Órgãos da 

Prefeitura Municipal de Manaquiri, em seus itens: 

  

LOTE 1 - HOSPEDAGEM APARTAMENTO SIMPLES 
ITEM: 01, UNIDADE DE MEDIDA: Serviço. QUANTIDADE: 

2.940 DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO: Agenciamento de 

hospedagem, Compreendendo: marcação, remarcação, emissão, 

cancelamento, compra e entrega/disponibilização de bilhetes físicos 

ou por meio eletrônico. VALOR UNITÁRIO: R$ 9,50 TOTAL: R$ 

27.930,00 EMPRESA VENCEDORA: A. C. DA S. VIDINHA & I. 

M. DOS S. VIDINHA LTDA - EPP, CNPJ nº 23.595.360/0001-89. 

ITEM: 02, UNIDADE DE MEDIDA: Diária. QUANTIDADE: 1.440 

DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO: Serviço de Hospedagem para 01 

(uma) pessoa, em APARTAMENTO INDIVIDUAL/SIMPLES, 

contendo (01 camas de solteiro), banheiro, ar condicionado, TV a 

cabo, toalha, lençóis sabonete e serviço de quarto. VALOR 
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UNITÁRIO: R$ 119,00 TOTAL: R$ 171.360,00 EMPRESA 

VENCEDORA: A. C. DA S. VIDINHA & I. M. DOS S. VIDINHA 

LTDA - EPP, CNPJ nº 23.595.360/0001-89. 

ITEM: 03, UNIDADE DE MEDIDA: Diária. QUANTIDADE: 900 

DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO: Serviço de Hospedagem para 02 

(duas) pessoas, em APARTAMENTO DUPLO/SIMPLES, contendo 

(02 camas de solteiro), banheiro, ar condicionado, TV a cabo, toalha, 

lençóis sabonete e serviço de quarto. VALOR UNITÁRIO: R$ 174,00 

TOTAL: R$ 156.600,00 EMPRESA VENCEDORA: A. C. DA S. 

VIDINHA & I. M. DOS S. VIDINHA LTDA - EPP, CNPJ nº 

23.595.360/0001-89. 

ITEM: 04, UNIDADE DE MEDIDA: Diária. QUANTIDADE: 150 

DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO: Serviço de Hospedagem para 03 

(três) pessoas, em APARTAMENTO TRIPLO/SIMPLES, contendo 

(01cama de casal e 01cama de solteiro), banheiro, ar condicionado, 

TV a cabo, toalha, lençóis sabonete e serviço de quarto. VALOR 

UNITÁRIO: R$ 240,00 TOTAL: R$ 36.000,00 EMPRESA 

VENCEDORA: A. C. DA S. VIDINHA & I. M. DOS S. VIDINHA 

LTDA - EPP, CNPJ nº 23.595.360/0001-89. 

LOTE 2 - HOSPEDAGEM COM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÃO 
ITEM: 05, UNIDADE DE MEDIDA: Diária. QUANTIDADE: 200 

DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO: Serviço de Hospedagem em 

APARTAMENTO INDIVIDUAL. Especificação: Quarto individual 

com uma cama de casal, ar condicionado, televisão, internet, frigobar, 

banheiro interno, serviços de quarto, incluindo café da manhã e 

almoço, oferecendo toalhas de banho. Não incluso despesas com 

consumo de frigobar e lavanderia. VALOR UNITÁRIO: R$ 155,00 

TOTAL: R$ 31.000,00 EMPRESA VENCEDORA: A. C. DA S. 

VIDINHA & I. M. DOS S. VIDINHA LTDA - EPP, CNPJ nº 

23.595.360/0001-89. 

ITEM: 06, UNIDADE DE MEDIDA: Diária. QUANTIDADE: 150 

DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO: Serviço de Hospedagem. 

APARTAMENTO DUPLO. Especificação: Quarto duplo com duas 

camas de solteiro, ar condicionado, televisão, internet, frigobar, 

banheiro interno, serviços de quarto, incluindo café da manhã e 

almoço, oferecendo toalhas de banho. Não incluso despesas com 

consumo de frigobar e lavanderia. VALOR UNITÁRIO: R$ 225,00 

TOTAL: R$ 33.750,00 EMPRESA VENCEDORA: A. C. DA S. 

VIDINHA & I. M. DOS S. VIDINHA LTDA - EPP, CNPJ nº 

23.595.360/0001-89. 

  

ITEM: 07, UNIDADE DE MEDIDA: Diária. QUANTIDADE: 100 

DESCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO: Serviço de Hospedagem. 

APARTAMENTO TRIPLO. Especificação: Quarto triplo com uma 

cama de casal e uma de solteiro, ar condicionado, televisão, internet, 

frigobar, banheiro interno, serviços de quarto, incluindo café da 

manhã e almoço, oferecendo toalhas de banho. Não incluso despesas 

com consumo de frigobar e lavanderia. VALOR UNITÁRIO: R$ 

305,00 TOTAL: R$ 30.500,00 EMPRESA VENCEDORA: A. C. DA 

S. VIDINHA & I. M. DOS S. VIDINHA LTDA - EPP, CNPJ nº 

23.595.360/0001-89. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DA 

VIGÊNCIA 
2.1. Fica prorrogada a vigência da Ata de Registro de Preços nº 

036/2025 por mais 12 (doze) meses, pelo período de 23/09/2026 à 

23/09/2027 nos termos do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

do Decreto Municipal nº 100/2025. 

2.2. Do reajuste e da readequação dos preços, poderá ser aplicado o 

índice do IPCA, conforme a Cláusula Sexta da ATA de Registro de 

Preços 036/2025. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO RESTABELECIMENTO DOS 

QUANTITATIVOS 
3.1. Com a prorrogação ora formalizada, ficam restabelecidos 

integralmente os quantitativos dos itens originalmente registrados 

na Ata de Registro de Preços nº 036/2025, conforme constantes no 

Termo de Referência (Anexo I) do Edital do Pregão Presencial nº 

028/2025 e da proposta vencedora, os quais permanecem parte 

integrante deste instrumento, para todos os fins de direito. 

CLÁUSULA QUARTA – DA MANUTENÇÃO DAS 

CONDIÇÕES 
4.1. Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas 

e condições da Ata de Registro de Preços nº 036/2025, especialmente: 

As especificações técnicas dos itens; 

As condições de fornecimento/prestação dos serviços; 

As obrigações dos Fornecedores Registrada e do Órgão Gerenciador; 

As penalidades e demais disposições constantes da Ata original. 

CLÁUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
5.1. O presente Termo Aditivo fundamenta-se: 

No art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

No Decreto Municipal nº 100/2025; 

No Parecer Jurídico favorável constante dos autos; 

Na anuência expressa dos Fornecedores Registrados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
6.1. O extrato do presente Termo Aditivo deverá ser publicado no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas e no Portal de 

Transparência. 

6.2. E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 036/2025, 
em 03 vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 

legais efeitos. 

  

Manaquiri/AM, 21 de setembro de 2026 

  

NELSON PEREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

A. C. DA S. Vidinha & I. M. Dos S. Vidinha LTDA - EPP 

CNPJ nº 23.595.360/0001-89 

ARTUR CEZAR DA SILVA VIDINHA 

Publicado por: 
Vilson Reis Dos Santos 

Código Identificador:48397A39 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 007/2024 DA 

TOMADA DE PREÇO Nº 030/2023 – CPC/PMM 

 

Décimo Primeiro Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Contrato 

nº 007/2024 – que tem por Objeto: SERVIÇO DE ENGENHARIA 

PARA CONSTRUÇÃO DE ESCOLAS EM MADEIRA DE LEI 

COM 01 SALA DE AULA, NAS COMUNIDADES RURAIS DO 

MUNICIPIO DE MANICORÉ. Firmando entre a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANICORÉ e a Empresa: SIGMA – 

ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, situada na 

Avenida Getúlio Vargas nº 574, centro, inscrito no CNPJ nº 

04.197.166/0001-09 doravante designada 

simplesmenteCONTRATANTE, neste ato representado por seu 

Titular, o Senhor: LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, brasileiro, 

casado, residente e domiciliado na Cidade de Manicoré (AM), na Rua: 

Capitão Antônio Franco dos Reis S/Nº - Mazzarello, CEP: 69.280-000 

portador do RG nº. 615011-SSP/AM, e do CPF. Nº. 230.893.692-49 e 

a empresa:SIGMA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, 

adiante designado simplesmenteCONTRATADO, pessoa jurídica de 

direito privado, com seus atos constitutivos devidamente registrados 

na Junta Comercial do Estado do Amazonas em 22 de março de 2013, 

sob o nº 446311, sediada na cidade de Iranduba (AM), na Av. Rio 

Madeira, nº 1221, Andar Altos – centro – CEP: 69.405-000, inscrito 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, sob o nº 

11.621.353/0001-25, neste ato representado por seu Sócio Legal o 

Senhor:FERNANDO OSWALDO CUNHA FILHO, brasileiro, 

empresário, solteiro, residente e domiciliado na cidade de Manaus-

AM, à Av. Barão do Rio Branco Blc 11, apt. nº 204, - Conjunto São 

Judas Tadeu - Parque das Laranjeiras, CEP: 69058-581, portador da 

Cédula de Identidade nº 1483593-2- SESEG/AM e do CPF nº 

511.207.472-87, tendo em vista o que consta no Processo nº 030/2023 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo Aditivo de prorrogação do prazo de vigência contratual e 

execução do objeto, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
  

O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação de prazo da 

execução dos serviços e da vigência contratual do Termo de Contrato 

nº 007/2023, por mais 90 (Noventa) dias, contados a partir de 21 de 

Outubro de 2026, ficando sua vigência até o dia 19 de Janeiro de 

2027. Podendo ser prorrogado sucessivamente, na forma do artigo 136 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAÇÕES 
  

2.1. Permanecem inalteradas as demais condições e cláusulas do 

Objeto do contrato original celebrado em 11 de Janeiro de 2024, não 

modificadas por este instrumento, declarando-se nesta oportunidade a 

ratificação das mesmas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 
  

3.1. Em conformidade com o previsto no da Lei. 14.133/21, este 

Instrumento será publicado no Diário Oficial dos Municípios, em 

forma de extrato. 

  

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente aditivo em 03 

(três) vias de igual teor e forma. 

  

Manicoré/AM; 22 de Setembro de 2026 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

SIGMA ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 11.621.353/0001-25 

Contratado 

  

FERNANDO OSWALDO CUNHA FILHO 
Sócio Proprietário  

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:8E77E55D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DECRETO Nº 102, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE MAUÉS, 

EM DECORRÊNCIA DOS IMPACTOS DA 

ESTIAGEM DE 2026, ESTABELECE MEDIDAS 

PARA ORGANIZAÇÃO DA RESPOSTA 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, Estado do Amazonas, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 71, inciso IV, da 

Lei Orgânica do Município de Maués, e demais disposições legais 

aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas destinadas à 

redução do risco de doenças e de outros agravos e ao acesso universal 

e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação, nos termos do art. 196 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO a competência comum da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios para cuidar da saúde e da 

assistência pública, nos termos do art. 23, II, da Constituição Federal, 

bem como a competência municipal para prestar, com a cooperação 

técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 

saúde da população, conforme art. 30, VII, da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, que disciplina as condições para promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento 

dos serviços correspondentes no âmbito do Sistema Único de Saúde – 

SUS; 

  

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 4.185, de 1º de dezembro 

de 2022, que instituiu o Programa Nacional de Vigilância em Saúde 

dos Riscos Associados aos Desastres – Vigidesastres, no âmbito do 

Sistema Único de Saúde – SUS; 

  

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 7.874, de 6 de agosto de 

2025, que alterou a Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de 

setembro de 2017, para dispor sobre o incremento financeiro de 

custeio destinado aos entes subnacionais para resposta às emergências 

em saúde pública no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS; 

  

CONSIDERANDO o contexto climático regional e as medidas 

preventivas adotadas pelo Estado do Amazonas por meio do Decreto 

Estadual nº 54.274, de 1º de junho de 2026, sem prejuízo da 

caracterização específica dos impactos sanitários e assistenciais 

verificados no território do Município de Maués; 

  

CONSIDERANDO o Relatório Técnico Situacional – Estiagem 

2026, elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, que 

registra redução progressiva do nível do Rio Maués-Açu e 

repercussões sobre as condições de acesso e deslocamento às 

comunidades rurais e ribeirinhas do Município; 

  

CONSIDERANDO os registros técnicos de campo que demonstram 

dificuldades concretas de deslocamento e acesso de equipes de saúde 

às comunidades rurais em decorrência da redução dos níveis das 

águas; 

  

CONSIDERANDO que o planejamento municipal identifica 140 

(cento e quarenta) comunidades rurais e ribeirinhas e 

aproximadamente 5.528 (cinco mil, quinhentas e vinte e oito) 

famílias potencialmente afetadas pelos impactos decorrentes da 

estiagem; 

  

CONSIDERANDO os riscos sanitários e assistenciais associados à 

redução dos níveis dos rios, especialmente quanto ao acesso aos 

serviços de saúde, deslocamento das equipes, transporte de usuários, 

abastecimento de medicamentos e insumos, qualidade da água 

destinada ao consumo humano, vigilância epidemiológica e ambiental 

e continuidade das ações e serviços de saúde; 

  

CONSIDERANDO os registros relacionados às ocorrências de 

incêndios no Município durante o período analisado e seus potenciais 

reflexos sobre as condições ambientais e de saúde da população; 

  

CONSIDERANDO o Plano de Ação de Resposta à Emergência 

em Saúde Pública – Estiagem 2026, elaborado pela Secretaria 

Municipal de Saúde, que estabelece medidas de prevenção, 

preparação, vigilância, assistência, logística, monitoramento da 

qualidade da água, abastecimento de medicamentos e insumos, 

imunização, comunicação de risco e demais ações destinadas à 

redução dos impactos sanitários decorrentes da estiagem; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de fortalecer a 

capacidade de resposta do Sistema Único de Saúde no âmbito 

municipal, preservar a continuidade da assistência e viabilizar a 

articulação institucional do Município com os Governos Estadual e 

Federal para obtenção de apoio técnico, operacional e financeiro; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA no Município de Maués, em decorrência dos 

impactos sanitários, assistenciais, ambientais e logísticos associados à 

estiagem de 2026, nos termos dos elementos técnicos constantes do 

Relatório Técnico Situacional e do Plano de Ação de Resposta 

elaborados pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA. 

  

Parágrafo único. O reconhecimento de que trata o caput possui 

natureza sanitária e destina-se à organização das ações e serviços de 
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saúde necessários à prevenção, preparação, mitigação e resposta aos 

impactos da estiagem, não se confundindo, por si só, com a declaração 

de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública 

submetida ao regime jurídico próprio de Proteção e Defesa Civil. 

  

Art. 2º As ações municipais de enfrentamento da Emergência em 

Saúde Pública serão orientadas pelo Plano de Ação de Resposta à 

Emergência em Saúde Pública – Estiagem 2026, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Saúde, sem prejuízo de sua atualização, 

complementação ou adequação conforme a evolução do cenário 

epidemiológico, sanitário, ambiental, hidrológico, assistencial e 

logístico. 

  

Art. 3º A Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA coordenará, no 

âmbito de suas competências, as ações de preparação e resposta à 

Emergência em Saúde Pública declarada por este Decreto, em 

articulação com a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 

COMDEC e com os demais órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal. 

  

§ 1º Os órgãos e entidades municipais deverão prestar, no âmbito de 

suas respectivas competências e observada a disponibilidade 

administrativa, o apoio necessário à execução das medidas previstas 

neste Decreto e no Plano de Ação. 

  

§ 2º A atuação administrativa deverá observar os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

proporcionalidade, planejamento, transparência e interesse público. 

  

Art. 4º Para o enfrentamento da Emergência em Saúde Pública, 

poderão ser adotadas, conforme necessidade tecnicamente 

demonstrada, dentre outras medidas compatíveis com o Plano de 

Ação: 

I – intensificação das ações de vigilância epidemiológica, sanitária e 

ambiental relacionadas aos efeitos da estiagem; 

II – fortalecimento das ações de monitoramento, controle e vigilância 

da qualidade da água destinada ao consumo humano; 

III – intensificação das ações de prevenção, identificação, 

monitoramento e manejo de doenças e agravos cuja ocorrência ou 

agravamento esteja relacionada às condições decorrentes da estiagem; 

IV – reforço do abastecimento e da logística de distribuição de 

medicamentos, insumos estratégicos, materiais médico-hospitalares e 

demais produtos necessários à continuidade da assistência; 

V – fortalecimento das ações da Atenção Primária à Saúde e dos 

demais pontos da Rede de Atenção à Saúde; 

VI – realização ou intensificação de ações itinerantes de saúde 

destinadas às comunidades rurais e ribeirinhas, observadas as 

condições de segurança e acessibilidade; 

VII – adoção de medidas logísticas destinadas ao deslocamento das 

equipes, transporte de usuários, medicamentos, insumos e materiais 

necessários às ações de saúde; 

VIII – manutenção e apoio operacional aos meios de transporte 

indispensáveis à execução das ações emergenciais de saúde; 

IX – intensificação das ações de imunização, quando tecnicamente 

indicadas; 

X – desenvolvimento de ações de educação em saúde, comunicação 

de risco e orientação da população quanto às medidas de prevenção e 

proteção; 

XI – monitoramento contínuo dos indicadores epidemiológicos, 

sanitários, ambientais, assistenciais e logísticos relacionados à 

emergência; 

XII – fortalecimento da capacidade operacional das unidades e 

equipes municipais de saúde diretamente envolvidas na resposta; e 

XIII – adoção de outras medidas sanitárias e assistenciais 

tecnicamente justificadas e diretamente relacionadas ao enfrentamento 

dos impactos da estiagem. 

  

Art. 5º As ações previstas neste Decreto deverão priorizar, de acordo 

com a avaliação técnica da Secretaria Municipal de Saúde, as áreas e 

populações submetidas a maior risco ou vulnerabilidade, 

especialmente as comunidades rurais e ribeirinhas cujas condições de 

acesso aos serviços de saúde tenham sido comprometidas ou possam 

ser agravadas pela redução dos níveis dos rios. 

  

Parágrafo único. A definição das localidades prioritárias deverá 

observar a evolução do cenário e os dados produzidos pelas equipes 

de saúde, Defesa Civil e demais órgãos competentes. 

  

Art. 6º Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada, observadas 

as competências legais de cada órgão, a promover articulação com o 

Ministério da Saúde, Secretaria de Estado de Saúde do 

Amazonas, Defesa Civil Estadual, órgãos e entidades federais e 

estaduais e demais instituições públicas competentes, visando à 

obtenção de apoio técnico, operacional, logístico e financeiro 

necessário ao fortalecimento da resposta municipal. 

  

Parágrafo único. A solicitação, recebimento, execução e prestação de 

contas de recursos eventualmente disponibilizados observarão 

integralmente os requisitos estabelecidos pela legislação e pelos atos 

normativos do respectivo ente concedente. 

  

Art. 7º Os órgãos competentes poderão adotar as providências 

administrativas necessárias à aquisição de bens, contratação de 

serviços e execução das demais medidas indispensáveis ao 

enfrentamento da Emergência em Saúde Pública, observadas a 

legislação orçamentária, financeira e de contratações públicas e a 

efetiva demonstração da necessidade. 

  

§ 1º A declaração de Emergência em Saúde Pública prevista neste 

Decreto não constitui, por si só, autorização para contratação 

direta ou dispensa automática de licitação. 

  

§ 2º Eventual contratação direta fundada em situação emergencial 

deverá observar os pressupostos e limites do art. 75, VIII, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como os demais 

requisitos aplicáveis à instrução do processo de contratação direta. 

  

§ 3º Cada contratação deverá demonstrar, em processo administrativo 

próprio, a urgência concreta do atendimento, a relação direta do objeto 

com a situação emergencial, a adequação dos quantitativos, a 

compatibilidade dos preços e os demais requisitos previstos na 

legislação aplicável. 

  

§ 4º As contratações e despesas decorrentes da emergência deverão 

restringir-se ao necessário para atendimento da situação que lhes deu 

causa, vedada a utilização do presente Decreto para aquisição ou 

contratação sem relação material com os impactos da estiagem. 

  

Art. 8º As despesas decorrentes da execução das medidas previstas 

neste Decreto correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário e juridicamente cabível, bem como de 

recursos provenientes de transferências, repasses, auxílios e demais 

fontes legalmente admitidas. 

  

Parágrafo único. A execução das despesas ficará condicionada à 

disponibilidade orçamentária e financeira e ao cumprimento das 

normas aplicáveis a cada fonte de recurso. 

  

Art. 9º A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter 

monitoramento permanente da situação de Emergência em Saúde 

Pública, especialmente quanto: 

I – à evolução dos níveis dos rios e às condições de acesso às 

comunidades; 

II – à ocorrência de doenças e agravos relacionados direta ou 

indiretamente à estiagem; 

III – à qualidade da água destinada ao consumo humano; 

IV – às condições de funcionamento e abastecimento das unidades de 

saúde; 

V – à disponibilidade de medicamentos e insumos estratégicos; 

VI – às condições logísticas de deslocamento das equipes e transporte 

de usuários; 

VII – à capacidade de resposta da Rede Municipal de Saúde; e 

VIII – aos demais indicadores definidos no Plano de Ação. 

  

Art. 10. A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter os registros e 

documentos relativos às medidas adotadas durante a vigência deste 

Decreto, de modo a assegurar a transparência, o acompanhamento dos 

resultados e o exercício dos controles interno e externo. 
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Art. 11. A situação de Emergência em Saúde Pública declarada por 

este Decreto vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contado da data de sua publicação. 

§ 1º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, mediante 

justificativa técnica da Secretaria Municipal de Saúde que demonstre 

a permanência das circunstâncias que fundamentaram a declaração. 

  

§ 2º A situação de Emergência em Saúde Pública poderá ser encerrada 

antes do término do prazo previsto no caput, mediante avaliação 

técnica da Secretaria Municipal de Saúde que demonstre a cessação 

das condições extraordinárias que justificaram seu reconhecimento. 

  

Art. 12. A Secretaria Municipal de Saúde poderá expedir orientações 

e atos complementares necessários à execução deste Decreto, no 

âmbito de suas competências, vedada a criação, por ato infralegal, de 

obrigações ou competências sujeitas à reserva legal. 

  

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 21 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, DE ACORDO 

COM A LEI MUNICIPAL Nº 177, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009. 

  

JACKSON MONTEIRO MARTINS 
Secretário Municipal de Adm. e Planejamento em Exercício 

  

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:4FFF010D 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 2510, DE 08 

DE OUTUBRO DE 2025, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS EM 

09/01/2026, EDIÇÃO 4020, CÓDIGO IDENTIFICADOR 

163A6953. 

 

ONDE SE LÊ: Assessor (a) de Serviços Municipais – Mídias 

Socias - CC-5, Matrícula nº 12658-1, com lotação na Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo – SECTUR, 

  

LEIA-SE: Assessor (a) de Serviços Municipais – Assuntos 

Administrativos - CC-5, Matrícula nº 2568-2, com lotação na 

Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS, 

  

Maués/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun. de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:FC1BFA20 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MINUTA DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

21/GCIP/2026 

 

MINUTA DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

21/GCIP/2026 
  

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

21/GCIP/2026, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

ESTADO DO AMAZONAS, POR INTERMÉDIO 

DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 

AMAZONAS – CBMAM, E O MUNICÍPIO DE 

NHAMUNDÁ/AM, PARA COOPERAÇÃO 

MÚTUA DE PREVENÇÃO E COMBATE A 

INCÊNDIO E ATENDIMENTO A EMERGÊNCIAS 

E DESASTRES, EM ATIVIDADE DE INTERESSE 

RECÍPROCO E REGIME DE MÚTUA 

COLABORAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 3º, § 

2º, DA LEI Nº 13.425, DE 30 DE MARÇO DE 2017. 

  

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS, entidade jurídica 

de direito público interno, inscrita no CNPJ nº 04.312.369/0001-90, 

com sede na Av. Brasil, 513 – Compensa, Manaus – AM – CEP nº 

69036-110, por intermédio do CORPO DE BOMBEIROS 

MILITAR DO ESTADO DO AMAZONAS – CBMAM, inscrito no 

CNPJ sob o nº 02.963.980/0001-53, com sede nesta cidade de 

Manaus, na Av. Codajás, 1565 - Petrópolis, doravante denominado 

PRIMEIRO PARTÍCIPE, neste ato representado pelo Comandante-

Geral do CBMAM, CORONEL QOBM ORLEILSO XIMENES 

MUNIZ, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade de Manaus, 

na Rua Belém, 963 – Condomínio Life da Vila, AP 1002-B, São 

Francisco, portador do CPF nº 572.313.112-53, nomeado pelo Decreto 

de 29 de novembro de 2021, publicado no D.O.E N.º 34.632, de 29 de 

novembro de 2021, e, de outro lado o MUNICÍPIO DE 

NHAMUNDÁ, inscrito no CNPJ sob o nº 04.283.578/0001-53, 

representado pela Prefeita Municipal, Sra. RAIMUNDA MARINA 

BRITO PANDOLFO, brasileira, portadora do CPF nº: 653.763.582-

91 residente e domiciliada na Rua Tiradentes nº: 33, Bairro Santo 

Antônio, Nhamundá/AM doravante denominado SEGUNDO 

PARTÍCIPE, resolvem celebrar o presente Termo de Cooperação 

Técnica, em conformidade com a Lei nº. 14.133/2021 e, no que for 

aplicável, com a Instrução Normativa CGE/AM nº 001/2026, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente acordo de cooperação técnica tem por objeto a cooperação 

mútua para a realização de ações de prevenção e combate a incêndio e 

atendimento a emergências e desastres em estabelecimentos, 

edificações, áreas de reunião de público, florestas e demais formas e 

tipos de vegetação para preservação do Meio Ambiente, através do 

Grupamento Integrado de Combate a Incêndio e Proteção Civil - 

GCIP, em atividade de interesse recíproco e regime de mútua 

colaboração, nos termos do art. 3º, § 2º da lei nº 13.425, de 30 de 

março de 2017, conforme detalhado no Plano de Trabalho. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
São fundamentos normativos para a celebração do presente 

instrumento o art. 3º, § 2º, da Lei Federal nº 13.425, de 30 de março 

de 2017; a Lei Estadual nº 6.987, de 11 de julho de 2024; o art. 184 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; a Instrução Normativa 

CGE/AM nº 001/2026, no que for aplicável; e os demais preceitos de 

direito público aplicáveis. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS 

DOCUMENTAIS 
Integram este Termo de Acordo de Cooperação Técnica, 

independentemente de transcrição, o Plano de Trabalho proposto pelo 

SEGUNDO PARTÍCIPE e aceito pelo PRIMEIRO PARTÍCIPE, bem 

como toda documentação técnica que dele resulte, cujos termos os 

partícipes acatam integralmente. 

  

Parágrafo único. Eventuais ajustes realizados durante a execução do 

objeto integrarão o Plano de Trabalho, desde que sejam submetidos e 

aprovados previamente pela autoridade competente do PRIMEIRO 

PARTÍCIPE e que não haja alteração do objeto. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 
Sem prejuízo do constante nas demais Cláusulas deste 

INSTRUMENTO, são obrigações: 

I – DO PRIMEIRO PARTÍCIPE: 
a) comandar e controlar operacional e administrativamente o GCIP; 
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b) disponibilizar 05 (cinco) bombeiros militares em regime presencial 

a critério da Corporação; conforme plano de trabalho. 

c) prover o pagamento da remuneração do pessoal militar; 

d) providenciar a movimentação de militares conforme regulamento 

específico da Corporação; 

e) disponibilizar viatura de combate a incêndio, bem como materiais e 

equipamentos para uso no GCIP; 

f) cumprir e fazer cumprir a legislação vigente no que tange ao 

Sistema de Segurança contra Incêndio e Pânico em Edificações e 

Áreas de Risco no município, em regime presencial a critério da 

Corporação; 

g) planejar, analisar, avaliar, vistoriar, aprovar e fiscalizar as medidas 

de prevenção e combate a incêndio e a desastres em estabelecimentos, 

edificações e áreas de reunião de público, sem prejuízo das 

prerrogativas municipais no controle das edificações e do uso, do 

parcelamento e da ocupação do solo urbano e das atribuições dos 

profissionais responsáveis pelos respectivos projetos; 

h) realizar análise prévia e vistoria in loco das medidas de prevenção e 

combate a incêndio e a desastres para a realização de eventos que 

integram o patrimônio cultural local ou regional do município, nos 

termos do § 4º do artigo 2° da Lei Federal nº 13.425/2017; 

i) capacitar os brigadistas civis municipais no combate aos incêndios 

urbano e florestal, bem como atendimento pré-hospitalar, nos termos 

do § 5º do artigo 2° Lei Federal nº 13.425/2017; 

j) realizar a prevenção e combate a incêndio, busca e salvamento; 

k) realizar o socorro de emergência; 

l) planejar, coordenar e executar atividades de proteção e defesa civil; 

m) elaborar e executar as normas do Sistema de Segurança contra 

Incêndio e Pânico, bem como, fiscalizar aplicando advertência, multa, 

interdição e embargo, na forma da Legislação Estadual pertinente; 

n) fiscalizar os sistemas e projetos referentes as normas de segurança 

contra Incêndio e Pânico em Edificações e Áreas de Risco; 

o) atuar na defesa civil estadual e nas funções de proteção da 

incolumidade e do socorro das pessoas em caso de infortúnio ou de 

calamidade; 

p) exercer as atividades de polícia administrativa para a prevenção e 

combate a incêndio, bem como para o controle de edificações e seus 

projetos, visando a observância de requisitos técnicos contra incêndio 

e outros riscos; 

q) realizar a proteção, a busca e o salvamento de pessoas e bens; 

r) atuar no socorro de urgência e emergência pré-hospitalar; 

s) exercer a proteção e salvamento aquático; 

t) atuar preventivamente na segurança contra incêndio e pânico, com 

vistas à proteção de pessoas, de bens públicos e privados, incluindo a 

proteção de locais, o transporte, o manuseio e operação de produtos 

perigosos; 

u) realizar a prevenção e combate a incêndio florestal e socorro ao 

meio ambiente, em conformidade com a lei; 

v) exercer o poder de polícia administrativa: 

I - na atuação preventiva de segurança contra incêndio e pânico, com 

vistas à proteção de pessoas, de bens públicos e privados, incluindo a 

proteção de locais, o transporte, o manuseio e operação de produtos 

perigosos; 

II - na promoção e no desenvolvimento de pesquisas científicas em 

seu campo de atuação funcional e ações educativas de prevenção de 

incêndio, socorro de urgência, pânico coletivo e proteção ao meio 

ambiente, bem como ações de proteção e promoção do bem-estar da 

coletividade e dos direitos, garantias e liberdades do cidadão; 

III - na manutenção de intercâmbio sobre os assuntos de interesse de 

suas atribuições com órgãos congêneres de outras unidades da 

Federação; 

IV - na fiscalização: 

a) de empresas especializadas em produção e comercialização de 

produtos destinados à prevenção de desastres e sinistros, e à segurança 

contra incêndio e pânico em edificações, particularmente quanto à 

recarga de extintores de incêndio; 

b) no armazenamento, estocagem e transporte de cargas e produtos 

perigosos no Estado do Amazonas, bem como nas atividades que 

representem riscos potenciais desastres e sinistros; 

c) nas instalações e medidas de segurança contra incêndio e pânico 

das edificações residenciais multifamiliares, comerciais, industriais e 

de serviços em geral, inclusive nos conjuntos residenciais, 

condomínios fechados e loteamentos urbanizados, quando da 

construção, reforma, ampliação e mudança de ocupação; 

d) nas instalações e medidas de segurança contra incêndio dos 

veículos automotores; 

e) nas instalações e medidas de segurança contra incêndio e acidentes 

em estruturas temporárias. 

V - na realização das seguintes perícias técnicas: 

a) preventiva, quanto ao perigo potencial de incêndios e acidentes em 

edificações e estruturas temporárias; 

b) nos locais de sinistros. 

VI - na execução de outras ações e atividades concernentes à sua 

natureza ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo. 

  

II – DO SEGUNDO PARTÍCIPE, EXCLUSIVAMENTE: 
a) ofertar Brigadistas Civis Municipais, conforme o plano de trabalho, 

a serem capacitados pelo PRIMEIRO PARTÍCIPE em combate aos 

incêndios urbano e florestal, bem como atendimento pré-hospitalar, 

com carga horária mínima de 480 horas-aula; 

b) prover o pagamento de remunerações e quaisquer outras 

gratificações, auxílios, abonos, adicionais e outras retribuições a que 

fizer jus os Brigadistas Civis Municipais; 

c) fornecer instalações e mantê-las em condições de uso para o 

funcionamento administrativo e operacional do GCIP; 

d) providenciar a logística (suprimento, manutenção, transporte, 

engenharia, recursos humanos e saúde) necessária para as ações 

administrativas e operacionais do GCIP, a exemplo de: 

materiais/equipamentos (EPI, ferramentas de sapa e outros, referentes 

aos brigadistas), taxas de serviços públicos (água, gás, energia 

elétrica), serviços de higiene e limpeza, adequação e/ou construção de 

estrutura conforme Plano de Trabalho. 

e) cumprir as normas especiais de prevenção e combate a incêndio e a 

desastres, no planejamento urbano, respeitada a legislação estadual 

pertinente ao tema. 

f) cumprir fielmente as exigências fixadas nos termos da Lei Federal 

nº 13.425/2017; 

g) estabelecer semana municipal de prevenção, preparação, mitigação 

e resposta atinente a incêndios urbanos e florestais e atendimento a 

emergências e desastres em estabelecimentos, edificações, áreas de 

reunião de público, florestas e demais formas e tipos de vegetação 

para preservação do Meio Ambiente. 

CLÁUSULA QUINTA – DA AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA 

VOLUNTÁRIA 
O presente termo não implica transferência voluntária de recursos 

entre os partícipes. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
O presente Acordo de Cooperação Técnica terá vigência de 10 (dez) 

anos, contados da publicação de seu extrato no Diário Oficial do 

Estado do Amazonas, podendo ser prorrogado, mediante celebração 

de termo aditivo, desde que haja interesse dos PARTÍCIPES e seja 

apresentada proposta devidamente justificada com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias do término de sua vigência, nos termos do 

art. 16 da Instrução Normativa CGE/AM nº 001/2026. 

  

Parágrafo único. A eficácia do presente Acordo e de seus eventuais 

termos aditivos fica condicionada à publicação dos respectivos 

extratos no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na forma do art. 

18 da Instrução Normativa CGE/AM nº 001/2026. Encerrado o prazo 

de vigência sem a formalização de sua prorrogação, o Acordo será 

extinto, ressalvadas as obrigações constituídas durante a sua execução 

e ainda pendentes de cumprimento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
O presente instrumento poderá ser rescindido: 

I – por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

II – amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no 

respectivo procedimento administrativo, desde que haja conveniência 

para a Administração; 

III – judicialmente, nos termos da lei. 

  

Parágrafo único. No caso de rescisão, o partícipe que pretender 

rescindir este ajuste comunicará sua intenção, por escrito, com 

antecedência mínima de 90 (noventa) dias corridos. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 
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O presente INSTRUMENTO poderá ser alterado por acordo entre os 

partícipes. 

  

Parágrafo primeiro. A proposta, devidamente formalizada e 

justificada, deverá ser apresentada ao PRIMEIRO PARTÍCIPE com 

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias durante a vigência. 

  

Parágrafo segundo. Excepcionalmente, poderão ser solicitadas 

alterações em prazo inferior, desde que sejam motivadas e em 

benefício do objeto pactuado. 

  

Parágrafo terceiro. A análise da solicitação de alteração deverá ser 

realizada pelo PRIMEIRO PARTÍCIPE, observados os regramentos 

legais e a tempestividade, de forma que não haja prejuízo à execução 

do objeto. 

  

Parágrafo quarto. Nos eventuais ajustes realizados durante a 

vigência deste Acordo de Cooperação, deverá o SEGUNDO 

PARTÍCIPE demonstrar a respectiva necessidade e os benefícios que 

se pretende agregar ao objeto, cuja justificativa, uma vez aprovada 

pela autoridade competente do PRIMEIRO PARTÍCIPE, integrará o 

Plano de Trabalho. 

  

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO 
Fica assegurada a prerrogativa do Estado do Amazonas, exercida pelo 

Corpo de Bombeiros Militar do Estado, de exercer controle e 

fiscalização sobre a execução do objeto deste Acordo de Cooperação, 

de modo a evitar a sua descontinuidade. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
Os casos não previstos nas cláusulas deste ajuste serão resolvidos pela 

interpretação dos dispositivos da Lei nº. 14.133/2021 e demais 

preceitos de direito público. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá aos partícipes providenciar, às suas expensas, a publicação 

do extrato deste instrumento nos respectivos Diários Oficiais. 

Parágrafo único. A eficácia do acordo fica condicionada à publicação 

do extrato mencionada na presente cláusula. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CONCILIAÇÃO E DO 

FORO 
Para dirimir questões oriundas do presente Termo de Cooperação, os 

partícipes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, 

decorrentes do presente ajuste, à tentativa de conciliação e mediação 

administrativa, conforme o art. 151 e seguintes da Lei nº. 

14.133/2021, perante a Procuradoria Geral do Estado do Amazonas, 

nos termos do art. 2.º, I e III da Lei nº 1.639, de 30 de dezembro de 

1983. 

  

Parágrafo único. Não logrando êxito a conciliação, será competente 

para dirimir as questões decorrentes deste ajuste o Foro da Comarca 

de Manaus/AM. 

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se 

ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente 

instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos partícipes, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

  

Manaus/AM, ____ de __________________ de 2026. 

  

Pelo Primeiro Partícipe: 

CORONEL QOBM ORLEILSO XIMENES MUNIZ 
Comandante-Geral do CBMAM 

  

Pelo Segundo Partícipe: 

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita do Município de Nhamundá/AM 

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:7FC4F755 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2026 

PROCESSO Nº 2801/2026 

  

DO RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 
A Agente de Contratação Elisselma Freire 

Magalhães,RECONHECEa situação de DISPENSA DE 

LICITAÇÃO, com fulcrono art. 72,caput, da Lei nº 14.133/2021, 

fundamentado no inciso IIIdo art. 74da Lei nº 14.133/2021, conforme 

Termo de Referência e parecer jurídico. 

  

Do objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AQUISIÇÃO DE CUBA LAVADOURA 

ULTRASSÔNICA 2,5 LT E APARELHO DE RAIO X 

ODONTÓLOGICO DE PAREDE, DE INTERESSE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, DO MUNICIPIO DE 

NOVA OLINDA DO NORTE/AM. 

Encaminhe-se o presente documento paraAUTORIZAÇÃOpela 

Prefeita do município de Nova Olinda do Norte, Araci Rodrigues da 

Cunha,nos termos do inciso VIII, do art. 72da Lei nº 14.133/2021. 

DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
Justificativa e razão da escolha do fornecedor: 

A empresa apresentou a proposta de menor preço na fase interna do 

processo de contratação. 

Base Legal: 

Art. 75. 

II- Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze 

centavos), no caso de outros serviços e compras; (Vide Decreto nº 

10.922, de 2021) (Vigência) (Vide Decreto nº 11.317, de 2022) 

Vigência (Vide Decreto nº 11.871, de 2023) Vigência (Vide Decreto 

nº 12.807 de 29 de dezembro de 2025) Vigência. 

(...) 

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1º de 

janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, os valores 

fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP. 

*Valor atualizado pelo Decreto nº 12.807 de 29/12/2025. 

  

Contratada: L F DA S LIMA LTDA – CNPJ: 17.364.375/0001-33 

Valor Total da Contratação: R$ 25.200,55 (vinte e cinco mil, 

duzentos reais e cinquenta e cinco centavos). 

COBERTURA ORÇAMENTÁRIA – Dotação disponível 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE: 03.01.01 

ATIVIDADE E PROJETO: 10.301.0150.1027.0000 – Estrut. Da rede 

de Serv. De Atenção Primária à Saúde 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 – Equipamento e Material 

Permanente 

Diante dos dados expostos, a Prefeita, Araci Rodrigues da 

Cunha,AUTORIZAa situação de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 

fulcrono art. art. 75da Lei nº 14.133/2021, fundamentado no inciso II 

do art. 75da Lei nº 14.133/2021, conforme Termo de Referência. 

Determino que o Setor de Licitações e Contratos lavre o competente 

instrumento de contrato, e realize as publicações exigidas no art. 72, 

parágrafo único e art. 94, combinado com o art. 175 da lei federal nº 

14.133/2021. 

  

DA EXEQUIBILIDADE DO ATO 

Objetivando à exequibilidade deste Ato composto, com vistas a torná-

lo apto e disponível para produzir seus regulares efeitos, o qual é 

assinado pelas autoridades que procederam ao reconhecimento e à 

autorização acima. 

  

Nova Olinda do Norte, 22 de setembro de 2026 

  

Do Reconhecimento, 

  

ELISSELMA FREIRE MAGALHÃES 
Agente de Contratação 
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Da Autorização 

  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA 
Prefeita Municipal 

  

Nova Olinda do Norte/AM, 03 de agosto de 2026 

  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA 
Prefeita municipal  

Publicado por: 
Elisselma Freire Magalhães 

Código Identificador:245FB932 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 014/2026 – CMC/PMNON. 

 

A Prefeita Municipal do Município de Nova Olinda do Norte, no 

uso de suas atribuições legais, e. 

CONSIDERANDO a deliberação da COMISSÃO MUNICIPAL 

DE CONTRATAÇÃO – CMC/PMNON, no procedimento 

licitatório PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 014/2026 – CMC/ 

PMNON. 
CONSIDERANDO que no Sistema de Registro de Preços a 

Administração Municipal não é obrigada a contratar a quantidade 

licitada, representando as quantidades indicadas no Termo de 

Referência apenas uma estimativa de consumo. 

CONSIDERANDO a perfeita regularidade do processo, com 

atendimento aos princípios legais e normais procedimentais 

pertinentes, resultando na obtenção de proposta exequível e 

satisfatória ao interesse público, inexistindo qualquer recurso 

pendente ao referido processo licitatório, relativo ao processo 

“                        F         V       

CONTRATAÇÃO, SOB DEMANDA, DE EMPRESA(S) 

ESPECIALIZADA(S) EM FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

QUÍMICOS CIRÚRGICOS DE INTERESSE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA 

DO NORTE/AM, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

                 M       F       ”, e a 

desnecessidade de qualquer apuração ou diligência complementar; 

  

RESOLVE: 
  

I – ADJUDICAR o objeto e a (s) empresa (s): 
  

J. COELHO MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ nº 

16.798.419/0001-70, Vencedora do Lote(s) 01 com o valor de R$ 

22.300,00 (vinte e dois mil e trezentos reais), Lote 08 com o valor de 

R$ 361.600,00 (trezentos e sessenta e um mil e seiscentos reais), Lote 

12 com o valor de R$ 28.414,00 (vinte e oito mil, quatrocentos e 

quatorze reais), Lote 31 com o valor de R$ 117.790,00 (cento e 

dezessete mil, setecentos e noventa reais), Lote 33 com o valor de R$ 

248.500,00 (duzentos e quarenta e oito mil e quinhentos reais), Lote 

34 com o valor de R$ 50.940,00 (cinquenta mil, novecentos e 

quarenta reais), Lote 40 com o valor de R$ 157.830,00 (cento e 

cinquenta e sete mil, oitocentos e trinta reais), Lote 42 com o valor de 

R$ 104.830,00 (cento e quatro mil, oitocentos e trinta reais), Lote 46 

com o valor de R$ 818.000,00 (oitocentos e dezoito mil reais) e Lote 

49 com o valor de R$ 636.715,00 (seiscentos e trinta e seis mil, 

setecentos e quinze reais); 

  

DISNON FARMA LTDA - CNPJ nº 41.228.310/0001-45, 

Vencedora do Lote(s) 02 com o valor de R$ 513.656,44 (quinhentos e 

treze mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta e quatro 

centavos), Lote 04 com o valor de R$ 1.206,14 (um mil, duzentos e 

seis reais e quatorze centavos), Lote 06 com o valor de R$ 861.888,60 

(oitocentos e sessenta e um mil, oitocentos e oitenta e oito reais e 

sessenta centavos), Lote 15 com o valor de R$ 16.143,41 (dezesseis 

mil, cento e quarenta e três reais e quarenta e um centavos), Lote 18 

com o valor de R$ 37.041,08 (trinta e sete mil, quarenta e um reais e 

oito centavos), Lote 25 com o valor de R$ 23.183,93 (vinte e três mil, 

cento e oitenta e três reais e noventa e três centavos), Lote 27 com o 

valor de R$ 21.344,01 (vinte e um mil, trezentos e quarenta e quatro 

reais e um centavos), Lote 32 com o valor de R$ 2.362.811,36 (dois 

milhões, trezentos e sessenta e dois mil, oitocentos e onze reais e 

trinta e seis centavos); 

  

ROUTE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL EM 

MEDICAMENTOS LTDA - CNPJ nº 20.087.353/0001-88, 

Vencedora do Lote(s) 03 com o valor de R$ 227.660,00 (duzentos e 

vinte e sete mil, seiscentos e sessenta reais), Lote 14 com o valor de 

R$ 357.014,16 (trezentos e cinquenta e sete mil, quatorze reais e 

dezesseis centavos), Lote 16 com o valor de R$ 791.880,00 

(setecentos e noventa e um mil, oitocentos e oitenta reais), Lote 17 

com o valor de R$ 99.863,04 (noventa e nove mil, oitocentos e 

sessenta e três reais e quatro centavos), Lote 19 com o valor de R$ 

763.813,20 (setecentos e sessenta e três mil, oitocentos e treze reais e 

vinte centavos), Lote 45 com o valor de R$ 650.256,00 (seiscentos e 

cinquenta mil, duzentos e cinquenta e seis reais) e Lote 47 com o 

valor de R$ 514.865,00 (quinhentos e quatorze mil, oitocentos e 

sessenta e cinco reais). 

  

ESSENCIAL – COMERCIO DE PRODUTOS PARA SAÚDE 

LTDA - CNPJ nº 21.330.796/0001-10, Vencedora do Lote(s) 05 com 

o valor de R$ 7.915,80 (sete mil, novecentos e quinze reais e oitenta 

centavos), Lote 07 com o valor de R$ 751.722,90 (setecentos e 

cinquenta e um mil, setecentos e vinte e dois reais e noventa 

centavos), Lote 11 com o valor de R$ 1.119.300,00 (um milhão, cento 

e dezenove mil e trezentos reais), Lote 22 com o valor de R$ 

133.197,00 (cento e trinta e três mil, cento e noventa e sete reais), 

Lote 29 com o valor de R$ 930,229,98 (novecentos e trinta mil, 

duzentos e vinte e nove reais e noventa e oito centavos), Lote 41 com 

o valor de R$ 107.968,56 (cento e sete mil, novecentos e sessenta e 

oito reais e cinquenta e seis centavos) e Lote 48 com o valor de R$ 

456.615,91 (quatrocentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e quinze 

reais e noventa e um centavos); 

  

J. F. B. COMERCIO E SERVIÇOS DE PRODUTOS MÉDICOS 

E HOSPITALARES LTDA - CNPJ nº 26.434.440/0001-40, 

Vencedora do Lote(s) 09 com o valor de R$ 216.433,00 (duzentos e 

dezesseis mil, quatrocentos e trinta e três reais), Lote 20 com o valor 

de R$ 46.451,80 (quarenta e seis mil, quatrocentos e cinquenta e um 

reais e oitenta centavos) e Lote 23 com o valor de R$ 110.870,00 

(cento e dez mil, oitocentos e setenta reais); 

  

AMZSAUDE LTDA - CNPJ nº 47.100.435/0001- 71, Vencedora do 

Lote(s) 10 com o valor de R$ 23.940,00 (vinte e três mil, novecentos e 

quarenta reais), Lote 28 com o valor de R$ 85.748,00 (oitenta e cinco 

mil, setecentos e quarenta e oito reais), Lote 35 com o valor de R$ 

2.968,00 (dois mil, novecentos e sessenta e oito reais); 

  

DIMED COMERCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS 

LTDA - CNPJ nº 64.520.884/000198, Vencedora do Lote(s) 13 com 

o valor de R$ 127.030,92 (cento e vinte e sete mil, trinta reais e 

noventa e dois centavos); 

  

N. A. M. COMERCIO FERREIRA LTDA - CNPJ nº 

26.058.921/0001-07, Vencedora do Lote(s) 21 com o valor de R$ 

39.192,00 (trinta e nove mil, cento e noventa e dois reais), Lote 26 

com o valor de R$ 16.128,00 (dezesseis mil, cento e vinte e oito 

reais), Lote 38 com o valor de R$ 22.618,00 (vinte e dois mil, 

seiscentos e dezoito reais); 

  

R. R. COMERCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS E 

HOSPITALARES LTDA – CNPJ nº 00.488.689/0001-45, 

Vencedora do Lote(s) 24 com o valor de R$ 149.000,04 (cento e 

quarenta e nove mil e quatro centavos), Lote 36 com o valor de R$ 

1.675,08 (um mil, seiscentos e setenta e cinco reais e oito centavos), 

Lote 43 com o valor de R$ 30.094,92 (trinta mil, noventa e quatro 

reais e noventa e dois centavos); 

  

VR HOSPITALAR LTDA - CNPJ nº 04.768.293/0001-02, 

Vencedora do Lote(s) 30 com o valor de R$ 94.656,48 (noventa e 

quatro mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e quarenta e oito 

centavos), Lote 37 com o valor de R$ 114.401,29 (cento e quatorze 

mil, quatrocentos e um reais e vinte e nove centavos), Lote 39 com o 

valor de R$ 11.656,80 (onze mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e 

oitenta centavos); 
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DECARES COMÉRCIO LTDA – CNPJ nº 01.708.499/0001-59, 

Vencedora do Lote 44 com o valor de R$ 181.572,00 (cento e oitenta 

e um mil, quinhentos e setenta e dois reais); 

  

II – HOMOLOGAR a decisão final da Comissão de Contratação 

constante nos autos do PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2026 – 

SRP. 

  

III – REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Nova Olinda do Norte, 22 de setembro de 2026. 

  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Hilton Alves Arouca Junior 

Código Identificador:78A9EB74 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE RETIFICAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO 

NORTE, através da Comissão Municipal de Contratação avisa aos 

interessados, que por devido erro de digitação no AVISO DE 

REABERTURA originária do processo licitatório 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 005/2026, publicado no dia 

21 setembro de 2026, edição nº. 4196 no Diário Municipal 

(https://www.diariomunicipal.com.br/) , faz-se necessária à devida 

publicação para escoimar o erro cometido. 

  

ONDE SE LÊ: 
  

O Município de Nova Olinda do Norte/AM, por intermédio da 

Comissão Municipal de Contratação CMC, torna público aos 

interessados que em razão da suspensão da Sessão pública da 

Concorrência Eletrônica nº 005/2026, cujo objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA OLINDA DO NORTE/AM, fica designada a retomada da 

Sessão Pública para o dia 02/10/2026 às 10h00min (horário de 

Brasília), através do endereço eletrônico http://www.licitanet.com.br 

  

LEIA – SE 
  

O Município de Nova Olinda do Norte/AM, por intermédio da 

Comissão Municipal de Contratação CMC, torna público aos 

interessados que em razão da suspensão da Sessão pública da 

Concorrência Eletrônica nº 005/2026, cujo objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

SERVIÇO DE AMPLIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

NOVA OLINDA DO NORTE/AM, fica designada a retomada da 

Sessão Pública para o dia 09/10/2026 às 10h00min (horário de 

Brasília), através do endereço eletrônico http://www.licitanet.com.br 

  

Nova Olinda do Norte 22 de setembro de 2026 

  

ELISSELMA FREIRE MAGALHÃES 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Elisselma Freire Magalhães 

Código Identificador:26B00779 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 88, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 

execução da Lei Orçamentária de 2027 e dá outras 

providências. 

  

O MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE, por meio do 

Prefeita Municipal Sra. Araci Rodrigues da Cunha, usando das 

atribuições que me são conferidas no art. 64, inciso VIII da Lei 

Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e 

eu sanciono e promulgo a seguinte: 

LEI 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. Ficam estabelecidas as diretrizes para o orçamento municipal 

de 2027, compreendendo: 

As orientações sobre elaboração e execução; 

As prioridades e metas operacionais; 

As alterações na legislação tributária municipal; 

As disposições relativas à despesa com pessoal; 

Outras determinações de gestão financeira. 

Parágrafo único – Integram a presente Lei os anexos de metas, de 

riscos fiscais e o de prioridades operacionais, bem como outros 

demonstrativos exigidos pelo direito financeiro. 

CAPÍTULO II - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

Seção I Das Diretrizes Gerais 
Art. 2º. A proposta orçamentária abrangerá os Poderes Legislativo e 

Executivo, bem como suas autarquias, fundações, empresas 

municipais dependentes, além dos investimentos das empresas 

municipais autônomas do Tesouro Municipal, nisso observado os 

seguintes objetivos: 

Combater a pobreza, promover a cidadania e a inclusão social; 

Oferecer assistência médica, odontológica e ambulatorial à 

população carente, sobretudo a afetada por surtos epidêmicos; 

Prestar assistência à criança e ao adolescente; promover o 

desenvolvimento econômico do Município; Melhorar a infraestrutura 

urbana. 

Apoiar estudantes carentes na realização do ensino médio e superior; 

reestruturar os serviços administrativos; 

Buscar maior eficiência arrecadatória; 

Municipalizar todo o ensino fundamental, do primeiro ao quinto ano 

(se for o caso); 

Art. 3º. O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado conforme as 

diretrizes fixadas nesta Lei e as correspondentes normas da 

Constituição, da Lei Orgânica do Município, da Lei Federal nº 4.320, 

de 1964 e da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 1º. A Lei Orçamentária Anual compreenderá: o orçamento fiscal; 

o orçamento de investimento das empresas municipais não 

dependentes; 

o orçamento da seguridade social. 

§ 2º. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a receita 

em anexo próprio, conforme o Anexo I, da Portaria Interministerial nº 

163, de 2001. 

§ 3º. O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão o gasto 

no mínimo até o elemento de despesa, tal qual determina o artigo 15, 

da Lei Federal nº 4.320, de 1964. 

§ 4º. Caso o projeto de lei orçamentária seja elaborado por sistema de 

processamento de dados, deverá o Poder Executivo disponibilizar 

acesso aos vereadores e técnicos da Câmara Municipal, para as 

pertinentes funções legislativas. 

Seção II - Das Diretrizes Específicas 
Art. 4º. A proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2027 

obedecerá às seguintes disposições: 

Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, 

especificando os valores e metas físicas; 

Desde que tenham o mesmo objetivo operacional, as ações de 

governo apresentarão igual código, independentemente da unidade 

orçamentária a que se vinculem; 

A alocação dos recursos será efetuada de modo a possibilitar o 

controle de custos e a avaliação dos resultados programáticos; 

A estimativa da receita considerará a arrecadação dos três últimos 

exercícios, as modificações na legislação tributária, bem como a 

perspectiva do Produto Interno Bruto (PIB) e da taxa inflacionária 

para o biênio 2024/2025; 

As receitas e despesas serão orçadas a preços de abril de 2025; 

Novos projetos contarão com dotação apenas se orçamentariamente 

supridos os que se encontram em andamento, e desde que atendidos 

os gastos de conservação do patrimônio público; 

Art. 5º. As unidades orçamentárias da Administração direta e as 

entidades da Administração indireta encaminharão ao Departamento 

de Contabilidade e Orçamento da Prefeitura Municipal (ou órgão 

equivalente) suas propostas parciais até 30 de junho de 2024. 



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                65 

 

Art. 6º - A Câmara Municipal encaminhará à Prefeitura sua proposta 

orçamentária até 30 de setembro de 2025. 

Art. 7º - Para atender ao art. 4º, parágrafo único, ―d‖, da Lei Federal 

8.069, de 1990, serão destinados não menos que 0,6% da receita 

corrente líquida para as despesas de proteção à criança e ao 

adolescente. 

Prioridades da Assistência Social: 

  

• Garantir a proteção social básica por meio da manutenção e 

ampliação dos CRAS. 

• Fortalecer a proteção social especial, com foco no CREAS e nos 

serviços de acolhimento. 

• Assegurar a oferta de benefícios eventuais conforme a LOAS. 

• Consolidar a gestão do SUAS, com equipe técnica, capacitação e 

estrutura adequada. 

• Desenvolver e atualizar a vigilância socioassistencial e o 

diagnóstico socioterritorial. 

  

Art. 8º - A Lei Orçamentária Anual conterá no minimo reserva de 

contingência equivalente a 0,8 % (zero, oito por cento) da receita 

corrente líquida. 

Art. 9º - Além da reserva prevista no artigo 8º, a Lei Orçamentária 

Anual conterá reserva de contingência para o atingimento de superávit 

que reduza, ainda que progressivamente, a dívida líquida de curto 

prazo do Município (se for o caso). 

Art. 10 – Em adição às reservas prescritas nos artigos 8º e 9º, a Lei 

Orçamentária Anual conterá reserva de contingência em valor 

equivalente ao esperado superávit do regime próprio de previdência 

social (se for o caso). 

Art. 11 - Até o limite de 50% (cinquenta por cento) da despesa 

inicialmente fixada, fica o Poder Executivo autorizado a realizar 

transposições, remanejamentos e transferências entre órgãos 

orçamentários e categorias de programação. 

Parágrafo único- Para os fins do art. 167, VI, da Constituição, 

categoria de programação é o mesmo que Atividade, Projeto ou 

Operação Especial e, na órbita da classificação econômica da despesa, 

os grupos corrente e de capital. 

Art. 12 - Nos moldes do art. 165, § 8º da Constituição e do art. 7º, I, 

da Lei 4.320/1964, a lei orçamentária poderá conceder, no máximo, 

até 80% (oitenta por cento) para abertura de créditos adicionais 

suplementares. 

§ 1º - Do percentual facultado no caput, 80%(oitenta por cento)estarão 

vinculados a créditos suplementares financiados pela anulação parcial 

ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43, § 1º, III, da 

Lei nº 4.320, de 1964. 

§ 2º - Do percentual facultado no caput, 100% (cem por cento) estarão 

vinculados a créditos suplementares financiados pelo superávit 

financeiro do exercício de 2027, excesso de arrecadação ou por 

operações de crédito, tudo conforme o art. 43, § 1º, I, II e IV, da Lei 

nº 4.320, de 1964. 

Art. 13. Os auxílios, subvenções e contribuições estarão submetidos às 

regras da Lei Federal nº 13.019, de 2014, devendo ainda as entidades 

atender ao que segue: 

Atendimento direto e gratuito ao público; 

Certificação junto ao respectivo Conselho Municipal ou Estadual; 

Aplicação na atividade-fim de, ao menos, 80% da receita total; 

Compromisso de franquear, na Internet, demonstrativo mensal de uso 

do recurso municipal transferido, nos moldes da Lei Federal 12.527, 

de 2011. Prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos, 

devidamente avalizada pelo controle interno e externo. 

Salário dos dirigentes inferior ao subsídio do Prefeito. 

Parágrafo Único - Haverá manifestação prévia e expressa da 

assessoria jurídica e do controle interno da Prefeitura, após visita ao 

local de atendimento. 

Art. 14. O custeio de despesas estaduais e federais se realizará nos 

moldes apresentados em anexo que acompanha esta Lei. 

Art. 15 As despesas de publicidade e propaganda, do regime de 

adiantamento, de representação oficial, de locação de veículos e as 

relativas a obras aprovadas no orçamento participativo serão todas 

destacadas em específica categoria programática, sob denominação 

que permita a sua clara identificação. 

Art. 16 Até 5 (cinco) dias úteis após o envio à Câmara Municipal, o 

Poder Executivo publicará, na Internet, o projeto de lei orçamentária, 

resumindo-o em face dos seguintes agregados: 

Órgão orçamentário; 

Função de governo; 

Grupo de natureza de despesa. 

Seção III - Da Execução do Orçamento 
Art. 17. Até trinta dias após a publicação da lei orçamentária anual, o 

Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 

cronograma mensal de desembolso. 

§1º. As receitas serão desdobradas em metas bimestrais, enquanto os 

desembolsos financeiros se apresentarão em metas mensais. 

§ 2º. A programação financeira e o cronograma de desembolso 

poderão ser modificados segundo o comportamento da execução 

orçamentária. 

§ 3º. A programação financeira e o cronograma de desembolso 

compreendem o Poder Legislativo e o Poder Executivo, neste 

incluídas as autarquias, fundações e empresas dependentes do Tesouro 

Municipal. 

Art. 18. Caso haja frustração da receita prevista e, comprometimento 

dos esperados resultados fiscais, será determinada a limitação de 

empenho e da movimentação financeira. 

§ 1º. A restrição do caput será proporcional à participação dos Poderes 

no total das dotações orçamentárias e dos créditos adicionais. 

§ 2º. Serão excluídas as despesas alusivas às obrigações 

constitucionais e legais do Município, bem como as contrapartidas 

requeridas em convênios firmados com a União e o Estado. 

§ 3º. A limitação de empenho e da movimentação financeira será 

ordenada pelos Chefes do Poder Legislativo e Executivo, dando-se, 

respectivamente, por Ato da Mesa e Decreto. 

Art. 19. Para isenção dos procedimentos requeridos no art. 16, da Lei 

de Responsabilidade Fiscal, considera-se irrelevante a despesa que 

não ultrapasse os limites do art. 24, I e II, da Lei Federal nº 8.666, de 

1993. 

Art. 20. Os atos de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício 

tributário que importem em renúncia de receita obedecerão às 

disposições do art. 14, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo único. Excluem-se os atos relativos ao cancelamento de 

créditos inferiores aos custos de cobrança, bem como o desconto para 

pagamento à vista do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), 

desde que os respectivos valores tenham composto a estimativa da 

receita orçamentária. 

  

CAPÍTULO III - DAS PRIORIDADES E METAS 
Art. 21. As metas e as prioridades para 2027 são as especificadas no 

Anexo que integra esta lei. 

CAPÍTULO IV - DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
Art. 22. O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei 

dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente 

sobre: 

Revisão e atualização do Código Tributário Municipal; 

Revogação das isenções tributárias que contrariem o interesse 

público e a justiça fiscal; 

Revisão das taxas, adequando-as ao custo dos serviços por elas 

custeados; 

Atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a à realidade 

do mercado imobiliário; 

Aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, execução 

fiscal e arrecadação de tributos; 

Municipalização da cobrança do Imposto Territorial Rural (ITR). 

CAPÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DESPESA 

DE PESSOAL 
Art. 23. O Poder Executivo poderá encaminhar projetos de lei 

referentes ao servidor público, o que alcança: 

Revisão ou aumento na remuneração; 

Concessão de adicionais e gratificações; Criação e extinção de 

cargos; 

Revisão do plano de cargos, carreiras e salários, objetivando a 

melhoria do serviço público; 

Concurso Público de Provas e títulos para reposição de vagas no 

serviço pública; 

Parágrafo único – Os procedimentos autorizados neste artigo 

dependerão de saldo na respectiva dotação orçamentária, suficiente 

para atender às projeções de acréscimo na despesa com pessoal. 

Art. 26. Na hipótese de superação do limite prudencial de que trata o 

art. 23 da Lei Federal nº 101, de 2000, a convocação para horas extras 
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ocorrerá somente em casos de calamidade pública, após a edição do 

respectivo decreto municipal. 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 24 - Os repasses mensais ao Poder Legislativo serão realizados 

segundo o cronograma de desembolso de que trata o art. 19 desta Lei, 

respeitado o limite do art. 29-A da Constituição. 

§1º. Caso o orçamento legislativo supere o limite referido no caput, 

fica o Poder Executivo autorizado ao corte do excesso, não sem antes 

a oitiva da Mesa Diretora da Câmara quanto às despesas que serão 

afastadas. 

Art. 25. Ao final de cada exercicio, a Câmara Municipal recolherá, na 

Tesouraria da Prefeitura, a parcela não utilizada do duodécimo 

corrente, bem como as retenções do Imposto de Renda e do Imposto 

sobre Serviços se houverem. 

Art. 26. Os projetos de lei de créditos adicionais serão apresentados 

sob o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária Anual. 

Parágrafo único. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais do 

Poder Legislativo serão encaminhados à Câmara Municipal no prazo 

de até trinta dias, a contar da data do pedido feito à Prefeitura. 

Art. 27. Caso o projeto de lei orçamentária não seja devolvido para 

sanção até o encerramento da sessão legislativa, a sua programação 

será executada, a cada mês, na proporção de até 1/12 do total da 

despesa orçada. 

Art. 28. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Nova Olinda do Norte, 22 de setembro de 2026 

  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA 
Prefeita de Nova Olinda do Norte 

Publicado por: 
Aldriene Garcia Freire 

Código Identificador:91633159 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 011/2026 

 

Processo Administrativo nº 070/2026. Objeto: CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA FROTA TERRESTRE E DAS EMBARCAÇÕES 

NÁUTICAS DO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E INSUMOS 

ASSOCIADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. Pessoa Jurídica 

Apta e Credenciada: 3º N E COMERCIO E SERVIÇOS DE 

MOTOCICLETAS EIRELI CNPJ: 10.608.400/0001-38.  

  

Parintins/AM, 04 de Setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Presidente 

Publicado por: 

Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:3E3DDF6F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 - CHP Nº 

011/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARINTINS/AM E A PESSOA JURÍDICA N E 

COMERCIO E SERVIÇOS DE MOTOCICLETAS 

EIRELI inscrita no CNPJ: 10.608.400/0001-38, NA 

FORMA BAIXO: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 011/2026 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° ***.***.902-44. 

  

CREDENCIADA: N E COMERCIO E SERVIÇOS DE 

MOTOCICLETAS EIRELI inscrita no CNPJ: 10.608.400/0001-38, 

com endereço na Rua Faria Neto, nº 2373, CEP: 69.151-320 Bairro: 

Centro, Cidade de PARINTINS/AM, neste ato representado por seu 

Titular a Senhora Nivia Eliane de Souza Leão portadora da Carteira 

de Identidade nº 1644939-8 SSP-AM e inscrito no CPF nº 

***.***.322-04.. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O presente TERMO tem por objeto o Credenciamento de Pessoas 

Jurídicas para contratação de empresa para o CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DA FROTA TERRESTRE E DAS EMBARCAÇÕES 

NÁUTICAS DO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS, ACESSÓRIOS E INSUMOS 

ASSOCIADOS À EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, por meio da 

Secretaria Municipal de Administração. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Item 3 do Termo de Referência, sendo que os 

valores descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e 

contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES 

4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 011/2026, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES: 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 
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5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO: 

5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA 

6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 4 de setembro de 2026. 

  

Município de Parintins/AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

N E COMERCIO E SERVIÇOS DE MOTOCICLETAS EIRELI 
CNPJ: 10.608.400/0001-38 

  

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:853B69B1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

1ª PRORROGAÇÃO DO EDITAL CHAMADA PÚBLICA Nº 

014/2026 

 

A Prefeitura Municipal de Presidente Figueiredo, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Cultura e Eventos – SEMCULTE, no uso de 

suas atribuições legais, torna pública a presente prorrogação de prazo 

do Edital de Chamamento Público nº 014/2026 – Seleção de 

Organização da Sociedade Civil para celebração de Termo de 

Fomento com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à 

Cultura – PNAB, destinado à execução do Festival Intercultural e 

Mostra Literária, no Município de Presidente Figueiredo/AM. 

Considerando a necessidade de ampliar o prazo para participação das 

Organizações da Sociedade Civil interessadas, garantindo maior 

oportunidade para elaboração e apresentação das propostas e da 

documentação exigida, fica prorrogado o prazo para inscrição, bem 

como ajustado o cronograma das etapas subsequentes do Chamamento 

Público. 

O novo cronograma atualizado passa a vigorar conforme tabela 

abaixo: 
  
ITEM ETAPA DATAS/PERIODO 

01 Publicação do Edital 27/08/2026 

02 Período de Inscrições 
31/08/2026 a 23/09/2026 

Novo Período: 24/09 a 07/10/2026 

03 Etapa de Seleção e Análise Técnica 08/10 a 22/10/2026 

04 Resultado Preliminar da Seleção 26/10/2026 

05 Prazo para Recurso da Seleção 26 a 28/10/2026 

06 Resultado Final da Seleção 30/10/2026 

07 Habilitação Documental 03/11/2026 a 09/11/2026 

08 Resultado Preliminar da Habilitação 11/11/2026 

09 Recurso da Habilitação 11/11 a 13/11/2026 

10 Resultado Final do Chamamento Público 17/11/2026 

  

Permanecem inalteradas as demais disposições do edital. 

  

Presidente Figueiredo/AM, 23 de setembro de 2026. 

  

EVANILSON ANTONIO FREITAS CORDEIRO 
Secretário Municipal de Cultura e Eventos 

Port. Nº 109 de 07/01/2025 

Publicado por: 
Angelica Auxiliadora da Costa Pinto 

Código Identificador:0668B3B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

ERRATA Nº 01/2026 AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 

001/2026 – CAE MANDATO DE TRANSIÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Educação de Presidente Figueiredo – AM, 

no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a Lei 

Federal nº 11.947/2009 e a Resolução CD/FNDE nº 4/2026, torna 

pública a presente ERRATA para retificar termos do Edital de 

Convocação nº 001/2026, referente à eleição dos membros titulares e 

suplentes do Conselho Municipal de Alimentação Escolar – CAE, 

conforme segue: 

  

Onde se lê: 

2. DAS VAGAS DISPONÍVEIS 
2.2 Dois (2) representantes titulares e respectivos suplentes dos 

Conselhos Escolares da 

rede pública municipal de ensino; 

  

Leia-se: 

2. DAS VAGAS DISPONÍVEIS 
2.2 Dois (2) representantes titulares e respectivos suplentes dos 

representantes de Pais de alunos dos Conselhos Escolares; 

  

Onde se lê: 

4. DAS INSCRIÇÕES 
4.1 O período de inscrições será de 11/09/2026 a 18/09/2026. 

4.3 A relação das inscrições deferidas será publicada em 21/09/2026 

no site oficial da Prefeitura e no mural da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Leia-se: 

4. DAS INSCRIÇÕES 
4.1 O período de inscrições será de 11/09/2026 a 22/09/2026. 

4.3 A relação das inscrições deferidas será publicada em 23/09/2026 

no site oficial da Prefeitura e no mural da Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Onde se lê: 

5. DA ELEIÇÃO 
5.3 As assembleias para eleição dos candidatos com inscrições 

homologadas, ocorrerão presencialmente na sede da Secretaria 

Municipal de Educação, conforme cronograma: 

a) Servidores da rede municipal de educação – 28/09/2026, às 09h 

b) Pais de alunos da rede pública municipal – 28/09/2026, às 14h 

c) Entidades civis – 28/09/2026, às 16h 

  

Leia-se: 

5. DA ELEIÇÃO 
5.3 As assembleias para eleição dos candidatos com inscrições 

homologadas, ocorrerão presencialmente na sede da Secretaria 

Municipal de Educação, conforme cronograma: 

a) Docentes e discentes – 28/09/2026, às 19h 

b) Pais de alunos dos Conselhos Escolares – 29/09/2026, às 09h 

c) Entidades civis – 30/09/2026, às 09h 



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                68 

 

Onde se lê: 

6. DA POSSE 
6.2 A posse está prevista para o dia 30/09/2026. 

  

Leia-se: 

6. DA POSSE 
6.2 A posse está prevista para o dia 06/10/2026. 

  

Onde se lê: 

7. DO CRONOGRAMA 
  
Etapa Data 

Publicação do Edital 10/09/2026 

Período de Inscrição 11 a 18/09/2026 

Divulgação das inscrições deferidas 21/09/2026 

Assembleias por segmento 28/09/2026 

Homologação Final 29/09/2026 

Posse dos conselheiros 30/09/2026 

  

Leia-se: 

7. DO CRONOGRAMA 
  
Etapa Data 

Publicação do Edital 10/09/2026 

Período de Inscrição 11 a 22/09/2026 

Divulgação das inscrições deferidas 23/09/2026 

Assembleias por segmento 28, 29 e 30/09/2026 

Homologação Final 01/10/2026 

Posse dos conselheiros 06/10/2026 

  

DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Ficam expressamente mantidas as demais cláusulas e condições do 

Edital de Convocação nº 001/2026 que não foram modificadas por 

esta Errata. Este documento entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Presidente Figueiredo, 21 de setembro de 2026. 

  

ISMAEL ELIAS DO NASCIMENTO 
Assina o Secretário Municipal de Educação/SEMED. 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:DB3EA097 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA 1528_2026 CONCEDER LICENÇA PRÊMIO -

MANOEL ALTAMIR TEIXEIRA ARANHA - SEMS 

 

Rosimeire da Costa Holanda, Secretária Municipal de 

Administração, desta Prefeitura, no uso de suas atribuições que 

lhe são conferidas por Lei.  
  

FAZ SABER, a todos quanto ao presente EDITAL virem ou tiverem 

conhecimento, que após o Resultado Final do Processo Seletivo 

Simplificado, homologado através do Decreto nº 3693 de 23 de maio 

de 2025, publicado no diário oficial em 27 de maio de 2025, o qual foi 

realizado para atender as necessidades de pessoal da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, os classificados deverão comparecer 

na Secretaria Municipal de Administração, da Prefeitura Municipal de 

Presidente Figueiredo – Situado à Rua Urubuí, n° 113, Bairro Centro, 

nesta cidade de Presidente Figueiredo/AM, no período de 24, 25 e 28 

de setembro de 2026, no horário de 08 às 13h, a fim de cumprirem o 

item 12 do Edital de Abertura de Inscrições nº 002/2025, datado de 07 

de abril de 2025, da apresentação de documentação pessoal a ser 

entregue para futura contratação, conforme anexo. 

DOCUMENTAÇÃO PARA ADMISSÃO: ORIGINAIS E 

CÓPIAS 
  

• 01 foto 3x4 (atual); 

• RG; 

• CPF; 

• PIS/PASEP; 

• Título de Eleitor; 

• Comprovante da última votação ou certidão de quitação atualizado; 

• Carteira de Trabalho (frente e verso) que contenha as informações 

pessoais; 

• Certidão de nascimento para solteiros, de casamento, quando casado 

ou certidão de casamento averbada, quando divorciado; 

• Comprovante de residência atualizado; 

• Certidão de Reservista (homens); 

• Conta Corrente ou Conta Salário (Bradesco); 

• Comprovante de Escolaridade – Diploma, Certificado, Certidão ou 

Declaração, acompanhado do histórico escolar, (Certidão e declaração 

atualizada nos últimos seis meses); 

• Laudo/atestado de aptidão física e mental; 

• Certidão de antecedentes criminais (Estadual, Federal); 

• Certidão de nascimento ou RG e CPF dos dependentes para dedução 

de Imposto de Renda; 

• Para efeito de salário família: Certidão de nascimento ou RG, CPF 

e Cartão de Vacina dos filhos; Comprovante de Escolaridade 

atualizado para os filhos a partir de 07 (sete) anos até 13 (treze) anos e 

11 (onze) meses; 

  

(Lembrando que é de direito de todo e qualquer cidadão, 

especialmente o candidato aprovado, a proceder com a 

PORTABILIDADE DE CONTA BANCÁRIA, para o Banco de sua 

preferência, sendo tal transferência bancária isenta de custos, taxas, 

etc., logo, não onerando o candidato financeiramente, conforme 

parágrafo 1º do art. 2º da RESOLUÇÃO nº 342/2006 do CONSELHO 

MONETARIO NACIONAL do BANCO CENTRAL DO BRASIL); 

Obs: Não serão recebidos em nenhuma hipótese documentação 

incompleta. 

  

Presidente Figueiredo, 22 de setembro de 2026. 

  

ROSIMEIRE DA COSTA HOLANDA 
Secretária Municipal de Administração 

  

CERTIDÃO 

  

Certifico, para os fins de direito, em conformidade com o Art. 37 da 

Constituição da República Federativa do Brasil, que nesta data, afixei 

o presente edital no mural da Prefeitura Municipal de Presidente 

Figueiredo-AM. 

E, por ser verdade, lavro a presente certidão e a subscrevo. 

  

Em 22 de setembro de 2026. 

  

ROSIMEIRE DA COSTA HOLANDA 
Secretária Municipal de Administração 

  

Anexo Edital nº 07/2026 - Processo nº 2.259/2026 de 25/05/2026 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Edital de Abertura de Inscrições nº 002/2025. 

FUNÇÃO: AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

(Ensino Fundamental Incompleto) 

ÁREA DE ATUAÇÃO: ZONA URBANA 

VAGAS CANDIDATOS CLASS. 

3 

ROSENEIDE MACHADO DOS SANTOS 27º 

GESSICA SANTOS DA FONSECA 28º 

ELIZETE GOMES DA SILVA SOUSA 29º 

FUNÇÃO: COZINHEIRO 

(Ensino Fundamental Incompleto) 

ÁREA DE ATUAÇÃO: ZONA URBANA 

VAGAS CANDIDATOS CLASS. 

1 MARIA LAUDICEIA MOREIRA DA SILVA 12º 

  

Data da contratação: Prevista para 01 de outubro de 2026. 

  

Presidente Figueiredo, 22 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:87818790 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1359 DE 10 DE JULHO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 
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CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

2732/2026, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos – SEMISP. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato nº 

100/2026, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

OS SERVIÇOS DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DO NOVO 

PRÉDIO DA SECRETARIA MUNCIPAL DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS – SEMPLAF, DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO, através da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 018/2026. 
  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR JOÃO PAULO DA SILVA DUTRA 

FISCAL ANTÔNIO MICHARD DOS SANTOS LIMA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercerem suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 10 de julho 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:BEE863D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1450 DE 05 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 3.358/2025, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para o 

acompanhamento e a fiscalização da execução dos Contratos nº 

0116/2026 e nº 0117/2026, decorrentes do Chamamento Público 

para Credenciamento nº 012/2026 – PMPF, tendo como objeto a 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

MULTIPROFISSIONAIS, COMPREENDENDO CONSULTAS, 

PROCEDIMENTOS AMBULATORIAIS E CIRÚRGICOS DE 

BAIXA COMPLEXIDADE, BEM COMO O FORNECIMENTO 

DE INSUMOS, COM O OBJETIVO DE AMPLIAR A OFERTA 

DE ATENDIMENTOS E REDUZIR A FILA DE ESPERA DO 

SISREG NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL  EDILENE NEVES FALCÃO 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 05 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:7CBBD8FB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1510 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1.801/2025, da 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

035/2025, designado pela Portaria nº 394/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES para 

exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 035/2025, cujo objeto é a EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

015/2025. 
  

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição ao servidor ARLINDO LIMA DA SILVA, 

anteriormente designado por meio da Portaria nº 394/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços, nos termos dos arts. 19 a 24 do Decreto 

nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, que regulamenta o disposto no 

§ 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas atribuições em 

estrita observância às disposições legais e regulamentares aplicáveis à 

matéria, bem como às normas internas pertinentes. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  
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Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:78077500 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1511 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 1.886/2025, da Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMS. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Gestor e Fiscal de Contrato da Ata de Registro de 

Preços nº 026/2025, designado pela Portaria nº 2786/2025. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução da ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO Nº 026/2025, tendo como objeto a 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA, 

CONSUMO E PERMANENTE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2025. 
  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL TITULAR WIGSON DA SILVA GOMES 

  

Parágrafo único. A designação de que trata esta Portaria ocorre em 

substituição aos servidores JARI GUERRO DUTRA E VICTOR 

HUGO MACHADO, anteriormente designados por meio da Portaria 

nº 2786/2025. 

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:1307090C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1512 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 669/2026, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

006/2026, designado pela Portaria nº 990/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES 

para exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº 006/2026, tendo como objeto a EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NO FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA REDE DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM., através do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 009/2026, em consonância com o art. 19 a 24 do 

Decreto nº 11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição ao servidor ARLINDO LIMA DA SILVA, 

anteriormente designado por meio da Portaria nº 990/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços 
  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:3B0DFDA5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1513 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 0.629/2026, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

010/2026, designado pela Portaria nº 1220/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES 

para exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº 010/2026, tendo como objeto a EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE E 

DESCARTÁVÉIS, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SEMS) E DE SUAS 

COORDENADORIAS NO ÂMBITO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, através do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026, em consonância com o art. 

19 a 24 do Decreto nº 11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º 

do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição ao servidor ARLINDO LIMA DA SILVA, 

anteriormente designado por meio da Portaria nº 1220/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços 
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Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:5DC2A384 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1514 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo nº 2.558/2025, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição de Fiscal de Contrato da Ata de Registro de Preços nº 

028/2025, designado pela Portaria nº 1089/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR o servidor WIGSON DA SILVA GOMES 

para exercer a função de Fiscal da ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 028/2025, cujo objeto é a EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE HORTIFRUTIGRANJEIROS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

013/2025, em consonância com o art. 19 a 24 do Decreto nº 

11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

Parágrafo único. A designação de que trata o caput deste artigo 

ocorre em substituição a servidora ANTONIA UCHOA DA SILVA, 

anteriormente designada por meio da Portaria nº 1089/2026, 

permanecendo inalterada a designação da senhora DANIELE 

MACHADO VIGA responsável pela função de Gestor da referida 

Ata de Registro de Preços 
  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:6A868D38 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1515 DE 20 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 4.471/2025, da 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.398/2026, da Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMS, por meio do qual foi solicitada a 

substituição do Fiscal de Contrato do Credenciamento nº 01/2026, 

designado pela Portaria nº 390/2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR a servidora ALAIR CASCAES NOGUEIRA 

para exercer a função de Fiscal, respectivamente do CONTRATO Nº 

010/2026 e 309/2025, tendo como objeto a FORNECIMENTO DE 

ITENS DE ARMARINHO, COMPREENDENDO MATERIAIS 

DE COSTURAS, AVIAMENTOS, ACESSÓRIOS E 

CORRELATOS, DESTINADOS À CONFECÇÃO DE PEÇAS 

TÊXTEIS HOSPITALARES, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL ERALDO 

NEVES FALCÃO, proveniente do CREDENCIAMENTO Nº 

01/2026. 
  

Parágrafo único. Fica mantida como Gestora dos Contratos nº 

010/2026 e nº 309/2025 a senhora DANIELE MACHADO VIGA, 

designada por meio da Portaria nº 390/2026, permanecendo 

responsável pela gestão contratual, na forma da legislação vigente. 

Fica substituída apenas a fiscal EDILENE NEVES FALCÃO, 

anteriormente designada na mesma Portaria. 

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas funções em 

estrita observância às disposições legais e regulamentares aplicáveis à 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 20 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:7BB002D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 397 DE 22 DE JANEIRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

6.524/2025, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos – SEMISP. 
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R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução do 1º Termo Aditivo de 

Prorrogação do contrato nº 010/2025, objetivando a LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL DESTINADO PARA FINS DE INSTALAÇÃO DO 

DEPÓSITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, através da 

INEXIGIBILIDADE Nº 010/2025. 
  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR JOSÉ AMARO LIMA FILHO 

FISCAL ANDRÉ DOS ANJOS NOGUEIRA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercerem suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 02 de janeiro de 2026, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 22 de 

janeiro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:8ACD7A8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 605 DE 03 DE MARÇO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, ―a‖ da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

3.622/2025, da Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR o servidor ISMAEL ELIAS DO 

NASCIMENTO para exercer a função de GESTOR DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 037/2025, decorrente do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 023/2025, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA PARA ATENDER O COMPLEXO 

ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS – SEMPLAF. 

  

Art. 2º MANTER a servidora OZIANE GOMES DE FREITAS na 

função de FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

037/2025, conforme designação estabelecida pela Portaria nº 

588/2026. 

  

Art. 3º Compete ao Gestor e à Fiscal da Ata de Registro de Preços o 

cumprimento das atribuições previstas na legislação aplicável e nos 

atos normativos pertinentes, observadas as respectivas competências 

funcionais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 03 de março 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:88C126F0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

LICENÇA MUNICIPAL DE CONFORMIDADE – LMC 

PROCESSO Nº 977/GP-2026 – P. Nº 065/SEMMA/2026 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE – 

SEMMA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município, Lei Municipal n° 085/93 – Código de Postura do 

Município e Código Ambiental Municipal Lei n° 408/2017, em 

conformidade com a Legislação Estadual e Federal que tratam sobre 

preservação do Meio Ambiente, resolve autorizar, Adição de 

Atividade em Licença Municipal de Conformidade – LMC a favor 

da Empresa: 

  
Razão Social: MUITO + SERVIÇOS COMBINADOS LTDA  

Endereço Administrativo: Rodovia AM 010, km 82, Zona de Expansão Urbana, Município de Rio 

Preto da Eva/AM. Cep. 69.117-000 

CNPJ: 13.466.811/0001-24 

Atividade Autorizada: Serviços de borracharia para veículos automotores; Lavagem de veículos leves, 

pesados e componentes 

Tipo de Empreendimento: Oficina e Lava-jato, Tamanho: Médio porte 

Local da Atividade: Rodovia AM 010, km 82, Zona de Expansão Urbana, Município de Rio Preto da 

Eva/AM. Cep. 69.117-000 

Coordenadas Geográficas Latitude Longitude 

Ponto de Referência 02º41‘10.25‖ S 59º40‘39.91‖ W 

  

Observações: Esta CERTIDÃO é válida por 10 (Dez) meses a contar 

da data de sua expedição e não isenta o outorgado de regularizar-se 

junto aos órgãos competentes – Estadual e Federal. O 

descumprimento do descrito no projeto, bem como as exigências ali 

solicitadas tornarão sem efeito esta CERTIDÃO e acarretará na 

expedição de Auto de Infração, Embargo, Interdição, conforme 

estabelecido nos Artigo 37, Parágrafo Único – a, b, do Código do 

Meio Ambiente de Rio Preto da Eva (Lei Municipal nº 408/16). 

Atenção: 

Esta Certidão não comprova e nem substitui o documento de 

propriedade, posse ou de domínio do imóvel. 

Esta Certidão é composta de 13 restrições e/ou condições 

constantes no verso. 
  

Rio Preto da Eva-AM, 21 de setembro de 2026. 
  

MANOEL R. VIANA BRASIL 
Coordenador de Secretaria –SEMMA 

Portaria Nº 211/2025 

  

MARTINELLI GONÇALVES DA COSTA 
Secretário Municipal de Meio Ambiente –SEMMA 

Portaria Nº 010/2025 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita de Rio Preto da Eva 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:2B7DA6F5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 557 DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DESLIGA do Quadro Funcional da Prefeitura, a 

Profissional Efetiva, discriminada na Tabela abaixo, 
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lotada na Secretaria Municipal de Saúde–SEMSA, e 

dá outras providências. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, tendo em vista o PARECER Nº 170/2026, 

referente ao PROCESSO Nº 993/2026 e o REQUERIMENTO DE 

EXONERAÇÃO, solicitando o desligamento do quadro funcional 

da prefeitura a Profissional lotada na Secretaria Municipal de Saúde 

– SEMSA, abaixo relacionada: 

  

RESOLVE: 
  

I – DESLIGAR, do Quadro Funcional da Prefeitura, a Profissional 

Efetiva, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, abaixo 

relacionada: 

  

Nº ORD. NOME CARGO 
DATA DO 

DESLIGAMENTO 

01 
IZANA LUIZA BARROSO 

BARRETO 

TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM  
15/09/2026 

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 15 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 21 de setembro 2026. 
  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:58614522 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 559, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

AUTORIZA pagamentos de GTIDE e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e tendo em vista o que dispõe a Seção V, artigos 

146 à 149, da Lei Municipal nº 243, de junho de 2003, e, de acordo 

com o OFÍCIO Nº 0539/2026-G/SEMECD/RPE, de 21.09.2026,  

  

RESOLVE: 
  

I – Conceder Gratificações por Tempo Integral e Dedicação 

Exclusiva – GTIDE à servidora da Educação, vinculada à Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD, 

conforme tabela relacionada abaixo: 

  
ITEM NOME CARGO G.T.I.D.E % 

01 RINNA CARDOSO ALVES PROFESSORA – PSS 50% 

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA, em 21 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:90E072E5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 560, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EXONERA servidor, que menciona, do Cargo de 

PROFESSOR – PSS, e dá outras providencias.  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003 e 258, de 07.01.2005, e de acordo com o OFÍCIO Nº 

0535/2026-GS/SEMECD/RPE, de 21.09.2026, 
  

RESOLVE: 
  

I – EXONERAR o senhor ISAAC PEREIRA DE LIMA, do Cargo 

de PROFESSOR – PSS, vinculado à SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO – 

SEMECD, da prefeitura de Rio Preto da Eva. 

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 17 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA, em 21 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:55DC20AA 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 561, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EXONERA servidor, que menciona, do Cargo de 

AUXILIAR DE VIDA ESCOLAR – PSS, e dá outras 

providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003 e 258, de 07.01.2005, e de acordo com o OFÍCIO Nº 

0536 /2026-GS/SEMECD/RPE, de 21.09.2026, 
  

RESOLVE: 
  

I – EXONERAR o senhor IGOR LEONARDO ANDRADE 

TOLENTINO, do Cargo de AUXILIAR DE VIDA ESCOLAR – 

PSS, vinculado à SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTO – SEMECD, da prefeitura de Rio Preto 

da Eva. 

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 17 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA, em 21 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:1F408FC5 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 562, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

EXONERA servidor, que menciona, do Cargo de 

PROFESSOR – PSS, e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003 e 258, de 07.01.2005, e de acordo com o OFÍCIO Nº 

0537 /2026-GS/SEMECD/RPE, de 21.09.2026, 
  

RESOLVE: 
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I – EXONERAR o senhor IZAIAS SOUZA TOLENTINO 

JUNIOR, do Cargo de PROFESSOR – PSS, vinculado à 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 

DESPORTO – SEMECD, da prefeitura de Rio Preto da Eva. 

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 17 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA, em 21 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 

Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:48FA659F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO IÇÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO RESULTADO FINAL DA ETAPA DE 

HABILITAÇÃO - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

001/2026, FOMENTO À DIVERSIDADE CULTURAL E 

ARTÍSTICA 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA DE SANTO 

ANTÔNIO DO IÇÁ, Estado do Amazonas, torna público o 

RESULTADO FINAL DA ETAPA DE HABILITAÇÃO do Edital de 

Chamamento Público nº 001/2026, Fomento à Diversidade Cultural e 

Artística, Política Nacional Aldir Blanc, Plano de Ação nº 

30882120250002-025626: 

  
Cat. Protocolo Agente cultural Projeto Valor Situação 

I 001/2026-I 
Robenita de Lima 

Chota 
A Floresta Dança R$ 40.000,00 Habilitada 

II 001/2026-II 
Danieli Camargo 

Cajazeiras 

Auto do Natal da 

Floresta 
R$ 66.535,19 Habilitada 

  

As agentes culturais habilitadas ficam convocadas para a assinatura do 

Termo de Execução Cultural em 23 de setembro de 2026, na sede da 

Secretaria Municipal de Cultura, com repasse dos recursos em 25 de 

setembro de 2026. Após esta publicação não caberá mais recurso, na 

forma do item 9.2 do Edital. 

O inteiro teor das atas e do resultado encontra-se disponível na sede 

da Secretaria Municipal de Cultura e no sítio oficial da Prefeitura 

Municipal de Santo Antônio do Içá. 

  

Santo Antônio do Içá, Amazonas, 22 de setembro de 2026. 

  

VALERI VASCONCELOS ACRIZ 
Secretário Municipal de Cultura 

Publicado por: 
Tiago da Silva Garcia 

Código Identificador:709B4E8B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 02/2026 

 

Dispõe sobre a aprovação do registro da entidade 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA – 

ESCOLA - CIEE junto ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA de 

Santo Antônio do Içá/AM, e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA DE SANTO ANTÔNIO DO 

IÇÁ/AM, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente – ECA, pela 0171/2007, alterada pela Lei Municipal nº. 

253/2014, e demais normas pertinentes, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 90 da Lei Federal nº 

8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece as 

disposições relativas às entidades de atendimento à criança e ao 

adolescente; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 91 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, segundo o qual as entidades não governamentais 

somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO a documentação apresentada pela entidade 

CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA – ESCOLA - CIEE, 

inscrita no CNPJ sob nº 61.600.839/0014-70, com sede localizado na 

Rua Paxiúbas, n 215, bairro Dom Pedro, CEP: 69040-330, Conjunto 

Kissia, Manaus/Am; 

CONSIDERANDO a análise da documentação apresentada pela 

entidade e o atendimento aos requisitos estabelecidos na legislação 

vigente e nas normas deste Conselho; 

CONSIDERANDO a deliberação favorável do Plenário do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, em 

reunião Extraordinária realizada no dia 18 de setembro de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o REGISTRO da entidade CENTRO DE 

INTEGRAÇÃO EMPRESA – ESCOLA - CIEE, inscrita no CNPJ 

sob nº 61.600.839/0014-70, junto ao Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente – CMDCA de Santo Antônio do Içá/AM. 

Art. 2º O registro de que trata esta Resolução refere-se à atuação da 

entidade na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente, mediante a execução das ações, serviços, programas e/ou 

projetos devidamente apresentados e aprovados por este Conselho. 

Art. 3º A entidade registrada deverá observar integralmente as 

disposições da Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente, da legislação municipal, das resoluções do CMDCA e 

demais normas aplicáveis à política de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente. 

Art. 4º O registro concedido estará sujeito à fiscalização, 

acompanhamento e avaliação pelo CMDCA, nos termos da legislação 

vigente, podendo ser suspenso ou cancelado caso sejam constatadas 

irregularidades, descumprimento das normas ou das condições que 

fundamentaram sua concessão. 

Art. 5º A entidade deverá comunicar ao CMDCA quaisquer 

alterações em seus atos constitutivos, endereço, composição da 

diretoria, finalidade, programas, projetos ou serviços desenvolvidos, 

sempre que houver modificação. 

Art. 6º A Secretaria Executiva do CMDCA deverá providenciar a 

emissão do respectivo Certificado de Registro, bem como os demais 

atos administrativos necessários à formalização do registro aprovado. 

Art. 7º O CMDCA dará ciência do registro aos órgãos competentes, 

especialmente ao Conselho Tutelar e à Autoridade Judiciária da 

Comarca, nos termos do art. 91 da Lei Federal nº 8.069/1990. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Santo Antônio do Içá/AM, 21 de setembro de 2026. 
  

FABRICIO JÚNIOR FLORES FELIPE 
Presidente do CMDCA 

Santo Antônio do Içá/AM 

  

Publicado por: 
Tiago da Silva Garcia 

Código Identificador:B69907A1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2026 - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 003/2026. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 211/2026. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº: 003/2026. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 003/2026. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA 

CACHOEIRA/AM, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.272.670/0001-18, neste ato representado pela Secretária Municipal 

de Administração, DILENE DA SILVA MORAES. 
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CONTRATADO: ELIAS ALBUQUERQUE DOS SANTOS, pessoa 

física, inscrito no CPF sob o nº 924.532.522-91. 

FUNDAMENTO LEGAL: Contratação direta decorrente da 

Inexigibilidade nº 003/2026, realizada com fundamento na Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis, 

conforme instrução constante do Processo Administrativo nº 

211/2026. 

OBJETO: Contratação de pessoa física para a prestação de serviços 

técnicos especializados, de natureza predominantemente intelectual, 

nas áreas de administração pública, direito administrativo e gestão 

pública, compreendendo consultoria e assessoramento técnico-jurídico 

e gerencial, para compor a equipe da Secretaria Municipal de 

Administração – SEMAD do Município de São Gabriel da 

Cachoeira/AM, nas condições estabelecidas no Termo de Referência e 

Estudo Técnico Preliminar. 

VALOR MENSAL: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

VALOR GLOBAL: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, compreendendo o período de 21 de 

setembro de 2026 a 30 de setembro de 2027, conforme consignado no 

instrumento contratual. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 02 – Secretaria Municipal 

de Administração; Unidade Orçamentária: 02 – Secretaria Municipal 

de Administração; Programa/Ação/Projeto-Atividade: 

02.122.0011.2010.0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Administração – SEMAD; Natureza da Despesa: 3.3.90.36 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Física. 

DATA DA ASSINATURA: 21 de setembro de 2026. 

São Gabriel da Cachoeira/AM, 21 de setembro de 2026. 

  

DILENE DA SILVA MORAES 
Secretária Municipal de Administração 

Contratante 

  

ELIAS ALBUQUERQUE DOS SANTOS 
Contratado 

Publicado por: 
Bruno Pontes Vieira 

Código Identificador:16938A45 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2026 - 

SEMOB 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 755/2026. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 004/2026 - SEMOB. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA 

CACHOEIRA/AM, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

OBRAS E MOBILIDADE URBANA - SEMOB, inscrito no CNPJ 

sob o nº 04.272.670/0001-18, neste ato representado por EGMAR 

VELASQUES SALDANHA. 

CONTRATADA: XCMG BRASIL INDÚSTRIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 14.707.364/0001-10, com sede na Rodovia Fernão 

Dias, BR-381, Km 854/855, Distrito Industrial, CEP 37556-830, 

Pouso Alegre/MG, neste ato representada por TIAN DONG. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023; Decreto 

Municipal nº 018, de 23 de abril de 2024; demais normas aplicáveis; e 

adesão à Ata de Registro de Preços nº 11/2025, oriunda do Ministério 

da Integração e do Desenvolvimento Regional - MIDR. 

OBJETO: Aquisição de 01 (uma) ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

90 CV, CATMAT 455582, correspondente ao ITEM 21 da Ata de 

Registro de Preços nº 11/2025 - MIDR, para atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Mobilidade Urbana - 

SEMOB, nas condições estabelecidas no Contrato, no Termo de 

Referência e nos demais documentos que instruem o Processo 

Administrativo nº 755/2026. 

QUANTIDADE: 01 (uma) unidade. 

VALOR UNITÁRIO: R$ 474.200,00 (quatrocentos e setenta e quatro 

mil e duzentos reais). 

VALOR TOTAL: R$ 474.200,00 (quatrocentos e setenta e quatro mil 

e duzentos reais). 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação, 

na forma prevista no Contrato. 

RECURSOS/DOTAÇÃO: As despesas decorrentes da contratação 

correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento do 

Município, vinculados ao Convênio nº 996518/2026 - MIDR. 

ORIGEM DA CONTRATAÇÃO: Adesão à Ata de Registro de 

Preços nº 11/2025 - MIDR. 

PUBLICIDADE: O Contratante providenciará a divulgação do 

instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no 

sítio oficial do Município, na forma da legislação aplicável. 

DATA DA ASSINATURA: 08 de setembro de 2026. 

São Gabriel da Cachoeira/AM, 08 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Contratante 

  

TIAN DONG 
Representante da XCMG Brasil Indústria LTDA. 

Contratada  

Publicado por: 
Bruno Pontes Vieira 

Código Identificador:D46C0386 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 03 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO ORGANIZADORA DO 

XXVIII FESTIVAL CULTURAL DAS TRIBOS INDÍGENAS 

DO ALTO RIO NEGRO – FESTRIBAL 2026 DA PREFEITURA 

DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA - AM. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 03 DE AGOSTO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Composição da Comissão 

Organizadora do XXVIII Festival Cultural das Tribos 

Indígenas do Alto Rio Negro – FESTRIBAL 2026 da 

Prefeitura de São Gabriel da Cachoeira - AM e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA 

CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições, 

conferidas pela Lei Orgânica do Município de São Gabriel da 

Cachoeira, nos art. 81, art. 126, inciso I; art. 127, inciso II, alínea "c", 

em conformidade com Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 

no Art. 109, e 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º NOMEAR a Comissão Organizadora do XXVIII Festival 

Cultural das Tribos Indígenas do Alto Rio Negro - FESTRIBAL para 

planejar, organizar e coordenar o Festival, conforme quadro abaixo: 

  
NOME FUNÇÃO CARGO 

Diana Velasques de Abreu Presidente Secretária Municipal 

Claúdia Patrícia Gomes de Souza Secretária Subsecretária 

Michely Karolynne Ferreira da Silva Membro Diretor de Departamento de Turismo 

Luiz Carlos Mendes Cardoso Membro 
Assessor de Planejamento e Projetos 

Culturais 

Suzete Serafim Penado Membro Diretor de Patrimônio Histórico 

Marcelo dos Santos Matos Membro Motorista de Veículo Leve 

Susana Silva Santos Membro 
Assessor Especial de Saberes Tradicionais 

Indígenas Educacional 

Lucas Ferreira Pereira Membro Diretor de Departamento dos Vigias 

Reully Leão De Oliveira Membro Secretário de Escola 

Kaio Miguel Vieira de Lima Membro Assessor na Saúde Tradicional 

Pedro Paulo Oliveira de Souza Membro Locutor 

Gilliard Silva Henrique Membro Locutor 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE, REGISTRE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

-São Gabriel da Cachoeira-AM, 03 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:BC4B23A4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - EVELYN 

ARAÚJO DA COSTA. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 21 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de Cargo Comissionado, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, e de acordo com a Lei nº 209, de 07 de dezembro de 2023 

e 

  

Considerando o Ofício nº 02378/2026 – GABINETE. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR a Sra. EVELYN ARAÚJO DA COSTA, no 

Cargo comissionado de DIRETOR ADMINISTRATIVO E DE 

SERVIÇOS, vinculado à Secretaria Municipal de Segurança Pública, 

Trânsito e Defesa Social - SEMSEP, a partir de 21 de setembro de 

2026. 

Art. 2° - O decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:086E5120 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº013/SEMAD, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL PRA 

BENS INSERVÍVEIS . 

 

PORTARIA Nº013/SEMAD, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Criação de Comissão Especial pra 

Bens Inservíveis e dá outras providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE SÃO 

GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições legais e administrativas que lhe são conferidas pela 

legislação municipal, especialmente pelo art. 7º da Lei Municipal nº 

052/2016; 

CONSIDERANDO a C. I. nº013/2026-PATRIMÔNIO. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º CRIAR a Comissão Especial para vistoria, inventário, 

classificação e proposição de destinação de bens móveis e 

equipamentos eletrônicos inservíveis 

Art. 2º DESIGNAR para compor a Comissão Especial pra Bens 

Inservíveis, os seguintes servidores efetivos: 
NOME SETOR FUNÇÃO 

Ronaldo Rafael Antônio PATRIMÔNIO/SEMAD Presidente 

Carlos Alberto de Albuquerque DEPATI/SEMAD Vice Presidente 

Orlando da Silva Amazonense Filho RH/SEMAD Membro 

Ismara Fernandes Fontoura SEFIN Membro 

  

Art. 3º Ao término dos trabalhos, a Comissão deverá apresentar 

relatório contendo a relação individualizada dos bens, sua 

classificação e a respectiva proposição de destinação. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

DILENE DA SILVA MORAIS 
Secretária Municipal de Administração 

Decreto de 02 de Janeiro de 2025 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:A45F0397 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO PE 031/2026 

 

GABINETE DO PREFEITO 
  

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 

031/2026 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SILVES, no uso de suas 

atribuições legais. 

CONSIDERANDO, os documentos acostados no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº020201.2026.08.031-10, 

objetos do Pregão Eletrônico nº 031/2026/SRP, o qual teve por 

finalidade a EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE ÓLEOS 

LUBRIFICANTES, FLUIDOS DE FREIO, ADITIVOS DE 

RADIADOR E INSUMOS CORRELATOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA/CORRETIVA PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DE 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS, MOTOCICLETAS E 

MAQUINÁRIOS DAS SECRETARIAS E PROGRAMAS DO 

MUNICÍPIO DE SILVES/AM,através do sistema de registro de 

preço,pelo menor preço de itens. 

CONSIDERANDO o que consta na Ata de Recebimento e 

Julgamento das Propostas de Preços e Documentações do Pregão 

Eletrônico nº 031/2026, realizado por Sistema de Registro de Preços, 

elaborada pelo Pregoeiro através do LICITANET. 

CONSIDERANDO que o referido procedimento licitatório 

transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não 

sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 

certame, tendo sido cumpridos todos os prazos regulamentares 

estabelecidos no referido processo; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos administrativos 

pendentes ao referido procedimento licitatório; 

CONSIDERANDO, ainda, que os documentos que se encontram 

acostados aos autos demonstram que foram respeitados todos os ritos 

legais exigidos pela Lei Federal nº. 14.133/2021 e 13.709/2018; 

CONSIDERANDO, por fim, o Parecer Conclusivo emitido pela 

Assessoria Jurídica Interna desta Prefeitura; 

  

I - HOMOLOGAR a deliberação final do presente procedimento 

licitatório, realizada através do Pregão Eletrônico nº 031/2026 - 

SRP,em favor das empresas vencedoras dos itens registrados e 

adjudicados, pelo critério menor valor por grupos: CR EVENTOS E 

SERVIÇOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 59.385.418/0001-07, 

localizada na Rua Carabuçu, 56, Bairro: Novo Aleixo – CEP 69.098-

080, Manaus/AM, com todos os itens, no valor total de R$ 662.094,50 

(seiscentos e sessenta e dois mil, noventa e quatro mil reais e 

cinquenta centavos). 

  

Referente ao Pregão Eletrônico n. 031/2026 - SRP, tendo por objeto 

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE ÓLEOS 

LUBRIFICANTES, FLUIDOS DE FREIO, ADITIVOS DE 

RADIADOR E INSUMOS CORRELATOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA/CORRETIVA PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DE 

VEÍCULOS LEVES, PESADOS, MOTOCICLETAS E 
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MAQUINÁRIOS DAS SECRETARIAS E PROGRAMAS DO 

MUNICÍPIO DE SILVES/AM, através do sistema de registro de 

preço, visando atender as necessidades do município de Silves/AM. 

  

II- PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Silves, 21 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal de Silves 

  

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:354454E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 785/2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 785, DE 22 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Institui a Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente no âmbito do Município de Silves/AM, 

no contexto das ações vinculadas ao Selo UNICEF,e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SILVES no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art.78, inciso II, da Lei nº. 080, de 

05.04.1990 – Lei Orgânica do Município de Silves. 

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, os 

direitos à vida, à saúde, à educação, à dignidade, ao respeito e à 

convivência familiar e comunitária;  

CONSIDERANDO disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

– Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece a necessidade 

de articulação das políticas públicas voltadas à proteção integral da 

criança e do adolescente; 

CONSIDERANDO a necessidade de integração e coordenação das 

políticas públicas municipais voltadas à infância e à adolescência, 

especialmente nas áreas de saúde, educação e assistência social; 

CONSIDERANDO a participação do Município de Silves/AM nas 

ações relacionadas ao Selo UNICEF, iniciativa que visa fortalecer 

políticas públicas voltadas à garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes; 

  

DECRETO: 
  

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Silves/Am, a 

Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, instrumento de 

articulação intersetorial destinado ao planejamento, à execução e ao 

monitoramento das políticas públicas voltadas à promoção e proteção 

dos direitos da infância e da adolescência. 

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem por 

objetivos: 

I – promover a integração das políticas públicas municipais voltadas à 

infância e adolescência; 

II – fortalecer a articulação entre os órgãos da administração pública 

municipal responsáveis pelas políticas de saúde, educação e 

assistência social; 

III – estabelecer metas, indicadores e estratégias destinadas ao 

acompanhamento das ações voltadas à garantia dos direitos da criança 

e do adolescente; 

IV – aprimorar o monitoramento das políticas públicas relacionadas à 

infância e adolescência no âmbito municipal. 

Art. 3º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente será 

implementada de forma articulada entre os órgãos da administração 

pública municipal, especialmente: 

I – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – Secretaria Municipal de Educação; 

III – Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo único. Outros órgãos e entidades da administração pública 

municipal poderão participar da execução das ações previstas na 

Agenda Transversal, conforme necessidade administrativa. 

Art. 4º A Agenda Transversal deverá contemplar, entre outros 

elementos: 

I – objetivos estratégicos; 

II – eixos de atuação das políticas públicas; 

III – indicadores de monitoramento; 

IV – metas a serem alcançadas; 

V – mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações 

desenvolvidas. 

Art. 5º Fica instituído o Comitê Intersetorial de Acompanhamento 

da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, responsável 

pela articulação, acompanhamento e monitoramento das ações 

previstas neste Decreto. 

Art. 6º. A composição, o funcionamento e as atribuições do Comitê 

Intersetorial poderão ser disciplinados por ato próprio do Poder 

Executivo. 

Art. 7º A implementação das ações previstas neste Decreto deverá 

observar a compatibilidade com os instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município, especialmente: 

I – Plano Plurianual – PPA; 

II – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

III – Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Art. 8º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente 

integra o presente Decreto na forma de Anexo, contendo os eixos 

estratégicos, objetivos, indicadores e metas das políticas públicas 

municipais voltadas à infância e à adolescência. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Bianca Ferreira Brandao Grana 

Código Identificador:9DD42E76 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 186/2026 - REPUBLICAÇÃO EM RAZÃO DE 

ERRO DE DIGITAÇÃO NA MATÉRIA PUBLICADA NA 

EDIÇÃO 4194 DE 17/09/2026 

 

DETERMINA INSTAURAÇÃO DE 

SINDICÂNCIA, DESIGNANDO SERVIDORES 

PARA CONSTITUÍREM COMISSÃO 

SINDICANTE, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO do Município de Silves, no uso de suas atribuições 

legais, e considerando o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, em especial o seu art. 137, I e VIII, bem como as 

normas pertinentes ao processo administrativo previstas na Lei 

Municipal n. 177/94; 

  

CONSIDERANDO os princípios constitucionais do contraditório e 

da ampla defesa; 

  

CONSIDERANDO a decisão judicial do processo n. 0001216-

34.2026.8.04.7200-TJAM, de lavra do MM. Juiz Romulo Garcia 

Barros Silva, que deferiu medidas protetivas em favor da menor 

G.V.V.F; e 

  

CONSIDERANDO o teor do Parecer Jurídico emitido pela 

Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Silves, datado de 10 de 

setembro de 2026, opinou pela necessidade de apuração 

administrativa; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º INSTAURAR Sindicância em desfavor do credenciado 

JEFERSON FIGUEIRA DE ALMEIDA, inscrito(a) no CPF sob o 

nº 703.390.372-37, Contrato Administrativo nº 115/2026, objetivando 

a apuração de eventuais faltas contratuais e a eventual aplicação de 

penalidades, inclusive a rescisão unilateral do ajuste. 
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Art. 2º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para, sob a 

presidência do primeiro, constituírem a Comissão Processante: 

  

• EDRAS PEREIRA BATISTA, PROFESSOR ED-LPL-IV, 

Matrícula 158-1 – Presidente; 

• GUTEMBERG BATISTA DO AMARAL, PROFESSOR ED-LPL-

IV, Matrícula 1198-1 – Membro; 

• MARIA ELIZANGELA NEVES LHIPS, PROFESSOR ED-ESP-

III, Matrícula 83-1 – Membro/Secretário. 

  

Art. 3º A instauração da presente sindicância fundamenta-se nos fatos 

narrados no Ofício nº 226/2026-40ª DIP/SS/PCAM da Polícia Civil 

do Estado do Amazonas, de 10 de setembro de 2026 e no teor da 

decisão proferida no processo n. 0001216-34.2026.8.04.7200-TJAM, 

o que, em tese, configura descumprimento injustificado das 

obrigações contratuais previstas no art. 137, I e VIII, da Lei nº 

14.133/2021. 

Art. 4º Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos 

da Comissão, ressalvada a possibilidade de prorrogação mediante 

justificativa fundamentada. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito de Silves, 16 de setembro de 2025. 

  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito de Silves   

Publicado por: 
Mirlene Castro da Silva 

Código Identificador:D7DB6249 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

AVISO HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO NA FORMA 

ELETRÔNICO – SRP – Nº 011/2026 

 

O MUNICIPIO DE TABATINGA, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o que estabelece os procedimentos licitatórios, 

regidos pelas Leis 14.133/21, 10.024/19 e Decreto nº 031/24 E 066/24 

e alterações posteriores; 

CONSIDERANDO o teor da Ata emitida pela Comissão Especial de 

Contratação, resultado do processo de licitação PREGÃO NA 

FORMA ELETRÔNICO SRP –nº 011/2026 cujo objeto contempla: 

―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE 

TABATINGA/AM‖ considerando o parecer técnico da Assessoria 

Jurídica acerca do referido Processo Licitatório. 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR a Empresa: 

1ª) A empresa ELIANA APARECIDA CALISTRO RAMOS - EPP, 

sob o CNPJ nº 12.574.793/0001-31, situada na Avenida da Amizade – 

Bairro Brilhante – Município de Tabatinga/Am, vencedora dos Itens: 

01,02 e 03. 

  

II – HOMOLOGAR a decisão do Pregoeiro declarando a empresa 

acima citada como vencedora, convocando-a a assinar o Contrato do 

Objeto Licitado. 

  

Tabatinga (AM), 22 de setembro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM  

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:0F8FF413 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE ARP PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2026 

CEC/PMTBT 

DATA DE ASSINATURA: 14/09/2026 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA, e a 

EMPRESA:  

  

1ª) A empresa ELIANA APARECIDA CALISTRO RAMOS, sob o 

CNPJ nº 12.574.793/0001-31, situada na Avenida da Amizade – 

Bairro Brilhante – Município de Tabatinga/Am, vencedora dos Itens: 

01,02 e 03. 
  

  J   : “                M           

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 

   F                   / M”. 
VIGÊNCIA: 12 meses, conforme ARP. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

EXERCÍCIO 2026 O QUAL SE ENCONTRA ACOSTADOS NOS 

AUTOS DO PROCESSO: 

FUNDAMENTOS: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP nº. 

011/2026-CEC/PMTBT. 
  

Tabatinga (AM), 22 de setembro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM  

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:0B3CC7A7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO TERMO 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 134/2025. 

 

DATA DE ASSINATURA: 22/09/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE TABATINGA E A EMPRESA, ANDRE 

ALMEIDA DA SILVA – ME, pessoa jurídica privado, inscrito no 

CNPJ/MF nº 19.244.926/0001-50. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM LAVAGENS DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

TABATINGA/AM. Conforme os Itens 02,03,04,05,07 e 10. 

Fundamento do ato: Processo Administrativo nº 063/2025 e Lei nº 

14.133/2021 

Prazo de Vigência: 12 meses 

  

Tabatinga (AM), 22 de setembro de 2026. 

  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:57A75A49 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO TERMO 

ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 135/2025. 

 

DATA DE ASSINATURA: 22/09/2026 

PARTES: MUNICÍPIO DE TABATINGA E A EMPRESA, POSTO 

IRMÃOS NUNES COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS 

LTDA – ME, pessoa jurídica privado, inscrito no CNPJ/MF nº 

24.281.318/0001-56. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM LAVAGENS DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

TABATINGA/AM. Conforme os Itens 01,06,08,09 e 11. 

Fundamento do ato: Processo Administrativo nº 063/2025 e Lei nº 

14.133/2021 

Prazo de Vigência: 12 meses 
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 Tabatinga (AM), 22 de setembro de 2026. 

  

 PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

  

Publicado por: 
Marcelia Tenazor Catique 

Código Identificador:2E0FC77A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO 

TERMO DE ADITIVO Nº 033/2026 – PMT 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE EXECUÇÃO AO TERMO 

DE CONTRATO N° 037/2025 – PMT. 

CELEBRANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABATINGA E A EMPRESA E. M. MELO LTDA.  
OBJETO: “                M      

ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DA OBRA E SERVIÇOS 

DE ENGENHARIA DE PAVIMENTAÇÃO, VINCULADA AO 

   V      º 944441/2023”. 
DO ADITAMENTO: O presente Termo tem por objetivo a 

PRIMEIRA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

DO TERMO DE CONTRATO N° 037/2025 – PMT, pelo período 

de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar de 26 de setembro de 2026 

a 23 de fevereiro de 2027, nos termos da Lei nº 14.133/21 e da 

Cláusula do contrato. 

DO VALOR: Este Termo Aditivo não enseja alteração de valores, 

mantendo-se o valor originalmente contratado, bem como a dotação 

orçamentária prevista no contrato.  

DAS RATIFICAÇÕES: Permanecem inalteradas todas as demais 

cláusulas e condições do Termo de Contrato N° 037/2025 – PMT, 

como se aqui transcritas integralmente, e cuja ratificação é feita pelas 

partes. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Ana Neto do Nascimento 

Código Identificador:8C26E30D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TAPAUÁ 

 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2025-SEMAD/PMT 

 

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 

012/2025-SEMAD/PMT. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Município de Tapauá/AM – Secretaria 

Municipal de Administração. 

FORNECEDOR REGISTRADO: CLIKNET SERVICOS DE 

INTERNET LTDA, CNPJ nº 17.284.926/0001-59. 

OBJETO: Prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 

012/2025-SEMAD/PMT com renovação da totalidade dos 

quantitativos originalmente registrados. 

NOVA VIGÊNCIA: 29/07/2026 a 29/07/2027. 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021; art. 

22 do Decreto Federal nº 11.462/2023; Orientação Normativa AGU nº 

89/2024; Parecer nº 00075/2024/DECOR/CGU/AGU. 

  

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES RENOVADOS: 
  

Item Descrição Unid. 
Quant. 

Renovada 

Vl. Unit. 

Registrado 

1 

Fornecimento de acesso à internet via Fibra 

Óptica, com velocidade mínima de 

Download/Upload 20 Mbps; incluindo 

instalação e manutenção, incluso 

RB750GR3, 5 Portas Gigabit Ethernet e 

roteador compatível com o plano em 

Unidade 300 R$ 1.668,15 

comodato 

2 

Fornecimento de acesso à Internet via 

satélite banda Ku/Ka/E, incluindo plano, 

instalação e suporte técnico, com no 

mínimo Download 100 Mbps e Upload 30 

Mbps; incluso RB750GR3, 5 Portas Gigabit 

Ethernet e roteador compatível com o plano 

em comodato 

Unidade 216 R$ 2.840,74 

  

DATA DA ASSINATURA: 27/07/2026. 

Publicado por: 
Armando George Dos Santos Quemel 

Código Identificador:B7CA829D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE UARINI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS N° 00020/2025/PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90.010/2025/MIDR 

 

Processo Administrativo n° 122/2026/SEMPRA 
  

I – OBJETO: TERMO DE ADESÃO NA CONTRATAÇÃO 

DIRETA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 

DE BENS, RETROESCAVADEIRA/MODELO: XC870BR-II, NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS PARA O DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL E TERRITORIAL - PROGRAMA INOVA, ATRAVÉS 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00020/2025 DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.010/2025/MIDR, NOS TERMOS 

DO DECRETO Nº 11.462/2023 E DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021, QUE REGULAMENTA A UTILIZAÇÃO DESSE 

INSTRUMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

UARINI/AM. 

  
ITEM 

DA 

ARP 

ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. 
VL. UNIT. 

LICITADO 

VL. TOTAL 

LICITADO 

01 
RETROESCAVADEIRA/MODELO: 

XC870BR-II 
MÁQUINA 02 

R$ 

335.000,00 

R$ 

670.000,00 

Valor global por extenso: (-seiscentos e setenta mil reais-) 

  

a) A Contratação é decorrente da Adesão da Ata de Registro de Preços 

nº 00020/2025 decorrente do Pregão Eletrônico nº 90.010/2025 do 

MIDR, citados aos autos do processo de aprovações no sistema, 

Contratos.gov.br, onde o fornecedor e o órgão gerenciador deram os 

―aceites‖ a solicitação de Adesão do requerente, Prefeitura Municipal 

de Uarini/AM. 

b) Adesão justificada e comprovada na pesquisa de preços, percebeu-

se que aderir a ARP nº 00020/2025 é mais vantajoso para ao 

convenente, uma vez que gera um menor dispêndio aos cofres 

públicos, sendo um processo mais célere e, portanto, menos 

burocrático, otimizando tempo considerando o objeto e a urgência da 

demanda. 

  

II – ÓRGÃO GERENCIADOR: 530001 – MINISTÉRIO DA 

INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIEMENTO 

REGIONAL/MIDR. 

  

III – ÓRGÃO ADERENTE: 989849 - PREFEITURA MUNICIPAL 

DE UARINI/AM. 

  

IV - VALOR GLOBAL ADERIDO: R$ 670.000,00 (-seiscentos e 

setenta mil reais -). 

  

V – FORNECEDOR/BENEFICIÁRIO DA ARP: XCMG BRASIL 

INDUSTRIA LTDA, inscrito no CNPJ sob o nº 14.707.364/0001-10. 

  

VI – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Decreto Federal nº 

11.462/2023; no art. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, inciso III, § 1º 

ao 4º; Decreto Municipal N° 009/2025/GPMU; Edital do Pregão 

Eletrônico nº 90.010/2025/MIDR, que se deu origem à ARP nº 

00020/2025. 
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VII – DATA DA AUTORIZAÇÃO DA ADESÃO: 22/09/2026 no 

sistema contratos.gov.br. 

  

Uarini/AM, 22 de setembro de 2026 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal De Uarini 

Publicado por: 
José Raimundo Eufrázio da Silva 

Código Identificador:BB3DBAB8 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 042/2026/CC 

 

ESPÉCIE: Termo de Contrato nº 042/2026/CC, oriundo do Termo de 

Adesão à Ata de Registro de Preços nº 00020/2025 do Pregão 

Eletrônico nº 90.010/2025/MIDR. 

  

SIGNATÁRIOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE UARINI/AM, 

inscrita sob o CNPJ de nº 04.647.079/0001-06 Representado pelo Sr. 

Marcos Souza Martins e a empresa XCMG BRASIL INDUSTRIA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 14.707.364/0001-10, representada 

pelo Srº. Tian Dong. 

  

OBJETO: TERMO DE ADESÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE BENS, 

RETROESCAVADEIRA 80CV/MODELO: XC870BR-II, NO 

ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE MÁQUINAS, 

EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS PARA O DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL E TERRITORIAL - PROGRAMA INOVA, ATRAVÉS 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 00020/2025 DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.010/2025/MIDR, NOS TERMOS 

DO DECRETO Nº 11.462/2023 E DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/2021, QUE REGULAMENTA A UTILIZAÇÃO DESSE 

INSTRUMENTO PARA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 

UARINI/AM. 

FUNDAMENTO LEGAL: Decreto Federal nº 11.462/2023; no art. 

23 da Lei Federal n° 14.133/2021, inciso III, § 1º ao 4º; Decreto 

Municipal N° 009/2025/GPMU; Edital do Pregão Eletrônico nº 

90.010/2025/MIDR, que se deu origem à ARP nº 00020/2025. 

  

VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO E 

FORNECIMENTO: O prazo de vigência da contratação é de 07 

(sete) meses, a contar da sua assinatura do Termo de Contrato. 

  

VALOR GLOBAL: R$ 670.000,00 (-seiscentos e setenta mil reais -), 

de acordo com o Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços nº 

00020/2025 em favor da empresa, e do recurso oriundo do Convênio 

nº 997306/2026/Transferegov – Ministério da Integração e do 

Desenvolvimento Regional, que destinou recurso ao município. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE UARINI / 53000 - 

MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL; Órgão: 02.02 - Poder Executivo / 53000 - Ministério da 

Integração e do Desenvolvimento Regional; Unidade (s): 02.02.09 - 

Secretaria Municipal de Produção Rural e Abastecimento; 

Funcional/Programa: 20.122.0046 – Administração Setorial / 

20.608.0315 – Assistência Técnica agrícola; Projeto Atividade: 

20.122.0046.2034.0000 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Produção Rural e Abastecimento / 20.608.03.16.2038.0000 – 

Programação de Apoio ao Escoamento da Produção; Ficha: 332; 

Elementos de Despesas: 4.4.90.52.00 – Equipamento e Materiais 

Permanentes; Fonte: 500 – Recurso Ordinário (Contrapartida) / 1500 - 

Recursos do Tesouro Nacional (Orçamento Geral da União - OGU). 

  

PUBLIQUE-SE o presente Extrato do Termo de Contrato na forma 

da lei, para fins de eficácia. 

  

Uarini/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal de Uarini 

Publicado por: 
José Raimundo Eufrázio da Silva 

Código Identificador:E44CAC1A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO - 

SEAPLAN 

ERRATA DO DECRETO Nº 562, DE 1º DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

ERRATA DO DECRETO Nº 562, DE 1º DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

O Excelentíssimo senhorJOÃO BOSCO 

FALABELLAPREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

URUCARÁ,Estado do Amazonas, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelos incisos VI, do artigo 65, da Lei Orgânica do 

Município de Urucará. 

  

CONSIDERANDO, que faz-se necessário ERRATA para corrigir 

erro material no DECRETO MUNICIPAL Nº 562, de 1º de 

setembro de 2026, publicado no dia 15/09/2026, no Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas. 

Onde – se lê:  
  

Art. 1º - Fica ENCERRADO a contratação em regime temporário do 

servidor abaixo relacionado no Cargo de Agente Administrativo, 

vinculada à Secretaria Municipal de Saúde –SEMSA. 
Ord. Nome Cargo 

01 IDAMARA PIRES DOS SANTOS Agente Administrativo 

  

Leia – se: 

Art. 1º. EXONERAR a pedido a senhora IDAMARA PIRES DOS 

SANTOS, do cargo de Agente Administrativo, matricula nº 1327 

do Quadro de Efetivos da Prefeitura Municipal de Urucará. 
Gabinete do Prefeito do Município de Urucará/AM, em 22 de 

setembro de 2026. 

  

JOÃO BOSCO FALABELLA 
Prefeito de Urucará 

  

Publicado por afixação no quadro de avisos da Prefeitura em 22 de 

setembro de 2026, conforme Art. 85 da Lei Orgânica do Município de 

Urucará. 

  

DOUGLAS ALVES DE ANDRADE 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Carlos Dos Santos Ramos 

Código Identificador:7914B641 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL Nº 001/2026 – CACS (FUNDEB), URUCURITUBA – 

AM, 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Convoca os segmentos representados no Conselho 

Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB (CACS-FUNDEB) para os processos de 

escolha e de indicação dos conselheiros titulares e 

suplentes do mandato 2027-2030 e estabelece as 

respectivas regras e o calendário. 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

URUCURITUBA/AM, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 34, inciso IV, e §§ 1º a 9º da Lei 

federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, e na Portaria FNDE nº 

808, de 29 de dezembro de 2022; 
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CONSIDERANDO que o art. 5º, § 2º, da Portaria FNDE nº 808/2022 

impõe ao Poder Executivo local solicitar formalmente aos segmentos 

a indicação dos conselheiros com antecedência mínima de 90 

(noventa) dias do término do mandato vigente; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 003/2021 de 19 de 

março de 2021, que instituiu o CACS-FUNDEB no âmbito deste 

Município, 

TORNA PÚBLICA a convocação dos segmentos abaixo 

relacionados para os processos de escolha e de indicação dos 

representantes que comporão o CACS-FUNDEB no mandato de 1º de 

janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2030, nos termos deste Edital. 

1. DO OBJETO E DOS SEGMENTOS CONVOCADOS 
1.1. Este Edital convoca, em ato único, os processos de escolha e de 

indicação dos conselheiros titulares e suplentes do CACS-FUNDEB 

de Urucurituba/Am, para o mandato 2027-2030, e constitui a 

solicitação formal de indicação. 

1.2. Para cada vaga de titular deve ser escolhido ou indicado um 

suplente representante do mesmo segmento, que substituirá o titular 

em seus impedimentos temporários e provisórios e em seus 

afastamentos definitivos ocorridos antes do fim do mandato (art. 34, § 

8º, da Lei nº 14.113/2020). 

1.3. Ficam convocados os seguintes segmentos, cujas vagas integram 

a composição do CACS/FUNDEB neste Município: 

  
Segmento Titulares Forma de escolha ou indicação Base legal 

Poder Executivo municipal, sendo 

ao menos 1 da Secretaria 

Municipal de Educação 

2 
Ofício de indicação pelo Chefe do 

Poder Executivo 

Art. 34, IV, "a", 

e § 2º, I 

Professores da educação básica 

pública 
1 

Ata de indicação pela entidade 

sindical/representantes da 

categoria 

Art. 34, IV, "b", 

e § 2º, III 

Diretores das escolas básicas 

públicas 
1 

Ata do processo eletivo entre os 

pares 

Art. 34, IV, "c", 

e § 2º, II 

Servidores técnico-administrativos 

das escolas básicas públicas 
1 

Ata ou Ofício de indicação pelos 

representantes da categoria 

Art. 34, IV, "d", 

e § 2º, III 

Pais de alunos da educação básica 

pública 
2 

Ata do processo eletivo entre os 

pares 

Art. 34, IV, "e", 

e § 2º, II 

Estudantes da educação básica 

pública 
2 

Atas - 1 por processo eletivo entre 

os pares e 1 indicado pela entidade 

de estudantes secundaristas 

Art. 34, IV, "f", 

e § 2º, II 

Conselho Municipal de Educação 1 
Ofício de indicação pelo dirigente 

do órgão 

Art. 34, § 1º, I, e 

§ 2º, I 

Conselho Tutelar 1 
Ofício de indicação pelos próprios 

conselheiros tutelares 
Art. 34, § 1º, II 

  

1.4. Somente poderá ser escolhido como conselheiro representante do 

segmento dos estudantes o aluno emancipado, exigência que alcança 

tanto o representante escolhido em assembleia quanto o indicado pela 

entidade de estudantes secundaristas. 

1.5. Inexistindo estudantes emancipados na rede pública municipal, 

não haverá nomeação de representante do segmento e os campos 

correspondentes permanecerão sem preenchimento no SisCACS, que 

os trata como não obrigatórios nessa hipótese, na forma do art. 5º, §§ 

19 e 20, da Portaria FNDE nº 808/2022. 

1.6. Na hipótese do item 1.7, a representação estudantil poderá 

acompanhar as reuniões do Conselho com direito a voz e sem direito a 

voto, não integrando o quórum de instalação nem o de deliberação do 

colegiado e não ostentando a condição de conselheiro, na forma do 

art. 34, § 10, da Lei nº 14.113/2020 e do art. 5º, § 18, da Portaria 

FNDE nº 808/2022. 

2. DOS DEMAIS SEGMENTOS CUJA REPRESENTAÇÃO 

DEPENDE DE EXISTÊNCIA NO MUNICÍPIO 
2.1. Nos termos do art. 34, § 1º, incisos III a VI, da Lei nº 

14.113/2020, integrarão ainda o Conselho, quando houver no 

Município: 

I - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

II - 1 (um) representante das escolas indígenas, 

III - 1 (um) representante das escolas do campo e 

IV - 1 (um) representante das escolas quilombolas. 

2.2. O critério de incidência dessas vagas é a existência do segmento 

no âmbito do Município, apurada a partir das unidades escolares e das 

entidades nele existentes. 

2.3. A Secretaria Municipal de Educação procedeu à verificação da 

existência dos segmentos referidos no item 2.1, com base no Censo 

Escolar [ano de referência] e na relação de unidades escolares da rede 

pública municipal, com o seguinte resultado: 

  

Segmento 
Existe? 

(Sim/Não) 

Unidades / 

entidades 
Forma de escolha 

Organizações da sociedade [sim] [03] Processo eletivo com ampla 

civil publicidade (2 titulares) 

Escolas indígenas [não] [0] 
Processo eletivo entre os pares do 

segmento 

Escolas do campo [sim] [22] 
Processo eletivo entre os pares do 

segmento 

Escolas quilombolas [sim] [03] 
Processo eletivo entre os pares do 

segmento 

  

2.4. Constatada a inexistência de qualquer dos segmentos referidos no 

item 2.1, a vaga não será preenchida, e a inexistência será registrada, 

com a respectiva motivação e os documentos que a lastreiam, no 

processo administrativo de composição do Conselho, para fins de 

comprovação perante os órgãos de controle e de cadastramento no 

SisCACS. 

3. DO PRAZO 
3.1. As assembleias destinadas à escolha dos representantes dos 

segmentos submetidos a processo eletivo serão realizadas em data, 

horário e local definidos pelos respectivos segmentos. 

3.2. A ata da assembleia de escolha e os ofícios de indicação dos 

representantes titulares e suplentes, deverão ser encaminhados à 

Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de Ensino até 15 de 

outubro de 2026, para fins de composição e cadastramento do CACS-

FUNDEB referente ao mandato 2027–2030. 

3.3. O prazo estabelecido no item 3.2 observará a abertura do 

sisCACS, prevista a partir de 1º de novembro de 2026 para 

antecipação cadastral do mandato 2027–2030. 

4. DAS CANDIDATURAS 
4.1. Poderá candidatar-se o participante que pertença ao respectivo 

segmento, não incida em nenhum dos impedimentos do item 6 e não 

tenha exercido mandato de conselheiro do CACS-FUNDEB no 

período de 1º de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2026. 

4.2. É vedada a recondução para o mandato subsequente, 

considerando-se recondução a participação, por qualquer período, de 

um mesmo conselheiro em dois mandatos consecutivos, inclusive para 

representação de segmento diverso daquele que representou no 

mandato findo (art. 34, § 9º, da Lei nº 14.113/2020 e art. 6º, § 1º, da 

Portaria FNDE nº 808/2022). 

4.3. As candidaturas serão inscritas na própria assembleia, admitida 

também a inscrição prévia junto à Secretaria Municipal de Educação e 

qualidade de Ensino até 15/10/2026. 

5. DOS IMPEDIMENTOS 
5.1. São impedidos de integrar o Conselho, na forma do art. 34, § 5º, 

da Lei nº 14.113/2020: 

a) os titulares dos cargos de Prefeito e de Vice-Prefeito e de Secretário 

Municipal, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou 

afins, até o terceiro grau; 

b) o tesoureiro, o contador ou o funcionário de empresa de assessoria 

ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou 

ao controle interno dos recursos do Fundeb, bem como cônjuges e 

parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, desses 

profissionais; 

c) os estudantes que não sejam emancipados; 

d) os pais de alunos e os representantes da sociedade civil que 

exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração 

no âmbito dos órgãos do Poder Executivo municipal gestor dos 

recursos, ou que prestem serviços terceirizados no âmbito do referido 

Poder Executivo. 

5.2. O candidato firmará declaração de inexistência dos impedimentos 

referidos no item 6.1, que integrará a ata da respectiva assembleia ou 

o documento de indicação. 

6. DA DESIGNAÇÃO E DA POSSE 
6.1. O resultado de cada assembleia será consignado em ata própria, 

subscrita pela mesa condutora e pelos presentes, acompanhada da 

respectiva lista de presença. 

6.2. As atas e os documentos de indicação serão encaminhados à 

Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de Ensino, que os 

remeterá ao Chefe do Poder Executivo municipal para a designação 

dos conselheiros, na forma do art. 34, § 4º, da Lei nº 14.113/2020. 

6.3. O ato de nomeação conterá o nome completo dos membros 

titulares e suplentes, o nome do segmento representado e o período de 

vigência do mandato. 

6.4. A composição do Conselho será registrada no Sistema 

Informatizado de Gestão de Conselhos (SisCACS), cujo 

cadastramento do novo mandato poderá ser antecipado a partir de 1º 

de novembro de 2026. 
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6.5. O mandato dos conselheiros terá início em 1º de janeiro de 2027 e 

término em 31 de dezembro de 2030. 

6.6. A atuação dos conselheiros não é remunerada e é considerada 

atividade de relevante interesse social (art. 34, § 7º, I e II, da Lei nº 

14.113/2020). 

6.7. O presidente e o vice-presidente do Conselho serão eleitos por 

seus pares em reunião do colegiado, sendo impedidos de ocupar essas 

funções os representantes do Poder Executivo municipal gestor dos 

recursos do Fundo (art. 34, § 6º, da Lei nº 14.113/2020 e art. 5º, § 6º, 

da Portaria FNDE nº 808/2022). 

7. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1. Este Edital será publicado na imprensa oficial do Município, 

afixado na sede da Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de 

Ensino e em todas as unidades escolares da rede pública municipal e 

divulgado nos canais oficiais de publicidade do Município. 

7.2. As unidades escolares darão ciência do teor deste Edital aos 

professores, aos diretores, aos servidores técnico-administrativos, aos 

pais e responsáveis e aos estudantes, mediante comprovação 

documental, promovendo-se comunicação específica ao Conselho 

Municipal de Educação, ao Conselho Tutelar e às comunidades 

atendidas pelas escolas indígenas, do campo e quilombolas, quando 

existentes. 

7.3. Os casos omissos serão resolvidos pela mesa condutora de cada 

assembleia e, subsidiariamente, pela Secretaria Municipal de 

Educação, observadas a Lei nº 14.113/2020 e a Portaria FNDE nº 

808/2022. 

7.4. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

Urucurituba /AM, 22 de setembro de 2026 

  

RODINO ZANES FONSECA 
Secretário de Educação 

Dec. Nº 007/GPMU de 02 de Janeiro de 2025 

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:EE4213DB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

AVISO DE RESULTADO DE CREDENCIAMENTO 

 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026-CC/SAAE 

ROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 011/2026-

CC/SAAE 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parintins – SAAE, por 

intermédio da Comissão de Contratação, torna público a Relação 

de Fornecedor Habilitado no CREDENCIAMENTO Nº 002/2026-

CC/SAAE, CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE 

CLIMATIZAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, A FIM DE GARANTIR 

A CONTINUIDADE E EFICIÊNCIA OPERACIONAL DOS 

EQUIPAMENTOS DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE PARINTINS – SAAE, ABRANGENDO AS 

UNIDADES LOCALIZADAS NA ZONA URBANA E NAS 

AGROVILAS DO CABURI E DO MOCAMBO, conforme a 

ordem abaixo: 
CREDENCIADOS CNPJ 

1 N. DA C. BRITO REFRIGERAÇÃO – ME 09.157.080/0001-68 

      

Outras informações pelo e-mail:licitacao@saaeparintins.com.br. 

Parintins, 22 de setembro de 2026. 

  

INARA MACHADO OLIVEIRA 

Membro da Comissão de Contratação 

DANIEL ADELINO DE SOUZA BRITO FILHO 

Membro da Comissão de Contratação 

 

FÁTIMA DE SOUZA COSTA FILHA 

Membro da Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:93F95E42 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE TEFÉ 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TEFÉ - 

SAAE/TEFÉ 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 

0002/2026/SAAE/TEFÉ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0002/2026 

  

1.ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 

0002/2026/SAAE/TEFÉ, celebrado em 09/01/2026. 

2.CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE TEFÉ, Autarquia Municipal, inscrita no CNPJ sob 

o nº 01.431.108/0001-00. 

3.CONTRATADO: VIVIANE PRISCILLA PINTO DE SOUZA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

55.347.573/0001-88. 

4.OBJETO: Contratação de empresa especializada para de 

prestação dos serviços de assessoria em folha de pagamento e 

processamento de dados para o e-social, conferência e verificação 

de dados da entidade, cadastro de servidores, eventos/rubricas, 

remunerações e pagamentos, com envio de dados para a receita 

federal, geração de guias de pagamento, para atender as 

necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Tefé/AM. 

5.VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato será de 

R$ 30.000,00 (Trinta Mil Reais). 

6.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 

Contrato correrão à conta das seguintes rubricas orçamentárias: 

Dotação Orçamentária: 

Órgão/Unidade: 0301 – Serviço Autônomo de Água e Esgoto; 

Programa de Trabalho: 2089 – Manutenção e Funcionamento do 

SAAE; Elemento de Despesa: 3390.39-05 – Serviços Técnicos 

Profissionais, Fonte: 100 e 2344 - Recurso Próprio. 

7.PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato será de 

09/01/2026 a 09/01/2027. 

8. FUNDAMENTAÇÃO: Termo de Contrato fundamentado no 

Titulo III, Capitulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e de suas 

posteriores alterações. 
  

Tefé/AM, 09 de janeiro de 2026. 
  

MANOEL ULAMY BENCHIMOL DE ALMEIDA 
Diretor Presidente do SAAE-TEFÉ 

Decreto nº 015/2025 

  

VIVIANE PRISCILLA PINTO DE SOUZA 

CNPJ 55.347.573/0001-88 

Empresa Contratada 

  

PUBLICAÇÃO 

O presente Termo de Contrato foi publicada no Quadro de Avisos 

Gerais da sede Administrativa do SAAE/TEFÉ, para fins de 

eficácia e amplo conhecimento público, nos termos das Leis 

vigentes. 

 

Publicado por: 
Adeney da Costa 

Código Identificador:4A4D25B2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

AGENDA TRANSVERSAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES 

 

APRESENTAÇÃO 
  

A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes do Município de Carauari constitui um instrumento estratégico de planejamento 

e gestão pública voltado à promoção, proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Fundamentada nos princípios da proteção integral, 

da prioridade absoluta e da atuação intersetorial, a Agenda busca fortalecer a articulação entre as diversas políticas públicas municipais, promovendo 

ações integradas que contribuam para o desenvolvimento integral desse público. 

  

Sua construção tem por finalidade organizar e evidenciar programas, projetos, serviços e ações que impactam direta ou indiretamente a vida de 

crianças e adolescentes, favorecendo a integração entre o planejamento governamental, a execução orçamentária e o monitoramento de resultados. 

  

A Agenda deverá considerar as características e especificidades do território municipal, contemplando aspectos sociais, culturais, econômicos, 

ambientais e étnico-raciais, bem como a realidade de povos indígenas, comunidades quilombolas, populações ribeirinhas, migrantes, comunidades 

tradicionais e outros grupos populacionais existentes no município, quando aplicável. 

  

Sua elaboração deve estar alinhada ao Plano Plurianual (PPA) vigente e aos demais instrumentos de planejamento e gestão municipal, observando as 

orientações da Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes e respeitando a autonomia do município na definição de 

prioridades, estratégias, metas e mecanismos de implementação, acompanhamento e avaliação das ações previstas. 

  

BASE LEGAL E NORMANTIVA 
• Constituição Federal de 1988 – Estabelece a proteção integral e a prioridade absoluta às crianças e aos adolescentes como dever da família, da 

sociedade e do Estado. 

• Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) – Regulamenta os direitos de crianças e adolescentes e organiza o Sistema de Garantia 

de Direitos. 

• Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Define os princípios e a organização da política de assistência social no Brasil. 

• Plano Decenal dos Direitos da Criança e do Adolescente – Orienta o planejamento de ações de médio e longo prazo voltadas à promoção, 

proteção e defesa dos direitos da infância e adolescência. 

• Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) – Instrumentos de planejamento e 

orçamento que asseguram a previsão e execução dos recursos necessários para implementação das ações previstas na Agenda. 

• Resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) – Normativas e deliberações que orientam a política 

municipal de promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes. 

  

DIAGNÓSTICO SITUCIONAL DO MUNICÍPIO 
  

O município de Carauari está localizado na região do Médio Juruá, no interior do Estado do Amazonas. Segundo o Censo Demográfico de 2022, 

possui população de 28.742 habitantes e extensão territorial de aproximadamente 25.771,9 km², resultando em baixa densidade demográfica e 

ampla dispersão populacional. Essas características territoriais influenciam diretamente a organização e a oferta das políticas públicas, especialmente 

para crianças e adolescentes residentes nas comunidades rurais e ribeirinhas. 

O acesso ao município e a diversas comunidades ocorre predominantemente por via fluvial. As grandes distâncias, o tempo de deslocamento, o custo 

do transporte e as variações sazonais dos rios constituem desafios para a garantia contínua dos serviços de saúde, educação, assistência social e 

proteção de direitos. Essa realidade exige planejamento territorializado, equipes itinerantes, transporte adequado e articulação entre as políticas 

públicas. 

Carauari apresenta expressiva diversidade ambiental, social e cultural, com presença de populações urbanas, rurais, ribeirinhas e extrativistas. Parte 

dessas famílias vive em comunidades situadas na Reserva Extrativista do Médio Juruá, unidade de conservação federal com aproximadamente 286,9 

mil hectares, criada para proteger os modos de vida das populações tradicionais e assegurar o uso sustentável dos recursos naturais. 

No campo da educação, o município precisa assegurar o acesso, a permanência e a aprendizagem dos estudantes tanto na sede quanto nas áreas 

rurais e ribeirinhas. Entre os principais desafios estão a manutenção do transporte escolar fluvial, a adequação da infraestrutura das escolas, o 

acompanhamento da frequência, a correção da distorção idade-série e a prevenção do abandono escolar. Também se mostra necessário fortalecer a 

educação infantil, ampliar o acesso à creche e à pré-escola e desenvolver ações de busca ativa para identificar crianças e adolescentes fora da escola 

ou em risco de evasão. 

Na área da saúde, a extensão territorial demanda estratégias diferenciadas para garantir acompanhamento pré-natal, vacinação, vigilância nutricional, 

atenção à primeira infância, saúde bucal e atendimento integral aos adolescentes. A distância entre as comunidades e a sede pode dificultar consultas, 

exames, acompanhamento especializado e atendimento oportuno em situações de urgência. Os dados do IBGE também indicam a necessidade de 

atenção permanente à mortalidade infantil, reforçando a importância da assistência materno-infantil e do acompanhamento das crianças nos 

primeiros anos de vida. 

Na assistência social, é fundamental assegurar a cobertura do Cadastro Único, do Programa Bolsa Família, do PAIF, do Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos e dos serviços da Proteção Social Especial. A dispersão territorial pode dificultar a identificação e o acompanhamento de 

famílias em situação de pobreza, insegurança alimentar, negligência, violência ou outras violações de direitos. Por isso, são necessárias ações 

descentralizadas e estratégias específicas de busca ativa nas comunidades mais afastadas. 

Quanto à proteção integral, devem ser fortalecidos o Conselho Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 

articulação entre saúde, educação, assistência social, segurança pública e sistema de justiça. O trabalho intersetorial é indispensável para prevenir e 

enfrentar a violência doméstica e sexual, o trabalho infantil, a gravidez na adolescência, o uso de álcool e outras drogas, a evasão escolar e demais 

situações que afetem o desenvolvimento de crianças e adolescentes. 

Diante desse cenário, a ATCA de Carauari deverá priorizar a redução das desigualdades territoriais, garantindo que as políticas públicas alcancem 

também as crianças e os adolescentes das comunidades rurais, ribeirinhas e extrativistas. O município apresenta potencialidades importantes, como a 

organização comunitária, os conhecimentos tradicionais, a riqueza ambiental e a existência de redes locais de proteção. Entretanto, transformar essas 

potencialidades em resultados concretos exige planejamento intersetorial, definição de responsabilidades, integração com o PPA e o orçamento 

municipal, além do monitoramento periódico dos indicadores e das metas estabelecidas. 

  

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS (CASOHOUVER) 
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O município de Carauari possui a presença de povos indígenas, comunidades quilombolas ou outras comunidades tradicionais em seu território. Por 

esse motivo, a Agenda Transversal deve considerar as especificidades desses grupos na garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

O diagnóstico deve observar aspectos relacionados ao acesso à educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e proteção de direitos, 

identificando possíveis desafios e potencialidades existentes no território. 

Também é importante considerar ações que promovam o respeito à diversidade cultural, o fortalecimento da identidade étnico-racial e a inclusão 

dessas populações nas políticas públicas municipais. 

Recomenda-se que o município utilize informações e dados locais para qualificar o planejamento, o monitoramento e a avaliação das ações voltadas 

às crianças e aos adolescentes indígenas, quilombolas e de comunidades tradicionais. 

  

OBJETIVO GERAL 

Promover a garantia dos direitos de crianças e adolescentes por meio da atuação intersetorial das políticas públicas municipais, 

contribuindo para seu desenvolvimento integral, proteção, inclusão e participação social. (PODE FAZER SEU PRÓPRIO OBJETIVO) 

DIRETRIZES DA AGENDA 2026 A 2029 
  

A implementação da Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes deverá observar as seguintes diretrizes: 

• Garantia da proteção integral e da prioridade absoluta às crianças e aos adolescentes, conforme previsto na Constituição Federal e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

• Fortalecimento da intersetorialidade entre as políticas públicas municipais, promovendo a articulação entre educação, saúde, assistência social, 

cultura, esporte, lazer, direitos humanos e demais áreas relacionadas. 

• Promoção da equidade e da inclusão, considerando as especificidades de crianças e adolescentes com deficiência, pertencentes a povos indígenas, 

comunidades quilombolas, comunidades tradicionais, população migrante e outros grupos em situação de vulnerabilidade. 

• Territorialização das ações e serviços, respeitando as características e necessidades das diferentes comunidades e localidades do município. 

• Prevenção e enfrentamento de todas as formas de violência, discriminação, negligência e violação de direitos contra crianças e adolescentes. 

• Promoção do desenvolvimento integral na primeira infância, infância e adolescência, assegurando acesso a serviços de qualidade e oportunidades 

de aprendizagem, convivência, cultura, esporte e lazer. 

• Incentivo à participação social de crianças, adolescentes, famílias, conselhos de direitos e demais atores do Sistema de Garantia de Direitos. 

• Fortalecimento do monitoramento, da avaliação e da transparência das ações voltadas à promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e 

adolescentes. 

  

IDENTIFICAÇÃO E ESTRUTURA DA AGENDA TRANSVERSAL 
  

As metas apresentadas a seguir foram estruturadas para o período de 2026 a 2029, em alinhamento com os programas e ações previstos no 

PPA 2026–2029. 
  

INDICADORES E METAS: ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

CARAUARI - AMAZONAS 

QUADRO DE PROGRAMAS, AÇÕES, OBJETIVOS, INDICADORES E METAS – ATCA 
  
Programa do PPA Objetivo do Programa Ação do PPA Indicadores para a ATCA Metas 2026-2029 

0034 - Atenção Comunitária 
Assegurar a assistência social à população 

do Município. 

2026 - Mitigação dos Efeitos 

Financeiros em Ações de Geração de 

Renda e de Assistência Social 

Nº de famílias atendidas e acompanhadas; % de famílias 

com crianças/adolescentes entre as atendidas; evolução 

anual dos acompanhamentos. 

Famílias atendidas/acompanhadas: 270 

(2026), 280 (2027), 290 (2028) e 300 (2029), 

conforme PPA. 

0034 - Atenção Comunitária 
Assegurar a assistência social à população 

do Município. 

2044 - Gestão do Programa Bolsa 

Família e do Cadastro Único – IGDBF 

Nº de visitas domiciliares realizadas; nº de famílias com 

crianças/adolescentes acompanhadas; % de cadastros 

atualizados entre famílias prioritárias. 

Visitas domiciliares: 4.000 (2026), 4.010 

(2027), 4.020 (2028) e 4.030 (2029), 

conforme PPA. 

0034 - Atenção Comunitária 
Assegurar a assistência social à população 

do Município. 

2045 - Gestão na Assistência Social de 

Pessoas Carentes 

Nº de ações de gestão realizadas; nº de pessoas/famílias 

atendidas; nº de crianças e adolescentes alcançados pelas 

ações socioassistenciais. 

8 ações de gestão realizadas por ano, de 2026 

a 2029, conforme PPA. 

  

INDICADORES E METAS: SAÚDE 

  

CARAUARI - AMAZONAS 

QUADRO DE PROGRAMAS, AÇÕES, OBJETIVOS, INDICADORES E METAS – ATCA 
  
Programa do PPA Objetivo do Programa Ação do PPA Indicadores para a ATCA Metas 2026-2029 

0052 - Atenção à Saúde da 

População 

Promover o acesso universal da população 

aos serviços ambulatoriais, emergenciais e 

hospitalares nos postos de saúde e hospitais 

localizados no Município. 

1018 - Construção e/ou ampliação e 

aquisição de equipamentos por unidade 

de saúde 

Nº de unidades construídas/ampliadas/equipadas; % de 

execução da intervenção; capacidade de atendimento da 

unidade; acesso de crianças e adolescentes aos serviços. 

1 unidade em funcionamento por ano (2026, 

2027, 2028 e 2029), conforme PPA. 

0052 - Atenção à Saúde da 

População 

Promover o acesso universal da população 

aos serviços ambulatoriais, emergenciais e 

hospitalares nos postos de saúde e hospitais 

localizados no Município. 

2055 - Gestão do Bloco 'Gestão do 

SUS' 

Nº de relatórios de gestão elaborados; monitoramento de 

indicadores de saúde de crianças e adolescentes; 

regularidade do planejamento e prestação de contas do 

SUS. 

1 Relatório de Gestão por ano, de 2026 a 

2029, conforme PPA. 

  

INDICADORES E METAS: EDUCAÇÃO 

  

CARAUARI - AMAZONAS 

QUADRO DE PROGRAMAS, AÇÕES, OBJETIVOS, INDICADORES E METAS – ATCA 
  
Programa do PPA Objetivo do Programa Ação do PPA Indicadores para a ATCA Metas 2026-2029 

0065 - Programa de 

Alimentação Escolar 

Contribuir para o desenvolvimento 

biopsicossocial, aprendizagem e formação 

de hábitos alimentares saudáveis. 

2015 - Manutenção do Programa de 

Alimentação Escolar - Zona Urbana 

Nº de refeições fornecidas; nº de estudantes atendidos; % 

de dias letivos com alimentação escolar ofertada; cobertura 

do PNAE entre estudantes elegíveis. 

Refeições fornecidas: 200.000 (2026), 

201.000 (2027), 202.000 (2028) e 203.000 

(2029), conforme PPA. 

0070 - Manutenção e 

Revitalização da Educação 

Infantil 

Capacitar crianças de 0 a 6 anos para iniciar 

o processo pedagógico, proporcionando a 

oportunidade de participar de atividades 

que promovam o seu desenvolvimento 

social, físico e intelectual. 

1004 - Construção e/ou ampliação e 

aquisição de equipamentos para 

Unidade Educacional de Educação 

Infantil - Zona Urbana 

Nº de unidades construídas/ampliadas/equipadas; nº de 

vagas criadas/ampliadas; nº de crianças de 0 a 6 anos 

beneficiadas; % de execução da obra/equipagem. 

1 unidade construída e/ou ampliada e 

equipada por ano, de 2026 a 2029, conforme 

PPA. 

0070 - Manutenção e 

Revitalização da Educação 

Infantil 

Capacitar crianças de 0 a 6 anos para iniciar 

o processo pedagógico, proporcionando a 

oportunidade de participar de atividades 

1005 - Construção e/ou ampliação e 

aquisição de equipamentos para 

Unidade Educacional de Educação 

Nº de unidades construídas/ampliadas/equipadas na zona 

rural; nº de vagas criadas/ampliadas; nº de crianças de 0 a 

6 anos beneficiadas; % de execução. 

1 unidade construída e/ou ampliada e 

equipada por ano, de 2026 a 2029, conforme 

PPA. 
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que promovam o seu desenvolvimento 

social, físico e intelectual. 

Infantil - Zona Rural 

  

INDICADORES E METAS: ESPORTE, CULTURA E PARTICIPAÇÃO 

  
Programa do PPA Ação do PPA Órgão responsável Meta 2026 a 2028 Indicadores propostos 

  

0012 – 

Fortalecimento da Juventude 

  

0029 – Apoio aos Festivais da Juventude 

  

Secretaria de Esporte e Juventude 

Promover atividades de participação, convivência e 

pertencimento juvenil nos territórios de 2026 a 

2028. 

festivais realizados; jovens participantes; 

territórios alcançados 

  

INDICADORES E METAS: AÇÕES ESPECÍFICAS PARA POVOS INDÍGENAS E QUILOMBOLAS (OUTROS 
  

A Agenda Transversal deve destacar as ações e programas do PPA que impactam diretamente a vida de crianças e adolescentes, incluindo, 

quando houver, iniciativas voltadas aos povos indígenas, comunidades quilombolas e outros grupos populacionais específicos. Essas ações 

deverão ser acompanhadas e monitoradas ao longo da execução da Agenda. 
  
Programa do PPA Ação do PPA Órgão responsável Meta 2026 a 2029 Indicadores propostos 

0061 – Fortalecimento e Valorização 

de Comunidades Indígenas e 

Quilombolas 

0147 – Fomento às Ações de Valorização 

dos Povos Indígenas e Quilombolas 

Secretaria de Assistência Social e 

Direitos Humanos 

Executar, entre 2026 e 2028, ações de 

visibilidade, promoção de direitos e valorização 

cultural nos territórios do município, com 

atenção específica às crianças e aos adolescentes 

indígenas e quilombolas. 

ações executadas; territórios alcançados; atividades 

de promoção de direitos 

  

GOVERNANÇA E MONITORAMENTO 
  

Para a implementação da Agenda, recomenda-se que: 

• A coordenação geral seja definida pelo município, podendo ser exercida pelo Gabinete do Prefeito ou por outra instância de gestão considerada 

adequada à realidade local. 

• A instância intersetorial de acompanhamento seja composta por representantes das áreas de Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura, Esporte, 

Juventude, Conselho Tutelar, CMDCA e demais órgãos ou instituições que integrem a rede de proteção à criança e ao adolescente. 

• O monitoramento será feito anualmente, mediante análise das ações executadas, metas alcançadas e indicadores acompanhados. 

• Quando houver povos indígenas, comunidades quilombolas ou outras comunidades tradicionais no território, o monitoramento considere também a 

execução das ações voltadas a esses públicos, observando o alcance das iniciativas e a articulação entre os diferentes setores envolvidos. 

• O processo de monitoramento e avaliação conte com a participação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

fortalecendo o controle social e a participação na gestão das políticas públicas voltadas à infância e adolescência. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  

A Agenda Transversal para Crianças e Adolescentes – ATCA de Carauari/AM constitui um importante instrumento de planejamento, articulação e 

monitoramento das políticas públicas voltadas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Sua elaboração reafirma o compromisso da gestão 

municipal com a prioridade absoluta estabelecida pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

A implementação desta Agenda deverá ocorrer de forma intersetorial, com a participação articulada das áreas de assistência social, saúde, educação 

e demais políticas relacionadas, além dos conselhos de direitos e da sociedade civil. O acompanhamento periódico dos programas, ações, indicadores 

e metas permitirá identificar avanços, desafios e necessidades de adequação ao longo de sua vigência. 

Por fim, a ATCA deverá permanecer integrada aos instrumentos de planejamento e orçamento municipal, especialmente ao PPA, à LDO e à LOA, 

assegurando condições para a continuidade das ações e para o fortalecimento da proteção integral de crianças e adolescentes de Carauari, 

considerando as particularidades territoriais, sociais, culturais e ambientais do município. 

  

FONTES UTILIZADAS 
Lei Municipal nº 1.302/2025 - PPAParte superior do formulário 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:43FA296D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2026 

 

Processo nº 4660/2026 

Pregão Eletrônico nº. 010/2026 

  

Aos 11 (onze) dias do mês de Setembro de 2026, o MUNICÍPIO DE IRANDUBA, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IRANDUBA sob o CNPJ 04.628.533/0001-73, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o senhor JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE 

LIMA, brasileiro, casado e domiciliado neste município, RM Ouro verde n°180 RM do Laguinho – Zona Rural CEP: 69415-000, portador da cédula 

de identidade n° 2294502-4 SSP-AM e CPF n° 214.895.132-72, juntamente com o ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇO, 

representado pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, tendo como titular THIAGO DE SOUZA MARINHO, brasileiro, 

portador da cédula de identidade n° 1389500-1 SSP-AM e CPF n° 023.277.862-07, residente e domiciliado nesta cidade do Iranduba/AM), 

designado como Representante, tendo em vista o que consta no Processo nº 4660/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da 

Lei nº 123/2006 , resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº010/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas, RESOLVE registrar o preço ofertado pelo Fornecedor: P C MIGUEL LTDA, CNPJ: 48.100.730/0001-90. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QNT MARCA MOLELO 
VALOR 

UNIT  

VALOR 

EXTENSO 

VALOR 

TOTAL  

VALOR 

EXTENSO 
PROCEDENCIA 

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ - Acondicionado 

em pacotes de 200g. Contendo prazo de 

validade, inspecionado pelo Ministério da 

Agricultura e Abastecimento, sem alterações de 

PCT 5.000 ITALAC 200g R$ 5,50 

cinco reais e 

cinquenta 

centavos 

R$ 27.500,00 
vinte e sete mil e 

quinhentos reais 
NACIONAL 



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                86 

 

cor, aroma e sabor característico, próprio para o 

consumo humano. Sem a presença de corpos 

estranhos e insetos. Os pacotes devem ser 

entregues sem apresentar furos ou qualquer dano 

que comprometa o produto. Valor energético: até 

78 kcal; carboidratos: até 18g; proteína: no 

mínimo 0,5g; gordura total: 0,5g; ferro no 

mínimo 2,1mg; ferro no mínimo 2,1mg; zinco no 

mínimo 1,05mg; contendo vitaminas 

A,B1,B2,B3,B6,B1. 

2 

ARROZ- TIPO 1- Embalado em saco plástico 

transparente de 1 kg. Contendo prazo de 

validade, inspecionado pelo Ministério da 

Agricultura e Abastecimento, sem alterações de 

cor, aroma e sabor característico. 

PCT 20.000 FACCIO 1 1kg R$ 7,09 
sete reais e nove 

centavos 

R$ 

141.800,00 

cento e quarenta e 

um mil e oitocentos 

reais 

NACIONAL 

3 

AÇUCAR - Apresentação cor branco, 

acondicionamento embalagem plástica original, 

contendo 1 Kg. Contendo prazo de validade, 

inspecionado pelo Ministério da Agricultura e 

Abastecimento, sem alterações de cor, aroma e 

sabor característico 

PCT 20.000 BARRALCOOL 1kg R$ 5,79 

cinco reais e 

setenta e nove 

centavos 

R$ 

115.800,00 

cento e quinze mil e 

oitocentos reais 
NACIONAL 

4 

BOLACHA SALGADO - Tipo cream cracker, 

embalado em saco plástico transparente de 345g. 

Contendo prazo de validade, inspecionado pelo 

Ministério da Agricultura e Abastecimento, sem 

alterações de cor, aroma e sabor característico. 

PCT 10.000 ESTRELA 345g R$ 6,37 
seis reais e trinta 

e sete centavos 
R$ 63.700,00 

sessenta e três mil e 

setecentos reais 
NACIONAL 

5 

CAFÉ – Torrado e moído produto de 1º 

qualidade; embalagem 250 g; embalagem 

aluminada, selo de pureza 

emitido pela Associação Brasileira da Industria 

do Café – ABIC. Dentro do prazo validade de 90 

dias. 

PCT 10.000 SANTA CLARA 250g R$ 26,67 

vinte e seis reais 

e sessenta e sete 

centavos 

R$ 

266.700,00 

duzentos e sessenta 

e seis mil e 

setecentos reais 

NACIONAL 

6 

CONSERVA EM LATA - Conserva Bovina em 

lata, unidade de 320 kg, próprio para o consumo 

humano: Ingredientes (carne bovina, gordura 

bovina, tendão bovino, caldo de carne, farinha de 

Arroz e milho). Contendo prazo de validade, 

inspecionado pelo Ministério da Agricultura e 

Abastecimento, sem alterações de cor, aroma e 

sabor característico. 

LT 5.000 BERTIN 320g R$ 16,06 
dezesseis reais e 

seis centavos 
R$ 80.300,00 

oitenta mil e 

trezentos reais 
NACIONAL 

7 

CHARQUE-JABÁ - embalagem de 500 gr, não 

deve apresentar odor de ranço, nem depósitos de 

líquido na embalagem primária, devendo se 

apresentar em perfeito estado de conservação. 

Aspecto: bloco de consistência firme, Cor: 

característica, Cheiro: característico, Sabor: 

característico. Ausência de sujidades, parasitos e 

larvas. O produto deverá ser embalado a vácuo, a 

embalagem primária do produto deverá ser do 

tipo plástica resistente. No rótulo da embalagem 

primária e secundária deverão constar 

principalmente, de forma clara, as seguintes 

informações: Lista de 

ingredientes; Conteúdos líquidos; data de 

fabricação; data de validade ou prazo máximo 

para consumo; Número do lote. 

PCT 5.000 INDENPENDÊNCIA 500g R$ 40,01 
quarenta reais e 

um centavo 

R$ 

200.050,00 

duzentos mil e 

cinquenta reais 
NACIONAL 

8 

FARINHA DE MANDIOCA - In natura tipo 1, 

regional amarela(D‘AGUA), pacotes de 1kg, 

produto próprio para o consumo humano em 

conformidade com a legislação em vigor. Os 

pacotes devem ser entregues sem apresentar 

furos ou qualquer dano que comprometa o 

produto. 

PCT 10.000 COLIBRI 1kg R$ 8,25 
oito reais e vinte 

e cinco centavos 
R$ 82.500,00 

oitenta e dois mil e 

quinhentos reais 
NACIONAL 

9 

FEIJÃO CARIOCA - Tipo 1, grupo 1. 

Embalado em saco plástico transparente de 1 

(um) kg, Contendo prazo de validade, 

inspecionado pelo Ministério da Agricultura e 

Abastecimento, sem alterações de cor, aroma e 

sabor característico. 

PCT 10.000 BOM BOCADO 1kg R$ 9,99 

nove reais e 

noventa e nove 

centavos 

R$ 99.900,00 
noventa e nove mil 

e novecentos reais 
NACIONAL 

10 

GOIABADA - produto resultante do 

processamento adequado das partes comestíveis 

da goiaba, com açúcares, com ou sem adição de 

água, pectina, ajustador do pH e outros 

ingredientes e aditivos permitidos pela 

legislação. 

Acondicionada em embalagem de 200gr, com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

data de fabricação e validade. 

PCT 5.000 PALMEIRON 200g R$ 4,48 

quatro reais e 

quarenta e oito 

centavos 

R$ 22.400,00 
vinte e dois mil e 

quatrocentos reais 
NACIONAL 

11 

LEITE EM PÓ INTEGRAL - ingredientes: 

soro leite desmineralizado, maltodextrina, óleo 

soja, tipo integral, sabor neutro, 60% caseína e 

40% de proteínas solúveis, embalagem contendo 

400 g. Expondo o prazo de validade, 

inspecionado pelo Ministério da Agricultura, 

sem alterações na cor, aroma e sabor. 

PCT 10.000 PIRACANJUBA 400g R$ 21,88 

vinte e um reais 

e oitenta e oito 

centavos 

R$ 

218.800,00 

duzentos e dezoito 

mil e oitocentos 

reais 

NACIONAL 

12 

MACARAO TIPO ESPAGUETE - massa com 

ovos, embalagem de 500 gramas, devidamente 

identificada com o nome do produto, data de 

fabricação, composição mínima, prazo de 

validade e peso líquido. Íntegra, sem 

perfurações, e original da indústria. Ingredientes: 

farinha de trigo e ovos. E aspecto físico bem 

conservado. 

PCT 10.000 RENATA 500g R$ 9,12 
nove reais e 

doze centavos 
R$ 91.200,00 

noventa e um mil e 

duzentos reais 
NACIONAL 

13 

OLEO DE SOJA - comestível, matéria prima 

soja, aplicação culinária em geral, tipo refinado, 

embalagem com no mínimo 900 ml 

PCT 10.000 SOYA 900ml R$ 16,23 

dezesseis reais e 

vinte e três 

centavos 

R$ 

162.300,00 

cento e sessenta e 

dois mil e trezentos 

reais 

NACIONAL 

14 

SAL - Iodado, acondicionado em saco plástico 

transparente, pacote de 1kg, com prazo de 

validade, inspecionado pelo Ministério da 

Agricultura e Abastecimento, se m alterações de 

cor, aroma e sabor característico, próprio para o 

consumo humano. Sem a presença de insetos e 

corpos estranhos. 

KG 5.000   BEIJA FLOR R$ 2,16 

dois reais e 

dezesseis 

centavos 

R$ 10.800,00 
dez mil e oitocentos 

reais 
NACIONAL 

15 

SARDINHA em óleo comestível - Ingredientes 

Básicos: sardinhas, óleo vegetal e sal, 

Características Adicionais: produto próprio para 

consumo humano e em conformidade com a 

legislação em vigor, lata 125g. 

LT 5.000 GOMES DA COSTA 125g R$ 8,83 

oito reais e 

oitenta e três 

centavos 

R$ 44.150,00 

quarenta e quatro 

mil, cento e 

cinquenta reais 

NACIONAL 
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VALOR GLOBAL DA ATA: R$ 1.627.900,00 (um milhão, seiscentos e vinte e sete mil e novecentos reais.) 

  

Iranduba 11 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Órgão Gestor do Registro de Preços 

  

P C MIGUEL LTDA 
CNPJ: 48.100.730/0001-90. 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:568E8240 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5192/2026 – SEMSA/PMNON EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 017/2026 – 

CMC/PMNON 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte, com sede no Rua Triunfo, 711, CEP: 69.230-000 - Centro, Nova Olinda do Norte, Estado do 

Amazonas, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.477.600/0001-04, neste ato representado (a) pelo(a) Sra. Maria do Socorro Ferreira Belém, Secretaria 

Municipal de Administração, nomeado(a) pelo Decreto nº 001/2025 -PMNON/GP-2025, de 01 de janeiro de 2025, publicada no DOM de 07 de 

janeiro de 2025, portador da Matrícula Funcional nº 19049, considerando o julgamento da PREGÃO PRESENCIAL, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 014/2026, publicada no dia 10/08/2026, processo administrativo n.º 5192/2026 – PMNON, RESOLVE: registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação nº 014/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ―Registro de Preços para futura e eventual contratação, 

sob demanda, de empresa(s) especializada(s) em fornecimento de Materiais Químicos Cirúrgicos de interesse da Secretaria Municipal de 

Saúde do Município de Nova Olinda do Norte/AM, conforme especificações constantes no  ermo de  eferência”, especificado(s) no(s) 

Lote(s) 13 do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.º 014/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

Lotes 
Descrição 

Do Lote 
Item 

  

Descrição 
Un. Medida 

  

Marca 
Qtd. Anual 

Valor 

Unitário 

Empresa 

Vencedora 

  

Lote 13 

Materiais Para 

Esterilização 

  

138 
Fita adesiva para autoclave 19mm x 30m 

  

UND 

  

Cremer nacional 
360 R$ 14,18 

Dimed Comércio de Produtos 

Farmacêuticos ltda 

Lote 13 
Materiais Para 

Esterilização 

  

139 
Envelope para esterelização 90x245 cx c/200 

  

CX 

  

Medesteril Nacional 
60 

  

R$ 62,25 

Dimed Comércio de Produtos 

Farmacêuticos ltda 

  

Lote 13 

Materiais Para 

Esterilização 

  

140 
Papel Grau cirúrgico Rolo c/200 mm x 100m 

  

ROLO 

  

Medesteril Nacional 
120 

  

R$ 215,32 

Dimed Comércio de Produtos 

Farmacêuticos ltda 

  

Lote 13 

Materiais Para 

Esterilização 

  

141 
Papel Grau cirúrgico Rolo c/450 mm x 10m 

  

ROLO 

  

Medesteril Nacional 
120 

  

R$ 439,41 

Dimed Comércio de Produtos 

Farmacêuticos ltda 

  

Lote 13 

  

Materiais Para 

Esterilização 

  

142 

Papel Grau cirúrgico Rolo Tam.180mmx100 m 

gramatura do papel 60gr/m2+filme PET/PP 57 

gr/m2, auto selante com indicador de 

esterelização. 

  

ROLO 

  

Medesteril Nacional 
120 

  

R$ 225,37 

  

Dimed Comércio de Produtos 

Farmacêuticos ltda 

  

Lote 13 

Materiais Para 

Esterilização 

  

143 

Estojo de inox perfurado retangular. 

Dimensões: 28x14x06cm - Material: Aço inox 

  

UND 

  

Fava/ 

Nacional 

36 
  

R$ 349,42 

Dimed Comércio de Produtos 

Farmacêuticos ltda 

  

3. A ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e 

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens 

para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos. 

Dos limites para as adesões 
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As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

1.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

1.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.3 O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

1.1.4 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital nº 006/2026 e se obrigar nos limites dela; 

1.1.5 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

1.1.5.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

1.1.5.2 Mantiverem sua proposta original. 

1.1.6 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 1.1.5.25.4.2.2 somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1.1.7 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital nº 006/2026; e 

1.1.8 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.9 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

1.1.10 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

1.1.11 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

1.1.12 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

1.1.13 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

1.1.14 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.14.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

1.1.14.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

1.1.15 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

1.1.16 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

1.1.17 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

1.1.18 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

1.1.19 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

1.1.20 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 09.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

1.1.21 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

1.1.22 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 09.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

1.1.23 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

1.1.24 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

1.1.25 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

1.1.26 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 08.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

1.1.27 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

1.1.28 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

1.1.29 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

1.1.30 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.30.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 09.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

1.1.31 Por razão de interesse público; 

1.1.32 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

1.1.33 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigo (s) 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

1.1.34 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 
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As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

  

Nova Olinda do Norte/AM, 22 de setembro de 2026 

  

Assinaturas 

  

Órgão Gerenciador: 

MARIA DO SOCORRO FERREIRA BELÉM 

Secretaria Municipal de Administração 

  

Empresa: 

DIMED COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS LTDA 

CNPJ nº 64.520.884/0001-98 

Publicado por: 
Hilton Alves Arouca Junior 

Código Identificador:F2AFE16B 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5192/2026 – SEMSA/PMNON EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026 – 

CMC/PMNON 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Olinda do Norte, com sede no Rua Triunfo, 711, CEP: 69.230-000 - Centro, Nova Olinda do Norte, Estado do 

Amazonas, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.477.600/0001-04, neste ato representado (a) pelo(a) Sra. Maria do Socorro Ferreira Belém, Secretaria 

Municipal de Administração, nomeado(a) pelo Decreto nº 001/2025 -PMNON/GP-2025, de 01 de janeiro de 2025, publicada no DOM de 07 de 

janeiro de 2025, portador da Matrícula Funcional nº 19049, considerando o julgamento da PREGÃO PRESENCIAL, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 014/2026, publicada no dia 10/08/2026, processo administrativo n.º 5192/2026 – PMNON, RESOLVE: registrar os preços da(s) 

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo 

as condições previstas no Edital de licitação nº 014/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 

Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ―Registro de Preços para futura e eventual contratação, 

sob demanda, de empresa(s) especializada(s) em fornecimento de Materiais Químicos Cirúrgicos de interesse da Secretaria Municipal de 

 aúde do Município de  ova  linda do  orte/ M, conforme especificações constantes no  ermo de  eferência”, especificado(s) no(s) 

Lote(s) 44 do Termo de Referência, anexo I do edital de licitação n.º 014/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  

Lotes 
Descrição 

Do Lote 
Item 

  

Descrição 
Un. Medida 

  

Marca 
Qtd. Anual Preço Unitário Empresa Vencedora 

Lote 44 Kit pccu 338 
KIT PCCU Completo c/ Espatula e Escovinha - 

tamanho G 
KIT 

  

Kolplast 
3600 

  

R$ 10,11 
Decares Comércio Ltda 

Lote 44 Kit pccu 339 
KIT PCCU Completo c/ Espatula e Escovinha - 

tamanho M 
KIT 

  

Kolplast 
9600 

  

R$ 8,53 
Decares Comércio Ltda 

Lote 44 Kit pccu 340 
KIT PCCU Completo c/ Espatula e Escovinha - 

tamanho P 
KIT 

  

Kolplast 
7200 

  

R$ 8,79 
Decares Comércio Ltda 

  

3. A ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e 

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens 

para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos. 

Dos limites para as adesões 

As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 
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Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

1.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

1.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.3 O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

1.1.4 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital nº 006/2026 e se obrigar nos limites dela; 

1.1.5 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

1.1.5.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

1.1.5.2 Mantiverem sua proposta original. 

1.1.6 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 1.1.5.25.4.2.2 somente será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

1.1.7 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital nº 006/2026; e 

1.1.8 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.9 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

1.1.10 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

1.1.11 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

1.1.12 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

1.1.13 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

1.1.14 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.14.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

1.1.14.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

1.1.15 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

1.1.16 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
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1.1.17 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

1.1.18 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

1.1.19 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

1.1.20 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão 

ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 09.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

1.1.21 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

1.1.22 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 09.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

1.1.23 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

1.1.24 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

1.1.25 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

1.1.26 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 08.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

1.1.27 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

1.1.28 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

1.1.29 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

1.1.30 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.30.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada 

ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 09.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

1.1.31 Por razão de interesse público; 

1.1.32 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

1.1.33 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos 

do artigo (s) 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

1.1.34 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de 

mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
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Nova Olinda do Norte/AM, 22 de setembro de 2026 

  

Assinaturas 

  

Órgão Gerenciador: 

MARIA DO SOCORRO FERREIRA BELÉM 

Secretaria Municipal de Administração 

  

Empresa: 

DECARES COMÉRCIO LTDA 

CNPJ nº 01.708.499/0001-59 

Publicado por: 
Hilton Alves Arouca Junior 

Código Identificador:F167CF79 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

EDITAL Nº. 003/2026-GSEMASTH 

 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação, responsável pela Seleção de Alunos para Curso Preparatório para Pré-

Vestibular, ENEM e Exames Similares no município de Parintins, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Edital nº. 001/2026-

GSEMASTH, que rege o referido processo de seleção, 

  

CONSIDERANDO a realização das Inscrições e cumprindo a fase de divulgação do Processo Final. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Tornar público o resultado final com as inscrições que tiveram as Matrículas Deferidas. 

Art. 2º Este edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre -se, publique-se. 

  

Parintins, 22 de setembro de 2026 

  

ZEILA MÁRCIA LIMA CARDOSO 
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

Dec. Nº 010/2025-PGMP 

  

ANEXO 
Nº NOME RESULTADO FINAL 

1 ADALBERTO COELHO DA SILVA JUNIOR MATRÍCULA DEFERIDA 

2 ADALBERTO SOUZA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

3 ADRIAN LUIS DOS SANTOS TENORIO MATRÍCULA DEFERIDA 

4 ADRIELE FARIAS AZEVEDO MATRÍCULA DEFERIDA 

5 ALEXSANDRA PAES BARBOSA MATRÍCULA DEFERIDA 

6 ALINNE LANA PEREIRA APOLONIO MATRÍCULA DEFERIDA 

7 AMANDA DE SOUSA PINTO MATRÍCULA DEFERIDA 

8 AMANDA LUIZI XAVIER CARNEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

9 ANA BEATRIZ GUERREIRO DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

10 ANA BEATRIZ PEREIRA DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

11 ANA CANDIDA RIBEIRO DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

12 ANA CLARA DOS SANTOS GOMES MATRÍCULA DEFERIDA 

13 ANA CLARA PEREIRA SEIXAS MATRÍCULA DEFERIDA 

14 ANA CLARA VIANA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

15 ANA ELOISA MOURAO MENDONCA MATRÍCULA DEFERIDA 

16 ANA FRANCISCA DE OLIVEIRA VIANA MATRÍCULA DEFERIDA 

17 ANA KAROLINA MACHADO HIPOLITO MATRÍCULA DEFERIDA 

18 ANA LUIZA GOMES CAMPOS MATRÍCULA DEFERIDA 

19 ANA LUIZA PEREIRA CAVALCANTE MATRÍCULA DEFERIDA 

20 ANA PAULA RIBEIRO MATOS MATRÍCULA DEFERIDA 

21 ANA SOFIA BATISTA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

22 ANA VITORIA LOBATO BARROS MATRÍCULA DEFERIDA 

23 ANA VITORIA NEVES GOMES MATRÍCULA DEFERIDA 

24 ANDRE SANTOS DE ALMEIDA MATRÍCULA DEFERIDA 

25 ANDRENILZA FREITAS TRINDADE MATRÍCULA DEFERIDA 

26 ANDRESSA LEAL BATALHA MATRÍCULA DEFERIDA 

27 ANNE GABRIELE FONSECA CARVALHO MATRÍCULA DEFERIDA 

28 ANTONELLA ANDRADE MARINHO MATRÍCULA DEFERIDA 

29 ANYELLE RIBEIRO DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

30 AROLDO REIS SOARES JUNIOR MATRÍCULA DEFERIDA 

31 AUGUSTO DA SILVA SILVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

32 BIANCA CRISTINE DA SILVA FIGUEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

33 BIANCA DA SILVA MENDONCA MATRÍCULA DEFERIDA 

34 BRUNA SUENE VIANA DE ANDRADE MATRÍCULA DEFERIDA 

35 BRUNO ANTHONY VENTURA ZUMBA MATRÍCULA DEFERIDA 

36 CARLA BEATRIZ DE SOUZA SERRAO MATRÍCULA DEFERIDA 

37 CARLA CAVALCANTE FERREIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

38 CARLA CRISTINA DA SILVA SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                94 

 

39 CARLINA DOS SANTOS NASCIMENTO MATRÍCULA DEFERIDA 

40 CARLOS EDUARDO FUZIEL MACHADO MATRÍCULA DEFERIDA 

41 CARLOS VICTOR SOUZA PEREIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

42 CARLOS VINICIUS PINHEIRO DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

43 CATHERINNE GABRIELLE DE MELO DE OLIVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

44 CHIARA SOUSA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

45 CLARA EDUARDA DA SILVA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

46 CLARA LETICIA DA SILVA DE PAULA MATRÍCULA DEFERIDA 

47 CLEONY DOS ANJOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

48 CLEVERTON CARLOS DE OLIVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

49 DAFNE MONTEIRO COSTA MATRÍCULA DEFERIDA 

50 DANIELLY BARBOSA LIMA MATRÍCULA DEFERIDA 

51 DANILO GEORGE GONCALVES PESSOA MATRÍCULA DEFERIDA 

52 DAVI DOS ANJOS AZEVEDO MATRÍCULA DEFERIDA 

53 DAVID LUIS DA SILVA REIS MATRÍCULA DEFERIDA 

54 DAVID MARQUES DE MENEZES MATRÍCULA DEFERIDA 

55 DAVILON WENDREW DE SOUZA LEAL MATRÍCULA DEFERIDA 

56 DEBORA ALINE MARINHO LOPES MATRÍCULA DEFERIDA 

57 DEBORA GABRIELE MARQUES DE SOUSA MATRÍCULA DEFERIDA 

58 EDUARDO JORGE DE BARROS PIMENTEL JUNIOR MATRÍCULA DEFERIDA 

59 EDUARDO KAIKY SANTOS BRAGA MATRÍCULA DEFERIDA 

60 EDY RITLER SILVA MORAIS MATRÍCULA DEFERIDA 

61 EMANUEL VICTOR FERREIRA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

62 EMANUELA RIBEIRO SALVADOR MATRÍCULA DEFERIDA 

63 EMELLY DUARTE VIEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

64 ERIK DO NASCIMENTO RIBEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

65 ESTER MARTINS DE DEUS E SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

66 EUZEBIO PAZ DAMASCENO NETO MATRÍCULA DEFERIDA 

67 EVELLYN RAMOS CORREA MATRÍCULA DEFERIDA 

68 EVERALDO GADELHA DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

69 FABRICIO MELO NASCIMENTO MATRÍCULA DEFERIDA 

70 FERNANDA DE SOUZA E SOUSA MATRÍCULA DEFERIDA 

71 FERNANDA GONCALVES TAVARES MATRÍCULA DEFERIDA 

72 FERNANDO JOSE SIDERVAL DA SILVA CALDERARO MATRÍCULA DEFERIDA 

73 FRANCIELE NASCIMENTO RIBEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

74 FRANCISCO ANTONY DE SOUZA DA GLORIA MATRÍCULA DEFERIDA 

75 FRANCISCO EMANUEL ARTIAGO CAMPOS MATRÍCULA DEFERIDA 

76 FRANK RAILON ALVES RODRIGUES MATRÍCULA DEFERIDA 

77 GEORGE CARLOS ALVES DA GAMA MATRÍCULA DEFERIDA 

78 GERALDO OLIVEIRA GUERREIRO NETO MATRÍCULA DEFERIDA 

79 GIOVANA VITORIA SILVA PEREIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

80 GRACA MARIA SIMOES COSTA MATRÍCULA DEFERIDA 

81 GUSTAVO CAUA CARDOSO LIMA MATRÍCULA DEFERIDA 

82 GUSTAVO HENRIQUE MACHADO TROVAO MATRÍCULA DEFERIDA 

83 IARA FERNANDA DE MATOS BENTES MATRÍCULA DEFERIDA 

84 ICARO DA SILVA MICHILES MATRÍCULA DEFERIDA 

85 ISAAC RODRIGUES MAIA PANTOJA MATRÍCULA DEFERIDA 

86 ISABELE CRISTINA MENEZES MATRÍCULA DEFERIDA 

87 ISABELE RIBEIRO PAZ MATRÍCULA DEFERIDA 

88 ISIS DA SILVA VENANCIO MATRÍCULA DEFERIDA 

89 IZABELA VIEIRA FELIX MATRÍCULA DEFERIDA 

90 IZELE TAVARES DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

91 JACKELINE DE SOUZA COSTA MATRÍCULA DEFERIDA 

92 JACKSON DA SILVA CRUZ MATRÍCULA DEFERIDA 

93 JACKSON NASCIMENTO VIEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

94 JAMILLY DE SOUZA XAVIER MATRÍCULA DEFERIDA 

95 JAMILSON DOS SANTOS SA MATRÍCULA DEFERIDA 

96 JERLAN DE OLIVEIRA MIQUILES MATRÍCULA DEFERIDA 

97 JESSICA SIMAS REIS MATRÍCULA DEFERIDA 

98 JHONE GABRIEL BATALHA DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

99 JOAO GUILHERME SILVA DE OLIVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

100 JOAO MATHEUS DIAS BARBOSA MATRÍCULA DEFERIDA 

101 JOAO PEDRO DE SOUZA RODRIGUES MATRÍCULA DEFERIDA 

102 JOAO VICTOR MUNIZ OLIVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

103 JOAO VITOR CORREA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

104 JUAN PABLO PICANCO ANDRADE MATRÍCULA DEFERIDA 

105 JULI WENDI NAZARE DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

106 KAKA GABRIEL GUIMARAES RODRIGUES MATRÍCULA DEFERIDA 

107 KAMILLY VICTORIA SOUZA DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

108 KARLA VITORIA NUNES MALCHER MATRÍCULA DEFERIDA 

109 KARLIENE DOS SANTOS MAIA MATRÍCULA DEFERIDA 

110 KASSIANO RIBEIRO ARCANJO MATRÍCULA DEFERIDA 

111 KAYRO MIQUILIS DA PAZ MATRÍCULA DEFERIDA 

112 KELLYANE MARQUES DE SOUSA MATRÍCULA DEFERIDA 

113 KENNEDY OLIVEIRA DA PAZ MATRÍCULA DEFERIDA 

114 KEVELYN CHRISTINA DA SILVA BRITO MATRÍCULA DEFERIDA 

115 KEVEN BATISTA DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

116 KLIVIANA TAVARES DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

117 LANA KATRINE SANTAREM CARNEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

118 LARA SOUZA MARINHO MATRÍCULA DEFERIDA 

119 LEILIANE DE SOUZA MARIALVA MATRÍCULA DEFERIDA 

120 LETICIA DA SILVA PONTES MATRÍCULA DEFERIDA 

121 LETICIA FILGUEIRA SOARES MATRÍCULA DEFERIDA 

122 LETICIA SANTOS MATOS MATRÍCULA DEFERIDA 

123 LIDIANE PIMENTEL SILVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

124 LILLIAN ISADORA SOARES SOUSA MATRÍCULA DEFERIDA 

125 LIVIA GABRIELLE DA SILVA CURSINO MATRÍCULA DEFERIDA 

126 LOURDIANE GONCALVES DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

127 LUAN VITOR SANTOS FARIAS MATRÍCULA DEFERIDA 



Amazonas , 23 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4198 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                95 

 

128 LUANA PAES DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

129 LUANA PIRES CARDOSO MATRÍCULA DEFERIDA 

130 LUANY DA SILVA ALBUQUERQUE MATRÍCULA DEFERIDA 

131 LUCAS NOGUEIRA DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

132 LUCIA LAINE DA PAZ BULCAO MATRÍCULA DEFERIDA 

133 LUCIENE DE MEDEIROS MUNIZ MATRÍCULA DEFERIDA 

134 LUCINALVA DA SILVA E SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

135 LUIS MIGUEL DA SILVA BARROS MATRÍCULA DEFERIDA 

136 LUIZ GUSTAVO COIMBRA DE SENA JUNIOR MATRÍCULA DEFERIDA 

137 LUMA MAYNA CARNEIRO REPOLHO MATRÍCULA DEFERIDA 

138 MANOEL MURILO NASCIMENTO BURITI MATRÍCULA DEFERIDA 

139 MANUELLY PINHEIRO PIMENTEL MATRÍCULA DEFERIDA 

140 MARCIELY SILVA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

141 MARCIO GUSTAVO DA SILVA TAVARES FILHO MATRÍCULA DEFERIDA 

142 MARCOS EDUARDO DE SOUZA PINHEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

143 MARCOS JOSIVAN DA COSTA MARTINS MATRÍCULA DEFERIDA 

144 MARIA EDUARDA DE OLIVEIRA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

145 MARIA EDUARDA FILGUEIRA RIBEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

146 MARIA EDUARDA GONCALVES NUNES MATRÍCULA DEFERIDA 

147 MARIA EDUARDA LEAL CASTRO MATRÍCULA DEFERIDA 

148 MARIA ELAINE DOS SANTOS GUIMARAES MATRÍCULA DEFERIDA 

149 MARINA MORENA CARDOSO DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

150 MARLON DOS SANTOS LEONEL MATRÍCULA DEFERIDA 

151 MATHEUS HENRIQUE SILVA DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

152 MATHIAS SANTIAGO PEREIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

153 MAURICIO DE SOUZA VIEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

154 MAYANA FIGUEIREDO MIRANDA MATRÍCULA DEFERIDA 

155 MIKAELE BRUNA LIMA MIRANDA MATRÍCULA DEFERIDA 

156 MILENE LENICE SOARES MARIALVA MATRÍCULA DEFERIDA 

157 MYLLENA SIQUEIRA RIBEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

158 NALFRAN BOSCO FERREIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

159 NAYRA LUIZA ALBUQUERQUE MELO MATRÍCULA DEFERIDA 

160 PAMELA CRISTINY CARVALHO LIMA MATRÍCULA DEFERIDA 

161 PAMELA GABRIELA GIMAQUE PINHEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

162 PAOLA CRISTINA TAVARES DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

163 PAULO VITOR LOPES DAS NEVES MATRÍCULA DEFERIDA 

164 PEDRO HENRIQUE TAVARES LEAL MATRÍCULA DEFERIDA 

165 PEDRO NADAYB MACIEL DE CASTRO MATRÍCULA DEFERIDA 

166 PIERRE INZAGHI CARDOSO DE LIMA MATRÍCULA DEFERIDA 

167 PIETRO INZAGHI CARDOSO DE LIMA MATRÍCULA DEFERIDA 

168 PITERSON CASTRO TAVARES MATRÍCULA DEFERIDA 

169 RAILZA BATALHA DE LIMA MATRÍCULA DEFERIDA 

170 RAINEZ FILGUEIRA SOARES MATRÍCULA DEFERIDA 

171 RAISSA LOPES MOUTA MATRÍCULA DEFERIDA 

172 RANNA KELY SOUZA SILVA DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

173 RANNAH KAROLINE TEIXEIRA DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

174 RAYKA PIEDADE DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

175 RAYSSA ANE TEIXEIRA MATTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

176 RENATO COELHO MEDEIROS MATRÍCULA DEFERIDA 

177 RENATO SARMENTO DE OLIVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

178 RITA DE CASSIA DE SOUZA MENDONCA MATRÍCULA DEFERIDA 

179 ROBERTA BRITO PIRES MATRÍCULA DEFERIDA 

180 RUAN PIRES SANTIAGO MATRÍCULA DEFERIDA 

181 SABRINA SOUZA E SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

182 SAMIA MATOS GAMA MATRÍCULA DEFERIDA 

183 SAMILY SOARES DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

184 SANDRA CASTRO RODRIGUES MATRÍCULA DEFERIDA 

185 SANDRIA TRINDADE MENEZES MATRÍCULA DEFERIDA 

186 SANDRO GAMA NOGUEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

187 SAULO SARRAFF FONSECA MATRÍCULA DEFERIDA 

188 SUED PONTES DE SOUZA MATRÍCULA DEFERIDA 

189 TAMIRES MARTINS MARTINS MATRÍCULA DEFERIDA 

190 TARCIANA DA SILVA E SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

191 THAIANY TAVARES RIBEIRO MATRÍCULA DEFERIDA 

192 THALINE BELEM BRANDAO MATRÍCULA DEFERIDA 

193 THIAGO PIMENTEL GUIMARAES MATRÍCULA DEFERIDA 

194 THICIANE KEROLY SANTOS DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

195 UAIKIMIRO DE SOUZA TOKUTA MATRÍCULA DEFERIDA 

196 VANDERLEIA ESTEVES CORREA MATRÍCULA DEFERIDA 

197 VINICIUS RIBEIRO DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

198 VITORIA SIMAS PICANCO MATRÍCULA DEFERIDA 

199 WENDRIA MENEZES DA GRACA MATRÍCULA DEFERIDA 

200 WILLEN YURI DA SILVA FELIX MATRÍCULA DEFERIDA 

201 WILLER MANOEL BARROSO GOMES MATRÍCULA DEFERIDA 

202 WILLIAN BARROSO GOMES MATRÍCULA DEFERIDA 

203 YASMIM GABRIELA DE SOUZA CUNHA MATRÍCULA DEFERIDA 

204 YASMIM KELLEN DE AZEVEDO GARCIA MATRÍCULA DEFERIDA 

205 YASMIM OLIVEIRA DA SILVA MATRÍCULA DEFERIDA 

206 YASMIN BRITO OLIVEIRA MATRÍCULA DEFERIDA 

207 YASMIN DA SILVA VEIGA MATRÍCULA DEFERIDA 

208 YASMIN DE SOUZA ALMEIDA MATRÍCULA DEFERIDA 

209 YASMIN VITORIA LAVAREDA PIRES MATRÍCULA DEFERIDA 

210 YOHANA LARISSA RODRIGUES DOS SANTOS MATRÍCULA DEFERIDA 

211 ZELIA LIMA DE PAULA MATRÍCULA DEFERIDA 

Publicado por: 
Joyce da Rocha Ramos 

Código Identificador:F0737E61 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA Nº 028/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2026/SRP 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 020201.2026.08.031-10 /PM-SILVES 
  

No dia 21 de setembro de 2026, no Órgão Gerenciador, são registrados os valores unitários e global das empresas abaixo identificadas, objeto do 

Pregão Eletrônico nº 031/2026 a EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES, FLUIDOS DE FREIO, ADITIVOS DE 

RADIADOR E INSUMOS CORRELATOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DE 

MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS LEVES, PESADOS, MOTOCICLETAS E MAQUINÁRIOS DAS 

SECRETARIAS E PROGRAMAS DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM, para formação de ata de registro de preços, visando atender as necessidades 

do município de Silves/AM, em relação aos itens indicados abaixo. As especificações constantes no respectivo processo administrativo, no termo de 

referência, assim como as propostas de preços e a ata de julgamento, integram esta ata de registro de preços, independentemente de transcrição. 

  

O contrato ou instrumento hábil que vier a substituí-lo, na forma do art. 95, caput e § 1º da Lei nº 14.133/2021, indicará o local de fornecimento dos 

itens adjudicados e homologados em favor das empresas vencedoras do certame e as obrigações das partes e demais condições do ajuste. O presente 

registro de preços terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. 

  

CR EVENTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita sob o CNPJ nº 59.385.418/0001-07, localizada na Rua Carabuçu, 56, Bairro: Novo Aleixo – CEP 

69.098-080, Manaus/AM, a seguir: 

  

Item Descrição Apresent. 
TOTAL 

GERAL 
Marca 

Preço 

Unitário  Fornecedor 

(A) 

1 ARLA 32 BALDE 20L 150 
ARLA 32 

AMAZÔNIA 
R$ 135,00 

CR EVENTOS E SERVICOS 

LTDA 

2 FLUIDO PARA FREIO 500ML 
CAIXA C/ 40 

FRASCOS 
2 IPIRANGA- DOT 4 R$ 1.080,00 

3 ÓLEO 15W40 BALDE 20L 100 MOTORLUB R$ 475,00 

4 
ÓLEO LUBRIFICANTE PARA SISTEMA DE TRANSMISSÃO E DIREÇÃO 

HIDRAULICA 1L 

CAIXA C/ 24 

FRASCOS 
4 MOTORLUB R$ 1.004,50 

5 ÓLEO 5W30 SINTÉTICO (PARA CARRO A DIESIL) BALDE 20L 100 MOTORLUB R$ 1.390,13 

6 ÓLEO HIDRÁULICO 68 BALDE 20L 120 MOTORLUB R$ 373,55 

7 ÓLEO LUBRIFICANTE 2 TEMPOS 1L 
CAIXA C/12 

FRASCOS 
38 TEXACO R$ 575,00 

8 LUBRIFICANTE SPRAY 300ML 
CAIXA C/12 

FRASCOS 
10 STARRET R$ 142,50 

9 DESCARBONIZANTE SPRAY 300ML 
CAIXA C/12 

FRASCOS 
10 ORBI CAR 2000 R$ 434,25 

10 LIMPA CONTATO 300ML 
CAIXA C/12 

FRASCOS 
10 

ORBI Limpa 

Contato 
R$ 331,20 

11 ÓLEO LUBRIFICANTE SAE 40 BALDE 20L 100 MOTORLUB R$ 457,25 

12 ÓLEO LUBRIFICANTE 20W50 1LT 
CAIXA C/24 

FRASCOS 
190 MOTORLUB R$ 750,50 

13 OLEO LUBRIFICANTE SEMI SINTETICO 10W 40. 1L 
CAIXA C/12 

FRASCOS 
80 MOTORLUB R$ 412,25 

14 ADITIVO PARA RADIADOR 1L 
CAIXA C/12 

FRASCOS 
120 MOTORLUB R$ 353,35 

15 ÓLEO SAE 90 (TRANSMISSÃO) BALDE 20L 4 MOTORLUB R$ 765,00 

16 ÓLEO LUBRIFICANTE MINERAL SAE 50 BALDE 20L 20 MOTORLUB R$ 846,30 

17 ÓLEO SAE 0W-20 
CAIXA C/ 24 

FRASCOS 
32 MOTORLUB R$ 1.634,00 

18 ÓLEO SAE 5W-30 
CAIXA C/ 24 

FRASCOS 
30 MOTORLUB R$ 1.247,40 

  

CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Silves, 21 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA 
Prefeito Municipal de Silves 

  

Fornecedores: 

CR EVENTOS E SERVIÇOS LTDA 

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:27B30B95 
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